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Secretaria Estadual de Saúde - RIO GRANDE DO SUL

CNPJ: 87.958.625/0001-49

Telefone: 5132885800 - E-mail: planejamento@saude.rs.gov.br

90110-150 - RIO GRANDE DO SUL - RS

RELATÓRIO DE GESTÃO - PERÍODO DE JANEIRO A DEZEMBRO DE 2017

AV. BORGES DE MEDEIROS, 1501 - 6º ANDAR

A Secretaria de Saúde teve mais de um gestor no período a que se refere o RAG? Não

Secretário em Exercício

JOÃO GABBARDO DOS REIS

1.1 Secretário(a) de Saúde em Exercício

1. IDENTIFICAÇÃO DO ESTADO

Nome: 01/01/2015Data da Posse:

JOÃO GABBARDO DOS REIS

Secretário de Saúde Referente ao Ano do Relatório de Gestão

Nome: 01/01/2015Data da Posse:

1.4 Conferência de Saúde

87.182.846/0001-78 - Fundo de Saúde

Instrumento legal de criação do FES

1.3 Informações do Conselho de Saúde

CLAUDIO AUGUSTIN

Telefone

Gestor do FES

Tipo Resolução - 6575

JOÃO GABBARDO DOS REIS

Tipo Lei - 10097

usuário

1.2 Informações do Fundo Estadual de Saúde

09/2015

ces@saude.rs.gov.br

Segmento

Instrumento legal de criação do CES

Sim

E-mail

Secretário de Saúde

O Gestor do Fundo é o Secretário da Saúde?

Data da última Conferência de Saúde

Cargo do Gestor do FES

Nome do Presidente do CES

5132885950

CNPJ

Situação

Sim

Aprovação no Conselho de Saúde Resolução nº 11 Em 27/10/2016

A Secretaria de Saúde tem Plano de Saúde referente ao
período de 2016 a 2019?

Aprovado

ARQUIVOS ANEXOS

 Documento

Link PES.doc

Resolução CES.pdf

1.5 Plano de Saúde

05/07/1973Data

Data 31/01/1994

15/12/2016Data da última eleição do Conselho

A Secretaria tem Plano de Saúde? Sim

Sim

ARQUIVOS ANEXOS

Resolução nº 999 Em 01/01/2017
Não AprovadoSituação

A Secretaria de Saúde tem programação anual de
saúde referente ao ano de 2017?

Aprovação no Conselho de Saúde



Aprovação no Conselho de Saúde

ARQUIVOS ANEXOS

 Documento

PAS 2018 Final.pdf

 Em

A Secretaria de Saúde tem programação anual de
saúde referente ao ano de 2018?

Em Análise

Sim

Situação

O estado possui Comissão de elaboração do Plano de
Carreira, Cargos e Salários (PCCS)?

O estado possui Plano de Carreira, Cargos e Salários (PCCS)? Sim

1.8 Introdução - Considerações Iniciais

1.7 Informações sobre Regionalização

1.6 Plano de Carreira, Cargos e Salários

Regiões de Saúde Existentes no Estado: 30

 Documento

PAS 2017.pdf



2.1.1. POPULAÇÃO - SEXO E FAIXA ETÁRIA                                                                  População - Perfil demográfico

Faixas Etárias Homem Mulher Total
00-04 330.163 318.750 648.913
05-09 371.730 357.290 729.020
10-14 441.770 426.105 867.875
15-19 445.571 436.395 881.966
20-29 890.398 888.725 1.779.123
30-39 770.943 794.575 1.565.518
40-49 747.157 796.790 1.543.947
50-59 613.949 672.335 1.286.284
60-69 375.073 438.316 813.389
70-79 187.820 263.777 451.597
80+ 68.084 134.887 202.971
Total 5.242.658 5.527.945 10.770.60

2. DEMOGRAFIA E DADOS DE MORBI-MORTALIDADE

Qte %

10.770.603 100,00%

11.322.895

8.900.007

595.123

35.682

1.130.043

84,15%

5,26%

0,32%

9,98%

0,29%32.989

2.1. POPULAÇÃO ESTIMADA DO ANO 2017

0,00%85

Total

Branca

Preta

Amarela

Parda

Indígena

Sem declaração

Qte %

População do último Censo (ano 2012)

População do último Censo (ano 2010)

2.3 MORTALIDADE POR GRUPOS DE CAUSAS, FAIXA ETÁRIA E POR RESIDÊNCIA (Fonte: Portal DATASUS
Tabnet/SIM - 0)

Última atualização: 03/04/2018 14:
48:31

Internações por Capítulo CID-10 Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79

Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 41 17 7 8 32 154 410 609 630 535 504

Capitulo II Neoplasias [tumores] 5 24 26 30 49 175 397 1.108 3.163 4.818 4.825

Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e
alguns transtornos imunitarios

2 5 1 3 4 14 16 14 34 45 71

Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 6 5 1 6 5 32 92 200 578 1.057 1.316

Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 0 0 0 1 2 11 62 90 184 130 71

Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 19 30 14 30 30 59 68 85 164 265 685

Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 0 0 0 0 1 0 1 1 1 0 1

Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 9 7 4 8 10 90 261 843 2.376 4.510 6.324

Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 61 32 6 13 37 60 153 341 898 1.845 2.932

Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 1 2 4 5 3 32 90 297 684 849 818

Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 0 1 0 0 1 3 5 8 11 34 53

Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido
conjuntivo

0 0 2 0 1 10 20 27 50 59 73

Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 2 1 0 0 2 15 36 65 157 284 512

Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 0 0 0 0 3 25 30 10 0 0 0

Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 812 2 2 1 1 2 0 2 0 0 0

Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e
anomalias cromossomicas

369 41 12 9 8 19 15 16 16 15 5

Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames
clinicos e de laboratorio, nao classificados em outra parte

49 2 3 4 18 62 136 319 544 735 894

Capitulo XX Causas externas de morbidade e de mortalidade 60 58 41 98 741 1.762 1.439 1.101 967 760 574

Total 1.436 227 123 216 948 2.525 3.231 5.136 10.457 15.941 19.658

Análise e considerações do Gestor sobre Dados Demográficos



Internações por Capítulo CID-10 80
Idade

ignorada
Total

Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 621 0 3.568

Capitulo II Neoplasias [tumores] 3.902 1 18.523

Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e
alguns transtornos imunitarios

101 0 310

Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 1.587 0 4.885

Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 41 0 592

Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 2.078 0 3.527

Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 4 0 9

Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 9.505 0 23.947

Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 5.194 2 11.574

Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 1.023 1 3.809

Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 112 0 228

Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido
conjuntivo

77 0 319

Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 1.020 0 2.094

Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 0 0 68

Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 0 0 822

Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e
anomalias cromossomicas

7 0 532

Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames
clinicos e de laboratorio, nao classificados em outra parte

0 22 2.788

Capitulo XX Causas externas de morbidade e de mortalidade 781 26 8.408

Total 27.515 52 87.465



2.4. MORBIDADE HOSPITALAR POR GRUPOS DE CAUSAS E FAIXA ETÁRIA (Fonte: Portal DATASUS Tabnet/SIH - Jan - 0)

null

Internações por Capítulo CID-10 Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79 80 Total

Capitulo I Algumas doencas infecciosas e parasitarias 4.871 2.854 1.598 1.002 1.292 3.060 4.072 4.676 5.681 6.167 5.860 5.004 46.137

Capitulo II Neoplasias [tumores] 153 792 804 799 957 2.272 4.228 8.909 13.913 16.356 11.004 3.888 64.075

Capitulo III Doencas do sangue e dos orgaos hematopoeticos e alguns
transtornos imunitarios

179 416 212 187 224 392 443 643 812 1.083 1.261 1.281 7.133

Capitulo IV Doencas endocrinas, nutricionais e metabolicas 343 288 218 243 255 626 1.020 1.330 2.365 2.887 2.504 1.731 13.810

Capitulo V Transtornos mentais e comportamentais 2 10 47 719 2.966 7.430 8.338 8.030 6.419 2.515 740 225 37.441

Capitulo VI Doencas do sistema nervoso 682 1.109 617 534 541 1.029 1.461 2.168 3.059 2.543 1.838 1.320 16.901

Capitulo VII Doencas do olho e anexos 17 46 52 44 74 198 224 424 1.016 2.104 1.949 637 6.785

Capitulo VIII Doencas do ouvido e da apofise mastoide 127 312 214 138 104 102 122 159 182 110 48 22 1.640

Análise e considerações sobre Mortalidade



Internações por Capítulo CID-10 Menor 1 1 a 4 5 a 9 10 a 14 15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79 80 Total

Capitulo IX Doencas do aparelho circulatorio 173 173 186 188 484 1.794 3.950 8.728 18.397 24.920 20.689 12.983 92.665

Capitulo X Doencas do aparelho respiratorio 12.517 11.600 4.829 2.070 1.943 3.241 3.435 4.535 8.673 13.586 15.313 14.561 96.303

Capitulo XI Doencas do aparelho digestivo 1.426 2.086 2.420 2.411 3.071 7.647 9.386 11.138 14.128 12.907 8.030 3.781 78.431

Capitulo XII Doencas da pele e do tecido subcutaneo 303 789 486 439 584 1.153 1.193 1.314 1.759 1.553 1.048 541 11.162

Capitulo XIII Doencas do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 45 179 251 299 474 0 0 0 0 0 0 500 1.748

Capitulo XIV Doencas do aparelho geniturinario 641 932 870 1.005 2.528 5.412 6.285 6.840 7.121 7.982 5.962 4.018 49.596

Capitulo XV Gravidez, parto e puerperio 5 2 1 706 18.665 56.071 31.097 4.008 24 6 3 0 110.588

Capitulo XVI Algumas afeccoes originadas no periodo perinatal 12.509 26 1 8 64 129 95 28 13 13 13 8 12.907

Capitulo XVII Malformacoes congenitas, deformidades e anomalias
cromossomicas

0 0 640 476 309 301 231 189 219 195 133 47 2.740

Capitulo XVIII Sintomas, sinais e achados anormais de exames clinicos e de
laboratorio, nao classificados em outra parte

150 165 168 196 372 731 864 0 0 0 0 624 3.270

Capitulo XIX Lesoes, envenenamento e algumas outras consequencias de
causas externas

484 1.876 2.101 2.084 4.110 9.828 9.012 8.104 8.661 6.864 5.009 4.257 62.390

Capitulo XXI Fatores que influenciam o estado de saude e o contato com
os servicos de saude

171 264 370 360 514 1.972 3.021 1.490 1.050 876 431 172 10.691

Total 36.115 25.035 16.085 13.908 39.531 104.882 90.332 76.448 98.947 107.444 84.610 55.600 748.937



Análise e considerações sobre Mortalidade



3. REDE FÍSICA DE SAÚDE, PÚBLICA E PRIVADA, PRESTADORA DE SERVIÇO AO SUS 02/04/2018 00:00:00

3.1 TIPO GESTÃO

Tipo de Estabelecimento Total Municipal Estadual Dupla

POSTO DE SAUDE 673 666 0 7

CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 1.906 1.850 2 54

POLICLINICA 241 74 36 131

CONSULTORIO ISOLADO 249 243 5 1

UNIDADE MOVEL TERRESTRE 66 59 2 5

UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-
HOSPITALAR NA AREA DE URGENCIA

248 152 51 45

UNIDADE MOVEL FLUVIAL 1 1 0 0

CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 669 413 141 115

FARMACIA 65 60 1 4

UNIDADE DE APOIO DIAGNOSE E
TERAPIA (SADT ISOLADO)

1.187 782 208 197

HOSPITAL/DIA - ISOLADO 4 2 1 1

UNIDADE MISTA 17 6 0 11

PRONTO SOCORRO GERAL 8 4 0 4

PRONTO SOCORRO ESPECIALIZADO 1 1 0 0

HOSPITAL GERAL 287 84 41 162

HOSPITAL ESPECIALIZADO 16 12 3 1

COOPERATIVA 3 3 0 0

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 44 43 0 1

LABORATORIO CENTRAL DE SAUDE
PUBLICA LACEN

2 2 0 0

SECRETARIA DE SAUDE 519 478 19 22

CENTRO DE ATENCAO HEMOTERAPIA E
OU HEMATOLOGICA

12 8 4 0

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL 203 179 5 19

CENTRO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA 29 29 0 0

UNIDADE DE ATENCAO A SAUDE
INDIGENA

15 13 0 2

PRONTO ATENDIMENTO 63 39 1 23

POLO ACADEMIA DA SAUDE 166 165 0 1

TELESSAUDE 1 1 0 0

CENTRAL DE REGULACAO MEDICA DAS
URGENCIAS

5 3 1 1

UNIDADE DE ATENCAO EM REGIME
RESIDENCIAL

1 1 0 0

OFICINA ORTOPEDICA 2 2 0 0

CENTRAL DE REGULACAO 14 11 3 0

Total 6.717 5.386 524 807

3.2. NATUREZA JURÍDICA (GERÊNCIA)

Tipo de Estabelecimento Total Municipal Estadual Dupla

FEDERAL 45 39 3 3

ESTADUAL 213 42 150 21

MUNICIPAL 13.815 12.102 417 1.296

PRIVADA 6.114 4.017 1.011 1.086

INTERNACIONAL 57 24 12 21

Total 20.244 16.224 1.593 2.427

Análise e considerações do Gestor sobre Prestadores de Serviços ao SUS

Justificativa da Dupla Gestão



AUTONOMO

TIPO TOTAL

INTERMEDIADO P ENTIDADE FILANTROPICA E/OU SEM
FINS LUCRATIVO

345

INTERMEDIADO POR COOPERATIVA 5

INTERMEDIADO POR EMPRESA PRIVADA 264

INTERMEDIADO POR ORGANIZACAO SOCIAL(OS) 3

PESSOA FISICA 13728

PESSOA JURIDICA 2846

SEM INTERMEDIACAO(RPA) 608

SEM TIPO 582

TOTAL 18381

BOLSA

TIPO TOTAL

BOLSISTA 1477

TOTAL 1477

COOPERATIVA

TIPO TOTAL

SEM TIPO 53

TOTAL 53

ESTAGIO

TIPO TOTAL

ESTAGIARIO 426

TOTAL 426

INFORMAL

TIPO TOTAL

CONTRATADO VERBALMENTE 571

TOTAL 613

VOLUNTARIADO 42

INTERMEDIADO

TIPO TOTAL

AUTONOMO 1335

CARGO COMISSIONADO 44

CELETISTA 3340

CONTRATADO TEMPORARIO OU POR PRAZO/TEMPO
DETERMINADO

614

COOPERADO 520

EMPREGADO PUBLICO CELETISTA 1977

TOTAL 7830

OUTROS

TIPO TOTAL

CONTRATO VERBAL/INFORMAL 76

PROPRIETARIO 148

TOTAL 224

4. PROFISSIONAIS SUS (Fonte: CNES) Última atualização: 02/03/2018 00:
00:00



RESIDENCIA

TIPO TOTAL

RESIDENTE 3643

TOTAL 3643

VINCULO EMPREGATICIO

TIPO TOTAL

CARGO COMISSIONADO 933

CELETISTA 41268

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO 13646

EMPREGO PUBLICO 26483

ESTATUTARIO 35250

SEM TIPO 1180

TOTAL 118760

Análise e Considerações Profissionais SUS



5. Programação Anual de Saúde e Pactuação da Saúde

Relação de Indicadores

N° Indicador Meta 2017 Resultado Unidade

/100.000360,75

TAXA DE MORTALIDADE PREMATURA (de 30 a 69 anos)
PELO CONJUNTO DAS 4 PRINCIPAIS DCNT (DOENÇAS DO
APARELHO CIRCULATÓRIO, CÂNCER, DIABETES E DOENÇAS
RESPIRATÓRIAS CRÔNICAS)

1

%85,00

PROPORÇÃO DE ANÁLISES REALIZADAS EM AMOSTRAS DE
ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO QUANTO AOS
PARÂMETROS COLIFORMES TOTAIS, CLORO RESIDUAL LIVRE
E TURBIDEZ

10

RAZÃO0,55

RAZÃO DE EXAMES CITOPATOLÓGICOS DO COLO DO
ÚTERO EM MULHERES DE 25 A 64 ANOS NA POPULAÇÃO
RESIDENTE DE DETEMINADO LOCAL E A POPULAÇÃO DA
MESMA FAIXA ETÁRIA

11

RAZÃO0,38

RAZÃO DE EXAMES DE MAMOGRAFIA DE RASTREAMENTO
REALIZADOS EM MULHERES DE 50 A 69 ANOS NA
POPULAÇÃO RESIDENTE DE DETEMINADO LOCAL E
POPULAÇÃO DA MESMA FAIXA ETÁRIA

12

%42,00
PROPORÇÃO DE PARTO NORMAL NO SUS E NA SAÚDE
SUPLEMENTAR

13

%14,00
PROPORÇÃO DE GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA ENTRE AS
FAIXAS ETÁRIAS 10 A 19 ANOS

14

/10009,99TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL.15

N.Absoluto50,00
NÚMERO DE ÓBITOS MATERNOS EM DETERMINADO
PERÍODO E LOCAL DE RESIDÊNCIA

16

%74,00
COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA PELAS EQUIPES DE
ATENÇÃO BÁSICA.

17

%69,00
COBERTURA DE ACOMPANHAMENTO DAS
CONDICIONALIDADES DE SAÚDE DO PROGRAMA BOLSA
FAMÍLIA

18

%44,62
COBERTURA POPULACIONAL ESTIMADA DE SAÚDE BUCAL
NA ATENÇÃO BÁSICA

19

%100,00
PROPORÇÃO DE ÓBITOS DE MULHERES EM IDADE FÉRTIL
(MIF) INVESTIGADOS

2

%43,00
PERCENTUAL DE MUNICÍPIOS QUE REALIZAM NO MÍNIMO
SEIS GRUPOS DE AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA,
CONSIDERADAS NECESSÁRIAS A TODOS OS MUNICÍPIOS.

20

Pactuação Interfederativa 2017 a 2021



N° Indicador Meta 2017 Resultado Unidade

%19,02
AÇÕES DE MATRICIAMENTO REALIZADAS POR CAPS COM
EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA

21

%95,00
PROPORÇÃO DE PREENCHIMENTO DO CAMPO "OCUPAÇÃO"
NAS NOTIFICAÇÕES DE AGRAVOS RELACIONADOS AO
TRABALHO

23

%95,00
PROPORÇÃO DE REGISTRO DE ÓBITOS COM CAUSA BÁSICA
DEFINIDA

3

%75,00
PROPORÇÃO DE VACINAS SELECIONADAS DO CNV PARA
CRIANÇAS < 2 ANOS - PENTAVALENTE (3ª DOSE),
PNEUMOCÓCICA 10-VALENTE (2ª), POLIOMIELITE (3ª) E
TRÍPLICE VIRAL (1ª) - COM COBERTURA VACINAL
PRECONIZADA

4

%70,00
PROPORÇÃO DE CASOS DE DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO
COMPULSÓRIA IMEDIATA (DNCI) ENCERRADAS EM ATÉ 60
DIAS APÓS NOTIFICAÇÃO

5

%85,00
PROPORÇÃO DE CURA DOS CASOS NOVOS DE HANSENÍASE
DIAGNOSTICADOS NOS ANOS DAS COORTES

6

N.AbsolutoNÚMERO DE CASOS AUTÓCTONES DE MALÁRIA7

N.Absoluto1.633,00
NÚMERO DE CASOS NOVOS DE SÍFILIS CONGÊNITA EM
MENORES DE UM ANO DE IDADE

8

N.Absoluto32,00
NÚMERO DE CASOS NOVOS DE AIDS EM MENORES DE 5
ANOS

9

5.1 Execução Orçamentária

Recursos Orçamentários

R$ 0,00 R$ 0,00

Análise e Considerações

Valor Valor



RECEITAS (R$) DESPESAS (R$)

RP/Outros
Pagamentos

Saldo Finan.
do Exercício

Atual

Op.
Crédito
/Rend.
/Outros

Saldo Finan.
do Exercício

Anterior
Federal

Total Empenhada Liquidada Paga OrçadaDotaçãoRecursos
Próprios

Transferência fundo a fundo

Movimentação Financeira

Outros
Estados

Municipal

6.1 DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS (Fonte: SIOPS) Última atualização: 03/04/2018 14:
51:09

6. DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS (Fonte: SIOPS)

Outros Programas Financ
por Transf Fundo a

Fundo

80.689.790,
60

0,00 0,00 80.689.790,
60

80.664.099,8
2

80.664.080,
67

80.586.760
,33

0,000,00 2.237.952,37 2.253.672,1487.808.914,
60

81.379.725,
81

0,00

Atenção Básica 0,00 0,00 0,00 74.157,25 27.443,42 23.474,56 23.474,56 0,000,00 938.386,20 987.507,8597.000,00878.858,390,00

Vigilância em Saúde 23.197.949,
89

0,00 0,00 37.257.664,
39

10.801.438,2
1

10.302.912,
67

8.800.249,
02

0,000,00 65.332.413,42 89.645.452,5824.494.000,
00

36.413.635,
03

0,00

Atenção de MAC
Ambulatorial e Hospitalar

738.399.316
,60

0,00 0,00 882.871.68
3,90

766.734.803,
54

766.434.884
,50

765.342.57
6,35

0,000,00 7.790.372,79 123.665.670,7
5

833.500.00
0,00

774.191.180
,41

0,00

Assistência Farmacêutica 23.008.359,
87

0,00 0,00 23.769.495,
09

19.429.427,7
5

17.117.099,
04

16.776.282
,51

0,000,00 10.837.482,90 12.018.209,7625.109.000,
00

20.955.268,
39

0,00

Bloco Investimentos na
Rede de Serviços de

Saúde

0,00 0,00 0,00 631.385,36 1.131.951,05 912.939,52 912.939,52 0,000,00 8.362.467,84 8.080.913,68825.000,006.372.712,9
0

0,00

Gestão do SUS 1.401.000,0
0

0,00 0,00 2.452.333,5
1

1.718.850,49 1.301.844,3
2

1.290.499,
96

0,000,00 29.755.647,00 29.917.891,962.512.500,0
0

10.622.131,
48

0,00

Convênios 0,00 0,00 0,00 609.543,29 3.680.683,40 3.680.683,4
0

3.680.683,
40

0,000,00 42.407.742,14 38.760.605,65248.365,0011.612.501,
41

0,00

SAMU - Serviço de
Atendimento Móvel de

Urgência

2.083.200,0
0

0,00 0,00 2.247.529,5
9

2.688.354,14 2.616.354,1
4

2.386.354,
14

0,000,00 1.769.475,10 1.629.120,552.244.000,0
0

3.069.361,1
2

0,00

Implantação de Ações e
Serviços de Saúde

1.401.000,0
0

0,00 0,00 1.719.407,0
4

218.002,38 165.789,20 162.681,95 0,000,00 2.647.069,22 4.127.854,311.539.000,0
0

2.749.946,6
4

0,00

Piso de Atenção Básica
Fixo (PAB Fixo)

0,00 0,00 0,00 3.867,50 0,00 0,00 0,00 0,000,00 137.938,80 141.806,305.000,0069.833,000,00

Piso de Atenção Básica
Variável (PAB Variável)

0,00 0,00 0,00 70.289,75 27.443,42 23.474,56 23.474,56 0,000,00 800.447,40 845.701,5592.000,00809.025,390,00

Saúde da Família 0,00 0,00 0,00 19.117,99 0,00 0,00 0,00 0,000,00 207.889,30 227.007,2924.000,00211.015,330,00

Outros Programas Financ.
por Transf. Fundo a

Fundo

0,00 0,00 0,00 3.753,90 21.567,26 17.598,40 17.598,40 0,000,00 78.008,10 62.602,565.000,0065.939,000,00

Vigilância Sanitária 6.520.040,5
6

0,00 0,00 7.676.104,4
0

3.312.657,17 3.270.918,0
9

2.904.823,
22

0,000,00 25.299.646,76 29.708.683,857.017.000,0
0

15.167.955,
71

0,00

Componente Básico da
Assistência Farmacêutica

22.537.007,
82

0,00 0,00 23.152.314,
07

19.257.091,9
7

17.061.577,
21

16.721.348
,68

0,000,00 8.251.658,57 8.956.919,9324.934.000,
00

19.327.414,
00

0,00

Limite Financeiro da MAC
Ambulatorial e Hospitalar

654.543.996
,31

0,00 0,00 798.870.67
6,60

682.435.018,
25

682.345.825
,07

681.442.55
8,20

0,000,00 3.073.895,36 118.938.344,8
1

742.081.79
1,94

689.015.374
,27

0,00

Teto financeiro 651.980.796
,31

0,00 0,00 796.091.23
0,84

679.096.854,
24

679.096.693
,01

678.445.90
9,88

0,000,00 0,00 116.910.269,2
5

739.247.79
1,94

685.121.583
,52

0,00

Vigilância Epidmiológica
e Ambiental em Saúde

16.677.909,
33

0,00 0,00 29.581.559,
99

7.488.781,04 7.031.994,5
8

5.895.425,
80

0,000,00 40.032.766,66 59.936.768,7317.477.000,
00

21.245.679,
32

0,00

Qualificação da Gestão
do SUS

0,00 0,00 0,00 732.926,47 1.500.848,11 1.136.055,1
2

1.127.818,
01

0,000,00 27.108.577,78 25.790.037,65973.500,007.872.184,8
4

0,00

Incentivo: Atenção
Integral à Saúde do

Adolescente

0,00 0,00 0,00 47.417,86 5.876,16 5.876,16 5.876,16 0,000,00 514.550,00 556.091,7063.000,00532.071,060,00

CNRAC - Centro Nacional
Regulação de Alta

Complex.

550.000,00 0,00 0,00 695.687,01 1.020.988,54 810.282,45 701.230,97 0,000,00 1.149.077,64 1.143.533,68763.000,001.158.186,6
5

0,00

Fundo de Ações
Estratégicas e

Compensação -FAEC

3.165.529,6
9

0,00 0,00 84.001.007,
30

84.299.785,2
9

84.089.059,
43

83.900.018
,15

0,000,00 3.434.656,66 3.445.505,1791.418.208,
06

85.175.806,
14

0,00

CEREST - Centro de Ref.
em Saúde do Trabalhador

480.000,00 0,00 0,00 531.916,17 649.809,87 632.777,92 610.294,18 0,000,00 1.304.420,26 398.955,01590.000,00824.429,630,00

Transplantes - Outros 2.615.529,6
9

0,00 0,00 2.615.529,6
9

2.614.696,93 2.614.696,3
1

2.612.026,
85

0,000,00 47.626,65 48.299,352.846.293,4
6

2.637.893,6
8

0,00

Outros Programas
assistência farmacêutica

financiados por
transferência Fundo a

Fundo

471.352,05 0,00 0,00 617.181,02 172.335,78 55.521,83 54.933,83 0,000,00 2.585.824,33 3.061.289,83175.000,001.627.854,3
9

0,00

Serviços de Saúde 13.240.752,
91

0,00 0,00 13.240.752,
91

3.671.715,83 3.475.806,5
1

3.133.229,
94

0,000,00 45.203.702,79 55.191.607,4332.950.000,
00

20.302.007,
67

0,00

Outras 0,00 0,00 0,00 3.680.834.6
31,42

3.797.322.17
2,22

3.787.695.0
49,96

3.153.210.
639,25

0,000,00 0,00 0,003.843.520.8
66,55

3.990.037.3
16,85

0,00

Análise Sobre a Utilização dos Recursos

8.1. INDICADORES FINANCEIROS (Fonte: SIOPS) Última atualização:
02/03/2018 00:

00:00

8. INDICADORES FINANCEIROS (Fonte: SIOPS)

Participação % da receita de impostos na receita total do Estado 49,79%

Participação % das transferências intergovernamentais na receita total do Estado 14,16%

Participação % das Transferências para a Saúde (SUS) no total de recursos transferidos para 9,76%

Participação % das Transferências da União para a Saúde no total de recursos transferidos 98,96%

Participação % das Transferências da União para a Saúde (SUS) no total de Transferências da 19,78%

Participação % da Receita de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais na Receita 97,37%



Despesa total com Saúde, em R$/hab, sob a responsabilidade do Estado, por habitante R$406,76

Participação % da despesa com pessoal na despesa total com Saúde 28,66%

Participação % da despesa com medicamentos na despesa total com Saúde 2,08%

Participação % da despesa com serviços de terceiros - pessoa jurídica na despesa total com 29,18%

Participação % da despesa com investimentos na despesa total com Saúde 0,59%

% das transferências para a Saúde em relação à despesa total do município com saúde 17,59%

% da receita própria aplicada em Saúde conforme a LC 141/2012 12,25%

Análise Sobre os Indicadores Financeiros



9.1 - DEMONSTRATIVO ORÇAMENTÁRIO - DESPESAS COM SAÚDE (Fonte: SIOPS)

 RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO
ATUALIZADA (a)

RECEITAS REALIZADAS

Jan a Dez (b) %(b/a)x100

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 99,9137.624.733.205,00 37.590.908.842,2537.624.733.205,00

Impostos s/ Transmissão "causa mortis" e Doação -  ITCD 127,07381.700.556,00 485.044.806,49381.700.556,00

Imposto s/ Circulação de Mercad. e Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS

98,5031.689.321.901,00 31.213.973.645,7631.689.321.901,00

Imposto s/ Propriedade de Veículos Automotores -  IPVA 92,822.500.076.270,00 2.320.589.958,832.500.076.270,00

Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 119,702.201.354.476,00 2.635.052.700,322.201.354.476,00

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 127,23224.720.537,00 285.907.822,84224.720.537,00

Dívida Ativa dos Impostos 120,91316.685.135,00 382.919.812,77316.685.135,00

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 86,02310.874.330,00 267.420.095,24310.874.330,00

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 99,832.556.352.968,00 2.551.958.176,742.556.352.968,00

Cota-Parte FPE 100,601.906.391.038,00 1.917.869.788,871.906.391.038,00

Cota-Parte IPI-Exportação 96,84503.061.702,00 487.188.160,31503.061.702,00

Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e
Transferências Constitucionais

100,00146.900.228,00 146.900.227,56146.900.228,00

Desoneração ICMS (LC 87/96) 100,00146.900.228,00 146.900.227,56146.900.228,00

Outras

DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS AOS MUNICÍPIOS
(III)

98,149.477.302.304,00 9.301.306.470,519.477.302.304,00

Parcela do ICMS Repassada aos Municípios 98,448.041.656.470,00 7.916.398.452,788.041.656.470,00

Parcela do IPVA Repassada aos Municípios 96,431.309.880.409,00 1.263.111.647,651.309.880.409,00

Parcela da Cota-Parte do IPI-Exportação Repassada aos Municípios 96,84125.765.425,00 121.796.370,08125.765.425,00

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (IV) = I + II - III

100,4530.703.783.869,00 30.841.560.548,4830.703.783.869,00

9.2. DESPESAS COM SAÚDE

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA (e)

DESPESAS EXECUTADAS

LIQUIDADAS Jan a Dez
(f)

%
(f+g)/e)

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS (g)

9.2.1. DESPESAS COM SAÚDE (Por Grupo de Natureza de Despesa)

DESPESAS COM SAÚDE (Por
Grupo de Natureza de

Despesa)

DESPESAS CORRENTES 95,054.563.459.385,24 13.352.965,954.815.208.096,794.419.004.394,09

Pessoal e Encargos Sociais 94,931.315.715.742,90 1.228.534,731.387.265.293,341.354.535.502,30

Juros e Encargos da Dívida 0,000,00 0,000,000,00

Outras Despesas Correntes 95,103.247.743.642,34 12.124.431,223.427.942.803,453.064.468.891,79

Última atualização: 03/04/2018 14:
51:189. DEMONSTRATIVO ORÇAMENTÁRIO - DESPESAS COM SAÚDE (Fonte: SIOPS)

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA
SAÚDE

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO
ATUALIZADA (c)

RECEITAS REALIZADAS

Jan a Dez (d) %(d/c)x100

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 103,95776.912.915,00 807.606.958,36776.912.915,00

Provenientes da União 103,88769.387.250,00 799.247.379,27769.387.250,00

Provenientes de Outros Estados 0,000,00 0,000,00

Provenientes de Municípios 0,000,00 0,000,00

Outras Receitas do SUS 111,087.525.665,00 8.359.579,097.525.665,00

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 0,000,00 0,000,00

OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 0,000,00 0,000,00

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 103,95776.912.915,00 807.606.958,36776.912.915,00



DESPESAS DE CAPITAL 49,3227.485.309,24 220.825,4856.177.515,7462.167.179,04

Investimentos 50,8427.149.321,56 220.825,4853.831.015,7462.160.679,04

Inversões Financeiras 0,000,00 0,002.000.000,000,00

Amortização da Dívida 96,97335.987,68 0,00346.500,006.500,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (V) 94,524.604.518.485,91 94,524.871.385.612,534.481.171.573,13

9.2.2.DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE, AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

DESPESAS COM SAÚDE NÃO
COMPUTADAS PARA FINS DE
APURAÇÃO DO PERCENTUAL

MÍNIMO

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

LIQUIDADAS Jan a
Dez (h)

%[(h+i)/V
(f+g)]

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS (i)

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESAS COM INATIVOS E
PENSIONISTAS

0,000,00 0,00N/A

DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE
NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO

0,000,00 0,00N/A

DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS
RECURSOS

17,75813.177.864,11 3.965.887,10N/A

Recursos de Transferências do Sistema
Único de Saúde - SUS

17,45799.773.838,01 3.750.759,85N/A

Recursos de Operações de Crédito 0,000,00 0,00N/A

Outros Recursos 0,3013.404.026,10 215.127,25N/A

OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO
COMPUTADOS

0,000,00 0,00N/A

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO

N/A 9.607.904,33N/AN/A

DESPESAS CUSTEADAS COM
DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA

0,000,00 0,00N/AN/A

DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS
VINCULADOS À PARCELA DO

0,000,00 0,00N/AN/A

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE NÃO
COMPUTADAS (VI)

17,96826.751.655,54 3.965.887,10N/A

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO
CONSTITUCIONAL [VII(h+i) - (12 x IVb)/100]

76.779.564,55

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS INSCRITOS COM

DISPONIBILIDADE DE CAIXA

INSCRITOS CANCELADOS/PRESCRITOS PAGOS PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE

A PAGAR

N/A N/A

Inscritos em 2017

N/A 0,000,00

0,00 0,00

Inscritos em 2016

0,00 0,000,00

0,00 0,00

Inscritos em 2015

0,00 0,000,00

638.244,07 78.218,71

Inscritos em 2014

10.919.524,45 0,0011.635.987,23

5.906.738,63 26.885.078,10

Inscritos em 2013

13.049.831,40 0,0045.841.648,13

509.479,87 0,00

Inscritos em 2012

14.576.679,13 15.086.159,0015.086.159,00

7.054.462,57 26.963.296,81

TOTAL

38.546.034,98 15.086.159,0072.563.794,36

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VII) = [V(f+g) - VI(h+i)] N/A0,00"" ""

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE
SAÚDE SOBRE A RECEITA  DE IMPOSTOS LÍQUIDA E
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VIII%) = (VII(H+I) /

12,24

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS
PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA

CONFORME ARTIGO 24,§ 1° e 2° Saldo Final
(Não Aplicado)

Saldo Inicial Despesas custeadas no
exercício de referência

(j)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

0,00 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017

0,00

0,00 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016

0,00

0,00 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015

0,00



Análise Sobre Demonstrativo Orçamentário

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EXECUTADAS

LIQUIDADAS Jan a Dez
(l)

%
[(l+m)/total
(l+m)]x100

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS  (m)

DESPESAS COM SAÚDE (Por
Subfunção)

Atenção Básica 5,87270.272.434,70 13.293,84308.949.980,81257.838.485,90

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 58,862.701.498.605,32 8.733.529,082.794.258.862,242.495.261.493,14

Suporte Profilático e Terapêutico 4,38199.212.023,36 2.444.787,37217.604.352,53225.910.005,00

Vigilância Sanitária 0,115.028.097,27 26.893,0013.313.352,405.621.885,00

Vigilância Epidemiológica 0,188.023.317,51 368.152,3014.398.125,8312.656.663,00

Alimentação e Nutrição 0,000,00 0,000,000,00

Outras Subfunções 30,601.406.910.216,32 1.987.135,841.522.860.938,721.483.879.862,09

TOTAL 100,004.604.518.485,914.871.385.612,534.481.168.394,13

10. AUDITORIAS

0,00 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014

0,00

0,00 509.479,87

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2013

509.479,87

N/A N/A

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2012

N/A

0,00 509.479,87

Total (IX)

509.479,87

Saldo Final
(Não Aplicado)

Saldo Inicial

CONTROLE DE VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MINIMO NÃO
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE

APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS
25 e 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Despesas custeadas no
exercício de referência

(k)
0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2016

0,00

0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2015

0,00

0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2014

0,00

0,00 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2013

0,00

0,00 0,00

Total (X)

0,00
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999

999=Não se Aplica
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Anexo VI - Auditorias.pdf Anexo VI - Auditorias

Anexo V - Pactuação da Saúde.pdf Anexo V - Pactuação da Saúde
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Anexo II - Rede Física de Saúde.pdf Anexo II - Rede Física de Saúde

Anexos IV - Programação Anual de Saúde.pdf Anexos IV - Programação Anual de Saúde
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SARGSUS - Sistema de Apoio ao Relatório de Gestão



1 INTRODUÇÃO 

A Secretaria da Saúde do Rio Grande do Sul (SES/RS) apresenta o Relatório Anual de 

Gestão (RAG) de 2017 (janeiro a dezembro) relativo às ações e serviços de saúde do estado do 

Rio Grande do Sul. 

O Relatório foi organizado de acordo com o elenco de informações previstas no 

Sistema de Apoio à Construção do Relatório de Gestão (SargSUS). Conforme consta na página 

do Ministério da Saúde, o SargSUS é uma ferramenta eletrônica desenvolvida pela Secretaria 

de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde em conjunto com o DATASUS, 

com o objetivo de apoiar os gestores da saúde na elaboração e envio do Relatório Anual de 

Gestão (RAG) ao Conselho de Saúde. O Relatório de Gestão é o instrumento da gestão do SUS, 

no âmbito do planejamento, conforme item IV do art. 4º da Lei nº 8.142/90, referenciado 

também na Lei Complementar nº 141/2012 e Portaria GM/MS nº 575/2012 do Ministério da 

Saúde. Além de constituir-se no instrumento de comprovação da aplicação dos recursos, o 

relatório tem a finalidade de apresentar os resultados alcançados com a execução da 

Programação Anual de Saúde, orientar a elaboração da nova programação anual, bem como 

eventuais redirecionamentos que se fizerem necessários no Plano de Saúde, nas três esferas 

de direção do Sistema. É a principal ferramenta de acompanhamento da gestão da saúde no 

município, estado, Distrito Federal e União (BRASIL, s.d.). 

Quanto à Programação Anual de Saúde (PAS) da SES/RS, do ano de 2017, conforme 

consta no formulário do Sistema SargSUS, esta foi rejeitada pelo CES/RS e aguarda 

homologação do Secretário Estadual de Saúde para posterior publicação em Diário Oficial do 

Estado. A PAS 2018 ainda encontra-se em apreciação pelo CES/RS. Ressalta-se que o número 

999 preenchido no campo Aprovação no Conselho de Saúde, Resolução nº, significa "não se 

aplica" pelos motivos mencionados acima. 

Quanto ao item 1.6 do formulário de identificação do estado, que questiona se o 

estado possui Comissão de Elaboração do Plano de Carreira, Cargos e Salários (PPCS), 

informamos que sim. O PCCS na SES/RS foi atualizado pela Lei Estadual nº 13.417, de 5 de abril 

de 2010, que dispõe sobre a reestruturação do Quadro de Funcionários da Saúde Pública, 

estabelece normas gerais de enquadramento, institui nova tabela de vencimentos e dá outras 

providências.  

Em virtude dos problemas apresentados pelo Sistema de Apoio ao Relatório de Gestão 

(SARGSUS), gerenciado pelo Ministério da Saúde, algumas informações só puderam ser 

disponibilizadas em arquivos anexos. A apresentação está organizada da seguinte forma: 

• Demografia e Dados de Morbi-Mortalidade (Anexo I); 

• Rede Física de Saúde (Anexo II); 



• Profissionais do SUS (Anexo III); 

• Programação Anual de Saúde (Anexo IV); 

• Indicadores da Pactuação Interfederativa 2017-2021 (Anexo V); 

• Auditorias (Anexo IV); 

• Metas de Indicadores de Resultado (Anexo VII). 

 

Salienta-se que os indicadores da Pactuação Interfederativa 2017-2021 são 

preliminares. Tal situação ocorre em virtude da forma de contabilização dos dados de 

produção, que são regidos pelo Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS e pelo Sistema 

de Informações Hospitalares do SUS. Estes sistemas registram a produção, que pode sofrer 

alterações até quatro (4) meses após a data de realização dos procedimentos ambulatoriais e 

até seis (6) meses após a data de alta da internação, além dos dados de investigação dos 

óbitos infantis e fetais, maternos, e de mulheres em idade fértil, que somente se encerram 

com o fechamento anual da base de dados do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) 

nacional, dentre outras especificidades de outros indicadores. 



2 DEMOGRAFIA E DADOS DE MORBI-MORTALIDADE 

 

O formulário SARGSUS apresenta dados de população estimada ano 2017 (fonte: TCU), 

população detalhada e população estimada por sexo e faixa etária ano 2012 (fonte: IBGE) e 

população por declaração de cor ou raça ano 2010 (fonte: Censo 2010/IBGE).  

De acordo com o Censo Demográfico (IBGE) de 2010 o RS é o 5º estado mais populoso 

do Brasil e 84% da população se declarou branca. A concentração da população é em áreas 

urbanas onde 85,1% dos gaúchos residem. 

Apresentamos a seguir a população estimada pela Fundação de Economia e Estatística 

(FEE/RS) para o ano de 2016, por sexo e faixa etária (Figura 1). A FEE/RS é especializada em 

dados estatísticos sobre o Rio Grande do Sul, por esta razão, optou-se por discursar sobre esta 

estimativa, quando a informação estiver disponibilizada pela mesma. 



 

Figura 1. Estimativas da População por faixa etária e sexo, Rio Grande do Sul, 2016.  
Fonte:  Estimativas Populacionais Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel 
Heuser (FEE) - Revisão 2015. Disponível em: <https://www.fee.rs.gov.br/wp-
content/uploads/2014/03/20170831populacao-serie-historica-rs-sexo-fx-etaria.xls>. Acesso 
em 15/03/2018. 

 

O RS conta, em 2016, com uma população total estimada em 11.286.500 pessoas, 

segundo a Fundação de Economia e Estatística (FEE). Destes, 5.492.563 (48,7%) são homens e 

5.793.937 são mulheres (51,3%), portanto a população feminina continua sendo maior que a 

masculina como já se observa há alguns anos. A partir dos 25 anos de idade, passa-se a ter 

mais mulheres do que homens. Aos 40 anos, por exemplo, o número de homens é de 95 para 

100 mulheres, e aos 60, cai de 86 para 100. 

A capital gaúcha continua concentrando a maior população dentre os municípios, com 

1.479.277 habitantes, o que corresponde a 13,10% do total do Rio Grande do Sul. Porto Alegre 

é o único município que ultrapassa meio milhão de habitantes. Os seguintes municípios do 

interior e da Região Metropolitana de Porto Alegre são os que aparecem a seguir, em tamanho 

de população: Caxias do Sul (475.992), Canoas (352.097), Pelotas (343.148), Santa Maria 

(277.229) e Gravataí (274.329), conforme Figura 2.  



 

Figura 2. Estimativas da população, por sexo, dos 10 municípios mais populosos do Rio Grande 
do Sul, 2016 e Pirâmide etária do Rio Grande do Sul - 2001, 2009 e 2016. 
Fonte:  Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser (FEE). Disponível em: 
<https://www.fee.rs.gov.br/wp-content/uploads/2017/09/20170918rs-em-numeros-
2017.pdf>. Acesso em 15/03/2018. 

 

De acordo com análise da FEE (Figura 2), através do Núcleo de Demografia e 

Previdência (NDP), de 2001 a 2016, a taxa de crescimento da população do RS vem sofrendo 

um decréscimo devido à queda do número de nascimentos e, principalmente, em virtude da 

migração para outros estados.  Desta forma, a população gaúcha está envelhecendo. 

A pirâmide populacional, ou pirâmide etária, para o ano de 2016, mostra o número 

estimado de habitantes por faixa etária e sexo. A distribuição etária não representa mais uma 

pirâmide clássica (jovem), com uma base com muitas crianças, adultos em menor número e 



idosos em uma proporção baixa. Atualmente a pirâmide populacional do Rio Grande do Sul 

pode ser considerada de transição de uma Pirâmide Adulta para uma Envelhecida, possuindo 

uma base mais estreita, com uma reduzida população infantil devido à queda na taxa de 

natalidade. A população adulta é predominante e a base bem reduzida, apresentando uma 

quantidade de idosos significativamente maior em comparação à uma pirâmide clássica, 

demonstrando uma manutenção da baixa taxa de mortalidade (Figura 2). 

Este tipo de pirâmide é mais comum em países desenvolvidos, indicando que o Rio 

Grande do Sul se aproxima das características demográficas destes países, caracterizada pelo 

envelhecimento da população. Outro fator presente na pirâmide é a predominância das 

mulheres sobre os homens nas faixas etárias mais altas, pois além de serem maioria da 

população gaúcha, sua expectativa de vida também é maior, demonstrando que as mulheres 

possuem maior longevidade. 

Observando a pirâmide referente aos anos de 2009 a 2016, nota-se que em 2001 

tínhamos mais proporção de crianças que em 2016, nos dois sexos. Em 2009 esta proporção 

foi diminuindo dando lugar aos adultos. Recentemente a proporção de adultos e de idosos 

aumentou enquanto que a de crianças diminuiu significativamente. 

 



 

Análise e considerações - Mortalidade 

Os dados de mortalidade foram gerados com os registros de óbitos de residentes do 

nosso Estado, ocorridos e digitados no Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) do 

Estado do Rio Grande do Sul e serão apresentados abaixo. 

 

Figura 3. Óbitos do Sistema de Informação de Mortalidade (SIM), por faixa etária, segundo 
causa (Capítulo Código Internacional de Doenças - CID 10), Rio Grande do Sul, 2016. 
Fonte: SIM/Núcleo de Informação em Saúde (NIS)/DGTI/SES/RS. Acesso em 15/03/2018. 

 

Em 2016, as principais causas de óbito por capítulo (CID 10) no Rio Grande do Sul 

foram: doenças do aparelho circulatório (27,4%), neoplasias/tumores (21,3%), doenças do 

aparelho respiratório (13,2%), causas externas de mortalidade (9,6%) e doenças endócrinas 

nutricionais e metabólicas (5,7%), correspondendo a 77,2% dos registros. 

Referente à mortalidade proporcional, por faixa etária e capítulo CID-10, existe 

predomínio de afecções originadas no período perinatal e malformações congênitas, 

deformidades e anomalias cromossômicas, que correspondem juntas a 82,2% dos óbitos de 

menores de um ano.  

Para as idades de 1 a 39 anos, as causas externas são a principal causa de óbito. Dos 40 

aos 69 anos, predominam as neoplasias como causa principal e dos 70 ou mais anos, 

predominam as doenças do aparelho circulatório. 

Quando comparados os dados de 2016, com dados de 2014 (dados apurados para a 

Análise Situacional do Plano Estadual de Saúde (PES) do Rio Grande do Sul 2016-2019, quando 

na sua elaboração) - Figura 4, observa-se discretas alterações em termos percentuais dentro 



das faixas etárias. Chama atenção o aumento percentual das causas externas de mortalidade 

dentro das faixas 10 a 14 anos e 15 a 19 anos, sendo mais da metade dos óbitos relacionados a 

agressão e na grande maioria atingindo o sexo masculino (Figura 5). 

Por fim, observa-se na Figura 4 que o capítulo "sintomas, sinais e achados anormais de 

exames clínicos e de laboratórios, não classificados em outra parte" aparece como a quinta 

maior ocorrência (3,2%) de mortes nos menores de um ano. Isso merece atenção, pois dentro 

dessa classificação encontram-se as causas mal definidas e desconhecidas de mortalidade. 

 

 



 

 

 

Figura 4. Comparação dos percentuais de óbito, segundo causa (Capítulo CID 10), faixa etária e 
posição, Rio Grande do Sul, 2014-2016. 
Fonte: SIM/Núcleo de Informação em Saúde (NIS)/DGTI/SES/RS. Acesso em 15/03/2018. 
 



 
Figura 5. Frequência de óbitos nas faixas etárias de 10-14 anos e 15-19 anos, segundo causa 
(Capítulo CID 10) e sexo, Rio Grande do Sul, 2014-2016. 
Fonte: SIM/Núcleo de Informação em Saúde (NIS)/DGTI/SES/RS. Acesso em 15/03/2018. 



 
Morbidade Hospitalar por Grupo de Causas 
 

A morbidade hospitalar informa as causas e doenças que motivam a internação 

hospitalar de uma determinada população, relacionando o total das internações realizadas 

com o total da população residente e respectiva faixa etária, para cada grupo de 10.000 

habitantes. 

 

Figura 6. Taxa de Internação da População Residente por Grupo de Causas (Capítulo CID 10) e 
Faixa Etária, Rio Grande do Sul, 2017. 
Fonte: FEE/RS; SIH/DATASUS. Tabulação  DAHA/SES/RS. Acesso em 13/03/2018. 

 

No ano de 2017, no Rio Grande do Sul, as internações hospitalares pelo SUS da 

população residente evidenciaram uma taxa de 653,5 internações, considerando os arquivos 

de dados divulgados pelo Ministério da Saúde até março de 2018 e a população estimada para 

o ano de 2016 (última informação disponível). 

As principais causas de internação em 2017 foram: Gravidez, parto e puerpério, 

Doenças do Aparelho Respiratório, Doenças do Aparelho Circulatório, Doenças do Aparelho 

Digestivo, Neoplasias (tumores) e Lesões /envenenamento/outras consequências de causas 

externas, conforme capítulos da Classificação Internacional de Doenças (CID 10). As causas de 

internações classificadas no capítulo da CID 10 – Gravidez, parto e puerpério, em sua maioria, 

não representam doença ou agravo de saúde, mas devem ser consideradas no planejamento 

da assistência prestada pelos serviços de saúde, tendo em vista que representam uma das 

principais causas de internação. 



A população da faixa etária a partir dos 60 anos apresentou a maior taxa de 

internações (1.340,8) decorrente de doenças do aparelho circulatório, aparelho respiratório, 

neoplasias (tumores) e aparelho digestivo, dentre outras. 

A população entre 20 e 59 anos apresentou a segunda maior taxa (566,6). As principais 

causas de internação nessa faixa etária foram gravidez parto e puerpério, doenças do aparelho 

digestivo, lesões/envenenamento/outras consequências de causas externas, transtornos 

mentais e comportamentais e doenças do aparelho circulatório. 

A população de zero a nove anos registrou a terceira taxa (545,2), devido às doenças 

do aparelho respiratório, algumas afecções originadas no período perinatal, algumas doenças 

infecciosas e parasitárias e doenças do aparelho digestivo. 

A população de 10 a 19 anos registrou a menor taxa (324,3) decorrente de internações 

por gravidez parto e puerpério, lesões/envenenamento/outras consequências de causas 

externas, doenças do aparelho digestivo, aparelho respiratório, transtornos mentais e 

comportamentais e doenças do aparelho geniturinário. 

Os dados de internações em 2017 ainda podem sofrer alteração. Mesmo assim é 

possível observar que as causas predominantes de internação têm se repetido no período de 

2013 a 2017 (Figura 7). A comparação de taxas de internação, no entanto, depende das 

próximas divulgações de arquivos pelo Ministério da Saúde e atualização da estimativa de 

população residente no Estado. 

 

Figura 7. Taxa de Internação da População Residente por Capítulo CID 10, Rio Grande do Sul, 
2013-2017. 
Fonte: FEE/RS; SIH/DATASUS. Tabulação DAHA/SES/RS. Acesso em 13/03/2018. 

 



 

3 REDE FÍSICA DE SAÚDE, PÚBLICA E PRIVADA, PRESTADORA DE SERVIÇO AO SUS 

 

Fonte: SARGSUS. Acesso em: 17/01/2018. 



 

Fonte: SARGSUS. Acesso em: 17/01/2018. 

 

Justificativa da dupla gestão 

Conforme o Manual do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) a 

gestão identifica com qual gestor (estadual ou municipal) o estabelecimento tem 

contrato/convênio e que é responsável pelo cadastro, programação, autorização e pagamento 

dos serviços de média e alta complexidade prestados ao SUS. Estabelecimentos cadastrados 

como gestão dupla estão sob gestão estadual, mas realizam também ações de atenção básica 

sob gestão municipal. 

 

Análise e considerações 

A rede de prestadores de serviços ao SUS, conforme dados gerados pelo SARGSUS, é 

constituída de 6.748 estabelecimentos de diferentes tipos, um aumento de registro no CNES 

de 156 serviços quando comparado ao ano de 2016 (6.592). Considerando a natureza jurídica 

dos estabelecimentos, 70% são públicos (incluindo-se classificados como outros/associação 

pública e fundo público) e 30% privados. Considerando o tipo de gestão, 80% dos 

estabelecimentos estão sob gestão municipal, 12% sob gestão dupla e 8% sob gestão estadual. 

Até a competência dezembro de 2017 um total de 152 municípios detinha a gestão de 

todos os estabelecimentos de saúde localizados em seus territórios e dentre estes, 63 

municípios possuem estabelecimentos hospitalares. Outro grupo de 33 municípios detinha a 

gestão de todos os estabelecimentos ambulatoriais. Um terceiro grupo de 111 municípios 

detinha a gestão de um ou mais prestadores ambulatoriais. 

 

 

 

 



4 PROFISSIONAIS SUS 

 

Os números apresentados no formulário Profissionais do SUS do sistema SargSUS, são 

importados do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES) e representam  todos 

os profissionais  do SUS no Estado (municipal, estadual e federal). A seguir apresenta-se o 

quantitativo dos profissionais do SUS,  somente daqueles que atuam na esfera estadual. Os 

números, tendo como data de referência 31/12/2017, foram informados diretamente pelos 

seguintes órgãos: Departamento Administrativo (DA), Escola de Saúde Pública (ESP), 

Assessoria Técnica e de  Planejamento (ASSTEPLAN), Divisão de Recursos Humanos (DRH), 

Centro Estadual de Vigilância em Saúde (CEVS). Abaixo faremos descritivo do representativo 

do estado por categoria: 

 

Quadro 1. Número de trabalhadores contratados via Empresa Privada, SES/RS, março/2018. 

Tipo Total 

Intermediado por Empresa Privada -  DA 970 

Fonte: Departamento administrativo/SES/RS. 

 

Observa-se que os trabalhadores intermediados, basicamente  são classificados como: 

motorista, recepcionista, auxiliar de serviços gerais, almoxarife, serviços de limpeza, serviço de 

vigilância armada, copeiragem, serviços de jardinagem, manutenção e operação de caldeiras, 

tele-atendentes e cozinheiros. 

 

Quadro 2. Número de consultorias, SES/RS, março/2018. 

Tipo Total 

Consultoria 14 

Fonte:  Assessoria Técnica e  de  Planejamento/SES/RS. 

 

As atividades de consultoria foram contratadas para atuar no Programa Primeira 

Infância Melhor (PIM), através da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) com 

financiamento da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

 



 

Quadro 3. Número de estagiários atuando na SES/RS, março/2018. 

Tipo Total 

Estágio -  DA/DRH 465 

Estágio  - CEVS 44 

Total 509 

Fonte:  Seção de Recrutamento e Acompanhamento/DRH/SES/RS; Centro Estadual de 
Vigilância em Saúde/SES/RS. 

 

A relação quantitativa dos estagiários  do Centro Estadual de Vigilância em Saúde 

(CEVS) são de competência e responsabilidade da mesma, não estando vinculado ao DRH/DA. 

 Os estagiários vinculados ao DRH estão exercendo atividades nos seguintes locais:  

Departamentos da SES, Hospital Psiquiátrico São Pedro, Hospital Sanatório Partenon, Escola de 

Saúde Pública e Coordenadorias Regionais de Saúde, incluindo Hemocentro do Estado do Rio 

Grande do Sul (HEMORGS), Laboratório Central de Saúde Pública do Rio Grande do Sul 

(LACEN), Centro de Informações Toxicológicas (CIT), Centro de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (CDCT). 

 

Quadro 4. Número de Residentes, SES/RS, março/2018. 

Tipo Total 

 
 
 

Residência ESP 

R1 72 

R2 78 

R3 11 

R4 01 

Total 162 

Fonte:  Escola de Saúde Pública/SES/RS.  

 

Quadro 5. Distribuição dos residentes nos locais de profissionalização da residência médica, 
SES/RS, março/2018. 

Locais/Programas R1 R2 R3 R4 Nº Residentes 

Hospital Psiquiátrico São 
Pedro (Psiquiatria) 

08 08 07 01 24 

Ambulatório de Dermatologia 
Sanitária (Dermatologia) 

02 03 04 - 09 

Medicina de Família e 
Comunidade 

01- Sapucaia 
do Sul 

01- Canoas - - 02 

Fonte:  Escola de Saúde Pública/SES/RS. 

 



Quadro 6. Vínculos empregatícios, SES/RS, março/2018. 

Tipo Total 

Cargo Comissionado  186 

Celetista 54 

Contrato Por Prazo Determinado 115 

Estatutário  3.390 

Adidos 313 

 Cedidos  51 

Total 4.109 

Fonte:  Seção Núcleo de Informatica/DRH/SES/RS. 

 

No quantitativo representado na  tabela observamos que: 313 servidores têm cedência 

de outros órgãos estatais e de outras esferas governamentais à SES. 51 servidores são cedidos 

(vínculo estatutário) da SES para outros órgãos estatais e  outras esferas governamentais. Os 

municipalizados somam 631 servidores, contemplados  nos itens estatutário e celetista. 

Informamos, ainda, sobre os  afastamentos  e desligamentos dos servidores que 

compuseram o quadro de pessoal da Secretária Estadual de Saúde no ano de 2017. Segue 

abaixo forma de vacância e licenças, bem como o quantitativo referente aos desligamentos 

destes servidores. 

 

Quadro 7. Desligamentos Servidores, SES/RS, março/2018. 

Forma de Vacância Vínculo Nº 

Aposentados  Extranumerário - Efetivo 301 

Retorno origem Adidos 42 

Dispensa (a pedido e término de 
contrato) 

Contrato Emergencial - CLT 13 

Exoneração ( a pedido) Efetivo 61 

Falecimento  Efetivo  - Extranumerário 7 

Total  424 

Fonte:  Seção Núcleo de Informatica/DRH/SES/RS. 

 

Quadro 8. Faltas Servidores SES/RS, março/2018. 

Motivo  Quantitativo 

Faltas não justificadas - FNJ 504 

Fonte:  Seção Núcleo de Informatica/DRH/SES/RS. 

 



Quadro 9. Licenças Servidores SES/RS, março/2018. 

Licenças Quantitativo 

Licenças para qualificação profissional*  31 

Licenças interesse 42 

Licença doença em pessoas da família* 642 

Licença Tratamento de Saúde ** 1.992 

Licença por Acidente de Serviço (LAS)*** 11 

Licença  Saúde INSS (LSI)**** 15 

Licença Afastamento por Moléstia (AFM)***** 4.492 

Fonte:  Seção Núcleo de Informatica/DRH/SES/RS. *31 é o número de processos abertos  para 
pedido de licenças, destes alguns servidores tem mais de um processo, conforme necessidade 
de afastamento. *Licença concedida de acordo com o Artigo 139 da Lei Complementar nº 
10.098/94. **Este dado é alimentado no sistema pelo Departamento de Perícia Médica e 
Saúde do Trabalhador (DMEST). Para a  definição do número de dias que o servidor 
permanecerá afastado será levado em consideração: o parecer/laudo do médico assistente, a 
patologia, exames complementares e histórico clínico do servidor. ***O sistema não informa o 
motivo das LAS, estes dados ficam nos processos administrativos que após os trâmites são 
arquivados. Para esta licença é necessário abrir processo que será publicado. ****Licença 
concedida para servidores em Regime Previdenciário Geral - Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS (Cargos em Comissão, Temporários e Celetistas). Esta licença é concedida após a  
licença para tratamento de saúde, ou seja, a partir de 16 dias de afastamento. 
*****Afastamentos de até três dias. Licença concedida de acordo com o Artigo 64, inciso XV 
da Lei Compementar nº 10.098/94. 

 

A elaboração da proposta de  Política de Recursos Humanos na Secretaria Estadual da 

Saúde - SES/RS, surgiu a partir da necessidade de seguir as normativas legais advindas do 

Ministério da Saúde, através dos informativos, Portarias, Decretos, Leis e pela 7ª Conferência 

Estadual da Saúde do Rio Grande do Sul. A construção deste documento teve como base, a 

análise do diagnóstico situacional dos dados gerenciados pela Divisão de Recursos 

Humanos/Departamento Administrativo – DRH/DA/SES/RS, bem como, as normativas jurídicas 

que embasam o trabalho destes servidores. A publicação do documento foi encaminhada 

através de Processo Eletrônico - PROA nº 17-2000/0200333-9, permanecendo em tramitação 

em 2018, através do processo citado. 

A Divisão de Recursos Humanos (SES) tem em sua organização administrativa o 

Programa de Saúde dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul  (PROSER), 

instituído através da Portaria nº 552/2017. 

O Programa tem por finalidade coordenar e integrar ações voltadas à construção de 

uma organização do trabalho que promova o bem-estar físico e mental dos servidores 

públicos, tanto no aspecto individual quanto nas relações coletivas de trabalho, refletindo em 

qualidade nas atividades laborais e nas relações interpessoais. 



Os programas, projetos, ações e eventos são planejados tendo  como  parâmetros: o 

diagnóstico realizado, anualmente, referente aos dados de  licenças de saúde;  o mapeamento 

das demandas que chegam ao PROSER e a demanda visualizada como reprimida na SES/RS.  

Estes mecanismos são utilizados com o propósito de extrair informações para análises e, 

assim, subsidiar intervenções na organização do trabalho e  promover ações em saúde para 

prevenir situações que provoquem sofrimento e/ou adoecimento no ambiente laboral dos 

servidores. 

A cada ano as ações do PROSER são  intensificadas, em 2017 foi aperfeiçoado o 

atendimento ao servidor em situação de sofrimento para ações preventivas com projetos de 

qualidade de vida e intervenção na organização do trabalho com o desenvolvimento  de ações  

de aperfeiçoamento para os níveis gerenciais e operacionais. 

Considerando o quantitativo de servidores que apresentam licenças referentes às 

questões de saúde, o PROSER desenvolveu ações que abrangem desde o cuidado dos 

profissionais  na chegada à SES/RS até o momento do desligamento por motivo de 

aposentadoria, sendo estas explicitadas a seguir: 

- Projeto de Integração: visa o acolhimento aos trabalhadores da SES/RS. Tem o  

objetivo situar o novo integrante no contexto da organização, auxiliando-os no  processo de 

adaptação, permitindo que se apropriem dos saberes e fazeres da mesma. Em 2017 foi 

desenvolvido com os  estagiários de todos os  departamentos da SES.  

- Projeto de preparação para aposentadoria (RE)começar:  visa o acompanhamento 

dos servidores na etapa de pré-aposendoria, com o objetivo de estimular o servidor à reflexão 

sobre os diversos aspectos (biológicos, psicossociais, previdenciários, jurídicos, financeiros, 

entre outros) que envolvem a aposentadoria, favorecendo o amadurecimento do processo de 

decisão do  futuro aposentado. Em 2017 este projeto foi desenvolvido na modalidade de Ciclos 

de Palestras. 

- Projeto de Ergonomia -  Um Trabalho Melhor é Posssível: visa o atendimento e 

orientação a todos os servidores da SES (niveis: central e regional). Tem como objetivo 

desenvolver ações de promoção de saúde e prevenção de doenças relacionadas ao trabalho 

para os servidores da SES/RS. O Projeto abrange 3 sub-projetos, sendo: Agravos à saúde; 

Ginástica laboral e Orientação postural com uso adequado de equipamentos. O Projeto 

beneficiou servidores em todos os Departamentos da SES/CAFF e na 1ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 9ª, 12ª, 

14ª, 15ª, 16ª, 17ª CRSs e HEMORGS. Também foram adquiridos 1.000 suportes de monitores. 



 

- Projeto de acompanhamento aos servidores em Licença para Tratamento de Saúde - 

Um olhar de cuidado aos servidores em LTS da SES/RS, com o objetivo de fornecer ao servidor 

afastado suporte físico, emocional e social, de forma humanizada, durante sua enfermidade e 

afastamento de suas atividades laborais. 

Outros programas, projetos e ações desenvolvidas no ano de 2017: Grupo de 

atendimento a servidores com dor crônica; Cuidado e atenção à pessoa tabagista e cessação 

do uso do tabaco; Oficina de Teatro; Cinemoção; Práticas Integrativa e eventos. 

Ampliação dos Núcleos PROSER: Neste ano ocorreu a implementação de 04 novos 

Núcleos do PROSER, totalizando 08 Núcleos. Sendo: Núcleo de Saúde do Servidor - DRH; 

Hospital Psiquiátrico São Pedro; Hospital Sanatório Partenon; Hemocentro do Estado do Rio 

Grande do Sul (HEMORGS); 9ª CRS - Cruz Alta; 12ª CRS - Santo Ângelo; 14ª CRS - Santa Rosa; 

15ª CRS - Palmeira das Missões, conforme Portaria 552/2017. 

 

 

 

 



5 PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE E PACTUAÇÃO DA SAÚDE  

 

5.1 PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE 

A Programação Anual de Saúde (PAS) 2017 é o instrumento de gestão do SUS que 

anualiza, para o ano de 2017, as metas contidas no Plano Estadual de Saúde 2016-2019, 

prevendo as ações e a alocação dos recursos orçamentários a serem executados no período. 

No Relatório Anual de Gestão (RAG) 2017, serão apresentados os resultados alcançados com a 

execução das ações previstas na PAS 2017, que se encontra em relatório anexo.  

O monitoramento e avaliação das metas e ações presentes na PAS 2017 é um processo 

complexo, uma vez que a SES/RS possui 140 metas e aproximadamente 365 ações a serem 

acompanhadas. Buscando dar agilidade, transparência e qualificação a este processo, a SES/RS, 

através da Assteplan/SES/RS e juntamente com o Grupo de Trabalho de Monitoramento e 

Avaliação (GT PMA), passou a utilizar, na forma de projeto piloto, o Sistema de 

Monitoramento Estratégico (SME) - ferramenta já consolidada no Acordo de Resultados do 

Estado - para o acompanhamento das ações e metas da PAS 2017.  

O SME é um sistema de monitoramento de projetos e indicadores, sendo adaptado, na 

medida do possível, para o monitoramento da PAS. O SME trabalha com o recurso de sinaleiras 

facilitando a visualização do atingimento de cada meta no decorrer do ano. Também 

apresenta algumas facilidades como: a possibilidade de selecionar um grupo de metas e ações 

para análise; comparação de meta do ano anterior; possibilidades da seleção de dados para 

relatórios; entre outros.  

O projeto piloto de utilização do SME pela SES/RS se iniciou na construção do 3º RDQA 

de 2017, com o monitoramento de 22 metas selecionadas pelo GT PMA. No Relatório Anual de 

Gestão 2017, que é o segundo relatório em que a SES/RS utiliza o SME, buscou-se qualificar 

ainda mais o processo de avaliação das metas estabelecidas, permitindo uma análise mais 

acurada do exercício em questão. 

A utilização deste sistema além de representar um importante avanço para a 

disseminação da cultura de monitoramento e avaliação da SES/RS, dando continuidade ao 

trabalho iniciado com a construção do PES 2016-2019, tem representado um valioso exercício 

para o aprimoramento na elaboração e acompanhamento dos instrumentos de gestão, 

qualificando o planejamento no âmbito da gestão estadual do SUS. 

Enfatiza-se que a inclusão do Conselho Estadual de Saúde (CES) foi prevista neste 

processo, visto que além de exercer sua função primordial de formulação de estratégias, 

acompanhamento, controle e avaliação da política estadual de saúde, o CES possui ações 



programadas neste instrumento e que devem ser respondidas. Acontece que, no momento 

planejado para a inserção do CES - fevereiro 2018, a SES/RS foi informada que o Ministério da 

Saúde estava em fase de conclusão do “módulo de planejamento” o qual faz parte de um 

sistema denominado DigiSUS (Estratégia e-Saúde), sendo disponibilizado em meados de abril. 

Diante disso, a SES/RS considerou prudente aguardar a liberação deste sistema antes da 

inclusão do CES no SME. De qualquer forma, nada impede de o CES ser cadastrado no SME, e 

de forma conjunta com a SES/RS elaborar um cronograma para realizar as etapas necessárias 

de utilização do SME. 

Cabe relembrar que a PAS 2017 foi inicialmente construída em planilha excel e foram 

consideradas no instrumento apenas as ações estratégicas para o atingimento das metas 

estabelecidas no PES 2016-2019, ficando de fora as ações cotidianas das diferentes áreas. 

Destaca-se, também, que para a programação das ações, foram considerados os valores das 

dotações orçamentárias aprovados pela Assembleia Legislativa no Orçamento de 2017 (Lei 

Estadual nº 14.955/2016). Além disso, lembramos que não foi possível estimar o valor das 

ações que incorreram exclusivamente em recursos financeiros de pessoal (folha de 

pagamento), e, portanto, colocamos na coluna "Projeto/Atividade" a expressão "NA" - Não se 

Aplica. 

Quanto aos valores executados na PAS 2017, ressaltamos que foram considerados os 

valores liquidados no orçamento da SES/RS. 
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Acordo de Resultados » SES

Exercício: 2017 - Encerrado

Indicadores (Anexo I)

Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

1622 D1 O1 META1 Ampliar a cobertura

de Estratégia Saúde da Família de

56% para 68%. 

Resp.: Raissa Barbieri Ballejo 

Percentual 

Acumulado

57 58,70 3ºQua

Situação em 31/01/2018 por Raissa Barbieri Ballejo: Conforme exposto, fechamos o 3º Quadrimestre de 2017 atingindo

a meta, devido ao fato das equipes represadas pelo Ministério da Saúde, desde 2014, terem sido credenciadas em julho de

2017. Diante do cenário exposto, houve a necessidade de ajuste nas metas pré-estabelecidas - de 62% para 57% em 2017 e

de 58% para 65% em 2018. Para os próximos anos a meta é de 68% o que demandará, além de sensibilização e apoio aos ge

stores municipais acerca do papel da Atenção Básica na organização da Rede de Atenção à Saúde, prioridade orçamentári

a para garantir o sucesso da meta, desempenhando a função do Estado de cofinanciador.

Situação em 24/11/2017 por Raissa Barbieri Ballejo: O Ministério da Saúde credenciou em julho/2017 todas as equipes q

ue estavam represadas de novembro de 2014 a abril de 2017, fato este que auxiliou no acréscimo deste indicador.

Valor da Meta: 57,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Co-financiar a implantação de novas equipes de

Saúde da Família. 

Resp.: Raissa Barbieri Ballejo 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Tainá Nicola

23/02/2018

Realizar Fórum de Coordenadores Regionais da

Atenção Básica. 

Resp.: Raissa Barbieri Ballejo 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Tainá Nicola

23/02/2018

Co-financiar a Atenção Básica dos municípios (e

quipe de Saúde da Família, Saúde Bucal e Agent

e Comunitário de Saúde). 

Resp.: Raissa Barbieri Ballejo 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Tainá Nicola

23/02/2018

1623 D1 O1 META2 Ampliar a cobertura

populacional estimada pelas

equipes básicas de Saúde Bucal de

47,7% para 52%. 

Resp.: Tatiana Damiani Lafin 

Percentual 

Não

Acumulado

44,62 44,34 3ºQua
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Situação em 31/01/2018 por Rarianne Carvalho Peruhype: A cobertura continua aquém da meta de 44,62. O aumento d

o indicador depende de contratação de recursos humanos pelos municípios. A situação econômica, enfrentada atualment

e, dificulta o aumento da cobertura populacional.

Valor da Meta: 44,62

1624 D1 O1 META3 Ampliar a cobertura

de equipes de Atenção Básica de

Saúde Prisional de 67,1% para 80%. 

Resp.: Renata Maria Dotta 

Percentual 

Acumulado

72 68 3ºQua

Situação em 31/01/2018 por Rarianne Carvalho Peruhype: No final de 2017 observou-se uma diminuição na cobertura e

m função da baixa implantação de Equipes de Saúde Prisional (apenas 1 equipe habilitada) e do aumento da população de

encarcerados.

Valor da Meta: 72,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Habilitar Equipes de Atenção Básica Prisional. 

Resp.: Renata Maria Dotta 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Renata Maria Do

tta

09/03/2018

1625 D1 O1 META4 Construir a Política

Estadual de Promoção da Equidade

em Saúde. 

Resp.: Jéssica Camila de Sousa Rosa

Quantidade 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

Situação em 09/03/2018 por Jéssica Camila de Sousa Rosa: Essa meta esta programada para ser atingida em 2019.

Valor da Meta: 0

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar fóruns para promover a discussão sobre

saúde LGBT. 

Resp.: Iuday Gonçalves Motta 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Iuday Gonçalves

Motta

16/03/2018

Criar linhas de cuidado voltadas à população LG

BT. 

Resp.: Iuday Gonçalves Motta 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Iuday Gonçalves

Motta

13/03/2018

Realizar apoio às Coordenadorias Regionais de S

aúde para implantação da Politica Estadual de

Atenção Integral a Saúde da População LGBT no

s municípios.  

Resp.: Iuday Gonçalves Motta 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Iuday Gonçalves

Motta

13/03/2018

Incentivar municípios que possuam aldeias ou a

campamentos indígenas para a qualificação da

atenção básica prestada aos povos indígenas (P

ortaria 946/2015). 

Resp.: Jéssica Camila de Sousa Rosa 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Jéssica Camila d

e Sousa Rosa

09/03/2018

Monitorar junto aos municípios as ações aos pov

os indígenas referentes aos eixos de gestão/ate

nção à saúde, educação permanente, controle s

ocial e redução das vulnerabilidades sociais. 

Resp.: Jéssica Camila de Sousa Rosa 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Jéssica Camila d

e Sousa Rosa

13/03/2018

Monitorar junto aos municípios a execução dos r

ecursos destinados às comunidades Remanescen

tes de Quilombos. 

Resp.: Carlos Roberto Goes 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Carlos Roberto

Goes

13/03/2018

Realizar apoio às Coordenadorias Regionais de S

aúde para implantação da Política Estadual de

Atenção Integral a Saúde da População Negra n

os municípios.  

Resp.: Carlos Roberto Goes 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Carlos Roberto

Goes

13/03/2018

Cofinanciar Municípios para o Programa Articula

dor Jovem de Saúde (Resoulção CIB/RS 311/201

4). 

Resp.: Carlos Roberto Goes 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Carlos Roberto

Goes

13/03/2018

Cofinanciar Municípios para o Programa Estraté

gia de Saúde da Família Quilombola (Resolução

CIB-RS 98/2013). 

Resp.: Carlos Roberto Goes 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Carlos Roberto

Goes

13/03/2018

Cofinanciar Municípios para o Programa de com

bate ao Racismo Institucional (Resolução CIB-RS

636/2013). 

Resp.: Carlos Roberto Goes 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Carlos Roberto

Goes

13/03/2018
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar encontros estaduais de promoção da eq

uidade em saúde com as Coordenadorias Region

ais de Saúde. 

Resp.: Jéssica Camila de Sousa Rosa 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2018  

 

365

Jéssica Camila d

e Sousa Rosa

13/03/2018

Realizar agendas de apoio técnico às Coordenad

orias Regionais de Saúde sobre a implementaçã

o das políticas de promoção da equidade. 

Resp.: Jéssica Camila de Sousa Rosa 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2018  

 

365

Jéssica Camila d

e Sousa Rosa

13/03/2018

1626 D1 O1 META5 Ampliar o número de

famílias atendidas pelo Primeira

Infância Melhor de 36.000 para

40.000. 

Resp.: Gisele Mariuse da Silva 

Quantidade 

Acumulado

36.800 29.366 3ºQua
1

Situação em 23/02/2018 por Gisele Mariuse da Silva: Embora com um bom desempenho e crescimento do programa no a

no de 2017, bem como de um bom prognóstico para 2018, não foi possível alcançar a meta, visto que o processo de impla

ntação e implementação das ações nos municípios despendem certo tempo, mais precisamente alguns meses. Igualmente

relevante nesta questão se refere as mudanças nas administrações municipais que geraram alterações nas equipes e dema

ndaram a realização de 8 formações iniciais para que os municípios pudessem iniciar as atividades. A ampliação do PIM ta

mbém se deve ao Criança Feliz que veio fortalecer o financiamento de suas ações. Contudo, os municípios estão encontra

ndo morosidade na contratação via CRAS, fato que impacta no início do atendimento às famílias. Um aspecto apontado pe

los municípios para a não implantação ou ampliação do PIM, diz dos atrasos nos repasses do incentivo financeiro que se ac

entuou desde julho do corrente ano.

Valor da Meta: 36.800

javascript:void(0)
javascript:void(0)
javascript:void(0)


28/03/2018 Acordo de resultados

http://www.sme.rs.gov.br/sme/acordo-resultados/relatorio 5/102

Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar Capacitações Regionais das Equipes Mu

nicipais do PIM. 

Resp.: Gisele Mariuse da Silva 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Gisele Mariuse d

a Silva

22/02/2018

Apoiar os municípios na implantação do Progra

ma Federal Criança Feliz em conjunto com a im

plantação/ampliação do PIM. 

Resp.: Gisele Mariuse da Silva 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Gisele Mariuse d

a Silva

22/02/2018

Habilitar Visitadores do Primeira Infância Melho

r. 

Resp.: Gisele Mariuse da Silva 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Gisele Mariuse d

a Silva

26/03/2018

Ampliar o número de municípios com PIM. 

Resp.: Gisele Mariuse da Silva 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Gisele Mariuse d

a Silva

26/03/2018

1627 D1 O1 META6 Estender o processo

das Oficinas de Planificação da

Atenção Primária em Saúde para

100% das Coordenadorias Regionais

de Saúde. 

Resp.: Raissa Barbieri Ballejo 

Quantidade 

Não

Acumulado

1 0 3ºQua
1

Situação em 16/02/2018 por Tainá Nicola: Diante do grande desafio de levar o processo de Planificação da Rede de Aten

ção a Saúde à todas as coordenadorias, esta coordenação identificou como fundamental a necessidade de todas as CRS viv

enciarem todo o processo de planificação na 18ª CRS, potencializando o trabalho vivo em ato, sendo realizadas 4 das 6 Ofi

cinas de Atenção Primária no ano de 2017, tendo em vista seu início no 2º quadrimestre. A previsão do término das Oficin

as de Atenção Primária na 18ª CRS é para abril de 2018. Assim, nesse momento, as CRS estão instituindo os Grupos Condut

ores Regionais e trabalhando nos Planos de Ação, planejando internamente a maneira mais efetiva de instituir tal estratég

ia. Portanto, a meta não executada em 2017 será incorporada a de 2018.

Situação em 24/11/2017 por Raissa Barbieri Ballejo: Atualmente, a Planificação da Atenção à Saúde, vem ocorrendo em

duas Coordenadorias Regionais de Saúde. A continuidade do processo de Planificação da 4ª CRS, que está na fase de tutori

a, tem previsão de Seminário Final de Avaliação previsto para o mês de dezembro/2017. Já na 18ª CRS, o Processo iniciou

no segundo quadrimestre de 2017, com a adesão de 100% dos municípios e participação de todas as CRS nas oficinas. Ao lo

ngo dessa experiência, que iniciou no Estado do Rio Grande do Sul como Planificação da Atenção Primária à Saúde, avalio

u-se a necessidade de expansão do processo de qualificação à saúde para a Rede Ambulatorial e Especializada, passando a

ser denominada Planificação da Atenção à Saúde.

Valor da Meta: 2
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Planejar as Oficinas de Planificação da APS. 

Resp.: Raissa Barbieri Ballejo 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Tainá Nicola

16/02/2018

Executar Oficina de Planificação da APS. 

Resp.: Raissa Barbieri Ballejo 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Tainá Nicola

14/03/2018

1628 D1 O1 META7 Ampliar o número de

equipes de atenção primária que

utilizam as teleconsultorias do

Telessaúde Brasil Redes (0800-

6446543) de 1.131 para 1.583. 

Resp.: Raissa Barbieri Ballejo 

Quantidade 

Acumulado

2.003 2.444 3ºQua

Situação em 31/01/2018 por Raissa Barbieri Ballejo: As metas previstas foram superadas, estando atribuído a isso, o aco

lhimento aos novos gestores pelas CRSs, a divulgação desse canal nas oficinas e tutorias de Atenção Primária, o desenvolvi

mento de materiais técnicos de apoio, a citar os Boletins Informativos da Atenção Básica e as Notas Técnicas para novos g

estores.

Situação em 24/11/2017 por Raissa Barbieri Ballejo: As metas previstas foram superadas, tendo em vista a ampla divulg

ação da utilização das teleconsultorias do canal 0800 junto às CRS e seus respectivos municípios, bem como a abordagem

das teleconsultorias durante as oficinas de Planificação da Atenção Primária à Saúde.

Valor da Meta: 2.003

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Criar instrumento de monitoramento a partir do

s diagnósticos das equipes que utilizam e não ut

ilizam as Teleconsultorias afim de estimular o u

so dessa ferramenta para as CRS e seus respecti

vos municípios. 

Resp.: Raissa Barbieri Ballejo 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Tainá Nicola

16/02/2018

1629 D1 O1 META8 Deter o crescimento

da taxa de prevalência de excesso

de peso, na população adulta no

percentual de 67,5%. 

Resp.: Deise Valerio Vetromilla 

Percentual 

Não

Acumulado

67,50 70,10 3ºQua
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Situação em 21/11/2017 por Deise Valerio Vetromilla: No Brasil a prevalência de sobrepeso e obesidade cresceu de man

eira importante nos últimos 30 anos em todas as faixas etárias e em ambos os sexos. Enfrentar essa situação exige a ampli

ação de ações intersetoriais que repercutam positivamente sobre os diversos determinantes da saúde e nutrição. A preven

ção e o diagnóstico precoce do sobrepeso e da obesidade constituem demanda desafiadora para os gestores do SUS e todo

s os atores envolvidos na atenção à saúde. Os desafios na contenção da obesidade englobam, também, a necessidade de c

ompreensão dos múltiplos fatores determinantes da doença e sua complexa interação política, econômica, social e cultur

al. A constituição de Redes e Linhas de Cuidado tem impulsionado os municípios e estado a realizarem um preciso diagnós

tico da situação de saúde da população, bem como das capacidades, arranjos organizativos e fluxos de atenção. No RS, a

Resolução CIB 589/2014 aprova a Linha Estadual de Cuidado do Sobrepeso e Obesidade.

Valor da Meta: 67,50

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Acompanhar e apoiar a organização e a implem

entação da linha de cuidado do sobrepeso e obe

sidade. 

Resp.: Deise Valerio Vetromilla 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Deise Valerio Ve

tromilla

27/03/2018

Desenvolver estratégias educativas de promoçã

o da alimentação adequada e saudável. 

Resp.: Deise Valerio Vetromilla 

NA 31/12/2017 31/12/2017

1631 D1 O1 META9 Ampliar o número de

usuários com avaliação do estado

nutricional acompanhados pelas

equipes da Atenção Primária em

Saúde de 643.664 para 700.000. 

Resp.: Deise Valerio Vetromilla 

Quantidade 

Não

Acumulado

665.000 852.712 3ºQua

Situação em 16/02/2018 por Deise Valerio Vetromilla: O resultado apresentado no 3º quadrimestre refere-se ao número

de usuários com avaliação do estado nutricional, acompanhados pelas equipes da Atenção Primária em saúde, no ano de 2

017, dos relatórios gerados em 16/02/2018.

Situação em 20/11/2017 por Deise Valerio Vetromilla: Para potencializar as ações de Vigilância Alimentar e Nutricional,

foi intensificada a integração entre o e-SUS Atenção Básica e o Sisvan (Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional), a fi

m de possibilitar que os dados de avaliação antropométrica e de marcadores do consumo alimentar registrados no e-SUS A

tenção Básica passem a compor a base de dados do Sisvan. Esta integração resultou em um aumento considerável de usuár

ios com avaliação do estado nutricional acompanhados pelas equipes nos municípios. Atualmente não estão disponíveis no

Sisvan o relatório quadrimestral, portanto, o resultado apresentado refere-se aos relatórios gerados em 16/11/2017.

Valor da Meta: 665.000
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Apoiar os profissionais através da capacitação t

écnica para estruturar processo de trabalho e fl

uxo de informações como conjunto de dados pr

oduzidos nas ações de vigilância alimentar e nut

ricional. 

Resp.: Deise Valerio Vetromilla 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Deise Valerio Ve

tromilla

27/03/2018

Realizar oficina de formação de tutores afim de

implementar a Estratégia Amamenta e Alimenta

Brasil . 

Resp.: Deise Valerio Vetromilla 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Deise Valerio Ve

tromilla

26/03/2018

Apoiar os municípios para a certificação das Uni

dades Básicas de Saúde na Estratégia Amament

a e Alimenta Brasil (EAAB). 

Resp.: Deise Valerio Vetromilla 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Deise Valerio Ve

tromilla

26/03/2018

1632 D1 O1 META10 Ampliar a proporção

de crianças menores de um ano

com teste do pezinho realizado de

93,2% para 100%. 

Resp.: Eleonora Gehlen Walcher 

Percentual 

Não

Acumulado

97 92,50 3ºQua

Situação em 08/03/2018 por Eleonora Gehlen Walcher: Estes resultados preliminares, contabilizam os testes de triagem

neonatal biológicos realizados no setor público (106.094) e setor privado (24.588) no RS que normalmente são fornecidos a

o término do ano. Importante ressaltar que aproximadamente 6% dos Nascidos Vivos no nosso Estado, tem seus Testes do

Pezinho, enviados a Laboratórios localizados em outros estados, pelos convênios de saúde, por terem custo menor do que

o praticado pelo Laboratório Privado do RS. Também é necessário lembrar que os recém-nascidos que vão a óbito nos pri

meiros dias de vida, não realizam o Teste do Pezinho, uma vez que a recomendação do Programa Nacional de Triagem Ne

onatal do Ministério da Saúde, é de que a coleta seja realizada, idealmente, entre o terceiro e o quinto dia de vida da cri

ança.

Valor da Meta: 97,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Capacitar a Atenção Primária para a Padronizaç

ão da realização da coleta do Teste do Pezinho. 

Resp.: Eleonora Gehlen Walcher 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Eleonora Gehlen

Walcher

14/03/2018

Monitorar a utilização dos insumos para a coleta

do Teste do Pezinho. 

Resp.: Eleonora Gehlen Walcher 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Eleonora Gehlen

Walcher

14/03/2018

Capacitar a Atenção Hospitalar para a Padroniz

ação da realização da coleta do Teste do Pezinh

o em crianças internadas em Unidades Neonatai

s. 

Resp.: Eleonora Gehlen Walcher 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Eleonora Gehlen

Walcher

12/03/2018

1633 D1 O1 META11 Implementar a

Política Estadual de Atenção

Integral à Saúde do Adolescente nas

30 Regiões de Saúde. 

Resp.: Ana Luiza Tonietto Lovato 

Quantidade 

Não

Acumulado

8 15 3ºQua

Valor da Meta: 14
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar oficinas para implantação e implement

ação dos Planos Operativos Locais de Atenção In

tegral à Saúde de Adolescentes cumprindo medi

das socioeducativas em conjunto com a FASE, S

MS e MS. 

Resp.: Ana Luiza Tonietto Lovato 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Ana Luiza Toniet

to Lovato

23/02/2018

Realizar oficinas de sensibilização para implem

entação do PSE. 

Resp.: Ana Luiza Tonietto Lovato 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Ana Luiza Toniet

to Lovato

23/02/2018

Capacitar profissionais de saúde da FASE para r

ealizar avaliação da acuidade visual de adolesc

entes em cumprimento de medidas socioeducati

vas. 

Resp.: Ana Luiza Tonietto Lovato 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Ana Luiza Toniet

to Lovato

23/02/2018

Realizar oficinas de sensibilização e qualificaçã

o de profissionais de saúde para a Atenção Integ

ral à Saúde de Adolescentes. 

Resp.: Ana Luiza Tonietto Lovato 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Ana Luiza Toniet

to Lovato

23/02/2018

Realizar oficinas para implantação da Linha de

Cuidado para a Atenção Integral à Saúde de Pes

soas em Situação de Violências. 

Resp.: Ana Luiza Tonietto Lovato 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Ana Luiza Toniet

to Lovato

23/02/2018

1634 D1 O1 META12 Ampliar o percentual

de municípios com a cobertura da

vacina Tríplice Viral (1ª dose ≥ 95%)

de 53% para 80%. 

Resp.: Adriana Zanon Moschen 

Percentual 

Acumulado

65 49 3ºQua
1

Situação em 15/03/2018 por Adriana Zanon Moschen: O encerramento do banco de dados, para cálculo da Cobertura Va

cinal de 2017, será em 30/04/2018, sendo o valor apresentado até o momento considerado parcial.

Situação em 31/10/2017 por Adriana Zanon Moschen: -O dado apresentada para os quadrimestres é considerada parcial,

pois a cobertura é acumulada. O atingimento da meta, disponível no sistema de informação, só será obtido ao final do an

o.

Valor da Meta: 65,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar Curso de Qualificação em Imunizações. 

Resp.: Adriana Zanon Moschen 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriana Zanon M

oschen

12/01/2018

Realizar Capacitação SIPNI. 

Resp.: Adriana Zanon Moschen 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriana Zanon M

oschen

12/01/2018

Realizar Supervisão in loco de municípios de ris

co para cobertura vacinal. 

Resp.: Adriana Zanon Moschen 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriana Zanon M

oschen

22/03/2018

1635 D1 O1 META13 Ampliar a proporção

de contatos intradomiciliares

examinados, de casos novos de

hanseníase, de 78,9% para 90%. 

Resp.: Marcia Gisele de Melo Lira

Percentual 

Acumulado

85 69,60 3ºQua
1

Situação em 19/01/2018 por Eduardo Viegas da Silva: Esse indicador considera apenas os casos novos do ano, o que pod

e comprometer o registro dos contatos examinados dos casos notificados nos meses mais recentes.

Valor da Meta: 85,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Capacitar os municípios com maior número de c

asos, reforçando a busca ativa de contatos. 

Resp.: Marcia Gisele de Melo Lira 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Eduardo Viegas

da Silva

14/03/2018

1636 D1 O1 META14 Ampliar o percentual

de Tratamento Diretamente

Observado em tuberculose de 25%

para 50%. 

Resp.: Maurício Vieira Rodrigues 

Percentual 

Acumulado

40 17 3ºQua
1
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Situação em 22/03/2018 por Eduardo Viegas da Silva: Os Municípios tem dificuldade de atender a tuberculose na Atençã

o Básica (AB) por entendimento que Tuberculose não faz parte das atribuições da AB, pois historicamente o estado assumi

a este papel com rede própria. A baixa cobertura de ACS ajuda a manter este baixo percentual, pois o paciente em TDO p

recisa de acompanhamento diário. Soma-se a isso a dificuldade de termos o SINAN bem abastecido. Em 2016 40% dos casos

o TDO não foi informado, subindo para 60% em 2017. Os municípios alegam falta de recursos humanos. Também no estado

estamos com deficiência de pessoal para visitar os municípios para discutir o problema.

Valor da Meta: 40,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Supervisionar os 15 municípios prioritários para

controle da tuberculose com vistas a reforçar o

Tratamento Diretamente Observado na Atenção

Primária. 

Resp.: Maurício Vieira Rodrigues 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Eduardo Viegas

da Silva

22/03/2018

Divulgar o enfrentamento à tuberculose para pú

blico leigo e técnico. 

Resp.: Maurício Vieira Rodrigues 

Conclui

da

31/12/2017 21/12/2017   Eduardo Viegas

da Silva

22/03/2018

1637 D1 O1 META15 Ampliar o número de

municípios que realizam as

testagens rápidas de hepatites B e

C de 357 para 497. 

Resp.: Eliani de Lourdes Morais

Soares 

Quantidade 

Acumulado

427 457 3ºQua

Situação em 19/03/2018 por Eliani de Lourdes Morais Soares: Continuar com as capacitações. A descentralização da tes

tagem garante o acesso facilitado. Realizar capacitação para os municípios que não implantaram os testes rápidos de hep

atites virais. Valor previsto: R$1.966,56 Valor gasto com as capacitações: R$ 799,50

Valor da Meta: 427
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar capacitação para os municípios que nã

o implantaram os testes rápidos de hepatites vir

ais. 

Resp.: Eliani de Lourdes Morais Soares 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Eliani de Lourde

s Morais Soares

26/03/2018

1638 D1 O1 META16 Ampliar os

municípios habilitados para a

implantação dos testes rápidos de

HIV e sífilis na APS de 445 para 497. 

Resp.: Márcia Rosane Moreira

Santana Fitz 

Quantidade 

Acumulado

484 489 3ºQua

Situação em 09/03/2018 por Márcia Rosane Moreira Santana Fitz: Em 2017 foram capacitados 9 municípios sendo que a

meta era de 6 para o respectivo ano. Para promover a ampliação da rede de diagnóstico de HIV e Sífilis na Atenção Primár

ia, Secundária e Terciária, em 2017, o estado deu continuidade ao processo de capacitações para Teste Rápido (TR) atingi

ndo um total de 98.4%, correspondente a 489 dos municípios gaúchos capacitados para realização de TR, aproximando-se

do objetivo de capacitar 100% das cidades do estado.

Valor da Meta: 4,84

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Capacitar os municípios que ainda não realizam

o teste rápido de HIV e sífilis para a implantaçã

o.  

Resp.: Márcia Rosane Moreira Santana Fitz 

Conclui

da

31/12/2017 30/11/2017   Márcia Rosane M

oreira Santana F

itz

09/03/2018

1639 D1 O1 META17 Ampliar o percentual

de cobertura de acompanhamento

das condicionalidades de saúde do

Programa Bolsa Família de 67,7%

para 70%. 

Resp.: Deise Valerio Vetromilla 

Percentual 

Não

Acumulado

69 68,71 3ºQua

Situação em 16/02/2018 por Deise Valerio Vetromilla: Na segunda vigência de 2017 o total de famílias para acompanha

mento no estado foi de 280.474, das quais as equipes da atenção básica acompanharam 192.712 (68,71%), sendo de 3,62 a

diferença percentual da segunda para a primeira vigência de 2017.
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Situação em 20/11/2017 por Deise Valerio Vetromilla: Este indicador possui duas vigências por ano, correspondendo a p

rimeira vigência ao 1º Semestre do ano, e a segunda vigência ao 2º Semestre, sendo considerado como resultado do ano o

percentual de acompanhamento da segunda vigência. Na primeira vigência de 2017, o total de famílias para acompanham

ento no estado foi de 301.823, das quais a saúde acompanhou 196.462 (65,09%). A busca ativa das famílias não localizadas

para acompanhamento é um dos desafios do Programa, principalmente, nos municípios de maior porte, que concentram a

maioria das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família a serem acompanhadas, e apresentam maiores dificuldades n

o acompanhamento das condicionalidades de saúde do Programa Bolsa Família.

Valor da Meta: 69,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar oficina com municípios para promover

a articulação intersetorial, visando melhorar a c

obertura de acompanhamento das famílias bene

ficiárias, com perfil saúde, do Programa Bolsa F

amília. 

Resp.: Deise Valerio Vetromilla 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Deise Valerio Ve

tromilla

26/03/2018

Realizar visitas técnicas aos Comitês Municipais

Intersetoriais do Programa Bolsa Família com as

menores taxas de cobertura das condicionalidad

es da saúde, incentivando o planejamento de aç

ões para a busca das famílias em situação de vu

lnerabilidade socia 

Resp.: Deise Valerio Vetromilla 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Deise Valerio Ve

tromilla

26/03/2018

Realizar encontros Intersetoriais de Políticas Pú

blicas para Povos Tradicionais – Quilombolas e I

ndígenas. 

Resp.: Deise Valerio Vetromilla 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Deise Valerio Ve

tromilla

26/03/2018

1640 D1 O1 META18 Ampliar a razão do

indicador de exames

citopatológicos do colo do útero em

mulheres de 25 a 64 anos e a

população da mesma faixa etária

de 0,47 para 0,66. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos

Quantidade 

Acumulado

0,55 0,40 3ºQua
1
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Situação em 19/03/2018 por Maura Carolina Belome da Silva: O monitoramento desse indicador tem o objetivo de avali

ar o acesso a exames preventivos para o câncer do colo do útero da população feminina na faixa etária de 25 a 64 anos. A

rotina do rastreamento é preconizada conforme diretrizes do Ministério da Saúde e do Instituto Nacional do Câncer (INC

A). Atualmente, o indicador encontra-se abaixo da meta prevista devido à dificuldades, tais como, às relacionadas aos reg

istros (SISCAN), à busca ativa na atenção primária e, ainda, no que tange a realização do chamamento público para contra

tação dos laboratórios.

Valor da Meta: 0,55

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Apoiar os municípios na utilização do Siscan. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Maura Carolina

Belome da Silva

19/03/2018

Chamamento público para os prestadores e aten

dimento a Qualicito 

Resp.: Rogério Sele da Silva 

Conclui

da

31/03/2018 31/12/2017   Maura Carolina

Belome da Silva

19/03/2018

1641 D1 O1 META19 Ampliar a cobertura

da Vacina Pentavalente em

menores de 1 ano (3ª dose) de

91,28% para 95%.  

Resp.: Adriana Zanon Moschen 

Percentual 

Acumulado

95 78,79 3ºQua
2

Situação em 15/03/2018 por Adriana Zanon Moschen: A cobertura vacinal para a Vacina Pentavalente, em crianças men

ores de um ano, é avaliada quando a criança realiza a terceira dose do esquema de 3 doses ( aos 2, 4 e 6 meses de idade).

- O dado apresentado, para os quadrimestres, é considerada parcial, pois a cobertura é acumulada. -O resultado final, dis

ponível no sistema de informação, somente será obtido com o encerramento do Banco de Dados em 30/04/2018. -O SIPNI

WEB, já implantado em 7% dos municípios, fornecerá o dado de forma instantânea, qualificando a análise e subsidiando aç

ões oportunas.

Situação em 31/10/2017 por Adriana Zanon Moschen: -A cobertura vacinal para a Vacina Pentavalente, em crianças me

nores de uma ano, é avaliada quando a criança realiza a terceira dose do esquema de 3 doses ( aos 2, 4 e 6 meses de idad

e). -O dado apresentada para os quadrimestres é considerada parcial, pois a cobertura é acumulada. O atingimento da me

ta, disponível no sistema de informação, só será obtido ao final do ano.

Valor da Meta: 95,00
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar Curso de Qualificação em Imunizações. 

Resp.: Adriana Zanon Moschen 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriana Zanon M

oschen

12/01/2018

Realizar capacitação SIPNI. 

Resp.: Adriana Zanon Moschen 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriana Zanon M

oschen

12/01/2018

Realizar supervisão in loco de municípios de risc

o para cobertura vacinal. 

Resp.: Adriana Zanon Moschen 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriana Zanon M

oschen

22/03/2018

1642 D1 O1 META20 Atingir cobertura

vacinal ≥90% contra a gripe para o

total dos grupos prioritários. 

Resp.: Adriana Zanon Moschen 

Percentual 

Não

Acumulado

0 0 3ºQua
1

Situação em 31/10/2017 por Adriana Zanon Moschen: A Campanha de Influenza foi realizada no período de 10/04/2017

a 26/05/2017, sendo 13/05/2017 o dia de Mobilização Nacional. A meta, em 2017, era vacinar 90% do grupo prioritário: in

divíduos com 60 anos ou mais, crianças de 6 meses a menores de 5 anos, gestantes, puérperas , trabalhadores da saúde, p

ovos indígenas, grupos portadores de doenças crônicas não transmissíveis e outras condições clínicas especiais, adolescent

es e jovens de 12 a 21 anos de idade sob medidas socioeducativas, população privada de liberdade, funcionários do sistem

a prisional e professores das escolas públicas e privadas.

Valor da Meta: 90,00
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar reunião técnica com Coordenadoras Re

gionais para organização da Campanha. 

Resp.: Adriana Zanon Moschen 

Conclui

da

31/12/2017 28/03/2017   Adriana Zanon M

oschen

22/03/2018

1643 D1 O2 META1 Ampliar o número de

Ambulatórios de Gestante de Alto

Risco de 12 para 20. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos

Quantidade 

Não

Acumulado

13 12 3ºQua
1

Situação em 19/03/2018 por Maura Carolina Belome da Silva: A coordenação da saúde da mulher já concluiu o processo

de avaliação para um novo AGAR em Santa Maria, mas está com dificuldades de seguimento da habilitação, contratação e

repasses junto aos demais departamentos.

Valor da Meta: 13

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Encaminhar habilitação para contratualização d

o AGAR. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Maura Carolina

Belome da Silva

19/03/2018

1644 D1 O2 META2 Habilitar o número de

leitos em hospitais de referência à

gestante de alto risco de 49 para

254. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos

Quantidade 

Não

Acumulado

154 49 3ºQua
1

Situação em 19/03/2018 por Maura Carolina Belome da Silva: Ocorreu habilitação por portaria federal o HUSM, porém s

em o número de leitos definido. O estado realiza o suporte técnico para habilitação federal Há 11 processos em análise/di

ligência junto ao MS. No momento, aguardamos o retorno do MS.

Valor da Meta: 154
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Encaminhar os planos da Rede Cegonha para ap

rovação federal. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Maura Carolina

Belome da Silva

19/03/2018

Encaminhar processos dos serviços para habilita

ção federal dos leitos GAR. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Maura Carolina

Belome da Silva

19/03/2018

1645 D1 O2 META3 Ampliar o número de

serviços especializados para

atenção à interrupção de gravidez

nos casos previstos em lei de 5 para

7. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos

Quantidade 

Não

Acumulado

6 6 3ºQua

Situação em 19/03/2018 por Maura Carolina Belome da Silva: Embora com alcance da meta proposta, ainda há necessid

ade de garantir acesso as situações de abortamento previsto em lei.

Valor da Meta: 6

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar os trâmites para o processo de habilita

ção dos Hospitais. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Maura Carolina

Belome da Silva

19/03/2018

Realizar Colóquios sobre o aborto legal no RS. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Maura Carolina

Belome da Silva

19/03/2018
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1646 D1 O2 META4 Ampliar o número de

Unidades de Pronto Atendimento

24h de 15 para 30. 

Resp.: Débora Sampaio Aragão 

Quantidade 

Acumulado

24 25 3ºQua

Situação em 08/02/2018 por Gabriela Soares Custodio de Souza: Durante o ano de 2017 foram habilitadas pelo Ministéri

o da Saúde sete UPA 24h, sendo a localização abaixo descrita: Janeiro: Pelotas Maio; Viamão Setembro: Cachoeira do Sul

e Sapucaia do Sul Outubro: Gravataí Novembro: Uruguaiana Dezembro: Caxias do Sul

Situação em 21/11/2017 por Débora Sampaio Aragão: Até o final do ano de 2017 há previsão favorável de abertura de n

ovas UPA 24h conforme manifestação dos gestores municipais.

Valor da Meta: 3

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Cofinanciar UPA 24h habilitadas/qualificadas ju

nto ao MS. 

Resp.: Débora Sampaio Aragão 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Débora Sampaio

Aragão

27/03/2018

1647 D1 O2 META5 Ampliar a cobertura

populacional do SAMU no Estado de

90,4% para 95%. 

Resp.: Marly Moraes Lima 

Percentual 

Acumulado

92 90,84 3ºQua

Situação em 22/02/2018 por Marly Moraes Lima: A meta não foi atingida porque não houve ampliação/expansão do SAM

U no RS, pois não ocorreram novas autorizações para implantação de bases municipais, pelo Mistério da Saúde. O percent

ual de cobertura aumentou porque houve novas pactuações entre gestores, ampliando a cobertura dos serviços SAMU já e

xistentes, estendendo o atendimento à população de novos municípios.

Valor da Meta: 92,00

javascript:void(0)
javascript:void(0)
javascript:void(0)


28/03/2018 Acordo de resultados

http://www.sme.rs.gov.br/sme/acordo-resultados/relatorio 20/102

Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Cofinanciar bases SAMU (total 25 bases). 

Resp.: Marly Moraes Lima 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Marly Moraes Li

ma

27/03/2018

1648 D1 O2 META6 Implantar a Rede de

Atenção às Urgências e

Emergências nas 5 Macrorregiões de

Saúde restantes (Centro-Oeste,

Norte, Missioneira, Serra e Vales). 

Resp.: Débora Sampaio Aragão 

Quantidade 

Não

Acumulado

1 0 3ºQua

Situação em 08/02/2018 por Gabriela Soares Custodio de Souza: A Coordenação Estadual das Urgências e Emergências -

CEUE encaminhou os cinco Planos de Ação da Rede de Urgência e Emergência (PAR da RUE) para aprovação e custeio pelo

Ministério da Saúde nos meses de novembro (Missioneira, Serra e Centro-Oeste) e dezembro (Norte e Vales) de 2017, além

dos dois aditivos à RUE já implantada das Macrorregiões Metropolitana e Sul.

Situação em 21/11/2017 por Débora Sampaio Aragão: Para atingimento da meta, com a efetiva implantação da RUE, o E

stado depende de aprovação e publicação dos Planos pelo MS

Valor da Meta: 2

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Elaborar o Plano de Ação Regional (PAR) da Red

e de Urgência e Emergência. 

Resp.: Débora Sampaio Aragão 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Flavia Cristina S

chuck

22/02/2018

Aprovar em CIB os Planos de Ação Regional (PA

R) da Rede de Urgência e Emergência. 

Resp.: Débora Sampaio Aragão 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Gabriela Soares

Custodio de Sou

za

08/02/2018

1649 D1 O2 META7 Implantar a Rede de

Atenção à Saúde das Pessoas com

Condições Crônicas. 

Resp.: Cândida Kirst Bergmann 

Quantidade 

Não

Acumulado

NI 1 1ºQua

Situação em 09/03/2018 por Cândida Kirst Bergmann: Meta atingida: Portaria SES nº64/2017 publicada em 25 de janeiro

de 2017 OBS: Esta meta estava prevista para ser atingida em 2018.
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Valor da Meta: 0

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Criar o Grupo Condutor da Atenção às Pessoas c

om Condições Crônicas (GC - Crônicos). 

Resp.: Cândida Kirst Bergmann 

Conclui

da

31/12/2017 25/01/2017   Cândida Kirst Be

rgmann

10/11/2017

Elaborar o Plano de Ação para a implementação

da Rede de Atenção das Pessoas com Condições

Crônicas. 

Resp.: Cândida Kirst Bergmann 

Cancela

da

31/12/2017 31/12/2017   Cândida Kirst Be

rgmann

09/03/2018

1650 D1 O2 META8 Ampliar os

dispositivos da Rede de Atenção

Psicossocial de 851 para 3.009. 

Resp.: Marilise Fraga de Souza 

Quantidade 

Acumulado

1.829 789 3ºQua

Situação em 23/03/2018 por Marilise Fraga de Souza: A recomendação de que deverão ser evitados gastos novos limitou

o incremento de dispositivos àqueles previamente comprometidos nas pactuações com os municípios, especialmente os qu

e dependem de habilitação federal, como os CAPS, por exemplo. A variação ocorrida no segundo quadrimestre de 2017 foi

devido a finalização das contratualizações com Comunidades Terapêuticas. A situação foi retomada no último quadrimestr

e de 2017 devido ao novo Edital de contratualização.

Valor da Meta: 1.829
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Incentivar a implantação de Serviços Residencia

is Terapêuticos. 

Resp.: Marilise Fraga de Souza 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Marilise Fraga d

e Souza

23/03/2018

Incentivar a implantação de Centro de Atenção

Psicossocial. 

Resp.: Marilise Fraga de Souza 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Marilise Fraga d

e Souza

23/03/2018

Incentivar a contratação de Acompanhante Tera

pêutico. 

Resp.: Marilise Fraga de Souza 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Marilise Fraga d

e Souza

23/03/2018

Incentivar a implantação de Núcleo de Apoio à

Atenção Básica. 

Resp.: Marilise Fraga de Souza 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Marilise Fraga d

e Souza

23/03/2018

Incentivar a implantação de Oficina Terapêutic

a. 

Resp.: Marilise Fraga de Souza 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Marilise Fraga d

e Souza

23/03/2018

Incentivar a implantação de Equipe de Redução

de Danos. 

Resp.: Marilise Fraga de Souza 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Marilise Fraga d

e Souza

23/03/2018

Ampliar o número de vagas credenciadas em Co

munidades Terapêuticas. 

Resp.: Marilise Fraga de Souza 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Marilise Fraga d

e Souza

23/03/2018

Incentivar a implantação de Unidades de Acolhi

mento. 

Resp.: Marilise Fraga de Souza 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Marilise Fraga d

e Souza

23/03/2018

1651 D1 O2 META9 Manter 1.997 leitos de

Saúde Mental Integral na Rede de

Atenção Psicossocial. 

Resp.: Marilise Fraga de Souza 

Quantidade 

Acumulado

1.997 1.978 3ºQua

Situação em 23/03/2018 por Marilise Fraga de Souza: Foi realizado um levantamento dos leitos habilitados pela CIB 04

9/13 que não estavam em funcionamento e realizada realocação dos mesmos em estabelecimentos nas diferentes macrorr

egiões do Estado.

Valor da Meta: 1.997
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Manter 1.997 leitos de saúde mental, incentivan

do 1249 leitos em Hospitais Gerais (914 estadua

is e 335 Federais, conforme CIB 049/13) e 748 l

eitos em Hospitais Psiquiátricos. 

Resp.: Marilise Fraga de Souza 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Marilise Fraga d

e Souza

23/03/2018

1652 D1 O2 META10 Ampliar a oferta de

primeiras consultas por ano nos

serviços de reabilitação da Rede de

Cuidados à Pessoa com Deficiência

de 21.840 para 26.863. 

Resp.: Cristiane Schuller 

Quantidade 

Não

Acumulado

7.718 8.162 3ºQua

Situação em 26/03/2018 por Cristiane Schuller: Avaliamos que a meta não foi atendida em 100% em virtude de alguns as

pectos: - serviços estarem atendendo no limite de sua capacidade - dificuldade de articulação da rede - limitação de recu

rso financeiro por parte do Estado para ampliação de contratos - dificuldade dos municípios atenderem as demandas de sa

úde da pessoa com deficiência na alta (contra-referência)

Valor da Meta: 23.156

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Manter os serviços da Rede de Cuidados à Pesso

a com Deficiência em funcionamento. 

Resp.: Cristiane Schuller 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Cristiane Schulle

r

23/03/2018

Monitorar e avaliar o quantitativo de oferta de

primeiras consultas em todas as instituições hab

ilitadas.  

Resp.: Cristiane Schuller 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Cristiane Schulle

r

23/03/2018
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1653 D1 O2 META11 Ampliar a oferta de

tratamento em Estimulação

Precoce nos serviços de

reabilitação intelectual da Rede de

Cuidados à Pessoa com Deficiência

de 59.685 para 71.622  

Resp.: Cristiane Schuller 

Quantidade 

Não

Acumulado

21.883 23.447 3ºQua

Situação em 26/03/2018 por Cristiane Schuller: A meta foi atingida em resposta ao investimento na Estimulação Precoc

e (EP)como prioridade no trabalho da Reabilitação Intelectual, nos 65 serviços que compõe a rede. Foram oferecidos curs

os de capacitação em EP para os técnicos dos serviços em parceria com a FADERS.

Valor da Meta: 65.653

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Revisar os quantitativos de oferta de tratament

os nos serviços existentes e habilitados em Reab

ilitação Intelectual. 

Resp.: Cristiane Schuller 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

04/07/2017

Ampliar os quantitativos de oferta de tratament

os nos serviços existentes e habilitados em Reab

ilitação Intelectual. 

Resp.: Cristiane Schuller 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

04/07/2017

1654 D1 O2 META12 Ampliar o percentual

de cobertura da Triagem Auditiva

Neonatal de 78% para 95% 

Resp.: Cristiane Schuller 

Percentual 

Não

Acumulado

87 85 3ºQua

Situação em 27/03/2018 por Cristiane Schuller: A dificuldade em atingir a meta decorre de alguns aspectos, entre eles:

- ausência do equipamento da TAN (triagem auditiva neonatal) em algumas as maternidade - os aparelhos fornecidos pelo

Estado em 2009 no prazo da vida útil, alguns estragados. - problemas no registro do procedimento no sistema de produção

SIA

Valor da Meta: 87,00
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Monitorar e qualificar o registro dos procedimen

tos no sistema de informação. 

Resp.: Cristiane Schuller 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

04/07/2017

Capacitar multiplicadores nas CRS para sensibili

zar nos territórios quanto a importância da Tria

gem Auditiva Neonatal, seu fluxo e registro. 

Resp.: Cristiane Schuller 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

04/07/2017

1655 D1 O2 META13 Ampliar o número de

serviços especializados para

atenção integral às pessoas em

situação de violência sexual de 16

para 20. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos

Quantidade 

Não

Acumulado

18 17 3ºQua

Situação em 19/03/2018 por Maura Carolina Belome da Silva: O GT de enfrentamento a situação de violência esta em n

egociação com os serviços interessados e sensibilizando os serviços para o atendimento desta população. Há dependência

dos serviços contratualizados para o alcance da meta.

Valor da Meta: 18

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar os trâmites para o processo de habilita

ção de serviços especializados para atenção int

egral às pessoas em situação de violência sexua

l.  

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Maura Carolina

Belome da Silva

19/03/2018

Realizar miniestágio sobre violência sexual para

os 4 municípios prioritários. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Maura Carolina

Belome da Silva

19/03/2018

Realizar oficinas na atenção básica para implan

tação da linha de cuidado para pessoas em situa

ção de violência. 

Resp.: Nadiane Albuquerque Lemos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Maura Carolina

Belome da Silva

19/03/2018
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

1689 D1 O2 META14 Implementar a

Política Estadual de Atenção

Integral às Pessoas com Doença

Falciforme e outras

Hemoglobinopatias. 

Resp.: Carlos Roberto Goes 

Quantidade 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

Valor da Meta: 0,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Capacitar profissionais da saúde para o atendim

ento às pessoas com doença falciforme e outras

hemoglobinopatias.  

Resp.: Carlos Roberto Goes 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

12/07/2017

1690 D1 O3 META1 Ampliar o número de

Centros de Especialidades

Odontológicas de 32 para 42. 

Resp.: Tatiana Damiani Lafin 

Quantidade 

Não

Acumulado

33 35 3ºQua
1

Situação em 26/03/2018 por Tatiana Damiani Lafin: Ministério da Saúde habilitou novos CEO's. Houve superação da meta

estimada de 33 para 35 CEO's implantados, sendo que há ainda municípios aguardando a habilitação pelo MS

Valor da Meta: 33
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Manter incentivos. 

Resp.: Tatiana Damiani Lafin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Tatiana Damiani

Lafin

16/03/2018

Ampliar incentivos  

Resp.: Tatiana Damiani Lafin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Tatiana Damiani

Lafin

16/03/2018

Apoiar institucionalmente 

Resp.: Tatiana Damiani Lafin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Tatiana Damiani

Lafin

16/03/2018

Monitorar produção evitando descredenciament

o 

Resp.: Tatiana Damiani Lafin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Tatiana Damiani

Lafin

16/03/2018

1691 D1 O3 META2 Ampliar o número de

Laboratórios Regionais de Prótese

Dentária de 121 para 134.  

Resp.: Tatiana Damiani Lafin 

Quantidade 

Não

Acumulado

121 93 3ºQua
1

Situação em 26/03/2018 por Tatiana Damiani Lafin: Descredenciados pelo MS 11 LRPD por terem produção zerada por m

ais de 3 meses. Apesar do decréscimo do número de LRPD não houve diminuição significativa no número de unidades de pr

óteses produzidas.

Valor da Meta: 121

javascript:void(0)
javascript:void(0)
javascript:void(0)
javascript:void(0)
javascript:void(0)


28/03/2018 Acordo de resultados

http://www.sme.rs.gov.br/sme/acordo-resultados/relatorio 28/102

Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Manter incentivos.  

Resp.: Tatiana Damiani Lafin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Tatiana Damiani

Lafin

16/03/2018

Apoiar institucionalmente. 

Resp.: Tatiana Damiani Lafin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Tatiana Damiani

Lafin

16/03/2018

Monitorar produção evitando descredenciament

o. 

Resp.: Tatiana Damiani Lafin 

Conclui

da

31/12/2017 15/12/2017   Tatiana Damiani

Lafin

16/03/2018

1692 D1 O3 META3 Ampliar os leitos

clínicos em hospitais gerais para

pessoas privadas de liberdade no

sistema prisional de 54 para 74. 

Resp.: Renata Maria Dotta 

Quantidade 

Não

Acumulado

2 0 3ºQua

Situação em 27/03/2018 por Renata Maria Dotta: A projeção de habilitação de 20 leitos em hospitais gerais não foi ating

ida em 2017. Foi repactuado em CIB o valor de confinaciamento para habilitação de leitos hospitalares e ampliação do ser

viço em 2018.

Valor da Meta: 10

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar vistorias no local, reuniões com gestor

es e Ministério Público.  

Resp.: Renata Maria Dotta 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Renata Maria Do

tta

09/03/2018

1693 D1 O3 META4 Ampliar o percentual

de amostras coletadas nas Unidades

Sentinelas de Síndrome Gripal de

56% para 66% em relação ao

preconizado. 

Resp.: Leticia Garay Martins 

Percentual 

Acumulado

62 36,3 3ºQua
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Situação em 19/01/2018 por Leticia Garay Martins: Existem 2 hospitais (HDP e PUC) que vem puxando a meta pra baixo,

já que não estão realizando quase nada de coletas. A justificativa é o não repasse do incentivo por parte do município de

Poa para os hospitais que executam as ações. Outros municípios usam deste mesmo argumento para o baixo rendimento d

as coletas. Atualmente os cinco municípios das unidades sentinelas foram desabilitados ao recebimento do incentivo finan

ceiro para esta ação

Valor da Meta: 620,0

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar visitas técnicas nas Unidades Sentinela

s. 

Resp.: Leticia Garay Martins 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Leticia Garay Ma

rtins

23/03/2018

1694 D1 O3 META5 Ampliar o número de

leitos de internação pediátrica, em

hospitais com mais de 50 leitos, nas

Regiões de Saúde com carência de

leitos, atingindo 100% da estimativa 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Percentual 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

1695 D1 O3 META6 Ampliar o número de

leitos de internação clínico adulto

nas Regiões de Saúde com carência

de leitos, atingindo 100% da

necessidade estimada  

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Percentual 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

1696 D1 O3 META7 Ampliar o número de

leitos de internação cirúrgico

adulto, em hospitais com mais de

50 leitos, nas Regiões de Saúde com

carência de leitos, atingindo 100%

da estimativ 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Percentual 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

1697 D1 O3 META8 Implantar leitos de

UTI Adulto, nas Macrorregiões de

Saúde com carência de leitos,

atingindo 100% da estimativa de

necessidade no cenário 3 da  

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Percentual 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua
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1698 D1 O3 META9 Implantar leitos de

UTI Pediátrica nas Macrorregiões de

Saúde com carência de leitos,

atingindo 100% da estimativa de

necessidade no cenário 4 da

Portaria  

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Percentual 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

1699 D1 O3 META10 Implantar leitos de

Unidade de Cuidados Intermediários

Convencional nas 7 Macrorregiões

de Saúde de 200 para 297.  

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Percentual 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

1700 D1 O3 META11 Implementar o

funcionamento do Hospital Regional

de Santa Maria. 

Resp.: Marta Araujo Grecelle 

Quantidade 

Não

Acumulado

1 0 3ºQua

Situação em 20/03/2018 por Cristiane Fischer Achutti: Houve a definição de que a Fundação Universitária de Cardiologi

a será contratada para administrar o Hospital Regional de Santa Maria. A previsão é de que o Hospital entre em funcionam

ento em 2018, inicialmente, prestando serviços ambulatoriais. A Regularização do Licenciamento Ambiental (Licença de O

peração) foi emitida em 24/01/2018 com vigência até 24/01/2023, através do Processo nº 57810567168/FEPAM.

Valor da Meta: 1

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Desenvolver projeto de funcionamento em conj

unto com MS do Hospital Regional de Santa Mari

a. 

Resp.: Camila Guaranha 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Cristiane Fischer

Achutti

20/03/2018

1702 D1 O3 META12 Implementar a

Política de Desinstitucionalização. 

Resp.: Constantino Marramarco 

Percentual 

Não

Acumulado

100 100 3ºQua

Situação em 29/11/2017 por Constantino Marramarco: Esta meta tem por melhorar a qualidade de vida dos moradores e

necessidades pessoais, clínicas, físicas e psicológicas

Valor da Meta: 100,00
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Criar Serviço Residencial Terapêutico. 

Resp.: Constantino Marramarco 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Constantino Mar

ramarco

29/11/2017

Substituir todas as curatelas dos pacientes. 

Resp.: Constantino Marramarco 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Constantino Mar

ramarco

29/11/2017

Transferir 28 moradores do Serviço Residencial

Terapêutico Morada São Pedro para outro ender

eço. 

Resp.: Constantino Marramarco 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

12/07/2017

Transferir pacientes do Hospital Psiquiátrico Sã

o Pedro para Serviço Residencial Terapêutico M

orada Viamão. 

Resp.: Constantino Marramarco 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

12/07/2017

1703 D1 O3 META13 Ampliar o acesso no

Ambulatório de Dermatologia

Sanitária ao aconselhamento e

diagnóstico do HIV, sífilis,

herpatites B e C (testes rápidos) 

Resp.: Constantino Marramarco 

Quantidade 

Não

Acumulado

1.452 1.100 3ºQua

Situação em 05/12/2017 por Constantino Marramarco: Foram feitos mais de 12.000 exames entre HIV, sífllis, Hepatite B

e Hepatite C da população vulnerável. Para aumento de pessoas atendidas seria necessário ampliar a equipe

Valor da Meta: 4.356
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Estabelecer parcerias com a sociedade civil org

anizada para desenvolver ações junto a grupos

vulneráveis (travestis, transexuais, HSH e profis

sionais do sexo). 

Resp.: Constantino Marramarco 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

12/07/2017

1704 D1 O3 META14 Ampliar o

atendimento da população, em

especial as pessoas em situação de

vulnerabilidade, em relação às

estratégias de prevenção

combinadas para HIV (teste rápido 

Resp.: Constantino Marramarco 

Quantidade 

Não

Acumulado

54 50 3ºQua

Situação em 29/11/2017 por Constantino Marramarco: A unidade está com médicos abaixo do desejável. Embora o CTA

tenha feito inúmeras testagens para PEP muitas são encaminhadas para atendimento médico e prescrição em outros serviç

os

Valor da Meta: 158

1705 D1 O3 META15 Ampliar o

atendimento de usuários HIV + no

Serviço de Apoio Terapêutico do

Hospital Sanatório Partenon e em

uso de primeiro esquema de

antirretrovirais com carga vir 

Resp.: Constantino Marramarco 

Percentual 

Não

Acumulado

90 80 3ºQua

Situação em 05/12/2017 por Constantino Marramarco: Não foi possível verificar com a mesma acurácia com que foi feit

o no estabelecimento da meta porque não houve tempo hábil de usar a mesma metodologia- revisão de prontuários e o sis

tema de monitoramento do departamento ainda não faz esta análise de forma automática. Também existem pacientes qu

e iniciaram tratamento este ano e que ainda não foi possível reduzir a carga viral pois o inicio de TARV foi recente e sequ

er foi mensurado

Valor da Meta: 90,00
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Implantar programa de acolhimento no serviço. 

Resp.: Constantino Marramarco 

Conclui

da

31/12/2017 25/11/2017   Constantino Mar

ramarco

27/11/2017

Realizar consulta de adesão pré- tratamento em

100% dos usuários que iniciarem medicamento. 

Resp.: Constantino Marramarco 

Conclui

da

31/12/2017 24/11/2017   Constantino Mar

ramarco

27/11/2017

Parametrizar os atendimentos médicos conform

e o QualiAIDS. 

Resp.: Constantino Marramarco 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Constantino Mar

ramarco

27/11/2017

Promover a participação de 100% dos técnicos d

o serviço em atividades de capacitação em HIV/

DST e coinfecções. 

Resp.: Constantino Marramarco 

Conclui

da

31/12/2017 24/11/2017   Constantino Mar

ramarco

27/11/2017

Realizar busca consentida em 100% dos pacient

es que estão em abandono de tratamento. 

Resp.: Constantino Marramarco 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Constantino Mar

ramarco

27/11/2017

1706 D1 O3 META16 Apoiar os municípios

no processo de assunção da gestão

do sistema de saúde. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Quantidade 

Não

Acumulado

33 5 3ºQua

Situação em 26/01/2018 por Rita Mara Chagas Ribeiro: A assunção da gestão do SUS depende da decisão dos municípios.

No ano de 2017 somente 8 municípios demonstraram interesse em assumir a gestão de prestadores localizados em seus ter

ritórios. É possível que a eleição municipal no ano de 2016 tenha influenciado a decisão dos municípios, pois houve mudan

ça de aproximadamente 70% dos prefeitos, que podem ter definido inicialmente, avaliar a organização e infraestrutura lo

cal, antes de assumir novas responsabilidades.

Valor da Meta: 98
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Orientar os municípios que tiverem interesse e

m assumir a gestão de todos os prestadores de s

erviços ao SUS localizados em seus territórios. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

25/03/2018

1707 D1 O3 META17 Apoiar a implantação

do Hospital Público Regional de

Palmeira das Missões. 

Resp.: Marta Araujo Grecelle 

Quantidade 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

Situação em 20/03/2018 por Cristiane Fischer Achutti: Meta prevista para execução em 2019.

Valor da Meta: 0

1708 D1 O4 META1 Reestruturar a Rede

Estadual de Laboratórios. 

Resp.: Laura Londero Cruz 

Percentual 

Não

Acumulado

25 0 3ºQua

Situação em 19/01/2018 por Fernando Gilberto Fialho Kappke: De acordo com avaliação realizada, foram reestruturado

s dois Laboratórios Regionais para atender a Região Noroeste do Estado, que possui uma situação epidemiológica importan

te para as ações de Vigilância em Saúde.

Valor da Meta: 100,00
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Reavaliar as necessidades regionais de Vigilânci

a Laboratorial para as ações de Vigilância em Sa

úde de acordo com as necessidade de estrutura

estadual de laboratório. 

Resp.: Laura Londero Cruz 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Laura Londero C

ruz

26/03/2018

Implantar novo escopo de metodologias visando

atender as demandas da Vigilância em Saúde. 

Resp.: Laura Londero Cruz 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Laura Londero C

ruz

26/03/2018

Reestruturar as áreas laboratoriais com novo de

senho de fluxos de amostras. 

Resp.: Laura Londero Cruz 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Laura Londero C

ruz

26/03/2018

Implantar novo Sistema de Gestão da Rede Esta

dual de Laboratórios de Vigilância em Saúde. 

Resp.: Laura Londero Cruz 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Laura Londero C

ruz

26/03/2018

1709 D1 O4 META2 Ampliar a cobertura

hemoterápica nos estabelecimentos

da rede SUS de 71% para 80%. 

Resp.: Katia Brott 

Percentual 

Não

Acumulado

74 0 3ºQua

Situação em 27/03/2018 por Katia Brott: Ainda não foi concluída a elaboração das minutas dos instrumentos administrati

vos que serão celebrados com os estabelecimentos hospitalares para o fornecimento de hemocomponentes.

Valor da Meta: 74,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Regularizar contratos com os serviços da rede S

US. 

Resp.: Katia Brott 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Katia Brott

27/03/2018

Realizar contratos com serviços SUS que não est

ão atendidos pela Hemorrede Pública. 

Resp.: Katia Brott 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Katia Brott

27/03/2018
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1710 D1 O4 META3 Ampliar o número de

análises de monitoramento de

drogas de abuso em apoio à Rede

de Atenção Psicossocial de 2.000

para 3.000. 

Resp.: Viviane Cristina Sebben 

Quantidade 

Não

Acumulado

800 512 3ºQua

Situação em 30/01/2018 por Katia Rosana Lima de Moura da Silva: A ação prevista para 2017 não foi realizada, ficando

pendente para 2018. Isto pode ter contribuído para o não atingimento da meta.

Valor da Meta: 2.400

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Produzir material técnico sobre análise de drog

as de abuso para orientação de profissionais dos

CAPS-AD. 

Resp.: Viviane Cristina Sebben 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Katia Rosana Li

ma de Moura da

Silva

20/03/2018

1711 D1 O4 META4 Ampliar o número de

teleatendimentos de exposições

tóxicas provenientes de Unidades

de Pronto Atendimento de 2.000

para 3.000. 

Resp.: Viviane Cristina Sebben 

Quantidade 

Não

Acumulado

882 1.131 3ºQua

Situação em 30/01/2018 por Katia Rosana Lima de Moura da Silva: Meta superada.

Valor da Meta: 2.400
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Produzir material técnico sobre Toxicologia Clín

ica para profissionais das Unidades de Pronto At

endimento. 

Resp.: Viviane Cristina Sebben 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Katia Rosana Li

ma de Moura da

Silva

20/03/2018

1712 D1 O4 META5 Atender 100% dos

diagnósticos complementares às

doenças relacionadas no teste do

pezinho, encaminhados a FEPPS. 

Resp.: Anelise Praetzel Schaurich

Percentual 

Acumulado

100 100 3ºQua

Situação em 30/01/2018 por Anelise Praetzel Schaurich: O CDCT/CEVS realizou 360 análises complementares ao Teste d

o Pezinho, atendendo 100% da demanda recebida do Centro de Referência do Estado, Hospital Materno Infantil Presidente

Vargas.

Valor da Meta: 100,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Desenvolver novas metodologias diagnósticas co

nfirmatórias ao teste do pezinho. 

Resp.: Anelise Praetzel Schaurich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Anelise Praetzel

Schaurich

19/03/2018

Renovar o Termo de Cooperação Técnica com o

Hospital Materno Infantil Presidente Vargas. 

Resp.: Anelise Praetzel Schaurich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Anelise Praetzel

Schaurich

20/03/2018

Adquirir software de gestão laboratorial. 

Resp.: Anelise Praetzel Schaurich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Anelise Praetzel

Schaurich

19/03/2018

1713 D1 O4 META6 Implantar a Política

Estadual de Laboratórios de

Vigilância em Saúde. 

Resp.: Laura Londero Cruz 

Percentual 

Não

Acumulado

50 50 3ºQua

Situação em 19/01/2018 por Fernando Gilberto Fialho Kappke: Documento em elaboração.
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Valor da Meta: 50,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Elaborar estudo de desenvolvimento de rede est

adual de Laboratórios de Vigilância em Saúde. 

Resp.: Laura Londero Cruz 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Laura Londero C

ruz

26/03/2018

1714 D1 O4 META7 Implantar o Plano

Estadual do Sangue. 

Resp.: Katia Brott 

Quantidade 

Não

Acumulado

1 0 3ºQua

Situação em 27/03/2018 por Katia Brott: Está sendo realizado o redimensionamento dos hemocentros regionais, consider

ando os parâmetros assistências do SUS. Está em elaboração o projeto de automação dos exames imunohematológicos dos

doadores de sangue, que permitirá a sua realização com ganho em escala e otimização dos recursos necessários.

Valor da Meta: 1

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Elaborar o Plano Diretor do Sangue do RS. 

Resp.: Katia Brott 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Katia Brott

27/03/2018

Submeter o Plano Diretor do Sangue do RS à ho

mologação do Conselho Estadual de Saúde. 

Resp.: Katia Brott 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Katia Brott

27/03/2018

1715 D1 O5 META1 Aprimorar a Política

Estadual de Assistência

Farmacêutica. 

Resp.: Laura Kreutz 

Percentual 

Acumulado

50 40 3ºQua
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Situação em 26/03/2018 por Laura Kreutz: No primeiro quadrimestre de 2017, iniciamos a construção do projeto de diag

nóstico dos municípios e projeto de revisão da lista especial do estado através do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Assistê

ncia Farmacêutica (NEPAF) da SES/RS. No segundo quadrimestre de 2017, realizamos parceria com a UFRGS a fim de subm

eter nossos projetos para financiamento no Programa de Pesquisa para o SUS (PPSSUS). No terceiro quadrimestre de 2017,

foram aprovados os dois projetos de pesquisa para financiamento através do PPSUS, relacionados a Revisão da Lista Especi

al do Estado e o Diagnóstico da Assistência Farmacêutica nos Municípios. A execução dos projetos será iniciada em 2018.

Valor da Meta: 50,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar o Diagnóstico da Assistência Farmacêut

ica nos municípios.  

Resp.: Giliane Dorneles Guerin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Laura Kreutz

26/03/2018

Realizar a revisão da Lista Especial do Estado.  

Resp.: Giliane Dorneles Guerin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Laura Kreutz

26/03/2018

Aprimorar o monitoramento da aplicação dos re

cursos da Assistência Farmacêutica Básica quant

o ao percentual de aplicação. 

Resp.: Giliane Dorneles Guerin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Laura Kreutz

26/03/2018

1717 D1 O5 META2 Avaliar 90% dos

expedientes administrativos de

solicitação de medicamentos em

até 30 dias a partir da data de

abertura. 

Resp.: Giliane Dorneles Guerin 

Percentual 

Não

Acumulado

90 62 3ºQua

Situação em 26/03/2018 por Giliane Dorneles Guerin: O presente indicador analisa o percentual de expedientes adminis

trativos avaliados em até 30 dias a partir da data de abertura. Importante referir que o Estado do RS optou pela descentra

lização no cadastramento e na retirada destes medicamentos especiais (lista própria do Estado) e especializados (lista pre

conizada pelo Ministério da Saúde). Atribui-se como principal hipótese para o não atingimento da meta o número insuficie

nte de peritos avaliadores.

Valor da Meta: 90,00
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Aumentar o número de avaliadores de expedien

tes administrativos de solicitação de medicame

ntos. 

Resp.: Giliane Dorneles Guerin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Giliane Dorneles

Guerin

26/03/2018

Realizar capacitação no sistema PROA para aval

iação dos expedientes administrativos. 

Resp.: Giliane Dorneles Guerin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Giliane Dorneles

Guerin

26/03/2018

Converter os expedientes administrativos do me

io físico para eletrônico (via PROA). 

Resp.: Giliane Dorneles Guerin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Giliane Dorneles

Guerin

26/03/2018

1727 D1 O5 META3 Instituir o Programa

Estadual de Plantas Medicinais e

Fitoterápicos. 

Resp.: Silvia Beatriz Costa

Czermainski 

Percentual 

Não

Acumulado

100 70 3ºQua

Situação em 05/03/2018 por Silvia Beatriz Costa Czermainski: A meta encontra-se em andamento, sendo que as etapas

iniciais já foram concluídas, quais sejam o levantamento de forças e fragilidades da cadeia produtiva de plantas medicinai

s e fitoterápicos; para finalizar, aguarda-se a conclusão da análise dos dados coletados, que ainda não foram concluídos e

m função da demora na contratação de consultores .

Valor da Meta: 100,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Executar do Projeto APLPMFito/RS, Plano de Tr

abalho 1. 

Resp.: Silvia Beatriz Costa Czermainski 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvia Beatriz Co

sta Czermainski

26/03/2018

Executar do Projeto APLPMFito/RS, Plano de Tr

abalho 2. 

Resp.: Silvia Beatriz Costa Czermainski 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvia Beatriz Co

sta Czermainski

26/03/2018
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1669 D1 O6 META1 Ampliar a

investigação dos óbitos infantis e

fetais de 94,9% para 100%. 

Resp.: Eleonora Gehlen Walcher 

Percentual 

Não

Acumulado

97 66,06 3ºQua

Situação em 12/03/2018 por Eleonora Gehlen Walcher: Fonte:BI (NIS/DGTI/SES/RS), e SIM Federal. O prazo para registr

o é de até 60 dias para digitação e 120 dias para a investigação, havendo uma janela temporal para o fechamento da inve

stigação. O mês de fechamento do banco de dados da base nacional é fevereiro, 14 meses após o término do ano. A meta

do RS para o ano de 2017 é de 97% dos óbitos infantis e fetais investigados. Para o alcance, é necessário que as secretaria

s municipais de saúde realizem a investigação do óbito com qualidade, discutam as causas nos Comitês Regionais de Invest

igação do Óbito Infantil e Fetal e efetuem a digitação da ficha síntese completamente preenchida, no Sistema de Informa

ção da Mortalidade, módulo materno infantil. No momento, as macrorregiões norte, metropolitana e missioneira apresent

am maior atraso. Será realizado chamamento junto às CRS, para que os municípios concluam as investigações. O objetivo

é qualificar a assistência afim de prevenir óbitos evitáveis.

Valor da Meta: 97,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar encontro técnico com as 19 CRS para c

apacitação quanto a qualidade do preenchimen

to das fichas de investigação e digitação da Fich

a Síntese no sistema Federal de investigação de

óbitos infantis e Fetais (SIM – Módulo Materno in

fantil). 

Resp.: Eleonora Gehlen Walcher 

Cancela

da

31/12/2017 31/12/2017   Eleonora Gehlen

Walcher

26/03/2018

1670 D1 O6 META2 Ampliar a proporção

de casos de dengue encerrados

oportunamente de 83,8% para 85%.  

Resp.: Catia Favreto 

Percentual 

Acumulado

85 87,55 3ºQua

Situação em 12/01/2018 por Catia Favreto: O percentual estipulado dentro do ano de 2017 foi atingido.

Situação em 26/10/2017 por Catia Favreto: O percentual estipulado já vem sendo atingido desde o primeiro quadrimestr

e, a previsão é que este se mantenha acima dos 85%.

Valor da Meta: 85,00
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Capacitar os municípios na Vigilância Epidemiol

ógica da Dengue. 

Resp.: Catia Favreto 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Catia Favreto

27/03/2018

1671 D1 O6 META3 Encerrar 80% ou mais

dos casos de Doenças de

Notificação Compulsória Imediata

registrados no Sinan, em até 60 dias

a partir da data de notificação. 

Resp.: Eduardo Viegas da Silva 

Percentual 

Acumulado

75 80 3ºQua

Situação em 06/03/2018 por Eduardo Viegas da Silva: A equipe está realizando acompanhamento semanal das informaçõ

es e enviando relatórios de encerramento oportuno periodicamente para as áreas técnicas que apoiam diretamente as Coo

rdenadorias Regionais de Saúde no intuito de auxiliar e prestar as orientações necessárias aos municípios. Alguns pontos cr

íticos, como inconsistências nos registros de casos de Influenza por Novo Subtipo Viral quando trata-se de caso de subtipo

de circulação previamente conhecida, ou demora no fechamento de casos cuja análise laboratorial é realizada fora do RS,

devem ser enfrentados para o alcance de resultados ainda melhores em 2018.

Valor da Meta: 75,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Avaliar o indicador em conjunto com as áreas té

cnicas, por agravo, identificando os que estão a

baixo da meta. 

Resp.: Eduardo Viegas da Silva 

Conclui

da

31/12/2017 31/10/2017   Eduardo Viegas

da Silva

06/03/2018

Realizar Capacitação no SINAN para qualificar a

base de dados. 

Resp.: Eduardo Viegas da Silva 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Eduardo Viegas

da Silva

16/03/2018

1672 D1 O6 META4 Ampliar o percentual

de municípios que notificam casos

de Lesão Autoprovocada de 47%

para 95%. 

Resp.: Andrea Novo Volkmer 

Percentual 

Acumulado

75 60 3ºQua

Situação em 22/01/2018 por Eduardo Viegas da Silva: Meta não foi completamente atingida, apesar das inúmeras capaci

tações realizadas. Constatou-se um aumento das notificações ao longo dos quadrimestres.

Valor da Meta: 75,0
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar capacitação com as macrorregionais so

bre Promoção da Vida e Prevenção do Suicídio. 

Resp.: Andrea Novo Volkmer 

Conclui

da

31/12/2017 31/10/2017   Andrea Novo Vol

kmer

20/02/2018

Realizar capacitação com os municípios silencio

sos nas notificações de violência, tipo lesão aut

oprovocada. 

Resp.: Andrea Novo Volkmer 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Andrea Novo Vol

kmer

23/03/2018

Realizar Seminário Intersetorial de Promoção da

Vida e Prevenção de Suicídio. 

Resp.: Andrea Novo Volkmer 

Conclui

da

31/12/2017 13/09/2017   Andrea Novo Vol

kmer

23/03/2018

1673 D1 O6 META5 Ampliar o percentual

de municípios que notificam casos

de Violência Sexual de 34% para

95%. 

Resp.: Andrea Novo Volkmer 

Percentual 

Acumulado

75 34 3ºQua

Situação em 22/01/2018 por Eduardo Viegas da Silva: A meta não foi atingida, em decorrência das subnotificação e pela

falta de responsáveis pelo programa em algumas CRSs e municípios.

Valor da Meta: 75,0
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar capacitação com os profissionais em at

uação em casos de violência. 

Resp.: Andrea Novo Volkmer 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Eduardo Viegas

da Silva

26/03/2018

Realizar capacitação com os municípios silencio

sos nas notificações de violência, tipo sexual. 

Resp.: Andrea Novo Volkmer 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Andrea Novo Vol

kmer

23/03/2018

1674 D1 O6 META6 Ampliar a

identificação dos sorogrupos dos

casos de doença meningocócica de

84,4% para 92%. 

Resp.: Leticia Garay Martins 

Percentual 

Acumulado

88 75 3ºQua

Situação em 06/03/2018 por Leticia Garay Martins: Infere-se que os hospitais não estão coletando hemocultura nos caso

s de septicemia suspeitos de meningo, e mesmo nos casos coletados e com crescimento bacteriano, alguns não enviam a c

ultura ao Lacen para a sorogrupagem, por isso o reforço dos fluxos de amostras junto aos hospitais

Valor da Meta: 88,0

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Implementar o fluxo da amostra (algoritmo) na

suspeita de doença meningocócica nas Comissõ

es de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH). 

Resp.: Leticia Garay Martins 

Conclui

da

31/12/2017 02/03/2018   Leticia Garay Ma

rtins

07/03/2018

Realizar Oficina de qualificação da investigação

das meningites. 

Resp.: Leticia Garay Martins 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Leticia Garay Ma

rtins

23/03/2018
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1675 D1 O6 META7 Ampliar as

conformidades das imagens

mamográficas no Programa Ação

Permanente de Avaliação da

Imagem Mamográfica por Fantoma

no Estado do Rio Grande do Sul de

56,6%.... 

Resp.: Jeannette Rosângela

Urtassum 

Percentual 

Acumulado

58 50 3ºQua

Situação em 24/01/2018 por Isabel Bet: Análise da situação está contida em arquivo anexo. Os valores indicados são prel

iminares, pois ainda estamos recebendo informações das CRS´s relativas ao ano de 2017.

Valor da Meta: 58,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Capacitar as Coordenadorias Regionais e munici

pios. 

Resp.: Jeannette Rosângela Urtassum 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Isabel Bet

23/01/2018

1676 D1 O6 META8 Ampliar o percentual

de hospitais que notificam a

ocorrência de infecção de sítio

cirúrgico de 30% para 80%. 

Resp.: Leonor Cristina Tocchetto

Silveira 

Percentual 

Não

Acumulado

50 40 3ºQua

Situação em 26/01/2018 por Leonor Cristina Tocchetto Silveira: Essa meta não foi atingida. Fatores que cumprimento o

atingimento da meta: criação de novo indicador, pela GVIMS/ANVISA, esforços concentrados nos hospitais com UTI. Em 20

18 iremos priorizar nossa atenção nos hopsitais com bloco cirúrgico/centro obstétrico, mas sem UTI.

Valor da Meta: 50,00
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Capacitar os estabelecimentos de saúde e fiscai

s sanitários municipais e estaduais. 

Resp.: Leonor Cristina Tocchetto Silveira 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Leonor Cristina

Tocchetto Silvei

ra

20/03/2018

1677 D1 O6 META9 Ampliar o percentual

de hospitais que notificam a

ocorrência de pneumonia associada

à ventilação mecânica, infecção do

trato urinário e infecção primária

de corrente sa 

Resp.: Leonor Cristina Tocchetto

Silveira 

Percentual 

Acumulado

65 71 3ºQua

Situação em 26/01/2018 por Leonor Cristina Tocchetto Silveira: A meta para essa ação ,para o ano de 2017, foi atingid

a. Novos esforços para o ano de 2018 serão empreendidos para darmos continuidade.

Valor da Meta: 65,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Capacitar os estabelecimentos de saúde e fiscai

s sanitários municipais e estaduais. 

Resp.: Leonor Cristina Tocchetto Silveira 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Leonor Cristina

Tocchetto Silvei

ra

26/01/2018

1678 D1 O6 META10 Ampliar o percentual

de hospitais com Núcleo de

Segurança do Paciente cadastrados

no Sistema de Notificações em

Vigilância Sanitária de 38% para

95%. 

Resp.: Leonor Cristina Tocchetto

Silveira 

Percentual 

Não

Acumulado

70 75 3ºQua

Valor da Meta: 70,00
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Capacitar os estabelecimentos de saúde e fiscai

s sanitários municipais e estaduais. 

Resp.: Leonor Cristina Tocchetto Silveira 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Leonor Cristina

Tocchetto Silvei

ra

23/02/2018

1679 D1 O6 META11 Ampliar as

Notificações de Agravos (acidentes

e doenças) relacionados ao trabalho

de 37 para 40 por 10.000. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Percentual 

Acumulado

39 39,14 3ºQua

Situação em 19/03/2018 por Clarissa Gleich: As notificações de agravos relacionados ao trabalho atingiram a meta, send

o bastante desigual as taxas alcançadas pelas diversas regiões de saúde do Estado.

Situação em 16/01/2018 por Clarissa Gleich: A notificação de agravos relacionados ao trabalho vem apresentando tendê

ncia decrescente nos últimos dois anos, o que tem sido manejado com emissão de alertas, capacitações e monitoramento.

Valor da Meta: 39,00
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Emitir alertas/informativos sobre a meta às SMS

s. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Clarissa Gleich

12/03/2018

Participar de Ações Intersetoriais sobre o Trabal

ho Infantil. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Conclui

da

31/12/2017 15/12/2017   Clarissa Gleich

20/03/2018

Criar Protocolo de Vigilância dos Transtornos Me

ntais relacionados ao Trabalho. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Clarissa Gleich

20/03/2018

Participar em 100% das ações em Cooperação In

stitucional - Força Tarefa de Vigilância. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Clarissa Gleich

20/03/2018

Editar material informativo/educacional sobre a

gravos relacionados ao trabalho. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Cancela

da

31/12/2017 31/12/2017   Clarissa Gleich

12/03/2018

Construir o Mapa de Agravos e Riscos do Trabalh

o. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Clarissa Gleich

20/03/2018

1680 D1 O6 META12 Ampliar a

Notificação das Intoxicações por

Agrotóxicos de 1,33 para 6 por

100.000. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Quantidade 

Acumulado

4 5,99 3ºQua

Situação em 19/01/2018 por Clarissa Gleich: A taxa de notificação superou a meta estipulada para 2017.

Valor da Meta: 4,00
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Construir Mapa de Impacto dos Agrotóxicos nos

Trabalhadores Rurais. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Clarissa Gleich

20/03/2018

Integrar ações da Vigilância do Impacto dos Agr

otóxicos às ações da APS. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Clarissa Gleich

20/03/2018

Realizar Eventos Técnicos/Educativos para SMS

s. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Clarissa Gleich

20/03/2018

Realizar Curso de Intoxicação por Agrotóxicos –

EAD. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Clarissa Gleich

20/03/2018

1681 D1 O6 META13 Ampliar as

Investigações dos Óbitos por

Acidentes de Trabalho de 20% para

100%. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Percentual 

Acumulado

100 33,61 3ºQua
1

Situação em 22/01/2018 por Clarissa Gleich: A implantação do Comitê de Investigação de Óbitos relacionados ao trabalh

o em 2017 visa inicialmente a sensibilização e capacitação de todos os envolvidos nesta ação, para o atingimento da met

a. O resultado para o ano ficou em aproximadamente um terço da meta. Estes dados são preliminares, pois o resultado fin

al só poderá ser conhecido em 31/03/2018, devido ao prazo existente para a investigação. Esta meta é bastante ambicios

a , porém no entender da Vigilância em Saúde do Trabalhador, um evento de tal gravidade como o óbito no exercício do t

rabalho não pode deixar de ser investigado, visando a prevenção de novas ocorrências relacionadas ao risco no trabalho.

Situação em 13/09/2017 por Clarissa Gleich: O comitê estadual de investigação de óbitos relacionados ao trabalho foi im

plantado em junho de 2017 com o objetivo de monitorar e fomentar a investigação destes eventos. Por se tratar de prátic

a recente, trabalhamos na divulgação desta rotina, na sensibilização da rede para estas investigações, com a convergênci

a de esforços neste comitê interinstitucional.

Valor da Meta: 100,00
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Capacitar CERESTs, CRSs e VISATs em Notificaçã

o e Investigação. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Clarissa Gleich

20/03/2018

Realizar eventos sobre investigação de óbitos. 

Resp.: Clarissa Gleich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Clarissa Gleich

20/03/2018

1682 D1 O6 META14 Ampliar a

investigação de queixas técnicas de

medicamentos produzidos por

indústrias farmacêuticas,

farmoquímicas, importadoras de

medicamentos e  

Resp.: Renata Zenker 

Percentual 

Acumulado

65 100 3ºQua

Situação em 31/01/2018 por Érica Bortoli: A meta foi atingida para o indicador 1682 - D1 06, Meta 14. Apesar de termos

estipulado meta quadrimestral de 65%, conseguimos investigar 100% das queixas técnicas notificadas no NOTIVISA.

Valor da Meta: 65,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Revisar o processo de trabalho para priorização

do procedimento de investigação. 

Resp.: Renata Zenker 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Renata Zenker

27/03/2018

1683 D1 O6 META15 Ampliar o percentual

de municípios que atinjam, pelo

menos, quatro ciclos de visitas

bimestrais, com 80% ou mais de

imóveis visitados, dentre os

infestados por Aedes a 

Resp.: Carmen Silvia Gomes 

Percentual 

Não

Acumulado

50 38 3ºQua
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Situação em 10/01/2018 por Carmen Silvia Gomes: Durante a Emerg em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN),

vigente de nov/2015 a maio/2017 o registro das atividades de campo era realizado em um formulário eletrônico do MS. Co

m o fim da ESPIN, o MS determinou que o registro das atividades de campo voltasse a ser digitado no Sistema de Informaç

ão do Programa Nacional de Controle da Dengue (SisPNCD) que apresenta limitações operacionais que inviabilizam o acom

panhamento do referido indicador. Sendo assim, a análise apresentada refere-se ao período entre jan e nov/2017, porém

as informações do 2º semestre são preliminares visto a necessidade da inclusão dos dados de dezembro e a falta de envio

de informações por algumas CRS. Dos 245 infestados, 38% atingiram o mínimo de 04 ciclos de visitas em ao menos 80% dos

imóveis. Assim, espera-se alterações nesse percentual.

Valor da Meta: 50,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Supervisionar semestralmente as ações dos Muni

cípos Infestados. 

Resp.: Carmen Silvia Gomes 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Carmen Silvia G

omes

21/03/2018

Realizar Capacitações em Vigilância Entomológi

ca e Controle Vetorial do Aedes. 

Resp.: Carmen Silvia Gomes 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Carmen Silvia G

omes

21/03/2018

1684 D1 O6 META16 Ampliar o percentual

de visitas semanais em Pontos de

Armadilhas e quinzenais em Pontos

Estratégicos em municípios não

infestados por Aedes aegypti de

71% para 90%.  

Resp.: Carmen Silvia Gomes 

Percentual 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

Situação em 10/01/2018 por Carmen Silvia Gomes: Durante a Emerg em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN),

vigente de nov/2015 a maio/2017 os municípios Não Infestados passaram a realizar visitas domiciliares e registrar em um f

ormulário eletrônico do MS. Com o fim da ESPIN, o MS determinou que o registro das atividades de campo voltasse a ser di

gitado no Sist de Inform do Progr Nac de Controle da Dengue (SisPNCD) e que os Não Infest retomassem a vigil em Armadil

has e Pontos Estratégicos. Como o SisPNCD apresenta limitações não foi possível o acompanhamento do indicador. Atende

ndo a Resolução nº 12/MS de 26/01/2017, a Coordenação Estadual informou que dos 252 municípios não infestados, apena

s 05 (2%), não informaram o registro da vig entomológica.

Valor da Meta: 80,00
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Implantar e monitorar a atividade de inspeção a

os pontos de armadilha. 

Resp.: Carmen Silvia Gomes 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Renata Varela

10/07/2017

1686 D1 O6 META17 Ampliar o número de

municípios atendidos através do

Sub Programa Estadual de Melhoria

da Qualidade da Água do

PROSAN/RS de 13 para 45.  

Resp.: Luis Sergio Feijó 

Quantidade 

Acumulado

26 16 3ºQua

Situação em 28/03/2018 por Luis Sergio Feijó: Em relação às ações, atualmente temos a seguinte situação: 1. Assessoria

técnica sobre os municípios: Foram realizadas 150 assessorias no ano de 2017. 2. Visita técnica/vistoria no município: Fora

m realizadas 27 vistorias no ano de 2017. Devido ao Decreto do Governo, não esta sendo possível repassar o respectivo rec

urso financeiro aos municípios para a execução dos projetos. Em decorrência, não houve aumento do número de municípi

os para alcançar a meta. Atualmente, os processos para atendimento aos municípios, encontram-se na seguinte situação:

Módulos Sanitários: 16 projetos, sendo 11 já aprovados tecnicamente, relativos a 14 municípios e que irão melhorar as con

dições de saúde de 283 famílias. Sistema de Abastecimento de Água: 16 processos, sendo 03 já aprovados tecnicamente, r

elativos a 10 municípios e que irão melhorar as condições de saúde de 302 famílias.

Valor da Meta: 26

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar assessoria técnica sobre saneamento a

os municípios. 

Resp.: Luis Sergio Feijó 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Luis Sergio Feijó

28/03/2018

Visita Técnica/Vistoria no município. 

Resp.: Luis Sergio Feijó 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Luis Sergio Feijó

28/03/2018

1687 D1 O6 META18 Ampliar o percentual

dos Postos de Informação de

Triatomíneos que recebem insetos

de interesse de saúde pública de

50% para 80%. 

Resp.: Cleonara Bedin 

Percentual 

Não

Acumulado

60 50 3ºQua
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Situação em 02/03/2018 por Cleonara Bedin: O indicador da vigilância entomológica de triatomíneos em 2016-2019 é %

dos Postos de Informações de Triatomíneos que receberam insetos. Estão cadastrados 1900 PITS no RS. O Formulário de Vi

gilância Entomológica está descentralizado em todos os municípios facilitando a comunicação entre a vigilância e os labor

atórios. Foram registradas 816 inserções de amostras, com um total de 1808 insetos identificados na vigilância laboratoria

l em 2017, destes 229 triatomíneos e 1579 insetos sem interesse de saúde pública.

Valor da Meta: 60,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar oficinas de vigilância entomológica nas

CRSs. 

Resp.: Cleonara Bedin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Cleonara Bedin

21/03/2018

Qualificar e cadastrar os respondentes municipa

is. 

Resp.: Cleonara Bedin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Cleonara Bedin

22/03/2018

Monitorar e supervisionar a Vigilância Entomoló

gica da doença de Chagas nas CRSs. 

Resp.: Cleonara Bedin 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Cleonara Bedin

22/03/2018

1688 D1 O6 META19 Ampliar o número de

amostras biológicas de animais

suspeitos de Raiva enviadas para

diagnóstico laboratorial de 60 para

600 por ano.  

Resp.: Aline Campos 

Quantidade 

Não

Acumulado

100 218 3ºQua

Situação em 31/01/2018 por Aline Campos: A ausencia de convênio com o Instituto de Pesquisas Vetrinárias Desiderio Fi

namor- SEAPI, laboratorio oficial da Raiva para o RS, impactou negativamente no numero de amostras analisadas. O proce

sso do convênio está andando, os entraves burocraticos foram solucionados e a projeção é que isso se resolva e o convenio

seja firmado no primeiro trimestre de 2018

Situação em 23/11/2017 por Aline Campos: É necessário viabilizar o convênio/cooperação tecnica com IPVDF, da SEAPI,

nosso laboratorio oficial de pesquisa do virus rábico, para que possamos auxiliar e ampliar a capacidade de realização de

exames

Valor da Meta: 100
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Ampliar o número de amostras biológicas de ani

mais suspeitos de Raiva enviadas para diagnósti

co laboratorial de 60 para 600 por ano.  

Resp.: Aline Campos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Aline Campos

21/03/2018

Contratar serviço de análises laboratoriais para

raiva animal. 

Resp.: Aline Campos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Aline Campos

19/03/2018

Capacitar servidores municipais e estaduais. 

Resp.: Aline Campos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Aline Campos

19/03/2018

Realizar Seminário sobre Raiva. 

Resp.: Aline Campos 

Conclui

da

31/12/2017 26/09/2017   Aline Campos

21/03/2018

1701 D1 O6 META20 Ampliar o percentual

de municípios com coleta de

insetos vetores da Leishmaniose

Visceral, dentre os de fronteira

com a Argentina e municípios

limítrofes daqueles com  

Resp.: Edmilson dos Santos 

Percentual 

Não

Acumulado

50 50 3ºQua

Situação em 09/01/2018 por Edmilson dos Santos: A meta é aumentar o número de municípios com coleta de vetor da le

ishmaniose de 80% a 100% para a área de risco em 4 anos. Estipulamos um aumento de 5% ao ano no aumento de municípi

os com coletas. No ano de 2017 foi atingida a meta.

Valor da Meta: 85,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Ampliar a coleta de vetores nos municípios. 

Resp.: Edmilson dos Santos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Edmilson dos Sa

ntos

21/03/2018
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1720 D1 O6 META21 Ampliar o percentual

de busca ativa dos casos de

abandono de tratamento do

atendimento antirrábico humano de

64% para 80%. 

Resp.: Catia Favreto 

Percentual 

Acumulado

75 79,43 3ºQua

Situação em 18/01/2018 por Catia Favreto: O percentual estipulado foi atingido desde o primeiro quadrimestre da met

a.

Situação em 26/10/2017 por Catia Favreto: O percentual estipulado já vem sendo atingido desde o primeiro quadrimestr

e, a previsão é que este se mantenha acima dos 75%.

Valor da Meta: 75,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Capacitar as CRSs no atendimento antirrábico. 

Resp.: Catia Favreto 

Conclui

da

31/12/2017 26/09/2017   Catia Favreto

27/03/2018

1722 D1 O6 META22 Implantar o Sistema

de Informação em Vigilância

Sanitária para monitoramento e

qualificação das ações de regulação

e fiscalização sanitária de produtos

e serviços 

Resp.: Ana Cláudia Tedesco Zanchi

Percentual 

Não

Acumulado

28 0 3ºQua

Situação em 19/01/2018 por Ana Cláudia Tedesco Zanchi: A etapa de homologação e de ajustes do Sistema foi concluíd

a em 2017. O treinamento para a DVS e as CRS para operação do Sistema SIVISA-RS foi realizado em outubro de 2017. A im

plantação ao nível estadual ocorrerá a partir do final de março de 2018. Após, iniciará a implantação nos municípios do R

S.

Valor da Meta: 28,00
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Celebrar aditivo de contrato com a PROCERGS c

ontemplando a implantação e manutenção da n

ova versão do SIVISA (tecnologia transferida em

2016). 

Resp.: Ana Cláudia Tedesco Zanchi 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Ana Cláudia Ted

esco Zanchi

23/03/2018

1724 D1 O6 META23 Ampliar o percentual

de serviços de hemoterapia que

informam sobre doações e

transfusões de

sangue/hemocomponentes no

Sistema de Controle Geral do

Sangue, Outros Tecid 

Resp.: Maria Rosana Medeiros 

Percentual 

Acumulado

70 71,48 3ºQua

Situação em 19/02/2018 por Maria Rosana Medeiros: As metas propostas estão sendo contempladas, inclusive com valor

es acima das perspectivas. Quadrimestralmente é solicitado a Cia. Processamento Dados do Estado Rio Grande Sul (PROCE

RGS) o número de serviços de hemoterapia que estão alimentando o Sistema de Controle Geral do Sangue, Outros Tecido

s, Células e Órgãos(VGS), para realizar o monitoramento. Foi publicado a Portaria SES-RS Nº 863 DE 20/10/2015, que dispõ

e sobre as condições para o funcionamento e a obrigatoriedade de utilização do VGS, o que reforça a obrigatoriedade de a

limentação do sistema, sob pena de penalidades pelo descumprimento da mesma.

Valor da Meta: 70,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Monitorar os serviços que ainda não estão infor

mando sobre doações e transfusão de sangue no

sistema geral de controle, através de análise de

dados e visitas in loco. 

Resp.: Maria Rosana Medeiros 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Maria Rosana Me

deiros

26/03/2018

1725 D1 O6 META24 Ampliar o número de

inspeções sanitárias nos Sistemas

de Abastecimento de Água e

Soluções Alternativas Coletivas de

100 para 3.187 ao ano. 

Resp.: Luciano Barros Zini 

Quantidade 

Acumulado

1.187 1.252 3ºQua
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Situação em 08/01/2018 por Luciano Barros Zini: Em 2017, foram inspecionados 1843 abastecimentos de água, 58% da m

eta estabelecida para 2017, que era de 3187. No ano de 2016 haviam 10.434.714 pessoas com informação sobre abastecim

ento de água, e no ano de 2017 10.570.324, essa diferença de 135.610 se deve a 5897 novos cadastros registrados em 201

7. Há 284 municípios sem nenhum registro de inspeções, conforme registro em documentos. Foram ministrados cursos em

todas as CRSs, conforme cronograma em documentos, oportunizando capacitação a todos os municípios do estado. Destac

a-se o trabalho da 5ª, 6ª, 11ª, 12ª e 14ª CRS que somam 80 % das inspeções do estado, sendo 24, 18 e 17% da 11ª, 14ª e 5ª

CRS respectivamente. Detalhamento em anexo.

Situação em 27/10/2017 por Luciano Barros Zini: 1) O sistema de informação não registra a inspeção sanitária. Para con

trolar o número de inspeções realizadas no Estado, desenvolvemos um formulário do FormSUS que iniciou implantação em

julho de 2017. 2) Cursos de inspeção estão sendo ministrados até dezembro nas regionais.

Valor da Meta: 1.435

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar curso de inspeção sanitária de Estações

de Tratamento de Água e Soluções Alternativas

Coletivas. 

Resp.: Luciano Barros Zini 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Julce Clara da Si

lva

26/03/2018

Realizar reunião técnica com os municípios. 

Resp.: Luciano Barros Zini 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Julce Clara da Si

lva

26/03/2018

1726 D1 O6 META25 Ampliar o percentual

de análises em amostras de água

para consumo humano pelos

municípios de 79,3% para 95%

conforme a diretriz nacional.  

Resp.: Julce Clara da Silva 

Percentual 

Acumulado

85 77,26 3ºQua
3

Situação em 21/02/2018 por Julce Clara da Silva: O percentual ficou abaixo da meta, devido ao número de análises de c

loro foi abaixo da Diretriz, 60,72% da Diretriz Nacional. Análise de Cloro Residual livre é realizada pelo fiscal municipal no

momento da coleta, para isso é necessário possuir o medidor de Cloro, alguns município não possuem o mesmo, ou não re

alizaram essa análise ou ainda não alimentaram no SISAGUA.

javascript:void(0)
javascript:void(0)
javascript:void(0)


28/03/2018 Acordo de resultados

http://www.sme.rs.gov.br/sme/acordo-resultados/relatorio 58/102

Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Situação em 30/10/2017 por Julce Clara da Silva: O percentual ficou abaixo da meta, devido ao número de análises de c

loro foi abaixo da Diretriz Nacional, 55,8% da Diretriz e a falta de materia para coleta de água.A Lei nº 14.977, de 16/01/

2017, determina a extinção da Fundação Estadual de Produção e Pesquisa em Saúde (FEPPS) e define que as funções exerc

idas pela FEPPS de apoio para a execução das atividades inerentes ao SUS no âmbito do Estado passam a ser desenvolvidas

pela Secretaria da Saúde. O Decreto Estadual nº 53.493, de 31/03/2017, transfere as competências do Centro de Informaç

ão Toxicológica (CIT) e do Instituto de Pesquisas Biológicas - Laboratório Central de Saúde Pública (IPB/LACEN) para a estr

utura de CEVS. Essa situação acabou gerando atrasos em diversos processo de compra no ano de 2017, acarretandodesaba

stecimento de ítens como materiais para a coleta de água o que implicou na diminuição do nº de analises. Estão sendo des

envolvidos esforços extras para normalizar a situação.

Situação em 30/10/2017 por Julce Clara da Silva: O percentual ficou abaixo da meta no 1º quadrimestre, devido ao núm

ero de análise de Cloro residual livre foi abaixo da Diretriz Nacional, 59,6 % do nº estabelecido na Diretriz. Trata-se da de

pedência de alimentação contínua dos municípios, podendo esse percentual aumentar até o final do ano.

Valor da Meta: 85,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Emitir nota informativa sobre a avaliação quadr

imestral dos dados do SISAGUA. 

Resp.: Julce Clara da Silva 

Conclui

da

31/12/2017 21/01/2018   Julce Clara da Si

lva

16/02/2018

Realizar capacitação no SISAGUA. 

Resp.: Julce Clara da Silva 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Julce Clara da Si

lva

26/03/2018

Disponibilizar clorímetros para os municípios qu

e não possuem este equipamento. 

Resp.: Julce Clara da Silva 

Cancela

da

31/12/2017 31/12/2017   Julce Clara da Si

lva

19/02/2018

1721 D1 O6 META26 Ampliar o percentual

de inspeções das Estações de

Tratamento de Água de 47% para

100% por ano.  

Resp.: Luciano Barros Zini 

Percentual 

Não

Acumulado

33,33 20,59 3ºQua
1

Situação em 08/01/2018 por Luciano Barros Zini: Em 2017, foram inspecionadas 73 ETAs no estado do Rio Grande do Su

l, o que corresponde a 35,8% das 204. A meta estabelecida era de 100% das ETAs inspecionadas. Podem haver ainda inspeç

ões que foram realizadas e não foram registradas, ou os relatórios não foram finalizados. A previsão é de que o indicador

não seja atingido e talvez a redução em relação a 2016 se dê pelos esforços e atenções dispendidas nas formas de abastec

imento de captação subterrânea.

Situação em 27/10/2017 por Luciano Barros Zini: O indicador passou a ser monitorado via formulário do FormSUS em jul

ho de 2017. A ação depende dos municípios e é coordenada pelas CRSs.
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Valor da Meta: 100,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar curso de inspeção sanitária de Estações

de Tratamento de Água e Soluções Alternativas

Coletivas. 

Resp.: Luciano Barros Zini 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Julce Clara da Si

lva

26/03/2018

Realizar reunião técnica com os municípios. 

Resp.: Luciano Barros Zini 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Julce Clara da Si

lva

26/03/2018

Publicar a Portaria de Grupo Técnico de Inspeçã

o Sanitária. 

Resp.: Luciano Barros Zini 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

13/07/2017

1723 D1 O6 META27 Ampliar a

investigação dos surtos de Doenças

de Transmissão Hídrica e Alimentar

notificadas de 41% para 80%.  

Resp.: Emerson Viega Paulino 

Percentual 

Acumulado

70 73,30 3ºQua

Situação em 29/01/2018 por Eduardo Viegas da Silva: A meta de investigação dos casos notificados foi atingida. Entreta

nto, observa-se ao longo dos anos um declínio no número total de notificações.

Valor da Meta: 70,00
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Monitorar 100% dos municípios notificantes em

quatro momentos distintos durante a investigaç

ão do surto de Doenças de Transmissão Hídrica

e Alimentar. 

Resp.: Emerson Viega Paulino 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Eduardo Viegas

da Silva

24/01/2018

Realizar capacitações em investigação de surtos

de Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar. 

Resp.: Emerson Viega Paulino 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Eduardo Viegas

da Silva

16/03/2018

1728 D1 O6 META28 Implementar a

Política Estadual de Gestão de

Riscos à Saúde relacionados a

desastres ambientais.  

Resp.: Mauro Kruter Kotlhar 

Percentual 

Não

Acumulado

41 41 3ºQua

Situação em 31/01/2018 por Mauro Kruter Kotlhar: Trata-se de proposta de implantação de nova política de atuação, q

ue envolve a adesão de atores municipais, das CRS e da coordenação de programas da SES. Foi escolhido iniciar com os mu

nicípios da 1ª CRS e 2ª CRS. No evento de capacitação e de formação de rede de referências consideramos a participação r

azoável, dentro das circunstâncias, estando previstas estratégias para ampliar a adesão para a segunda etapa da capacita

ção, inicialmente prevista para dezembro de 2017 e adiada para Março.

Valor da Meta: 41,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Capacitar os Municípios para o Plano de Conting

ência da Saúde para Desastres. 

Resp.: Mauro Kruter Kotlhar 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Mauro Kruter Ko

tlhar

22/03/2018

Constituir Rede de atuação para desastres. 

Resp.: Mauro Kruter Kotlhar 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Mauro Kruter Ko

tlhar

22/03/2018
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1656 D1 O7 META1 Ampliar o número de

regulações médicas dos chamados

realizados através do link 192 para

a Central Estadual de Regulação do

SAMU de 277.000 para 312.000 por

ano. 

Resp.: Marly Moraes Lima 

Quantidade 

Não

Acumulado

100.000 90.257 3ºQua

Situação em 02/03/2018 por Flavia Cristina Schuck : Os chamados realizados através do link 192 para a Central Estadual

de Regulação do SAMU, todos , necessariamente, são passados para o médico regulador. Durante o ano, a meta proposta

manteve-se pouco acima devido à troca do modelo de escala médica utilizada, a qual passou a considerar os horários de p

ico de ligações. No último quadrimestre, a meta proposta não foi atingida em virtude da redução do número de médicos r

eguladores, devido às exonerações, a pedido, de alguns profissionais.

Situação em 02/03/2018 por Marly Moraes Lima: O número de regulações médicas mantêve-se durante o ano superior à

meta devido à alteração no modelo da escala médica, que está considerando horários de picos de atendimento.

Situação em 21/11/2017 por Marly Moraes Lima: O número de regulações médicas está em ascensão devido ao aumento

do número de médicos reguladores através do chamamento de concurso público realizado.

Valor da Meta: 295.000

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Aumentar o número de médicos Reguladores na

Central Estadual de Regulação do SAMU RS. 

Resp.: Marly Moraes Lima 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Marly Moraes Li

ma

27/03/2018

Promover campanhas direcionadas à população

para qualificar acesso e reduzir trotes. 

Resp.: Marly Moraes Lima 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Marly Moraes Li

ma

09/02/2018

1659 D1 O7 META2 Ampliar o número de

potenciais doadores de órgãos

notificados à Central de

Transplantes do Estado do Rio

Grande do Sul de 650 para 681 por

ano. 

Resp.: Sandra Rodrigues dos Santos

Quantidade 

Não

Acumulado

227 268 3ºQua
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Situação em 22/02/2018 por Flavia Cristina Schuck : Análise final do indicador: As ações desempenhadas com cursos de

formação e aperfeiçoamento dos profissionais médicos e enfermeiros que compõesm as equipes que atuam na captação d

e órgãos e tecidos(Organização de Procura de Órgãos-OPO e Comissão Intra Hospitalar de Doaçãode Órgãos e Tecidos para

Tranasplantes-CIHDOTT) atingiram sua finalidade, constatando-se que a meta foi plenamente atingida, superando em 27%

a previsão.

Situação em 22/02/2018 por Sandra Rodrigues dos Santos: Uma das ações desempenhadas pela Central de Transplante e

que impacta diretamente na manutenção do indicador acima da meta prevista, é a realização de Cursos de Formação de C

oordenadores Intra Hospitalares de Transplantes, destinado a aperfeiçoar os profissionais médicos e enfermeiros para com

porem equipes que atuam na captação de órgãos e tecidos (Organização de Procura de Órgãos - OPO e Comissão Intrahosp

italar de Doação de Orgãos e Tecidos para Transplantes - CIHDOTT). As capacitações realizadas pela Central têm como pri

ncipal objetivo reduzir a negativa familiar, que é a principal causa de não efetivação da doação correspondendo a 48% da

totalidade de fatores (dados até outubro de 2017).

Valor da Meta: 681

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Promover cursos e orientação aos profissionais

de hospitais, em parceria com as CIHDOTT (Com

issão Intrahospitalar de Doação de Orgãos e Tec

idos para Transplantes) e OPO (Organização de

Procura de Órgãos) para a busca ativa de poten

ciais doadores. 

Resp.: Sandra Rodrigues dos Santos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Flavia Cristina S

chuck

22/02/2018

1660 D1 O7 META3 Ampliar o número de

transplantes realizados no estado

de 2.275 para 2.500 por ano. 

Resp.: Sandra Rodrigues dos Santos

Quantidade 

Não

Acumulado

850 752 3ºQua

Situação em 22/02/2018 por Flavia Cristina Schuck : O percentual de transplantes realizado no último quadrimestre cor

responde a categoria 'parcialmente atingida' (70-90% do planejado). A dificuldade vivenciada no período pode ser justifica

da pelo processo doação-transplante ocorrer como conseqüência do trabalho de um conjunto de equipes, que se estende

desde os profissionais que identificam a morte encefálica e mantém o potencial doador, perpassando às equipes responsá

veis pelo planejamento da logística envolvida no processo e findando com as equipes transplantadoras. Impacta ainda o a

proveitamento dos órgãos e tecidos captados no processo de doação cujas condições nem sempre são adequadas para impl

ante. Entretanto, na média anual a meta foi atingida, pois foi superior a 90% do planejado.
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Situação em 11/12/2017 por Gabriela Soares Custodio de Souza: O percentual de transplantes realizado até no primeiro

quadrimestre corresponde a categoria 'parcialmente atingida' (70-90% do planejado). A dificuldade vivenciada no período

pode ser justificada pelo processo doação-transplante ocorrer como conseqüência do trabalho de um conjunto de equipes,

que se estende desde os profissionais que identificam a morte encefálica e mantém o potencial doador, perpassando às e

quipes responsáveis pelo planejamento da logística envolvida no processo e findando com as equipes transplantadoras. Im

pacta ainda o aproveitamento dos órgãos e tecidos captados no processo de doação cujas condições nem sempre são adeq

uadas para implante. Entretanto, no segundo quadrimestre observou-se superação da meta, elevando a média anual e des

sa forma alterando a categoria para 'meta atingida' (igual ou superior a 90% do planejado).

Valor da Meta: 2.500

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Criar o incentivo estadual para apoio e certifica

ção da morte e cirurgias de retirada de órgãos,

através de equipes volantes de neurologistas e

cirurgiões. 

Resp.: Sandra Rodrigues dos Santos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Flavia Cristina S

chuck

22/02/2018

Reduzir de 20 para 17 o percentual de PCR (Par

ada Cardio Respiratória) no potencial doador, a

umentando a possibilidade de doação, através d

a realização de cursos para capacitar intensivist

as no manejo manutenção do potencial doador. 

Resp.: Sandra Rodrigues dos Santos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Flavia Cristina S

chuck

22/02/2018

Diminuir de 40 para 36 o percentual de negativa

s familiares, através da realização de cursos qu

e facilitem e/ou orientem o atendimento aos fa

miliares de potenciais doadores (“cursos de más

notícias”) de forma mais adequada e humanizad

a. 

Resp.: Sandra Rodrigues dos Santos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Flavia Cristina S

chuck

22/02/2018

1661 D1 O7 META4 Monitorar a totalidade

dos leitos de UTI contratualizados

pela SES, em tempo real, através

de sistema informatizado. 

Resp.: Flavia Cristina Schuck 

Quantidade 

Não

Acumulado

0 0 3ºQua

Situação em 08/02/2018 por Gabriela Soares Custodio de Souza: O monitoramento da totalidade de leitos de UTI contra

tualizados pela SES/RS em tempo real e através de sistema informatizado não está sendo realizado pois, faz-se necessária

a contratação ou convênio com outra entidade que desenvolva o referido sistema, ação essa que não é atribuição do DRE/

RS. Conforme anteriormente relatado, a CRH/RS realiza o monitoramento de leitos de UTI e Saúde Mental através de cont

ato telefônico realizado três vezes ao dia e recebimento de mapa de leitos pelos prestadores.
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Situação em 15/09/2017 por Flavia Cristina Schuck : O monitoramento da totalidade de leitos de UTI contratualizados p

ela SES/RS em tempo real e através de sistema informatizado não está sendo realizado pois, faz-se necessária a contrataç

ão ou convênio com outra entidade que desenvolva o referido sistema, ação essa que não é atribuição do DRE/RS. Entreta

nto, atualmente a CRH/RS realiza o monitoramento de leitos de UTI e Saúde Mental através de contato telefônico realizad

o três vezes ao dia e recebimento de mapa de leitos pelos prestadores.

Valor da Meta: 0

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Custear transporte terrestre e aéreo de pacient

es regulados pelo DRE/SES/RS para UTIs. 

Resp.: Flavia Cristina Schuck 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Gabriela Soares

Custodio de Sou

za

27/03/2018

Implantar sistema informatizado de regulação d

os leitos hospitalares. 

Resp.: Flavia Cristina Schuck 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Flavia Cristina S

chuck

22/02/2018

1662 D1 O7 META5 Ampliar o número de

consultas especializadas e exames

com acesso regulado de 650.000

para 750.000 por ano. 

Resp.: Flavia Cristina Schuck 

Quantidade 

Não

Acumulado

250.000 322.024 3ºQua

Situação em 02/03/2018 por Flavia Cristina Schuck : Devido as dificuldades financeiras do Estado, que resultou os atraz

os de pagamentos aos prestadores, previu-se diminuição na oferta de consultas e por isso dificuldades em superar a meta.

Porém, o número de consultas e exames regulados ficou acima da expectativa, como resultado do trabalho realizado pelo

DRE/RS em conjunto com as CRS's junto aos prestadores.

Situação em 15/09/2017 por Flavia Cristina Schuck : O número de consultas e exames regulados encontra-se acima da m

eta proposta devido ao resultado do trabalho realizado pelo DRE/RS em conjunto com as CRS's.

Valor da Meta: 750.000
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Ampliar o número de serviços regulados através

de pactuações com as CRS 

Resp.: Flavia Cristina Schuck 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Flavia Cristina S

chuck

22/02/2018

1663 D1 O7 META6 Ampliar o número de

protocolos de regulação de 73 para

126. 

Resp.: Flavia Cristina Schuck 

Quantidade 

Não

Acumulado

126 175 3ºQua

Situação em 08/02/2018 por Flavia Cristina Schuck : A meta proposta no Plano Estadual de Saúde 2016-2019, que seria

de 126 protocolos implementados até o término dos quatro anos, foi atingida com facilidade logo no primeiro ano de análi

se, quando a Central de Regulação Ambulatorial - CRA/RS em conjunto com o Telessaúde conseguiu implementar 62 proto

colos, totalizando assim, 157. Em março de 2017, foram implementados mais três protocolos (de Infertilidade), e em junh

o mais 15 protocolos ( de oftalmologia) totalizando assim 175 protocolos implementados e em utilização pela Regulação.

Valor da Meta: 126

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Elaborar os protocolos através de convênio com

o Telessaúde e discussões mensais com a equipe

de reguladores da Central de Regulação Ambula

torial. 

Resp.: Flavia Cristina Schuck 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Gabriela Soares

Custodio de Sou

za

27/03/2018

1664 D1 O7 META7 Reduzir o

absenteísmo de consultas e exames

registrado no sistema de regulação

utilizado nas Centrais Regionais de

Regulação de 29% para 25%.  

Resp.: Flavia Cristina Schuck 

Percentual 

Não

Acumulado

26 24 3ºQua

Situação em 01/03/2018 por Flavia Cristina Schuck : O indicador de absenteísmo ( não registro dos prestadores de comp

arecimento dos pacientes) nas consultas e exames regulados no interior estava em 29% em 2015. A proposta foi diminuir p

ara 25%, gradualmente, pois o não comparecimento do paciente não depende exclusivamente do Estado, é necessário um

trabalho conjunto com os municípios e também com os prestadores. O monitoramento mensal deste indicador, proporcion

ou este trabalho conjunto e o alcance da meta.

Situação em 08/02/2018 por Flavia Cristina Schuck : O referido indicador é mensalmente monitorado pelo Núcleo de Mo

nitoramento e Avaliação - DRE/SES em conjunto com as CRS's o que vem possibilitando o atingimento da meta e uma redu

ção além do esperado.
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Valor da Meta: 26,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Monitorar os indicadores de absenteísmo por pr

estador e município e pactuar com as CRS a abo

rdagem periódica deste tema na CIRs; qualificar

o registro do dado. 

Resp.: Flavia Cristina Schuck 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Gabriela Soares

Custodio de Sou

za

27/03/2018

1665 D1 O7 META8 Repactuar referências

de 5 especialidades de alta

complexidade

(neurologia/neurocirurgia,

oftalmologia, cardiologia,

nefrologia e traumato-ortopedia).  

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Quantidade 

Não

Acumulado

1 0 3ºQua

Situação em 31/01/2018 por Rita Mara Chagas Ribeiro: A pactuação de referências assistenciais de alta complexidade é

um processo difícil e dinâmico, dependente acordo entre gestores e prestadores. No ano de 2017 foi pactuado a atualizaç

ão das referências na especialidade cardiovascular para as 30 Regiões de saúde conforme Resolução 246/17 CIB/RS. Na es

pecialidade de neurologia/neurocirurgia a pactuação foi parcial, Resolução 131/17 CIB/RS transferiu o atendimento da po

pulação residente na Região 13 da Região 9 para a Região 14 e Resolução 557/17 CIB/RS transferiu o atendimento da popu

lação residente nas Regiões 6,7 e 8 do hospital Centenário de São Leopoldo para o município de Canoas.Na especialidade

de oftalmologia a pactuação também foi parcial, Resolução 198/17 CIB/RS, aprovou as referências na Região 14 na média

e alta complexidade e Regiões 16, 27, 29 e 30 na média complexidade. Resolução 569/17 CIB/RS aprovou as referências p

ara a população das Regiões 13, 15, 20 e município de Nonoai.

Valor da Meta: 3
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Construir modelo de proposta de referências es

pecializadas de alta complexidade. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

27/03/2018

Apresentar modelo de proposta de referências e

specializadas de alta complexidade em SETEC/C

IB. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

27/03/2018

Pactuar as referências especializadas de alta co

mplexidade nas CIR. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

27/03/2018

Pactuar as referências especializadas de alta co

mplexidade, já consensuadas nas CIR, na SETE

C/CIB. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

27/03/2018

1666 D1 O7 META9 Atualizar a

Programação Pactuada e Integrada

da Assistência em Saúde, conforme

os valores financeiros no Sistema de

Controle do Limite Financeiro da

Média e Alta Comple 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Quantidade 

Acumulado

1 0 3ºQua

Situação em 13/12/2017 por Rita Mara Chagas Ribeiro: A meta refere-se à atualização dos valores do recurso federal do

bloco de financiamento da média e alta complexidade informados nos anexos da Portaria MS/GM 1.097/06 e no Sistema SI

SMAC para todos os municípios do RS. Até dezembro/17 o teto MAC de 195 municípios está em conformidade com os valor

es informados no SISMAC (153 municípios com gestão de todos os prestadores e 42 municípios cujos prestadores não realiz

am procedimentos de média e alta complexidade ambulatoriais e hospitalares).

Valor da Meta: 1
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Manter mensalmente o pagamento dos prestado

res de serviços ao SUS no RS com recursos do Bl

oco de Financiamento da Média e Alta Complexi

dade repassados pelo Ministério da Saúde. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

16/03/2018

Atualizar os valores do Quadro 1 Anexo II da Por

taria GM/MS 1.097/06 dos municípios com estab

elecimentos sob gestão estadual, conforme pro

dução aprovada e/ou contratos. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

26/03/2018

1667 D1 O7 META10 Pactuar as

referências especializadas de média

complexidade nas 30 Regiões de

Saúde. 

Resp.: Fabiana Reginatto Hering 

Quantidade 

Acumulado

1 0 3ºQua

Situação em 30/01/2018 por Fabiana Reginatto Hering: A pactuação de 5 especialidades de média complexidade nas 30

Regiões de Saúde, previstas no plano de ação da meta, não foi atingida. Pode-se citar, porém, a Resolução 206/17 CIB/RS

que pactuou a organização da Rede de Atenção ao Parto e Nascimento e as Deliberações das Comissões Intergestores Regi

onais (CIR), que aprovaram as referências do atendimento ao parto de risco habitual (além do alto risco) para as 30 Regiõ

es do RS. Também a Resolução 457/17 CIB/RS, que aprovou a referência na especialidade de cirurgia geral, no município

de Estrela, para a Região 29 e 30 (exceto Taquari). Nos anos de 2014 e 2015, conforme Resolução 412/13 CIB/RS, foram h

abilitados Serviços Integrados de Atenção Especializada Ambulatorial em 18 especialidades, definindo referências para 23

das 30 Regiões.

Valor da Meta: 1
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Construir uma metodologia/instrumento de trab

alho para descrever as referências especializad

as em média complexidade nas 30 Regiões de S

aúde. 

Resp.: Fabiana Reginatto Hering 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

27/03/2018

Apresentar a metodologia de referências especi

alizadas de média complexidade em SETEC/CIB. 

Resp.: Fabiana Reginatto Hering 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

27/03/2018

Organizar as referências das 5 especialidades id

entificadas nas 30 Regiões de Saúde. 

Resp.: Fabiana Reginatto Hering 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

27/03/2018

Pactuar as referências de média complexidade

nas CIRs. 

Resp.: Fabiana Reginatto Hering 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

27/03/2018

Pactuar as referências especializadas das 05 esp

ecialidades de média complexidade identificada

s na CIB . 

Resp.: Fabiana Reginatto Hering 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

27/03/2018

1668 D1 O7 META11 Implementar a

Política Estadual de Regulação. 

Resp.: Flavia Cristina Schuck 

Quantidade 

Não

Acumulado

0 0 3ºQua

Situação em 08/02/2018 por Gabriela Soares Custodio de Souza: Elaboração do Plano Estadual de Regulação concluída

pelo Departamento de Regulação Estadual em Julho de 2017 e encaminhado à Assessoria Técnica de Planejamento da Secr

etaria Estadual da Saúde.

Situação em 15/09/2017 por Flavia Cristina Schuck : Elaboração do Plano Estadual de Regulação concluída pelo Departa

mento de Regulação Estadual em Julho de 2017 e encaminhado à Assessoria Técnica de Planejamento da Secretaria Estad

ual da Saúde.

Valor da Meta: 1

1579 D2 O8 Meta1 Cumprir os 12%

orçamentários, conforme a Lei

Complementar nº 141/2012. 

Resp.: Meriana Farid El Kek 

Percentual 

Acumulado

12 12,24 3ºQua
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Situação em 19/03/2018 por Meriana Farid El Kek: Estes dados estão baseados nas informações do SIOPS, relatório este

homologado pelo Ministério da Saúde. Os dados são cumulativos e a meta corresponde à 12 % da Receita Liquida efetiva d

o Tesouro para o exercício 2017.

Valor da Meta: 12,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Aplicar o percentual de 12% anual para cobertur

a das ações e serviços em saúde. 

Resp.: Meriana Farid El Kek 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Meriana Farid El

Kek

19/03/2018

1590 D2 O8 META2 Garantir o

cofinanciamento estadual para a

realização das ações municipais. 

Resp.: Meriana Farid El Kek 

Quantidade 

Não

Acumulado

4 2 3ºQua

Situação em 19/03/2018 por Meriana Farid El Kek: Das parcelas pactuadas, restou devido a integralidade da parcela de

novembro/2017 e das competências Agosto e Setembro/2017 restou pendente de execução o montante relativo aos munic

ípios que não possuíam mandado judicial. A não execução deve-se ao esgotamento da cota orçamentária disponibilizada à

SES. O Valor devido é de R$ 86 milhões.

Valor da Meta: 12

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Manter mensalmente o cofinanciamento estadu

al para as ações e serviços em saúde. 

Resp.: Meriana Farid El Kek 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Meriana Farid El

Kek

16/03/2018
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1591 D2 O8 META3 Implantar nova

política de cofinanciamento para os

prestadores de serviços ao SUS no

RS. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Quantidade 

Acumulado

1 0 3ºQua

Situação em 26/03/2018 por Rita Mara Chagas Ribeiro: Meta não atingida para todos os prestadores de serviços ao SUS.

Pode-se destacar no entanto a ação de regionalização dos partos e nova política de cofinanciamento deste procedimento

com pagamento após a sua realização (Resolução nº 206/17 CIB/RS - organização da Rede de Atenção ao Parto e Nascimen

to).

Valor da Meta: 1

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Manter mensalmente o cofinanciamento estadu

al para os prestadores de serviços ao SUS no RS,

até a implementação da nova política. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

26/03/2018

Complementar com recursos do Tesouro Estadu

al os pagamentos dos serviços contratados que

extrapolam o montante repassado pelo Ministéri

o da Saúde, até a implementação da nova políti

ca. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

26/03/2018

Regularizar valores devidos a hospitais referent

e aos exercícios de 2014 e 2015 (amortização d

o empréstimo - FUNAFIR) 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

26/03/2018

Construir nova metodologia de distribuição dos

recursos financeiros para cofinanciamento dos p

restadores hospitalares e ambulatoriais no âmbi

to da média e alta complexidade. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

26/03/2018

Implementar a nova política de cofinanciament

o. 

Resp.: Rita Mara Chagas Ribeiro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Rita Mara Chaga

s Ribeiro

26/03/2018

1592 D2 O8 META4 Otimizar o gasto

decorrente das demandas judiciais. 

Resp.: Bruno Leonardo Naundorf

Santos 

Percentual 

Não

Acumulado

100 100 3ºQua
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Situação em 21/03/2018 por Gabriela Fraga Lima: Com tais ações, buscou-se a redução da judicialização em saúde, bem

como o estabelecimento e elaboração de outras novas ações, as quais serão desenvolvidas no âmbito da proposta de gerar

economia ao Estado. Vislumbrou-se, ainda, a necessidade de se prosseguir criando laços e estimulando o trabalho em rede

entre as diversas entidades públicas e privadas. Houve diálogo entre diversas instituições. Foram realizadas várias reuniõe

s e encontros (Municípios, PGE, DPE, MP e a própria CRS), oportunizando a aproximação necessária e relevante entre os e

ntes públicos e participantes do sistema de saúde.

Situação em 21/03/2018 por Gabriela Fraga Lima: As ações desenvolvidas, portanto, oportunizaram a otimização dos gas

tos e custos decorrentes das demandas judiciais, mediante realização de atividades através do trabalho em rede e sensibil

ização dos entes públicos envolvidos (Municípios, MP, DPE, PGE, Poder Judiciário e CRS's).

Valor da Meta: 100,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Participar das reuniões do Comitê Executivo Est

adual da Saúde. 

Resp.: Camila Guaranha 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Gabriela Fraga L

ima

19/03/2018

Participar de cursos e workshops demonstrando

o funcionamento do SUS, buscando reduzir e qu

alificar as demandas apresentadas através da ju

dicialização. 

Resp.: Camila Guaranha 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Gabriela Fraga L

ima

20/03/2018

Articular Redes Regionais a fim de reduzir e qua

lificar a judicialização no território. 

Resp.: Camila Guaranha 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Gabriela Fraga L

ima

19/03/2018

1593 D2 O8 META5 Implementar nova

metodologia de fiscalização dos

instrumentos normativos firmados

pela SES. 

Resp.: Janaína Torres Santos 

Percentual 

Não

Acumulado

100 100 3ºQua

Situação em 23/03/2018 por Janaína Torres Santos: A meta foi alcançada 100%.Através de chamamento de três servidor

es indicados pelas dezenove Coordenadorias de Saúde para serem capacitados como fiscais e fiscais suplentes de contrato

s de prestação de serviço e fiscalização de Obras.Assim como também foram chamados servidores para participarem da ca

pacitação do nível central da SES.Foi elaborada a Portaria nº 555/2017 que designa a função de Fiscal Administrativo e Té

cnico de Obras,Portaria nº 401/2016 que estabelece as regras para a execução da atividade de fiscalização e Portaria nº45

2/2016 , que aprova o regulamento do procedimento de Apuração de Responsabilidade Administrativa decorrentes dos pag

amentos por indenização , por falta de respaldo contratual.Através destas portarias citadas que realizamos a capacitação

e com o Apoio do DA/DCR e DA/DCC,tivemos êxito.

Valor da Meta: 100,00

javascript:void(0)
javascript:void(0)
javascript:void(0)
javascript:void(0)


28/03/2018 Acordo de resultados

http://www.sme.rs.gov.br/sme/acordo-resultados/relatorio 73/102

Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar Capacitação para os Fiscais de Contrat

os e Convênios da SES. 

Resp.: Janaína Torres Santos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Janaína Torres S

antos

23/03/2018

1594 D2 O9 META1 Investir na

infraestrutura física e

organizacional da SES. 

Resp.: Janaína Torres Santos 

Quantidade 

Não

Acumulado

721 154 3ºQua

Situação em 27/03/2018 por Janaína Torres Santos: A aquisição de veículos ficará com previsão para 2018.A meta de m

obiliários e equipamentos de 721(Setecentos e vinte e um),não foi alcançada,devido a realização de compra através de At

a de Registro de Preço para 2018.Onde atenderá parte das demandas necessárias da SES.Por isso que compramos somente

154(cento e cinquenta e quatro) quantidade,visando a economicidade e agilidade dos processos.

Valor da Meta: 721

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Adquirir Mobiliários e Equipamentos. 

Resp.: Janaína Torres Santos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Janaína Torres S

antos

27/03/2018

Adquirir veículos. 

Resp.: Janaína Torres Santos 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Janaína Torres S

antos

23/03/2018

1595 D2 O10 META1 Ampliar ambientes

colaborativos/ferramentas web

para o SUS no estado de 1 para 3. 

Resp.: Marcelo Fabio Leal 

Quantidade 

Não

Acumulado

1 0 3ºQua
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Situação em 21/03/2018 por Edyane Cardoso Lopes: O projeto inicial incluía a ampliação das salas de monitoramento da

situação de saúde no estado e a implantação de salas de videoconferências nas 19 Coordenadorias Regionais de Saúde (CR

S). No entanto, houve baixa adesão à ata de registro de preços impossibilitando a aquisição dos equipamentos. Identificou

-se a necessidade de reestruturar o projeto após a implantação da fibra ótica de forma qualificar e ampliar as possibilidad

es de comunicação à distância entre os diferentes setores da SES, especialmente CRSs

Situação em 14/12/2017 por Marcelo Fabio Leal: Projeto ( Implantação da 2° sala de monitoramento ) não será concluíd

o no ano de 2017 , e o projeto das web conferencias será postergado para 2018.

Valor da Meta: 1

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Implantar projeto de videoconferência/webconf

erência na SES/RS. 

Resp.: Marcelo Fabio Leal 

Cancela

da

31/12/2017 19/02/2018   Marcelo Fabio L

eal

13/03/2018

1596 D2 O10 META2 Manter a proporção

dos registros de óbitos no SIM e

nascidos vivos no SINASC em até 60

dias do final do mês de ocorrência

acima de 85%. 

Resp.: Barbara Rejane Machado da

Cruz 

Percentual 

Acumulado

85 96,33 3ºQua

Situação em 07/03/2018 por Barbara Rejane Machado da Cruz: A alimentação dos sistemas é acompanhada mensalment

e, pelo cronograma de envio, planilha de controle de envio de lotes e relatório mensal do Ministério da Saúde, são realiza

das ações junto às Coordenadorias de Saúde e/ou aos Municípios, alertando sobre a não alimentação dos sistemas ou alim

entação abaixo do esperado. No encontro anual retomamos orientações e Portarias que regem os sistemas. No ano de 201

7, ficamos em 94,66%,

Situação em 27/10/2017 por Edyane Cardoso Lopes: Data apuração Valor 1º quadrimestre 28/abr/2017 87,79; 2º quadri

mestre 30/ago/2017 96,94

Valor da Meta: 85,00
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Produzir atos normativos/reguladores para a de

scentralização do SIM e SINASC a serem aprovad

os em CIB. 

Resp.: Barbara Rejane Machado da Cruz 

Cancela

da

31/12/2017 31/12/2017   Barbara Rejane

Machado da Cru

z

07/03/2018

Capacitar servidores Municipais na codificação

do SIM. 

Resp.: Barbara Rejane Machado da Cruz 

Cancela

da

31/12/2017 31/12/2017   Barbara Rejane

Machado da Cru

z

28/02/2018

Realizar Encontro Anual com Regionais sobre SI

M e SINASC. 

Resp.: Barbara Rejane Machado da Cruz 

Conclui

da

31/12/2017 12/09/2017   Barbara Rejane

Machado da Cru

z

07/03/2018

Adquirir os três volumes da Classificação Estatís

tica Internacional de Doenças e Problemas Rela

cionados à Saúde. 

Resp.: Barbara Rejane Machado da Cruz 

Cancela

da

31/12/2017 31/12/2017   Barbara Rejane

Machado da Cru

z

07/03/2018

1598 D2 O10 META3 Ampliar o

quantitativo de usuários que

utilizam o portal Business

Intelligence de 207 para 750

usuários. 

Resp.: José Henrique Schwanck

Hinkel 

Quantidade 

Acumulado

550 919 3ºQua

Situação em 22/01/2018 por José Henrique Schwanck Hinkel: Esta meta foi estabelecida no ano de 2015 para o Plano E

stadual de Saúde, partindo de 207 usuários em 31/12/2015 para chegar a 750 no final de vigência do plano (2019). Passou

a ser monitorada no 2º quadrimestre de 2016, partindo de 538 usuários, com nova metodologia a partir da implantação do

Portal BI que identifica os usuários que acessam e quais painéis são acessados. Os números apurados de 2016 são: 2º quadr

imestre: 538 usuários e 3º quadrimestre: 637 usuários Método de Cálculo: soma de todos usuários distintos do início da im

plantação do Portal BI Gestão Estadual até o momento da apuração do dado.

Valor da Meta: 550
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Calcular indicadores de forma automática na fe

rramenta BI. 

Resp.: José Henrique Schwanck Hinkel 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

22/01/2018

Ampliar o número de bases de dados compondo

o datawarehouse. 

Resp.: José Henrique Schwanck Hinkel 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

12/03/2018

Ampliar o número de licenças para a utilização

do BI. 

Resp.: José Henrique Schwanck Hinkel 

Conclui

da

31/12/2017 15/02/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

12/03/2018

Adquirir licença pública de BI. 

Resp.: José Henrique Schwanck Hinkel 

Conclui

da

31/12/2017 15/02/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

12/03/2018

Realizar capacitação e divulgação do uso do BI. 

Resp.: José Henrique Schwanck Hinkel 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

22/01/2018

Ampliar o número de ferramentas desenvolvidas

de georrefenciamento. 

Resp.: José Henrique Schwanck Hinkel 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

22/01/2018

1599 D2 O10 META4 Implantar 4 sistemas

informatizados. 

Resp.: José Henrique Schwanck

Hinkel 

Quantidade 

Não

Acumulado

1 1 3ºQua

Situação em 20/02/2018 por José Henrique Schwanck Hinkel: As ações definidas para atingir a meta estão encaminhad

as para serem concluídas até o ano de 2019, conforme proposto. No sistema PROA já há quase 100% de implantação, excet

o por algumas exceções que exigem desenvolvimento de funcionalidades por parte da PROCERGS. O Sistema de Monitoram

ento de indicadores para os municípios, chamado de BI Gestão Municipal foi entregue em fevereiro de 2017 e vem contan

do com constantes qualificações para apoio no processo de gestão. O Sistema IntegraSUS encontra-se em homologação e d

eve concluir no primeiro semestre de 2018. O sistema de gestão hospitalar e ambulatorial está sendo projetado para ser e

ntregue em módulos e se mostra estratégico para a secretaria. Dos 4 sistemas com implantação previstas até 2019, 2 já fo

ram concluídos, e os outros 2 estão encaminhados, sendo o IntegraSUS com finalização em 2018 e o SIGAH com o primeiro

módulo para 2018.

Valor da Meta: 1
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Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Implantar contrato de desenvolvimento de soft

ware com PROCERGS através de ponto de funçã

o. 

Resp.: José Henrique Schwanck Hinkel 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

12/03/2018

Implantar Sistema de Monitoramento da Gestão

Municipal (Painel Gestão Municipal/BI). 

Resp.: José Henrique Schwanck Hinkel 

Conclui

da

31/12/2017 16/02/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

12/03/2018

Implantar o PROA. 

Resp.: José Henrique Schwanck Hinkel 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

20/02/2018

1600 D2 O10 META5 Diminuir o tempo

médio de respostas aos chamados

de incidentes do suporte técnico de

TI na SES/RS de 4 para 2 dias úteis. 

Resp.: Marcelo Fabio Leal 

Dias 

Acumulado

1 1 3ºQua

Situação em 13/03/2018 por Marcelo Fabio Leal: Informamos que a meta foi atingida já no inicio do ano de 2017. Na mé

dia de chamados os mesmos estão sendo atingidos em 2 dias ou menos. Os chamados que levam mais de 2 dias estão relac

ionados a terceiros e que não depende somente do SUPORTE para dar continuidade.

Valor da Meta: 3,0
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Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Implantar fibra óptica. 

Resp.: Marcelo Fabio Leal 

Conclui

da

31/12/2017 30/12/2017   Edyane Cardoso

Lopes

26/03/2018

Realizar educação permanente de servidores do

DGTI. 

Resp.: Marcelo Fabio Leal 

Conclui

da

31/12/2017 31/08/2017   Marcelo Fabio L

eal

13/03/2018

1604 D2 O10 META6 Instituir a Política

Estadual de Informática e

Informação em Saúde. 

Resp.: José Henrique Schwanck

Hinkel 

Percentual 

Não

Acumulado

75 0 3ºQua

Situação em 22/03/2018 por José Henrique Schwanck Hinkel: No ano de 2017, com a publicação da Portaria SES Nº 27

6/2017, no dia 22/05/2017, foi concluída a ação 6.1 - Instituir Comitê de Tecnologia da Informação e comunicação na SE

S, com alteração de nome para Grupo de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação – GGTIC na Secretaria d

a Saúde do Rio Grande do Sul. A ação 6.2 Elaborar Plano de Segurança da informação está em execução e deve ser concluí

da no primeiro semestre de 2018. As demais ações (6.3 e 6.4) são dependentes da conclusão das anteriores (6.1 e 6.2). En

tendemos que houve um equívoco no cadastro das ações desta meta, pois não houve tempo hábil para concluir todo o pro

cesso durante o ano de 2017, as ações terão continuidade nos próximos 2 anos.

Situação em 23/10/2017 por Edyane Cardoso Lopes: No segundo quadrimestre de 2017, com a publicação da Portaria SE

S Nº 276/2017, no dia 22/05/2017, foi concluída a ação 6.1 - Instituir Comitê de Tecnologia da Informação e comunicação

na SES, com alteração de nome para Grupo de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação – GGTIC na Secret

aria da Saúde do Rio Grande do Sul.

Valor da Meta: 100,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Instituir Comitê de Tecnologia da Informação e

comunicação na SES. 

Resp.: JADER MARQUES DA SILVA 

Conclui

da

31/12/2017 22/05/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

22/03/2018

Elaborar Plano de Segurança da Informação. 

Resp.: JADER MARQUES DA SILVA 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

22/03/2018

Elaborar a inicial da Política Estadual de Inform

ática e Informação em Saúde. 

Resp.: JADER MARQUES DA SILVA 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

22/03/2018

Apresentar a política ao Conselho Estadual de S

aúde. 

Resp.: JADER MARQUES DA SILVA 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   José Henrique S

chwanck Hinkel

22/03/2018

1607 D2 O11 META1 Implementar a

Auditoria Estadual em todas as

Coordenadorias Regionais de Saúde. 

Resp.: Adriane Kern 

Percentual 

Não

Acumulado

25 10 3ºQua

Situação em 23/03/2018 por Adriane Kern: Não foi possível o atingimento da meta, tendo em vista que estamos aguarda

ndo a resposta referente a solicitação de novas designações/remoções de servidores/auditores ou abertura de processo se

letivo interno, efetuada através do Ofício CAME nº 592/2017, que foi enviado à Direção Geral da SES no dia 28 de julho de

2017. Foi realizado o Curso de Aperfeiçoamento em Auditoria do SES, com carga horária de 16h, no auditório Paulo Freire

do CAFF, nos dias 26 e 27 de outubro de 2017 conforme o Registro nº 01/2017 e as listas de presença. O valor executado f

oi de R$ 5.862,48 referente o Projeto/Atividade nº 6591 do Recurso nº 6. Participaram como palestrantes representantes

do DENASUS/MS, PGE/RS, SES, Assessoria Jurídica/SES, DAHA/SES, Regulação/SES, DGTI/SES e auditores da CAME/SES.

Valor da Meta: 25,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar levantamento das vagas disponíveis nas

CRS e CAME - Função Auditor. 

Resp.: Adriane Kern 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriane Kern

23/03/2018

Realizar a solicitação de novas designações/rem

oções de servidores para Função Auditor. 

Resp.: Adriane Kern 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriane Kern

23/03/2018

Abrir Processo Seletivo Interno para o Preenchi

mento das Vagas Disponíveis. 

Resp.: Adriane Kern 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriane Kern

23/03/2018

Preencher Vagas Disponíveis Função Auditor. 

Resp.: Adriane Kern 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriane Kern

23/03/2018

Realizar treinamento/Capacitação para os Novo

s Auditores. 

Resp.: Adriane Kern 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriane Kern

23/03/2018

1608 D2 O11 META2 Implantar o Sistema

de Auditoria do SUS. 

Resp.: Adriane Kern 

Percentual 

Não

Acumulado

44 15 3ºQua
1

Situação em 23/03/2018 por Adriane Kern: Não foi possível o atingimento da meta em decorrência da instabilidade do Si

stema Nacional de Auditoria do SUS, entretanto foi realizado o primeiro relatório de auditoria através do SISAUD/SUS, Rel

atório de Auditoria nº 1, cuja finalidade era a auditoria do Relatório Anual de Gestão de 2014 da SES/RS.

Valor da Meta: 44,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Cadastrar os Servidores Lotados na CAME nos Sis

temas do MS. 

Resp.: Adriane Kern 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriane Kern

23/03/2018

Realizar treinamento/Capacitação para os Servi

dores lotados na CAME. 

Resp.: Adriane Kern 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriane Kern

23/03/2018

Cadastrar os Servidores Lotados nas CRS nos Sist

emas do MS. 

Resp.: Adriane Kern 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Adriane Kern

23/03/2018
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

1609 D2 O12 META1 Implementar 4

Comitês Técnicos de Saúde para

Populações especifícas (LGBT, em

Situação de Rua, Negra e Campo,

Florestas e Águas) na SES. 

Resp.: Iuday Gonçalves Motta 

Quantidade 

Não

Acumulado

4 0 3ºQua

Situação em 16/03/2018 por Iuday Gonçalves Motta: Alcance da meta reprogramado para 2018.

Valor da Meta: 4
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Alterar Portaria 1143/2014, que cria Comitê Té

cnico de Saúde da População Negra.  

Resp.: Carlos Roberto Goes 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Iuday Gonçalves

Motta

13/03/2018

Realizar reuniões do Comitê Técnico de Saúde d

a População Negra. 

Resp.: Carlos Roberto Goes 

Cancela

da

31/12/2017 31/12/2017   Iuday Gonçalves

Motta

16/03/2018

Alterar e atualizar a Portaria SES-RS Nº 592/201

3, que institui o Comitê Técnico de Saúde da Po

pulação LGBT. 

Resp.: Iuday Gonçalves Motta 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Iuday Gonçalves

Motta

13/03/2018

Realizar as Reuniões ordinárias do Comitê Técni

co de Saúde LGBT. 

Resp.: Iuday Gonçalves Motta 

Cancela

da

31/12/2017 31/12/2017   Iuday Gonçalves

Motta

16/03/2018

Alterar a Portaria SES-RS Nº 1255/2014, que inst

itui o Comitê Técnico para a População em Situ

ação de Rua (PSR). 

Resp.: Poala Vettorato 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Iuday Gonçalves

Motta

13/03/2018

Realizar reuniões ordinárias do Comitê Técnico

para População em Situação de Rua (PSR). 

Resp.: Poala Vettorato 

Cancela

da

31/12/2017 31/12/2017   Iuday Gonçalves

Motta

16/03/2018

Alterar a Portaria SES-RS Nº 1261/2014, que inst

itui o Comitê Técnico para a População do Cam

po, das Florestas e das Águas. 

Resp.: Marcos Rodrigo de oliveira Sokoloski 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Iuday Gonçalves

Motta

13/03/2018

Realizar reuniões ordinárias do Comitê Técnico

para a População do Campo, das Florestas e das

Águas. 

Resp.: Marcos Rodrigo de oliveira Sokoloski 

Cancela

da

31/12/2017 31/12/2017   Iuday Gonçalves

Motta

16/03/2018

1610 D2 O12 META2 Fortalecer a

participação dos gestores nas

instâncias de pactuação regional e

estadual. 

Resp.: Volnei da Silva Moreira 

Percentual 

Acumulado

100 59 3ºQua
1

Situação em 22/03/2018 por Volnei da Silva Moreira: Algumas Comissões Intergestores Reginais ( CIR) não realizaram a a

tualização do seu Regimento Interno, portanto, não foi possível atingir a meta desta ação. Assim como, não foi possível re

alizar encontro com os Secretários Executivos das CIRs por incompatibilidade de agendas dos entes envolvidos.

Valor da Meta: 100,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Revisar os Regimentos Internos das CIRs. 

Resp.: Volnei da Silva Moreira 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Volnei da Silva

Moreira

22/03/2018

Realizar encontro com Secretários Executivos d

as CIRs. 

Resp.: Volnei da Silva Moreira 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Volnei da Silva

Moreira

23/03/2018

Realizar o acolhimento de novos gestores. 

Resp.: Volnei da Silva Moreira 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Volnei da Silva

Moreira

22/03/2018

1611 D2 O12 META3 Analisar e deliberar

sobre 26 instrumentos de gestão e

peças orçamentárias. 

Resp.: Camila Guaranha 

Quantidade 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

Valor da Meta: 7
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Analisar e deliberar sobre LDO. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

Analisar e deliberar sobre PLOA 2018. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

Analisar e deliberar sobre RAG 2016. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

Analisar o 3º RDQA 2016 e 1º e 2º RDQA 2017. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

Analisar e deliberar sobre PAS 2018. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

1612 D2 O12 META4 Realizar 94 eventos

para o fortalecimento do controle

social. 

Resp.: Camila Guaranha 

Quantidade 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

Valor da Meta: 49
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar Plenárias Ordinárias. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

Realizar Conferência de Saúde das Mulheres. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

Realizar Conferência de Vigilância em Saúde. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

Realizar Plenárias Macrorregionais. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

Realizar Plenária Estadual. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

Realizar ações de Educação Permanente. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

1613 D2 O12 META5 Deliberar sobre 1

proposta de nova lei para o

Conselho Estadual de Saúde e

buscar sua aprovação junto ao

Legislativo. 

Resp.: Camila Guaranha 

Quantidade 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

Valor da Meta: 1

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Aprovar no pleno do CES ante projeto de lei do

CES com nova redação. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

Encaminhar projeto de lei à Assembleia Legislat

iva. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

1614 D2 O12 META6 Regularizar e

reestruturar 7 Conselhos Regionais

de Saúde como instâncias

descentralizadas do Conselho

Estadual de Saúde. 

Resp.: Camila Guaranha 

Quantidade 

Não

Acumulado

NI NI 1ºQua

Valor da Meta: 4

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Aprovar a reestruturação dos Conselhos Regiona

is de Saúde. 

Resp.: Camila Guaranha 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2017   Élen Jiovana Oli

veira da Rocha

10/07/2017

1616 D2 O13 META1 Ampliar o número de

Ouvidorias do SUS municipais

implantadas de 28 para 53. 

Resp.: Luana Gonçalves Gehres 

Quantidade 

Não

Acumulado

33 26 3ºQua

Situação em 01/02/2018 por Luana Gonçalves Gehres: A implantação das Ouvidorias Municipais do SUS é um processo di

nâmico. Algumas Ouvidorias após implantação não mantém o funcionamento, e necessitam novamente passar pelo process

o de implantação, devido a mudanças na gestão e à rotatividade de funcionários, por exemplo. Assim de um ano para outr

o podem deixar de existir algumas Ouvidorias e existirem outras novas ouvidorias. Não houve avanço na implantação de es

truturas de Ouvidorias nas Secretarias Municipais de Saúde, porém, mais de 180 municípios foram capacitados e compõem

atualmente a Rede de Ouvidorias do SUS no RS, integrados com o Estado e o Ministério da Saúde. Este avanço qualifica a e

scuta e resposta aos usuários do SUS no RS.

Valor da Meta: 33
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar capacitação Macrorregional para sensib

ilização e apoio à implantação das Ouvidorias n

as SMS. 

Resp.: Luana Gonçalves Gehres 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Luana Gonçalves

Gehres

23/02/2018

Realizar reunião com Ouvidores Regionais. 

Resp.: Luana Gonçalves Gehres 

Conclui

da

31/12/2017 30/11/2017   Luana Gonçalves

Gehres

23/02/2018

Participar em Eventos/ Cursos Nacionais e Regio

nais de Ouvidoria. 

Resp.: Luana Gonçalves Gehres 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Luana Gonçalves

Gehres

23/02/2018

Participar da reunião da CIR com pauta da Ouvi

doria. 

Resp.: Luana Gonçalves Gehres 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Luana Gonçalves

Gehres

23/02/2018

1617 D2 O13 META2 Ampliar a Taxa de

Resposta da Ouvidoria de 70% para

85%. 

Resp.: Luana Gonçalves Gehres 

Percentual 

Acumulado

75 74 3ºQua

Situação em 23/02/2018 por Luana Gonçalves Gehres: Em 2017 foram cadastradas 4.868 manifestações de cidadãos pel

a Ouvidoria do SUS-SES/RS e 400 pelas Ouvidorias Regionais, totalizando 5.268. Em relação à Taxa de resposta da Ouvidori

a do SUS, os destinos da SES mais demandados foram a CPAF (Coordenação da Política de Assistência Farmacêutica) e DRE

(Regulação Estadual), e apresentaram taxa de resposta acima de 93%. Enfrentou-se dificuldade principalmente com Secret

arias Municipais de Saúde e Ouvidorias Regionais que apresentaram taxa de resposta igual ou inferior a 60%. As demandas

das CRS representam 21% do total de manifestações da SES, e a 1ª e 2ªCRS somam 40% das demandas regionais. As menore

s Taxas Regionais foram: 7ªCRS, 0%; 2ªCRS 9%; 15ªCRS, 20%; 6ªCRS, 40%; 10ªCRS, 44%; 1ªCRS, 48% e 13ªCRS, 60%. O DCHE,

que concentra mais da metade de suas manifestações no Ambulatório de Dermatologia (ADS), teve taxa de resposta de 4

2%. Embora tenha enfrentado dificuldades foi possível superar a meta de 75%, proposta para o ano, atingindo 78,7%

Situação em 14/02/2018 por Luana Gonçalves Gehres: Os três principais assuntos demandados foram sendo: 1º Assistênc

ia Farmacêutica e Alimento (49,3% das manifestações), 2º Assistência à Saúde (21,2 % das manifestações) e 3º Gestão (18,

7% das manifestações). Por consequência os destinos mais demandados foram: a CPAF (Coordenação da Política de Assistê

ncia Farmacêutica) e DRE (Regulação Estadual), e apresentaram taxa de resposta acima de 88%. Enfrenta-se dificuldade p

rincipalmente com Secretarias Municipais de Saúde e Ouvidorias Regionais que apresentaram taxa de resposta igual ou inf

erior a 60%, chegando alguns destinos apresentar taxa inferior à 10%. A Ouvidoria do SUS realizou capacitação para os mun

icípios das regiões com maior número de manifestações e menor taxa de resposta, a fim de estruturar a Rede de Ouvidori

as e qualificar as respostas ao cidadão. Atualmente sua rede conta com cerca de 150 municípios capacitados e cadastrado

s.

Valor da Meta: 75,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar reunião de Monitoramento com Ouvido

res Regionais. 

Resp.: Luana Gonçalves Gehres 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Luana Gonçalves

Gehres

23/02/2018

Imprimir Material de divulgação (cartazes, bann

ers, folderes). 

Resp.: Luana Gonçalves Gehres 

Conclui

da

31/12/2017 01/12/2017   Luana Gonçalves

Gehres

15/12/2017

1618 D2 O14 META1 Formular Política

Estadual de Recursos Humanos no

âmbito da SES. 

Resp.: Madalena P. Paulino 

Percentual 

Acumulado

100 66 3ºQua

Situação em 16/03/2018 por Madalena P. Paulino: Considerando o planejamento de 3 ações para atingir a meta, avaliam

os que a ação nº 1 e a ação nº 2 foram atingidas plenamente. A ação nº 3 está em processo de implantação através do Sist

ema PROA nº 17-2000/0200333-9, com a solicitação de publicação da Política de Recursos Humanos. Esta ação permanece

rá em tramitação em 2018, através do processo citado. Observamos que as ações são de cunho burocrático, não requeren

do reserva de recursos financeiros para sua execução.

Situação em 13/10/2017 por Madalena P. Paulino: Considerando o planejamento de 3 ações para atingir a meta, avaliam

os que a ação nº1 foi atingida plenamente ; a ação nº2 foi realizada de forma parcial (50%) e a ação nº 3 esta em fase de i

mplantação.

Valor da Meta: 100,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Elaborar a proposta de PERH. 

Resp.: Madalena P. Paulino 

Conclui

da

31/12/2017 28/07/2017   Madalena P. Pau

lino

22/03/2018

Apresentar o documento finalizado aos gestores

e órgãos de competência. 

Resp.: Madalena P. Paulino 

Conclui

da

31/12/2017 27/12/2017   Madalena P. Pau

lino

22/03/2018

Publicar a Política Estadual de Recursos Human

os. 

Resp.: Madalena P. Paulino 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Madalena P. Pau

lino

22/03/2018

1619 D2 O14 META2 Ampliar as ações de

atenção e valorização aos

servidores. 

Resp.: Madalena P. Paulino 

Percentual 

Acumulado

100 75 3ºQua

Situação em 27/12/2017 por Madalena P. Paulino: A meta compreende 4 ações . Três ações foram atingidas em 100% co

m superação do previsto. A ampliação dos núcleos PROSER/SES se efetivou através da Portaria 552/2017. Os projetos de p

romoção de qualidade de vida nos espaços laborais beneficiaram um grande número de servidores com a adesão de várias

unidades organizacionais da SES. A quarta ação, aguarda para sua execução a implementação da publicação da Política de

Recursos Humanos, que está em tramitação através do PROA nº 17-2000/0200333-9.

Situação em 13/10/2017 por Madalena P. Paulino: A meta compreende 4 ações . Três ações foram atingidas em 100%, se

ndo que a quarta ação aguarda para sua execução a implementação da publicação da Política de Recursos Humanos.

Valor da Meta: 100,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Realizar seminário para servidores com foco no

Projeto de Integração da SES/RS. 

Resp.: Madalena P. Paulino 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Madalena P. Pau

lino

22/03/2018

Desenvolver projeto de Ergonomia nos departa

mentos da SES/RS. 

Resp.: Madalena P. Paulino 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Madalena P. Pau

lino

20/03/2018

Ampliar Núcleos do PROSER. 

Resp.: Madalena P. Paulino 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Madalena P. Pau

lino

22/03/2018

Realizar diagnósticos das necessidades de qualif

icação dos servidores da SES. 

Resp.: Madalena P. Paulino 

Conclui

da

31/12/2017 27/12/2017   Madalena P. Pau

lino

20/03/2018

1620 D2 O15 META1 Qualificar o

monitoramento e avaliação no

âmbito da SES/RS. 

Resp.: Cristiane Fischer Achutti 

Percentual 

Acumulado

100 20 3ºQua
3

Situação em 27/03/2018 por Cristiane Fischer Achutti: As ações pensadas nessa meta estão relacionadas à efetivação d

o Convênio entre SES/RS e Universidade Federal do RS (UFRGS), que ainda não foi assinado. Após assinatura, será impleme

ntada uma metodologia de monitoramento e avaliação para os instrumentos de planejamento no SUS do Estado. Enquanto

este convênio não se consolida, estamos em fase de teste do Sistema de Monitoramento Estratégico (SME) para utilizá-lo c

omo ferramenta de acompanhamento das ações estabelecidas na PAS e das metas definidas no PES.

Valor da Meta: 100,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Promover capacitações em processos de Planeja

mento, Monitoramento e Avaliação a técnicos d

e saúde da SES/RS. 

Resp.: Cristiane Fischer Achutti 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Cristiane Fischer

Achutti

27/03/2018

Apoiar a estruturação do processo de Monitora

mento e Avaliação nos departamentos da SES/R

S. 

Resp.: Cristiane Fischer Achutti 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Cristiane Fischer

Achutti

27/03/2018

Realizar capacitação sobre Monitoramento e Av

aliação para o GT PMA. 

Resp.: Cristiane Fischer Achutti 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Cristiane Fischer

Achutti

27/03/2018

Monitorar as metas do PES 2016-2019 anualmen

te. 

Resp.: Cristiane Fischer Achutti 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Cristiane Fischer

Achutti

27/03/2018

Criar painel de Monitoramento das Metas de Ind

icadores de Resultado. 

Resp.: Cristiane Fischer Achutti 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Cristiane Fischer

Achutti

27/03/2018

1621 D2 O15 META2 Apoiar o processo de

elaboração dos planos municipais e

regionais de saúde nas 30 Regiões

de Saúde. 

Resp.: Cristiane Fischer Achutti 

Percentual 

Acumulado

100 90 3ºQua
3

Situação em 20/03/2018 por Cristiane Fischer Achutti: A meta de apoio a elaboração dos planos de saúde foi atingida at

ravés das capacitações citadas na situação anterior e das ações programadas. Salientamos que a situação dos planos muni

cipais de saúde até o momento é: 272 estão aprovados, 46 em apreciação pelo conselho, 96 em construção, 2 não iniciado

s, 81 municípios não temos resposta. E quanto aos plano regionais previstos para o ano, está prevista a continuidade das a

ções para o atingimento da meta.

Situação em 23/02/2018 por Cristiane Fischer Achutti: Além das ações programadas, a Assteplan como forma de apoio à

s CRS participou dos eventos: 26 e 27/07/2017 – Oficinas de elaboração dos PMS nas cidades de Santiago e STª Maria. Ativi

dade promovida pela 4ª CRS e contou c/partic. dos munic. das regiões 1 e 2. 24/08/2017 e 15/09/2017 – Treinam. do SME

p/servidores da SES, p/instrumentalizá-los p/inserção e acompanhamento da PAS sistema. Foram capacitados 62 servidor

es. 30/08/2017 - Oficina de elaboração do PMS na cidade de Stª Maria. A atividade foi promovida pela 4ª CRS e contou co

m a partic. da equipe técnica do mun. de Stª Maria. 26/09/2017 - Ofic. de Apoio p/elab. dos PMS promovida pela 2º CRS.

Partic. dessa oficina técnicos e gestores municipais de Saúde das Regiões de Saúde 9 e 10.17/10/2017 - Aula do Mód. de pl

anej. do Curso de Qualificação p/gestores promovida pela 1ª CRS. Partic. dessa oficina técnicos e gestores municipais de S

aúde das Regiões de Saúde 6, 7 e 08.

Situação em 24/10/2017 por Renata Varela: Provavelmente a meta será atingida porque o apoio às CRS estão sendo reali

zados através de Reuniões de trabalho ao longo do ano para instrumentalizar as CRS na elaboração dos planos municipais

e regionais. Entretanto, os planos regionais só ficarão prontos no ano de 2018.

Valor da Meta: 100,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar oficina sobre Planejamento Regional. 

Resp.: Cristiane Fischer Achutti 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Cristiane Fischer

Achutti

20/03/2018

Elaborar planos regionais de saúde. 

Resp.: Cristiane Fischer Achutti 

Em anda

mento

31/12/2017 31/12/2018  

 

365

Renata Varela

26/02/2018

1578 D3 O16 META1 Ampliar o número de

Núcleos Municipais de Educação em

Saúde Coletiva de 79 para 100. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Quantidade 

Acumulado

82 78 3ºQua

Situação em 20/03/2018 por Silvana Matos Amaro: No ano de 2017 houve a entrada dos novos gestores municipais e no p

rimeiro ano de gestão há maior dificuldade para manter e criar novos Núcleos Municipais de Educação em Saúde Coletiva.

A situação financeira dos municípios também é outro fator importante por não termos alcançado a meta de ampliação dos

NUMESC.

Valor da Meta: 82,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Fortalecer os NURESC através de capacitações e

reuniões mensais. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

20/03/2018

Estimular a criação de NUMESC. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

20/03/2018
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

1581 D3 O16 META 2 Promover 242 ações

de Educação Permanente em Saúde

destinadas a trabalhadores do SUS,

gestores municipais e Controle

Social, descentralizadas para as

Regiões de Saúde 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Quantidade 

Não

Acumulado

21 163 3ºQua

Situação em 10/01/2018 por Silvana Matos Amaro: Apesar dos poucos recursos financeiro, foram realizadas muitas ações

de educação permanente nas diversas regiões de saúde. Estamos aprimorando o monitoramento dessas ações junto aos NU

RESC das Coordenadorias Regionais de Saúde.

Valor da Meta: 61,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar ações de educação permanente nas 30

Regiões de Saúde. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

20/03/2018

Realizar Fórum Estadual de discussão, articulaç

ão e apoio de ações em Educação Ensino-Serviç

o. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

19/03/2018

1582 D3 O16 META 3 Desenvolver 40

cursos de qualificação para

trabalhadores da saúde nas

temáticas das Redes de Atenção em

Saúde, Atenção Básica, Vigilância

em Saúde, Planejamento e Ges 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Quantidade 

Não

Acumulado

4 28 3ºQua

Situação em 20/03/2018 por Silvana Matos Amaro: A ESP em parceria com os diversos departamentos da SES qualificou t

rabalhadores do SUS em cursos, capacitações, oficinas, atualizações, fóruns, encontros, mostras, seminários entre outros.

Através de certificados /atestados emitidos pela ESP foram quantificados até o mês de dezembro 75 atividades relacionad

as a educação em saúde. A meta foi ultrapassada.

Valor da Meta: 10,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Apoiar a ação de Planificação da Atenção Básic

a. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

20/03/2018

Realizar Curso de Vigilância em Saúde (Agentes

de Endemias, Agentes Comunitários de Saúde, I

munização, Vigilância na Exposição de Agrotóxi

cos, SISAGUA, Inspeção Sanitária de Água para

Consumo Humano, Ações de Vigilância Sanitári

a, etc.). 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

08/01/2018

1583 D3 O16 META 4 Garantir

anualmente a destinação de bolsas

para o Programa de Residência

Integrada em Saúde da Escola de

Saúde Pública. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Quantidade 

Não

Acumulado

0 0 3ºQua

Situação em 14/12/2017 por Silvana Matos Amaro: Conforme mostra os Editais anexados, foram oferecidas 83 vagas conf

orme planejado, porém na Residência Médica ainda sobram vagas que não são preenchidas devido a vários fatores e a dive

rsidade de ofertas do mercado para residentes médicos. Residência Integrada em Saúde (RIS) no primeiro quadrimestre fo

ram matriculados para o 1º ano de Residência (R1): Residência Multiprofissional (Ênfases) Atenção Básica - 35 alunos Derm

atologia - 04 alunos Saúde Mental - 12 alunos Vigilância em Saúde - 11 alunos Residência Médica (Ênfases) Dermatologia -

02 alunos Medicina de Família e Comunidade - 01 aluno Psiquiatria - 08 alunos Psiquiatria Infância e Adolescência (R4) - 01

Total de R1 matriculados 73 Total de R4 matriculados 01

Valor da Meta: 83,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Lançar Edital para a Residência Multiprofissiona

l em Saúde. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 15/09/2017   Silvana Matos A

maro

21/11/2017

Lançar Edital para a Residência Médica. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 09/09/2017   Silvana Matos A

maro

21/11/2017

Efetuar o pagamento de 100% das bolsas de estu

do das Residências nas diversas áreas oferecidas

(R1, R2, R3 e R4). 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

19/03/2018

1584 D3 O16 META 5 Implementar a Rede

de Educação em Saúde Coletiva:

Colegiado e Escola de Apoiadores. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Percentual 

Não

Acumulado

34 34 3ºQua

Situação em 20/03/2018 por Silvana Matos Amaro: Tudo acontecendo conforme previsto no ano de 2017. As entrevistas i

niciais para acolhimento de pedidos de educação em saúde coletiva ultrapassaram a meta do ano. O cadastro de facilitad

ores ficou previsto para 2018, mas já está com o projeto redigido.

Valor da Meta: 100,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar reuniões sistemáticas do Colegiado da

Rede de Educação em Saúde Coletiva e suas Co

missões. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

20/03/2018

Realizar chamadas públicas para cadastro de fa

cilitadores de educação em saúde coletiva. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

20/03/2018

Realizar entrevistas iniciais para acolhimento d

e pedidos de educação em saúde coletiva. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

20/03/2018

Manter o canal de comunicação na WEB – Revira

Saúde Coletiva – atualizado, para livre demanda

de pedidos de assessorias, apoios, planejament

os, avaliações e formulações de políticas. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

20/03/2018

1585 D3 O16 META 6 Formar

trabalhadores em nível de pós-

graduação Latu Sensu em Saúde

Pública e Gestão do Trabalho. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Quantidade 

Não

Acumulado

1 1 3ºQua

Situação em 20/03/2018 por Silvana Matos Amaro: Em 2017 foi finalizada a 35ª edição do Curso de Especialização em Sa

úde Pública com a formação de 29 sanitaristas. O Curso foi oferecido pela Escola de Saúde Pública em parceria com a Univ

ersidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) e apoio da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (ENSP/MS/RJ)

/Rede de Escolas e Centros Formadores em Saúde Pública (RedEscola). Em agosto (2017) teve início mais uma turma com

previsão de término para 2018.

Valor da Meta: 1,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Formar trabalhadores no Curso de Especializaçã

o em Saúde Pública. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 08/12/2017   Silvana Matos A

maro

20/03/2018
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

1586 D3 O16 META 7 Realizar curso

Técnico em Saúde Bucal, curso

Técnico em Vigilância em Saúde,

curso Introdutório de Estratégia

Saúde da Família e curso de

Qualificação dos ACS´s. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Quantidade 

Não

Acumulado

3 4 3ºQua

Situação em 19/03/2018 por Silvana Matos Amaro: A meta não foi atingida no ano de 2017 porque o Curso de Qualificaç

ão de Agentes Comunitários de Saúde para a 8ª CRS - Cachoeira do Sul estava planejado e com processo licitatório em and

amento. Foram planejadas 8 turmas para atenderem os trabalhadores dos municípios da região, porém o processo parou p

or falta de recursos financeiros do Estado. A 19ª CRS conseguiu realizar 9 turmas com o financiamento do PMAQ pelos mun

icípios.

Valor da Meta: 18,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar Curso de Técnico em Saúde Bucal. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

19/03/2018

Realizar Curso de Aperfeiçoamento em Saúde d

o Idoso. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

20/03/2018

Realizar Curso de Qualificação de Agentes Comu

nitários. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

19/03/2018

Realizar Curso de Técnico em Vigilância em Saú

de. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

19/03/2018

1587 D3 O16 META 8 Certificar o Curso

de Especialização em Saúde Pública

e os cursos técnicos junto ao

Conselho Estadual de Educação/RS.

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Quantidade 

Não

Acumulado

0 0 3ºQua
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Situação em 11/01/2018 por Silvana Matos Amaro: Temos dificuldades para conseguir o credenciamento para certificar

os Cursos Técnicos, pois precisamos de recursos financeiros para readequar o prédio com laboratórios, agilizar a contrataç

ão de docentes, bem como adquirir o acervo bibliográfico. Para o credenciamento do Curso de Especialização em Saúde P

ública já tivemos algumas reuniões de assessoria do Conselho Estadual de Educação e estamos buscando documentação ne

cessária.

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Atualizar o Plano de Desenvolvimento Institucio

nal (PDI) da Escola de Saúde Pública. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

03/01/2018

Encaminhar pedido de certificação dos Cursos d

e Saúde Pública ao Secretário da Saúde, junto c

om a documentação exigida e abertura de solici

tação ao Conselho Estadual de Educação. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2018 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

27/03/2018

1588 D3 O16 META 9 Realizar 1 Curso de

Educação à Distância por meio de

suporte pedagógico instalado. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Quantidade 

Não

Acumulado

0 0 3ºQua

Situação em 20/03/2018 por Silvana Matos Amaro: O Curso de Especialização em Saúde Pública que iniciou em agosto de

2017 utiliza a Plataforma MOODLE. São realizadas aulas presenciais e 20% da carga horária são realizadas através de ativid

ades de educação à distância.

Valor da Meta: 1,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar ações para capacitar o Grupo de Trabal

ho para trabalhar na Plataforma MOO. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/08/2017   Silvana Matos A

maro

20/03/2018
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

1589 D3 O 16 META 10 Capacitar 100%

dos Núcleos Regionais de Educação

em Saúde Coletiva sobre os fluxos e

regulamentos do Comitê de Ética

em Pesquisa da ESP. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Percentual 

Não

Acumulado

1 1 3ºQua

Situação em 20/03/2018 por Silvana Matos Amaro: Durante alguns encontros dos NURESC que ocorrem mensalmente na

Escola, foram realizadas oficinas de capacitação sobre os fluxos e regulamentos do Comitê de Ética e Pesquisa da ESP.

Valor da Meta: 1,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar ações de encontros de 4h mensais nas t

emáticas combinadas com o Grupo dos NURESC

relativas as questões do Comitê de Ética e Pesq

uisa. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

20/03/2018

Certificar os participantes dos Encontros a cada

40h de capacitação completada. 

Resp.: Silvana Matos Amaro 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvana Matos A

maro

09/01/2018

1605 D3 O17 META1 Implementar a

Política Estadual de Ciência,

Tecnologia e Inovação em Saúde. 

Resp.: Silvia Beatriz Costa

Czermainski 

Percentual 

Não

Acumulado

100 10 3ºQua
1

Situação em 05/03/2018 por Silvia Beatriz Costa Czermainski: A Meta não conseguiu ser atingida em função da restrição

institucional de ainda não contar com a Resolução do CES/RS. Entreetanto, os trabalhos de implementação da Política de

Pesquisa da SES, parte da implementação da PECTIS, encontra-se em pleno andamento.

Valor da Meta: 1,00
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http://www.sme.rs.gov.br/sme/acordo-resultados/relatorio 100/102

Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Instituir o Comitê Gestor da PECTIS/RS. 

Resp.: Silvia Beatriz Costa Czermainski 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvia Beatriz Co

sta Czermainski

26/03/2018

Efetuar o Planejamento Estratégico da PECTIS/

RS. 

Resp.: Silvia Beatriz Costa Czermainski 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvia Beatriz Co

sta Czermainski

26/03/2018

Instituir Comitê Gestor da PEPICS/RS 

Resp.: Silvia Beatriz Costa Czermainski 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvia Beatriz Co

sta Czermainski

26/03/2018

1606 D3 O17 META 2 Implementar a

Política de Pesquisa da SES. 

Resp.: Silvia Beatriz Costa

Czermainski 

Percentual 

Não

Acumulado

100 80 3ºQua

Situação em 05/03/2018 por Silvia Beatriz Costa Czermainski: As ações de implementação da PPSES previstas para o qu

adrimestre foram executadas, a bom termo no período, com exceção do seminário transferido.

Valor da Meta: 1,00

Ação Status
Término planej
ado

Término previs
to Atualização

Implantar e manter Conselho Gestor da PPSES. 

Resp.: Silvia Beatriz Costa Czermainski 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvia Beatriz Co

sta Czermainski

26/03/2018

Realizar Seminário de Pesquisa da SES. 

Resp.: Silvia Beatriz Costa Czermainski 

Cancela

da

31/12/2017 31/12/2017   Silvia Beatriz Co

sta Czermainski

05/03/2018
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

1657 D3 O18 META 1 Disseminar as

pesquisas científicas em saúde aos

usuários, gestores, pesquisadores e

profissionais de saúde através de 4

eventos. 

Resp.: Anelise Praetzel Schaurich

Quantidade 

Não

Acumulado

2 3 3ºQua

Valor da Meta: 2,00

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Realizar Seminários envolvendo a Rede de Aten

ção Primária em Saúde, com demais departame

ntos da SES, Ministérios e Universidades. 

Resp.: Anelise Praetzel Schaurich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Anelise Praetzel

Schaurich

19/03/2018

Divulgar trabalhos científicos em Congressos e S

eminários. 

Resp.: Anelise Praetzel Schaurich 

NA 31/12/2017 31/12/2017

1658 D3 O18 META 2 Divulgar as

produções científicas visando a

potencialização da pesquisa

alinhada às necessidades do SUS

através de 33 publicações. 

Resp.: Anelise Praetzel Schaurich

Quantidade 

Não

Acumulado

3 3 3ºQua

Valor da Meta: 8,00
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Código Indicador Polar. Medida Meta Realizado Apuração Status Projeção PC

Ação Status

Término planej

ado

Término previs

to Atualização

Publicar artigos científicos. 

Resp.: Anelise Praetzel Schaurich 

Conclui

da

31/12/2017 31/12/2017   Anelise Praetzel

Schaurich

19/03/2018

Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão
© Desenvolvido pela PROCERGS
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5.2 PACTUAÇÃO DA SAÚDE 

Os resultados dos indicadores da Pactuação da Saúde para o ano de 2017 foram 

calculados conforme o Caderno de Diretrizes, Objetivos, Metas e Indicadores 2017-2021, do 

Ministério da Saúde, inclusive por Região de Saúde. A análise dos resultados dos indicadores 

será apresentada abaixo com a série histórica dos últimos cinco anos (2013 a 2017), 

contrastando com a meta pactuada para 2017 (Resolução CIB/RS nº 031/17). 

Indicador 01 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Taxa de mortalidade 
prematura (de 30 a 69 
anos) pelo conjunto das 
quatro principais 
doenças crônicas não 
transmissíveis (doenças 
do aparelho circulatório, 
câncer, diabetes e 
doenças respiratórias 
crônicas) 

378,19 357,68 355,31 369,98 350,48 336,65/100.000 

 Os dados para o ano de 2017 são preliminares. O fechamento da base nacional do 
Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) ocorre 14 meses após o término do ano 
em questão. Adotou-se no denominador da fórmula de cálculo da taxa, conforme 
orientação do Ministério da Saúde, a população por faixa etária estimada pela Rede 
Interagencial de Informações para a Saúde (RIPSA) que informa estimativas populacionais 
para cada ano até 2015. Para os anos de 2016 e 2017 repetiu-se o denominador de 2015, o 
que eleva de forma errônea as taxas destes anos.  

A meta anual foi estabelecida com base no Plano Estadual de Saúde (PES) 2016 - 
2019, que prevê uma redução de 2% ao ano a partir do resultado obtido no ano de 2014 - 
último ano com a base do SIM encerrada no momento da elaboração do PES. Ajustou-se a 
meta anual de 2017 para 336,65 considerando a população RIPSA no denominador da série 
histórica apresentada acima. 

O resultado preliminar de 350,48 é inferior aos dos anos anteriores. Considerando a 
história natural prolongada das principais doenças crônicas não transmissíveis, tal análise 
deve considerar períodos extensos de tempo. Neste sentido, ressalta-se que a base de 
dados do ano de 2016 do SIM, encerrada em fevereiro de 2017, informa um aumento do 
coeficiente, indicando não haver queda contínua da mortalidade prematura no estado do 
RS.  

Em relação à magnitude de cada grupo de causas, do total de 19.826 óbitos 
prematuros por Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) em 2017, 47% ocorreram por 
Câncer, 37% por Doenças do Aparelho Circulatório, 9% por Doenças do Aparelho 
Respiratório e 8% por Diabetes Mellitus. 

As Regiões de Saúde R3, R21, R22 e R27 apresentaram taxas bastante elevadas em 
comparação à média estadual, demonstrando o impacto heterogêneo da carga de DCNT ao 
longo do território estadual, o que requer ações atentas à equidade.  

O resultado do indicador é influenciado diretamente por acesso e qualidade da 
atenção à saúde e por condições socioeconômicas do local de residência. Tais 
determinantes influenciam na exposição aos fatores de risco das DNCT, tais como 
tabagismo, consumo abusivo de álcool, alimentação saudável e estímulo à realização de 



 

Quadro 10. Taxa de mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das quatro principais doenças 
crônicas não transmissíveis (doenças do aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças respiratórias 
crônicas), por Região de Saúde, 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 2017 (100.000) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 359,94 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 315,76 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 452,33 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 339,55 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 338,63 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 362,43 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 354,02 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 376,70 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 360,70 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 334,47 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 372,54 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 363,54 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 315,29 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 350,64 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 356,27 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 272,58 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 311,37 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 305,06 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 374,93 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 315,44 

Região de Saúde 21 - Região Sul 423,48 

Região de Saúde 22 - Pampa 474,52 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 273,95 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra *165 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 240,35 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 228,18 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 467,31 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 369,03 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 319,94 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 364,82 

Rio Grande do Sul 350,48 

*- Região com número de habitantes menor que 100.000, apresenta-se o resultado na unidade número 
absoluto. Fonte: SIM/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 12/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 

atividades físicas. É necessário coordenar ações intersetoriais que reduzam a prevalência de 
tais fatores associados à carga de doença, assim como avançar no acesso à atenção 
oportuna, integral e resolutiva, na perspectiva da promoção da saúde, prevenção e 
vigilância, especialmente na Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde. Dentre as políticas 
públicas já desenvolvidas no Estado e que devem ser fortalecidas, citamos: programa de 
controle do tabagismo, alimentação e nutrição saudável, redução do consumo abusivo de 
álcool e estímulo à realização de atividades físicas por meio das Academias de Saúde. 



 

*Dados parciais, banco de dados não finalizado. 

 

Quadro 11. Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos) investigados, por Região de Saúde, 1º, 2º 
e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 85 81 44 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 82 75 45 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 87 95 67 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 72 91 40 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 65 30 17 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 100 83 25 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 97 94 60 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 94 91 62 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 76 73 43 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 85 85 40 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 100 97 54 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 100 91 63 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 100 85 25 

Indicador 02 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Proporção de óbitos de 
mulheres em idade 
fértil (10 a 49 anos) 
investigados 

91,16% 93,49% 96,00% 93,96% 77,27%* 100% 

 Discussão e análise 
O principal objetivo deste indicador é detectar casos de óbitos maternos não 

declarados, que podem estar identificados de forma equivocada dentro da classificação de 
óbitos de mulheres em idade fértil (MIF). Considerando que a investigação de mortalidade é 
um indicador de encerramento tardio, não só pela adequação do banco de dados, mas 
também pelos prazos previstos de investigação, ressaltamos que a análise de alguns dados 
informados são parciais. No entanto, os mesmos nos permitem entender a tendência do 
Estado, assim como das Regiões de Saúde, contribuindo na busca de estratégias e ações que 
visem à melhoria e o alcance da meta estabelecida. 

A série histórica de 2013 a 2016 mostra que o número de óbitos de mulheres em 
idade fértil (MIF) investigados permaneceu acima de 90%. Em 2017, até a data da coleta dos 
dados, o Rio Grande do Sul apresentava um total de 3.348 óbitos de MIF e destes 2.587 já 
concluíram a investigação (77,27%). Contudo, ressalta-se que, assim como a investigação dos 
óbitos maternos, os dados de MIF referente ao ano de 2017 ainda são parciais e não estão 
finalizados, pois os registros de óbitos no Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) têm 
60 dias para digitação e mais 120 dias para a investigação. 

Em relação às Regiões de Saúde, pode-se afirmar que aquelas que apresentaram o 
menor percentual de investigação (≤ 70%), considerando a média dos três quadrimestres, 
foram: R1, R2, R4, R5, R6, R9, R10, R13, R15, R19 e R20. Já aquelas com maior média 
percentual (≥ 90%) foram: R14, R22, R23, R26 e R27. A investigação do óbito é de execução 
municipal ou regional. Entretanto, para aprimorar o processo de investigação, o nível central 
do Estado trabalha no apoio às Coordenadorias Regionais de Saúde e atua de forma 
constante no monitoramento dos prazos. 



Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 100 100 100 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 53 75 75 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 79 100 64 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 95 96 74 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 93 82 36 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 60 72 19 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 91 86 22 

Região de Saúde 21 - Região Sul 94 85 41 

Região de Saúde 22 - Pampa 100 100 100 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 100 100 80 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 88 79 46 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 90 87 69 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 100 89 83 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 100 100 78 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 97 87 41 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 100 76 50 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 75 93 50 

Rio Grande do Sul 89 87 53 

Fonte: SIM/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 08/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 

 

 

Quadro 12. Proporção de registro de óbitos com causa básica definida, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º quadrimestres de 
2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre de 

2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 95,20 95,90 96,35 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 90,37 92,17 94,17 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 92,42 93,45 93,23 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 91,50 88,36 89,60 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 89,40 87,48 84,44 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da 
Serra 

90,55 90,93 92,84 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 94,77 95,03 95,28 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 94,42 94,04 94,62 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 93,67 93,37 91,38 

Indicador 03 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Proporção de registro 
de óbitos com causa 
básica definida 

95,34% 95,37% 95,74% 95,34% 94,21%* 95% 

 Discussão e análise 
A SES/RS tem realizado apoio para que todas as Regiões de Saúde intensifiquem o 

trabalho de qualificação dos registros a fim de atingir a meta proposta. O menor 
desempenho das Regiões de Saúde R4 e R5, no ano de 2017, pode estar relacionado a 
participação da Região no Projeto Iris. Até o fechamento da base de dados do Sistema de 
Informações sobre Mortalidade (SIM), 14 meses, através da rotina de investigação dos óbitos 
que constam no sistema como mal definidos, espera-se que a meta anual seja alcançada. 



Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 94,31 93,26 93,04 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 93,54 88,55 93,76 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 95,65 90,57 87,00 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 95,89 95,80 95,54 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 96,43 92,90 92,85 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 91,71 90,64 95,40 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 93,92 96,93 92,48 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 98,00 97,74 97,65 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 96,91 98,00 97,40 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 94,49 95,29 96,74 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 95,32 94,42 96,48 

Região de Saúde 21 - Região Sul 88,86 89,14 90,72 

Região de Saúde 22 - Pampa 99,20 100,00 99,81 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 95,06 95,01 96,67 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 93,55 90,34 91,83 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 97,73 98,13 98,62 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 93,77 94,72 94,32 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 94,47 95,03 95,25 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 93,61 95,06 95,28 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 94,87 95,03 95,63 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 94,91 97,72 96,45 

Rio Grande do Sul 93,82 93,52 93,87 

Fonte: SIM/DATASUS/Ministério da Saúde. 1º quadrimestre: de janeiro a abril, avaliado em 05/07/2017; 2º 
quadrimestre: de maio a agosto, avaliado em 01/11/2017; 3º quadrimestre: de setembro a dezembro, avaliado em 
01/03/2018. 

 

Indicador 04 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Proporção de vacinas 
selecionadas do 
Calendário Nacional de 
Vacinação para crianças 
menores de dois anos 
de idade - Pentavalente 
(3ª dose), 
Pneumocócica 10-
valente (2ª dose), 
Poliomielite (3ª dose) e 
Tríplice viral (1ª dose) - 
com cobertura vacinal 
preconizada 

100% 50% 0% 0% 0% 75% 

 Discussão e análise 
A inserção dos dados de doses aplicadas, por parte dos municípios, no Sistema de 

Informação do Programa Nacional de Imunização (SI-PNI), pode se dar ao longo do ano, uma 
vez que o sistema permite a inserção retroativa. Assim sendo, o dado apresentado (2017) é 
considerado parcial, uma vez que o encerramento do Banco de Dados - 2017 se dará em 
30/04/2018. 



 

Quadro 13. Proporção de vacinas selecionadas do Calendário Nacional de Vacinação para crianças menores de dois anos 
de idade - Pentavalente (3ª dose), Pneumocócica 10-valente (2ª dose), Poliomielite (3ª dose) e Tríplice viral (1ª dose) - 
com cobertura vacinal preconizada, por Região de Saúde, 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 25 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 50 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 0 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 75 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 0 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 0 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 0 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 0 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 0 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 0 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 25 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 0 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 50 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 25 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 0 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 25 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 0 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 25 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 0 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0 

Região de Saúde 21 - Região Sul 0 

Região de Saúde 22 - Pampa 0 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 0 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 75 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 0 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 100 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 0 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 50 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 0 

Rio Grande do Sul 0 

Fonte: SISPNI/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 19/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 

Um número considerável de Regiões de Saúde atingiu coberturas vacinais próximas a 
95%, para a grande maioria dos imunobiológicos considerados. Porém por se tratar de uma 
análise dicotômica, apenas ao atingir 95% ou mais de cobertura vacinal é considerado 
positivo para o calculo do indicador. 



 

 

Quadro 14. Proporção de casos de doenças de notificação compulsória imediata (DNCI) encerrados em até 60 dias após 
notificação, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3o quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017(%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%)* 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 75 88 92 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 100 100 100 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 100 83 77 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 100 100 100 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 67 80 80 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 100 100 100 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 67 67 83 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 25 55 72 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 85 88 91 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 90 94 96 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 100 87 85 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 80 75 77 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 100 100 100 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 92 88 84 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 100 100 100 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 50 50 33 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 77 78 71 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 50 50 40 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 0 20 33 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 80 85 87 

Região de Saúde 21 - Região Sul 33 28 31 

Região de Saúde 22 - Pampa 100 100 88 

Indicador 05 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Proporção de casos de 
doenças de notificação 
compulsória imediata 
(DNCI) encerrados em 
até 60 dias após 
notificação 

70,34% 77,68% 74,46% 63,15% 79,90% 70% 

 Discussão e análise 
Observa-se uma evolução importante do resultado do indicador para o ano de 2017 

em relação ao ano anterior, com alcance da meta planejada. A equipe de Vigilância 
Epidemiológica/CEVS/SES/RS realizou, ao longo do ano, acompanhamento semanal das 
informações e enviou relatórios de encerramento oportuno periodicamente para as áreas 
técnicas que apóiam diretamente as Coordenadorias Regionais de Saúde, no intuito de 
auxiliar e prestar as orientações necessárias aos municípios.  

Alguns pontos críticos, como inconsistências nos registros de casos de Influenza por 
Novo Subtipo Viral e demora no fechamento de casos cuja análise laboratorial é realizada 
fora do Rio Grande do Sul, devem ser enfrentados para o alcance de resultados ainda 
melhores em 2018. Neste mesmo sentido, no ano de 2017, identificou-se dificuldades no 
encerramento oportuno de casos de Hantavirose pela demora em receber resultado 
laboratorial e de Paralisia Flácida Aguda (PFA) pela limitação em conseguir coletar amostra 
(fezes) devido à constipação inerente à doença em suspeita.  



Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 50 71 70 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra -* -* -* 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 70 78 82 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 100 60 77 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro -* -* 50 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 75 85 86 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 100 100 100 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 100 83 77 

Rio Grande do Sul 77 79 80 

-* Regiões de Saúde sem casos registrados de agravos de notificação compulsória imediata no período.  Fonte: 
SINAN/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 13/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. *Dados acumulados do ano em 2017 e 
não estratificados por quadrimestre. 
 

 
Quadro 15. Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das coortes, por Região de 
Saúde, ano de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 100 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 100 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 81,82 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 0 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 100 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 50 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 40 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 75 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce -* 

Indicador 06 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Proporção de cura dos 
casos novos de 
hanseníase 
diagnosticados nos 
anos das coortes 

78,29% 82,54% 78,69% 81,36% 72,94 85% 

 Discussão e análise 
O resultado de 2017 ainda é parcial. As Regiões de Saúde R6, R7, R8 de maneira geral 

têm apresentado resultados baixos pois faltam recursos humanos no Programa de 
hanseníase.  As Regiões de Saúde R10, R11, R13, R17, R18, R19 e R27 têm feito as ações 
básicas do Programa de Hanseníase, bem como a R20 e R4. Trabalhos de busca ativa não têm 
sido feitos e a isso se deve o silêncio epidemiológico em algumas dessas Regiões, o que não 
impacta neste indicador, mas impacta na detecção e no controle da doença. As Regiões de 
Saúde R1, R2, R14, R15 e Porto Alegre têm trabalhado as ações e seus resultados são 
perceptíveis no monitoramento. Nas Regiões de Saúde R21 eR22, apesar do ótimo resultado 
na cura, as buscas por casos novos precisam ser qualificadas, pois com certeza há uma 
prevalência oculta. As Regiões de Saúde R23, R24, R25 e R26 são tipicamente endêmicas, e o 
Programa de Hanseníase tem orientado a busca ativa através dos contatos registrados, a 
efetividade no tratamento e a cura dos pacientes tem sido ótima. De maneira geral, a cura no 
Estado depende da atualização do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 
o que vai aumentar os resultados da cura e diminuir os de abandono. Todas as Regiões de 
Saúde, mesmo as silenciosas, têm sido orientadas a buscar os contatos domiciliares dos 
últimos 5 anos, para o diagnóstico precoce e atualizarem seus bancos de dados no mínimo 
quinzenalmente. 



Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 75 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 75 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 100 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 50 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 100 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 60 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 100 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 14,29 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias -* 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí -* 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0 

Região de Saúde 21 - Região Sul 100 

Região de Saúde 22 - Pampa 100 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 100 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra -* 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 100 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale -* 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro -* 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 100 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 100 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz -* 

Rio Grande do Sul 72,94 

-* Regiões de Saúde sem casos registrados de agravos de notificação compulsória imediata no 
período. Fonte: SINAN/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 19/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

 

Indicador 08 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Número de casos novos 
de sífilis congênita em 
menores de um ano de 
idade  

980 1.175 1.664 1.873 1.944 1.633 

Discussão e Análise 
No ano de 2017, os serviços de saúde do Rio Grande do Sul notificaram no Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (SINAN) um total de 1.944 casos confirmados de sífilis congênita em menores de um ano de idade, sendo 
possível destacar o aumento no número de casos nos últimos anos, conforme acima. A meta estabelecida pela 
Coordenação Estadual de IST/Aids para o ano de 2017 foi de 1.633 casos (Resolução CIB/RS nº 031/2017), não sendo 
possível atingir o número pactuado.  

Na análise dos dados por Região de Saúde observou-se uma concentração de casos de sífilis congênita em 
menores de um ano de idade na Região 10 - Capital e Vale do Gravataí, com um total de 799 casos (41,1%), seguida da 
Região 8 - Vale do Caí e Metropolitana, com 170 casos (8,7%) e a Região 21 - Sul com 153 casos (7,9%). Verificando a 
distribuição por quadrimestre, observou-se uma contínua redução no número de casos em 6 Regiões de Saúde (R1, R4, 
R6, R7, R16 e R18). Em contrapartida, as Regiões de Saúde R9, R21, R24 e R27 apresentaram sucessivos aumentos do 
número de casos durante o ano, com destaque para as Regiões R24 e R27 que passaram de 0 para 13 casos e de 0 para 
10 casos, do 1º para o 3º quadrimestre de 2017, respectivamente. 



 
Quadro 16. Número de casos novos de sífilis congênita em menores de um ano de idade, por Região de Saúde, 1º, 2º e 
3º quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 
2º Quadrimestre 

de 2017 
3º Quadrimestre 

de 2017 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 30 28 26 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 4 5 2 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 26 12 16 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 10 7 4 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 19 7 7 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 8 7 2 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 39 38 27 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 61 68 41 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 17 21 22 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 267 272 260 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 5 6 2 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 1 2 1 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 2 6 0 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 10 4 6 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 1 3 0 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 10 8 2 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 37 37 38 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 3 2 1 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 1 1 2 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 3 1 3 

Região de Saúde 21 - Região Sul 50 51 52 

Região de Saúde 22 - Pampa 5 1 3 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 33 29 38 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0 11 13 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 14 12 13 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 0 3 2 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0 6 10 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 8 14 6 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 6 3 4 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 2 3 1 

Rio Grande do Sul 672 668 604 

Fonte: SINAN/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 07/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

 

Indicador 09 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Número de casos novos 
de Aids em menores de 
5 anos 

25 30 17 16 17 32 

Discussão e Análise 
Para o ano de 2017, o número de casos de Aids em menores de 5 anos foi de 17, conforme registros do Sistema 

de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), sendo alcançada a meta estabelecida pela Coordenação Estadual de 
IST/Aids para este indicador que é de 32 casos. Analisando a frequência por Região de Saúde, observam-se casos 
notificados em oito (8) das 30 Regiões no referido ano (R1, R7, R9, R10, R19, R21, R22 e R28), sendo possível destacar a 
Região de Saúde 10 - Capital e Vale do Gravataí, com uma concentração de 9 casos (52,9%) na soma dos três 
quadrimestres, conforme o Quadro 16. 



Quadro 16. Número de casos novos de Aids em menores de 5 anos, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º 
quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 
2º Quadrimestre 

de 2017 
3º Quadrimestre 

de 2017 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 0 0 2 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 0 0 0 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 0 0 0 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 0 0 0 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 0 0 0 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 0 0 0 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 1 0 0 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 0 0 0 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 1 0 0 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 3 4 2 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 0 0 0 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 0 0 0 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 0 0 0 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 0 0 0 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 0 0 0 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 0 0 0 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 0 0 0 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 0 0 0 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 1 0 0 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0 0 0 

Região de Saúde 21 - Região Sul 0 0 1 

Região de Saúde 22 - Pampa 1 0 0 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 0 0 0 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0 0 0 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 0 0 0 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 0 0 0 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0 0 0 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 1 0 0 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 0 0 0 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 0 0 0 

Rio Grande do Sul 8 4 5 

Fonte: SINAN/SIM/SICLOM/SISCEL/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 07/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

Os dois indicadores acima têm relação com a Transmissão Vertical (TV) do HIV e da Sífilis. O 
Estado do Rio Grande do Sul (RS), desde o ano de 2015, a partir de uma análise epidemiológica, vem 
incentivando municípios e Coordenadorias Regionais de Saúde (CRS) a implantar os Comitês de 
Investigação da Transmissão Vertical do HIV e Sífilis. Estes comitês são instâncias interinstitucionais e 
multiprofissionais, com o objetivo de analisar eventos relacionados aos agravos e subsidiar ações e 
intervenções que visem a sua eliminação enquanto problema de saúde pública. Atualmente o Estado 
possui 12 Comitês Regionais de TV implantados (nas seguintes CRS: 1ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 8ª, 9ª, 10ª, 13ª, 14ª, 
17ª e 18ª) e 13 Comitês Municipais (Uruguaiana, Pelotas, Rio Grande, Santa Cruz do Sul, Gravataí, Canoas, 
Campo Bom, Erechim, Guaíba, Caxias do Sul, Sapucaia do Sul, Montenegro e Porto Alegre). Em 2017, a 
Coordenação Estadual de IST/Aids realizou o monitoramento dos comitês de transmissão vertical no 
Estado, através da participação em reuniões, visando apoiar a discussão dos casos investigados e 
fortalecer a construção de ações nos municípios e regiões. 



Outra estratégia de impacto nos indicadores relacionados à TV é a Nota Técnica Estadual nº 
02/2015, a qual determina a realização de testagem rápida para HIV e Sífilis para 100% gestantes e 
parturientes, bem como em todas internações e procedimentos ambulatoriais por abortamentos. O 
conhecimento da sorologia da parturiente, assim como na situação de abortamento, independentemente 
da forma de acesso ao serviço (SUS e convênios), é essencial para oportunidade de diagnóstico e adoção 
de medidas profiláticas adequadas e oportunas, evitando a transmissão vertical, tanto de HIV quanto de 
sífilis. A Coordenação Estadual de IST/Aids realiza mensalmente o monitoramento da cobertura de 
testagem rápida em parturientes e nas mulheres em situação de abortamento. Em 2017, ocorreram 
141.082 partos (SUS e conveniados), sendo que 99% e 94% dos casos respectivamente, realizaram 
testagem para HIV e sífilis no momento do parto. Ainda em 2017, houve 12.612 casos de abortos (SUS e 
convênios) no estado, sendo que 84% deles realizaram testagem para HIV e sífilis no momento da 
internação.  

Na figura 8, observa-se o comparativo entre os anos de 2016 e 2017 das coberturas de testagem 
para HIV e sífilis nos partos da rede SUS e convênios. Houve um aumento em todas as coberturas de 
testagem, com destaque para a realização dos testes de sífilis nos partos conveniados. 

 
Figura 8. Coberturas de testagem para HIV e sífilis nos partos da rede SUS e convênios no RS, 2016 e 2017. 

Fonte: Relatórios da Coordenação Estadual de IST/Aids - Secretaria Estadual da Saúde/RS, 2018. 
 

 
Houve também um aumento na cobertura de testagem de HIV e sífilis nas situações de 

abortamento, quando comparados os anos de 2016 e 2017 (Figura 9). Esta melhora nos indicadores pode 
estar relacionada ao trabalho de monitoramento sistemático junto às maternidades do estado, assim 
como às ações contínuas de educação permanente envolvendo os profissionais dessas instituições. 

 

 
Figura 9. Cobertura de testagem de HIV e sífilis nas situações de abortamento no RS, 2016 e 2017. 
Fonte: Relatórios da Coordenação Estadual de IST/Aids - Secretaria Estadual da Saúde do RS, 2018. 

 



Em concordância com a recomendação do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) para 
Prevenção da Transmissão Vertical de HIV, Sífilis e Hepatites Virais, que orienta a não amamentação e a 
substituição do leite materno por fórmula láctea infantil para todas as crianças expostas ao vírus HIV, a 
Coordenação Estadual de IST/Aids monitora o fornecimento desses insumos sistematicamente. No ano de 
2017, foram distribuídas um total de 67.826 latas de fórmula infantil tipo 1 para crianças até 6 meses de idade 
e 74.844 latas de fórmula láctea tipo 2 para crianças entre 6 e 12 meses.  

Devido a falta de Penicilina Benzatina e Penicilina Cristalina que ocorreu nos anos de 2014 e 2015, o 
Departamento de IST/Aids e Hepatites Virais forneceu aos municípios do Estado do RS esses medicamentos. 
No ano de 2017, foram distribuídos um total de 50 mil frascos-ampola de Benzilpenicilina benzatina e 5 mil 
frascos-ampola de Benzilpenicilina potássica exclusivamente para o tratamento de sífilis em gestantes e 
parceiros e sífilis congênita, respectivamente. 

No sentido de qualificar a rede de saúde, a Coordenação Estadual de IST/Aids apoiou e fomentou 
encontros de capacitação em prevenção, diagnóstico e tratamento da sífilis para os profissionais de saúde das 
CRS e municípios. Em 2017 foi realizado o Curso de atualização sobre prevenção da sífilis congênita para 
profissionais da vigilância epidemiológica da capital do Estado e dos municípios da Região de Saúde 10, tendo 
em vista que esta é a Região de Saúde do Estado que apresenta a maior taxa de detecção de casos conforme 
ilustrado no Quadro 16. Além disso, foi ofertado o Curso Rápido de Vigilância Epidemiológica de HIV, Aids e 
Sífilis para os profissionais da Vigilância Epidemiológica dos 15 municípios prioritários da Cooperação 
Interfederativa (CI) no RS e para 5 profissionais do Estado do Amazonas. O objetivo foi subsidiar os 
profissionais para a qualificação das informações e redução das subnotificações. 

Para o enfrentamento do HIV e da sífilis é de extrema importância que a temática esteja presente no 
cotidiano dos profissionais de saúde, além disso, o conhecimento dos dados instrumenta os gestores para a 
tomada de decisão a partir do contexto epidemiológico local. Deste modo, a fim de divulgar amplamente os 
dados epidemiológicos para gestores, trabalhadores e usuários do sistema de saúde, no ano de 2017, em 
alusão ao dia Nacional de Combate a Sífilis Congênita, foi publicado, em versão digital, o informe 
epidemiológico atualizado sobre a sífilis adquirida, da sífilis em gestante e da congênita. Também, para 
comemorar o Dia Mundial de Luta Contra da Aids, construiu-se a terceira versão do Boletim Epidemiológico 
HIV/Aids. 
 

Indicador 10 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Proporção de análises 
realizadas em amostras 
de água para consumo 
humano quanto aos 
parâmetros coliformes 
totais, cloro residual 
livre e turbidez 

- 78,88% 81,82% 84,71% 81,86% 85% 

 Discussão e Análise 
O percentual de 2017 ficou abaixo da meta, devido ao fato que o número de análises 

de cloro foi abaixo da Diretriz Nacional, atingindo um percentual de 61,38%. Tendo em vista 
que essa análise é realizada pelos municípios no momento da coleta, alguns municípios ainda 
não possuem o aparelho para medir o Cloro ou não alimentaram no Sistema de Informação 
de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (SISAGUA); e ainda as coletas 
foram realizadas em Soluções Alternativas de Abastecimento de Água em que não há 
cloração da água. Em 2017 também ocorreu a falta de material para coleta de água. A Lei nº 
14.977, de 16/01/2017, determinou a extinção da Fundação Estadual de Produção e Pesquisa 
em Saúde (FEPPS) e definiu que as funções exercidas pela FEPPS de apoio para a execução 
das atividades inerentes ao SUS no âmbito do Estado passam a ser desenvolvidas pela 
Secretaria da Saúde. O Decreto Estadual nº 53.493, de 31/03/2017, transferiu as 
competências do Centro de Informação Toxicológica (CIT) e do Instituto de Pesquisas 
Biológicas - Laboratório Central de Saúde Pública (IPB/LACEN) para a estrutura do Centro 



 
Quadro 17. Proporção de análises realizadas em amostras de água para consumo humano quanto aos parâmetros 
coliformes totais, cloro residual livre e turbidez, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º quadrimestres de 2017, Rio Grande do 
Sul. 

Região de Saúde (RS) 1º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

2º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

3º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 126,82 124,92 112,38 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 133,15 125,05 77,95 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 79,43 70,29 79,61 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 127,14 121,84 75,21 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 139,21 130,26 93,11 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 77,19 88,33 91,06 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 87,37 74,60 80,43 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 88,32 82,22 87,26 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 61,10 51,40 43,56 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 83,39 86,21 78,65 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 62,39 59,88 56,17 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 44,46 48,80 47,57 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 73,65 90,53 91,53 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 40,73 102,07 90,86 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 58,36 56,30 50,58 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 94,60 85,81 75,62 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 84,71 70,31 69,55 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 71,57 64,93 65,61 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 77,61 64,06 59,30 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 84,80 71,44 70,15 

Região de Saúde 21 - Região Sul 97,73 98,18 90,87 

Região de Saúde 22 - Pampa 89,38 88,30 81,92 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 84,62 85,62 91,46 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 82,43 83,92 68,46 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 95,72 86,66 87,54 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 91,91 88,31 82,91 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 83,33 90,23 71,07 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 129,43 114,03 120,72 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 36,25 61,73 58,02 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 58,00 72,32 82,17 

Rio Grande do Sul 83,34 83,08 77,25 

Fonte: SISAGUA/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 19/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 

Estadual de Vigilância em Saúde (CEVS). Essa situação acabou gerando atrasos em diversos 
processos de compra no ano de 2017, acarretando desabastecimento de itens como 
materiais para coleta de água o que implicou na diminuição do número de análises no mês 
de julho. Esforços extras foram adotados para normalizar essa situação e atualmente a 
situação está normalizada. 



 

 
Quadro 18. Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos na população residente de 
determinado local e a população da mesma faixa etária, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º quadrimestres de 2017, Rio 
Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 
2º Quadrimestre 

de 2017 
3º Quadrimestre 

de 2017* 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 0,11 0,24 0,32 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 0,17 0,36 0,49 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 0,11 0,27 0,41 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 0,18 0,37 0,52 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 0,16 0,34 0,45 

Indicador 11 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Razão de exames 
citopatológicos do colo 
do útero em mulheres 
de 25 a 64 anos na 
população residente de 
determinado local e a 
população da mesma 
faixa etária 

0,50 0,46 0,45 0,44 0,39 0,55 

 Discussão e análise 
O monitoramento desse indicador tem o objetivo de avaliar o acesso a exames 

preventivos para o câncer do colo do útero da população feminina na faixa etária de 25 a 64 
anos. A rotina preconizada no rastreamento brasileiro, conforme diretrizes do Ministério da 
Saúde e do Instituto Nacional do Câncer (INCA), é a da repetição do exame de Papanicolau a 
cada três anos, após dois exames normais consecutivos no intervalo de um ano, em mulheres 
de 25 a 64 anos. 

Observa-se que há uma queda deste indicador ao longo dos anos. No entanto, 
ressalta-se que até a data de coleta dos dados, o sistema de informação não havia 
computado o mês de dezembro. Portanto, até o mês de novembro de 2017, o total de 
exames realizados no Rio Grande do Sul foi 402.503, o que corresponde a uma razão de 0,39. 

Dentre as Regiões de Saúde com os maiores resultados (razão ≥ 0,50) em 2017, 
destacam-se a R4, R6, R14, R15, R16, R18, R20 e R29. Já as Regiões com os menores 
resultados (razão < 0,35) são a R1, R8, R10, R21, R22 e R24. As regiões Capital/Vale Gravataí 
(R10), Vale Caí/Metropolitana (R08) e Sul (R21), também são as regiões mais populosas do 
Estado (1ª, 2ª e 4ª maior população respectivamente). Deste modo, o resultado geral do 
Estado sofre um importante impacto diante dos números das grandes regiões. 

Outra questão importante para a análise do indicador é a constante dificuldade de 
registro no sistema federal (SISCAN - Sistema de Informações do Câncer) no que se refere aos 
procedimentos realizados, o que pode gerar subnotificações dos registros. 

Desta forma, o Estado do Rio Grande do Sul tem trabalhado para a implantação 
efetiva do SISCAN, com ênfase na capacitação dos grandes municípios que ainda não utilizam 
o sistema.  

Outras ações importantes envolvem a elaboração do Plano de Ação Estadual de 
ONCOLOGIA - Colo e Mama e o processo de qualificação laboratorial para todo o Estado 
através da Portaria Ministerial no 3.388 de 30 de dezembro de 2013. Destaca-se ainda, a 
organização do grupo de trabalho voltado para a elaboração de um novo chamamento 
público para os laboratórios de análise de citopatologia, de um curso de capacitação para 
utilização do SISCAN aberto aos municípios e de uma capacitação do SISCAN voltado para os 
prestadores. 



Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 0,15 0,34 0,50 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 0,15 0,33 0,46 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 0,11 0,24 0,32 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 0,14 0,30 0,38 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 0,10 0,22 0,31 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 0,14 0,33 0,48 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 0,17 0,35 0,43 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 0,12 0,32 0,47 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 0,19 0,38 0,55 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 0,27 0,48 0,65 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 0,18 0,36 0,51 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 0,16 0,34 0,47 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 0,20 0,42 0,58 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 0,15 0,32 0,39 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0,29 0,50 0,66 

Região de Saúde 21 - Região Sul 0,08 0,21 0,29 

Região de Saúde 22 - Pampa 0,09 0,22 0,30 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 0,15 0,28 0,39 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0,16 0,21 0,21 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 0,17 0,32 0,46 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 0,13 0,28 0,36 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0,13 0,32 0,44 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 0,16 0,33 0,44 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 0,17 0,38 0,54 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 0,15 0,33 0,44 

Rio Grande do Sul 0,13 0,29 0,39 

Fonte: SIA/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 08/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. *Dado preliminar e parcial 
(apenas os meses de setembro a novembro de 2017). 
 

Indicador 12 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Razão de exames de 
mamografia de 
rastreamento 
realizados em mulheres 
de 50 a 69 anos na 
população residente de 
determinado local e 
população da mesma 
faixa etária 

0,31 0,30 0,29 0,30 0,27 0,38 

 Discussão e análise 
O objetivo desse indicador é medir o acesso e a realização de exames de 

rastreamento de câncer de mama pelas mulheres de 50 a 69 anos. Segundo a Organização 
Mundial da Saúde (World Health Organization. International Agency for Research on Cancer. 
Globocan, 2008), estima-se que cerca de 25% a 30% das mortes por câncer de mama na 
população entre 50 e 69 anos podem ser evitadas com estratégias de rastreamento 
populacional, que garantam boa cobertura da população-alvo, qualidade dos exames e 
tratamento adequado. No Brasil, preconiza-se a realização da mamografia de rastreamento, 
em mulheres de 50 a 69 anos, a cada dois anos. 

Observa-se pouca variação no comportamento do indicador do Rio Grande do Sul 
nos últimos quatro anos. Até a data de 12/03/2018, o Estado apresentou um registro total de 



 
Quadro 19. Razão de exames de mamografia de rastreamento realizados em mulheres de 50 a 69 anos na população 
residente de determinado local e população da mesma faixa etária, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º quadrimestres de 
2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 
2º Quadrimestre 

de 2017 
3º Quadrimestre 

de 2017* 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 0,05 0,13 0,16 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 0,10 0,21 0,30 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 0,09 0,18 0,25 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 0,14 0,27 0,39 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 0,10 0,20 0,28 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 0,10 0,19 0,26 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 0,13 0,27 0,33 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 0,09 0,17 0,25 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 0,08 0,18 0,26 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 0,08 0,17 0,23 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 0,11 0,24 0,33 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 0,08 0,18 0,21 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 0,10 0,20 0,31 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 0,13 0,27 0,38 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 0,14 0,27 0,44 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 0,18 0,34 0,48 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 0,12 0,24 0,34 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 0,12 0,26 0,40 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 0,07 0,18 0,26 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0,14 0,28 0,37 

Região de Saúde 21 - Região Sul 0,03 0,07 0,10 

Região de Saúde 22 - Pampa 0,05 0,11 0,14 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 0,11 0,22 0,30 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0,07 0,16 0,25 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 0,13 0,25 0,36 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 0,06 0,15 0,22 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0,10 0,20 0,29 

170.056 exames no ano de 2017.  No entanto, ressalta-se que até a data de coleta dos dados, 
o sistema de informação não havia computado o mês de dezembro. Portanto, trata-se de 
dados preliminares. Dentre as Regiões de Saúde com os maiores resultados (> 0,37), em 
2017, destacam-se: R4, R14, R15, R16 e R18. Já as regiões com os menores resultados (< 
0,25) são: R1, R10, R12, R21, R22, R26 e R28. 

Atualmente, o Estado apresenta capacidade instalada de 197 mamógrafos (SUS), 
distribuídos nas 30 regiões de saúde, e suficiência de estrutura para cobrir a média de 
produção total do Estado. No entanto, ainda é preciso qualificar a distribuição do acesso à 
Rede de Atenção, assim como, ampliar a articulação com a Atenção Primária à 
Saúde/Atenção Básica para estimular a busca ativa e a efetivação de um processo de 
trabalho que promova a entrada no sistema de saúde daquelas mulheres que não realizam a 
prática do rastreamento, aumentando dessa forma a média de realização dos exames.  

Destaca-se também como ação do Estado, neste último ano, a atuação do 
Departamento de Ações em Saúde/SES/RS em conjunto com o Centro Estadual de Vigilância 
em Saúde/SES/RS para elaboração de um projeto visando a adequação dos serviços, com 
vistas ao atendimento das diretrizes do Programa Nacional de Qualidade em Mamografia  
(PNQM). 



Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 0,08 0,15 0,23 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 0,12 0,23 0,34 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 0,12 0,24 0,34 

Rio Grande do Sul 0,09 0,019 0,27 

Fonte: SIA/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 12/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. *Dado preliminar e parcial (apenas 
os meses de setembro a novembro de 2017). 
 

 
Quadro 20. Proporção de parto normal no SUS e na saúde suplementar, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º quadrimestres 
de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 35 35 35 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 32 29 32 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 34 32 28 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 37 37 35 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 46 47 47 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 36 33 34 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 43 43 39 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 43 43 43 

Indicador 13 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Proporção de parto 
normal no SUS e na 
saúde suplementar 

37,39% 37,04% 39,05% 38,01% 37,12% 42% 

 Discussão e análise 
A redução do número de cesáreas é uma meta preconizada pela Rede Cegonha 

(Programa de Atenção à Rede Materno Infantil ao qual o RS aderiu em 2012) e pactuada 
internacionalmente pela Organização Mundial de Saúde. Portanto, o percentual de parto 
normal é o indicador que avalia a adesão das Regiões de Saúde à reestruturação dessa 
prática. Contudo, é importante lembrar que esse indicador não avalia apenas os serviços que 
realizam atendimento pelo SUS, mas também, toda a rede suplementar. 

No período de 2013 a 2015, este indicador apresentou um leve aumento. No 
entanto, nos anos seguintes (2016 e 2017) observou-se um período de queda. Em 2017 
foram registrados 141.204 nascimentos, destes 52.417 foram realizados através do parto 
normal (37,12%). 

Dentre as Regiões de Saúde, destacam-se aquelas que mantiveram o percentual (nos 
três quadrimestres) acima de 42% (meta estadual), ou seja, a R5, R8, R9, R10 e R24. Todas as 
demais apresentam um percentual abaixo da meta pretendida. Ressalta-se ainda aquelas que 
apresentaram um indicador ≤ 20%, seguindo a mesma lógica em todos os quadrimestres de 
2017: R12, R14 e R26. 

O Estado vem trabalhando com ênfase na normatização da regionalização do parto e 
nascimento que busca referenciar partos para hospitais com estrutura física e com modelo 
de assistência que respeitem as normativas de qualidade vigentes e que priorizem a prática 
do parto normal. Contudo, não houve até então, tempo suficiente após a implantação para a 
avaliação do impacto dessa proposta.  

Houve ainda no ano de 2017, a aprovação do Plano da Rede Cegonha, no âmbito 
estadual, de 29 Regiões de Saúde. Ressalta-se também a participação no projeto APICE ON 
(Programa de aprimoramento e inovação no cuidado e ensino em obstetrícia e neonatologia 
do Ministério da Saúde), cujo objetivo é de qualificar a atenção obstétrica neonatal nos 
hospitais de ensino da Rede Cegonha. 



Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 44 44 43 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 52 51 50 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 27 26 25 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 19 20 18 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 24 26 21 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 14 18 18 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 26 25 26 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 31 31 33 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 30 28 26 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 24 26 27 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 24 26 26 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 21 25 21 

Região de Saúde 21 - Região Sul 40 40 39 

Região de Saúde 22 - Pampa 29 28 28 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 27 27 27 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 52 51 51 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 29 30 27 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 14 18 18 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 37 31 34 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 28 27 30 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 29 23 25 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 21 23 26 

Rio Grande do Sul 38 37 35 

 

Indicador 14 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Proporção de gravidez 
na adolescência entre 
as faixas etárias de 10 a 
19 anos 

16,01% 15,67% 14,54% 13,96% 12,84% 14% 

 Discussão e análise 
O objetivo do indicador é monitorar a tendência de gravidez em adolescentes de 10 

a 19 anos no Estado do Rio Grande do Sul, visando planejar, subsidiar e avaliar ações 
intersetoriais voltadas para a promoção da saúde sexual e reprodutiva nesta faixa etária. 
Observa-se que a proporção de gravidez na adolescência no Estado vem apresentando queda 
sistemática, sendo uma das menores do país. Em 2012 foi de 16,28%; em 2013,  16,01%; em 
2014,  15,67%; em 2015, 14,54%; em 2016, 13,96% e em 2017,  12,84%, abaixo da meta de 
14%. Quanto às Regiões de Saúde, cada uma tinha sua própria meta a atingir em 2017 e 
somente seis delas ficaram acima da sua meta anual, enquanto 24 reduziram o indicador. No 
entanto, na comparação com o Estado, em 18 das 30 Regiões de Saúde este indicador 
encontra-se acima do valor estadual para 2017 (Regiões de Saúde R1, R2, R3, R4, R5, R6, R9, 
R10, R11, R12, R15, R18, R19, R20, R21, R22, R24 e R27).  

Em 2017 foram selecionados 15 municípios prioritários, cuja proporção de gravidez 
na adolescência foi maior que a proporção estadual: dos municípios com mais de 100.000 
habitantes foram selecionados nove (09) municípios e dos municípios de 50.000 até 100.000 
habitantes foram selecionados os outros seis (06), considerados com pior desempenho. São 
eles: Novo Hamburgo, São Leopoldo, Sapucaia do Sul, Taquara, Alvorada, Guaíba, Viamão, 
Rio Grande, Vacaria, Passo Fundo, Bagé, Cruz Alta, São Gabriel, Uruguaiana e São Borja. 

Ressalta-se que têm sido feitas ações para qualificar o indicador, por exemplo: 
realização do diagnóstico das condições de saúde dos municípios prioritários e respectivas 
Regiões de Saúde e CRS, com vistas à elaboração de estratégias e direcionamento de ações; 



 
Quadro 21. Proporção de gravidez na adolescência entre as faixas etárias de 10 a 19 anos, por Região de Saúde, 2017, Rio 
Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 13,23 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 14,16 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 16,99 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 13,16 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 15,53 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 14,09 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 11,29 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 12,57 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 14,89 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 12,91 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 15,65 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 15,64 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 11,38 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 8,81 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 14,60 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 10,76 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 12,00 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 13,34 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 15,12 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 14,63 

Região de Saúde 21 - Região Sul 14,03 

Região de Saúde 22 - Pampa 14,50 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 9,85 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 19,99 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 7,79 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 8,80 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 15,67 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 11,68 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 8,67 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 10,38 

Rio Grande do Sul 12,84 

Fonte: SINASC/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 05/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 

incentivo à utilização do Portal Business Intelligence (BI) pelas CRS; promoção da garantia de 
ampliação do acesso de adolescentes na Atenção Primária à Saúde/Atenção Básica; incentivo 
à implantação da Agenda Proteger e Cuidar de Adolescentes/Ministério da Saúde, com 
ênfase na saúde sexual e reprodutiva; fortalecimento das ações intersetoriais (educação, 
assistência social, Fundação de Atendimento Sócio-Educativo do Rio Grande do Sul - FASE, 
segurança e justiça) e a manutenção de encontros e reuniões sistemáticos com os 
representantes da saúde de adolescentes e Atenção Básica das Coordenadorias Regionais de 
Saúde. 



 

 

Indicador 15 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Taxa de mortalidade 
infantil 

10,52 10,63 10,09 10,15 9,94 9,99/1.000 

 Discussão e análise 
A meta do Estado do Rio Grande do Sul é atingir Coeficiente de Mortalidade Infantil 

(CMI) 9,99 por 1.000 nascidos vivos. Das 30 Regiões de Saúde, a maioria (17 delas: R1, R4, R6, 
R7, R8, R11, R13, R15, R16, R17, R18, R20, R23, R25, R26, R29 e R30), já apresentam CMI 
abaixo de dez, sendo nove destas (R1, R4, R6, R11, R15, R16, R18, R23 e R30) abaixo do 
coeficiente 9.  

Das treze Regiões de Saúde que apresentam CMI igual ou superior a 10, sete (07) 
delas estão com este indicador entre 10 e 11 (R5, R9, R10, R21, R24, R27 e R28), três (03) 
entre 11 e 12 (R2, R12 e R19), uma (01) entre 12 e 13 (R14) e duas (02) Regiões com CMI de 
13,28 e 13,31, respectivamente (R3 e R22). Sob o ponto de vista de distribuição geográfica, 
os mais elevados índices de mortalidade infantil concentram-se nas Macrorregiões Sul (CMI 
11,41), Centro-Oeste (CMI 10,9) e Missões (CMI 10,4). Nestas três macrorregiões de saúde se 
localizam cinco das seis Regiões de Saúde com CMI mais elevados do Estado (R2, R3, R12, 
R14 e R22). Nas demais macrorregiões de saúde o CMI encontra-se inferior a dez (Norte: 
9,12; Serra: 9,24; Vales: 9,67 e Metropolitana: 9,76). Isto nos indica onde devemos 
concentrar ações para a contínua redução da mortalidade infantil no Estado. 

A maioria dos óbitos do período ocorrem nos primeiros seis dias de vida e em recém-
nascidos com menos de 1 Kg. Considerando o Código Internacional de Doenças (CID) 10, as 
afecções originadas do período perinatal predominam. Dentro deste capítulo destacam-se 
grupos de causas relacionadas a transtornos respiratórios decorrente de partos prematuros 
associados a fatores maternos decorrentes da gravidez (como ruptura prematura de 
membranas e corioamnionite, por exemplo), ou prévio a esta (como hipertensão e infecções, 
por exemplo).  

A redução desta mortalidade, predominantemente perinatal, passa necessariamente 
por ações de melhor resolução em nível de pré-natal. A seção da Saúde da 
Criança/DAS/SES/RS promoveu as seguintes ações para promover um menor coeficiente de 
mortalidade infantil: análise quantitativa e qualitativa das causas de óbitos e ações em 
regiões mais críticas (idas a Pelotas e Rio Grande e pactuada ações específicas nestes locais); 
incentivo à investigação e análise dos óbitos infantis visando ações preventivas em casos 
futuros; incentivo às ações de linha de cuidado da criança e utilização da caderneta de saúde 
da criança com controle do seu quantitativo no Estado e de sua distribuição a partir das 
maternidades para todos os recém-nascidos; incentivo à realização dos testes de triagem 
neonatal para identificação de patologias e intervenções precoces; incentivo ao aleitamento 
materno e orientação a alimentação complementar; regionalização do parto em locais de 
adequada atenção à gestante e ao recém-nascido; utilização do Palivizumabe para impacto 
na redução da morbimortalidade de grupos de risco; cofinanciamento de ambulatórios de 
sequência de egressos de Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) neonatais (grupo de risco 
para mortalidade); e incentivo à prevenção de doenças imunopreveníveis (ação ligada ao 
CEVS/SES/RS). 

Finalmente, é importante ressaltar que os dados apresentados são parciais, 
levantados até 02 de fevereiro de 2018, podendo sofrer variações conforme a entrada de 
novos óbitos e nascidos vivos no Sistema de Informação de Mortalidade (SIM) e SINASC e 
que a apuração deste indicador ocorre de forma anual, razão pela qual não há 
preenchimento dos demais quadrimestres. 



 
Quadro 22. Taxa de mortalidade infantil, por Região de Saúde, 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 2017 (1.000)* 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 7,93 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 11,35 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 13,28 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 8,35 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 10 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 7,8 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 9,28 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 9,95 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 10,45 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 10,04 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 8,95 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 11,83 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 9,16 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 12,67 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 8,25 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 7,96 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 9,56 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 8,87 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 11,46 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 9,10 

Região de Saúde 21 - Região Sul 10,99 

Região de Saúde 22 - Pampa 13,31 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 8,89 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 10,14 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 9,73 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 9,04 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 10,22 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 10,62 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 9,05 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 8,47 

Rio Grande do Sul 9,94 

Fonte: SIM/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 02/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. *Indicador de 
monitoramento anual. 

 

Indicador 16 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Número de óbitos 
maternos em 
determinado período e 
local de residência 

42 59 53 55 42 50 

 Discussão e análise 

A Morte Materna (Óbito Materno) é a morte de uma mulher durante a gestação ou 
até 42 dias após o término da gestação, independentemente da duração da gravidez. É 
causada por qualquer fator relacionado ou agravado pela gravidez, ou por medidas tomadas 
em relação a ela. Não é considerada morte materna a que é provocada por fatores 
acidentais.  

O Rio Grande do Sul registrou 14 casos de óbito materno no primeiro quadrimestre 



 
Quadro 23. Número de óbitos maternos em determinado período e local de residência, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º 
quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 
2º Quadrimestre 

de 2017 
3º Quadrimestre 

de 2017 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos - - - 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios - 1 - 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 3 1 - 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 1 - - 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 1 1 - 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra - - - 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos - - 2 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 1 - 1 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce - - - 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 3 4 3 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões - 2 - 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões - - - 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade - - 1 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 1 1 - 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas - - - 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho - - 2 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto - 2 - 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias - - - 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí - - - 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção - 1 1 

Região de Saúde 21 - Região Sul - 1 - 

Região de Saúde 22 - Pampa - - - 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias - 1 - 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra - - - 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto - - - 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 2 - - 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 1 - - 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 1 - 1 

de 2017, 16 no segundo e 12 no terceiro. Ao total foram 42 óbitos em 2017, 
correspondendo a uma taxa de 29,7 óbitos maternos por 100.000 nascidos vivos. Ressalta-
se que no mesmo período do ano anterior (2016) o número de óbitos maternos foi de 55.  

As Regiões de Saúde que apresentaram óbitos em 2017 foram: R2, R3, R4, R5, R7, R8, 
R10, R11, R13, R14, R16, R17, R20, R21, R23, R26, R27, R28, R29 e R30. Destas, quando 
avaliadas pela razão de mortalidade, destacam-se a Região da Rota da Produção (R20), que 
apresentou dois óbitos (taxa de 93,3 óbitos por 10.000 nascidos vivos), juntamente com a 
Região Uva Vale (R26), também com dois óbitos (taxa de 87,6 óbitos por 10.000 nascidos 
vivos). A Região Capital e Vale do Gravataí (R10), embora tenha registrado 10 óbitos ao longo 
do ano apresenta uma taxa de 30,7 por 10.000 nascidos vivos. 

Dentre as ações voltadas para a redução da mortalidade materna, podemos citar: a 
qualificação do pré-natal através da proposta de Planificação da Atenção à Saúde, o acordo 
intergestores para a regionalização do parto, a reativação do Comitê Estadual de 
Enfrentamento à Mortalidade Materna, o encaminhamento para aprovação dos Planos de 
Ação Regional (PAR) da Rede Cegonha para o Ministério da Saúde, assim como, o 
encaminhamentos, para novas habilitações, de hospitais referência para o atendimento à 
gestante de alto risco. 



Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas - 1 - 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz - - 1 

Rio Grande do Sul 14 16 12 

Fonte: SIM/DATASUS/Ministério da Saúde. Acesso: 12/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

 
 
Quadro 24. Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º 
quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 62,16 61,25 57,62 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 87,53 86,75 86,75 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 79,55 79,75 80,86 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 82,15 88,82 91,60 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 67,85 69,98 70,27 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 74,48 75,00 78,16 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 67,97 69,25 69,32 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 77,77 77,88 76,37 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 59,05 59,90 62,29 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 64,88 64,35 66,14 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 91,32 94,40 91,49 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 88,63 95,99 96,26 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 90,97 91,29 92,07 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 90,49 95,53 96,20 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 100,00 100,00 95,80 

Indicador 17 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Cobertura populacional 
estimada pelas equipes 
de Atenção Básica 

64,67% 69,25% 72,72% 73,34% 75,17% 74% 

 Discussão e análise 
O indicador de cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica 

atualmente é utilizado para o monitoramento do acesso aos serviços de Atenção Básica, com 
vistas ao fortalecimento do planejamento do Sistema Único de Saúde (SUS). Este indicador 
considera a centralidade da Atenção Básica no SUS, com a proposta de constituir-se como 
ordenadora do cuidado nos sistemas locorregionais de saúde e eixo estruturante de 
programas e projetos, além de favorecer a capacidade resolutiva e os processos de 
territorialização e regionalização em saúde. 

As fontes para o cálculo deste indicador são o Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - 
estimativas populacionais anuais de população, com referência em 1º de julho. Com relação 
ao resultado do ano de 2017, obteve-se 75,17% de cobertura de Atenção Básica no Estado, 
valor que supera a meta estabelecida no RS para o ano (74%). Quanto às Regiões de Saúde, 
no último quadrimestre, (21) vinte e uma ultrapassaram essa meta estadual. Por outro lado, 
nove Regiões (R1, R5, R7, R9, R10, R17, R23, R25 e R27) não alcançaram a referida meta, 
sendo a menor cobertura a da Região de Saúde (R1) - Verdes Campos com 57,62%. 

Ressaltamos que o credenciamento pelo Ministério da Saúde, em julho de 2017, de 
todas as equipes de Saúde da Família que estavam represadas desde 2014 (160 equipes), 
contribuiu para o alcance da meta, pois os municípios tiveram a oportunidade de implantar 
suas equipes, aumentando consequentemente a cobertura estadual de Atenção Básica. 



Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 85,08 87,22 87,51 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 65,43 69,34 70,54 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 89,87 88,71 85,10 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 92,04 97,07 90,98 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 89,66 93,11 95,87 

Região de Saúde 21 - Região Sul 81,84 83,03 86,73 

Região de Saúde 22 - Pampa 75,01 71,36 81,95 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 53,98 55,79 58,65 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 97,49 82,14 85,15 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 69,03 70,37 72,15 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 73,58 77,80 76,86 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 64,41 66,70 66,71 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 73,08 72,38 74,73 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 81,10 84,71 88,28 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 69,21 73,73 74,61 

Rio Grande do Sul 73,17 74,10 75,17 

Fonte: Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Portal e-Gestor AB. Ministério da Saúde. Acesso em: 09/03/2018. 
 

 

Indicador 18 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Cobertura de 

acompanhamento das 

condicionalidades de 

Saúde do Programa 

Bolsa Família (PBF) 

63,59% 65,74% 67,68% 63,35% 68,71% 69% 

 Discussão e análise 
A Política de Alimentação e Nutrição integra o Comitê Intersetorial Estadual do 

Cadastro Único e Programa Bolsa Família, atuando em conjunto com as Secretarias de 
Educação e Trabalho, Desenvolvimento Social, Justiça e Direitos Humanos. O 
desenvolvimento de ações intersetoriais, como reuniões, capacitações e oficinas sistemáticas, 
com os gestores e técnicos regionais e municipais, são focadas na busca ativa das famílias 
beneficiárias e elegíveis ao Programa Bolsa Família, promovendo o acesso das famílias na 
rede de serviços públicos, potencializando a melhoria da qualidade de vida das famílias, 
contribuindo para a sua inclusão social. 

O resultado alcançado pelo Estado no acompanhamento das condicionalidades de 
saúde no ano de 2017, reflete um aumento em relação ao ano anterior de 5,36% na 
cobertura de acompanhamento. O total de famílias para acompanhamento no Estado foi 
280.474, das quais a saúde acompanhou 192.712 (68,71%), observando que a meta de 
cobertura pactuada para 2017 foi de 69%. 

Analisando o resultado nas Regiões de Saúde, destacamos que 73,33% (22 Regiões 
de Saúde) apresentam um crescimento nos percentuais de acompanhamento, em relação ao 
ano anterior. São elas, Regiões: R1, R2, R4, R5, R6, R7, R9, R10, R12, R13, R14, R15, R16, R17, 
R18, R19, R21, R22, R24, R25, R27 e R29. 

Considerando que a agenda de condicionalidades do PBF na saúde visa transformar e 
impactar a melhoria da qualidade de vida e nutrição dos beneficiários reforça-se a 
necessidade de potencializar a gestão do PBF no sentido de garantir o acesso aos direitos 
sociais básicos. Para isto, espera-se reunião de esforços para ampliação da capacidade de 
articulação intersetorial dos setores envolvidos na gestão do Programa. 



Quadro 25. Cobertura de acompanhamento das condicionalidades do Programa Bolsa Família, por Região de Saúde, 1º e 
2º semestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 1º Semestre de 2017 (%) 2º Semestre de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 63,57 65,15 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 82,41 87,13  

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 54,23 56,72  

Região de Saúde 4 - Belas Praias 60,51 71,21 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 65,74 68,07 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 49,55 59,12 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 58,28 66,55 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 54,17 54,17 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 58,49 66,42 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 54,40 57,49 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 75,69 76,15 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 76,95 82,26 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 80,57 82,66 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 88,51 86,19 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 89,19 88,92 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 81,27 82,93 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 73,08 76,51 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 75,49 82,87 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 86,57 86,62 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 82,19 83,49 

Região de Saúde 21 - Região Sul 59,68 69,03 

Região de Saúde 22 - Pampa 58,62 56,91 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 83,45 85,19 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 76,30 87,43 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 57,93 60,60 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 69,66 71,86 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 73,30 76,99 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 80,35 78,07 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 81,40 85,20 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 64,26 62,57 

Rio Grande do Sul 65,09 68,71 

Fonte: Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Portal e-Gestor AB. Ministério da Saúde. Acesso em: 09/03/2018. 
 

 

Indicador 19 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Cobertura populacional 
estimada de saúde 
bucal na Atenção Básica 

45,83% 44,80% 44,72% 44,62% 44,19% 44,62% 

 Discussão e análise 
Este indicador varia de acordo com a disponibilidade de recursos humanos. A 

situação econômica atual dificulta a contratação dos recursos humanos necessários para o 
aumento do indicador. Deve-se considerar que possíveis variações em relação a dados 
anteriores está atribuída à alteração na metodologia de cálculo deste indicador. 

Os dados apresentados referem-se ao ultimo mês de cada período informado. Cabe 
salientar que no ano de 2017 houve um incremento no numero de equipes de saúde bucal 
implantadas partindo de 1.005 chegando a 1.036 equipes de saúde bucal. 



Quadro 26. Cobertura populacional estimada de Saúde Bucal na Atenção Básica, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º 
quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 
1º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
2º Quadrimestre 

de 2017 (%) 
3º Quadrimestre 

de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 40,90 39,45 38,51 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 78,79 79,97 77,97 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 47,48 50,94 50,40 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 40,14 43,96 43,60 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 48,05 46,29 47,84 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 32,61 31,03 25,76 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 34,29 34,51 33,83 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 41,84 42,10 42,79 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 28,13 24,95 24,86 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 31,12 31,23 31,27 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 61,37 61,66 62,58 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 65,99 73,78 74,36 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 76,15 78,65 76,77 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 79,68 85,42 83,47 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 93,93 92,21 82,29 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 48,85 51,23 51,03 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 44,31 45,96 48,77 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 66,41 67,91 67,91 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 69,01 69,36 64,60 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 80,22 82,37 82,57 

Região de Saúde 21 - Região Sul 43,69 44,18 44,70 

Região de Saúde 22 - Pampa 37,09 35,51 39,69 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 30,09 30,09 30,42 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 43,38 31,35 31,35 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 45,64 46,48 48,26 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 45,85 46,56 44,92 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 38,80 40,46 43,58 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 57,58 56,97 56,10 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 49,99 46,52 47,20 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 45,01 48,10 48,10 

Rio Grande do Sul 43,95 44,32 44,19 

Fonte: SCNES/DATASUS/Ministério da Saúde; IBGE. Acesso:15/02/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

Indicador 20 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Percentual de 
municípios que 
realizam no mínimo seis 
grupos de ações de 
Vigilância Sanitária 
consideradas 
necessárias a todos os 
municípios no ano 

15,69% 29,18% 40,04% 43,86% 46,48% 43% 

 Discussão e análise 
Esse indicador é composto pelos grupos de ações identificadas como necessárias 

para serem executadas em todos os municípios ao longo do ano, por se tratarem dos grupos 
de ações essenciais à atuação da Vigilância Sanitária (VISA) local, os quais compreendem: 



 
Quadro 27. Percentual de municípios que realizam no mínimo seis grupos de ações de Vigilância Sanitária consideradas 
necessárias a todos os municípios no ano, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

 
Região de Saúde (RS) 

1º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

2º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

3º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 19,05 38,10 38,10 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 18,18 36,36 36,36 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 36,36 54,55 54,55 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 8,33% 50,00 66,67 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 36,36 54,55 63,64 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 50,00 50,00 87,50 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 60,00 73,33 73,33 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 33,33 77,78 83,33 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 15,79 21,05 21,05 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 66,67 83,33 83,33 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 33,33 45,83 45,83 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 30,77 38,46 46,15 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 20,00 35,00 40,00 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 18,18 40,91 40,91 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 42,31 65,38 76,92 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 3,03 6,06 6,06 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 10,71 28,57 46,43 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 30,00 35,00 45,00 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 14,29 42,86 42,86 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 23,08 38,46 42,31 

Região de Saúde 21 - Região Sul 31,82 40,91 45,45 

cadastro de estabelecimentos sujeitos à VISA, inspeção em estabelecimentos sujeitos à VISA, 
atividades educativas para população, atividades educativas para o setor regulado, 
recebimento de denúncias, atendimento de denúncias e instauração de processo 
administrativo sanitário. São informados no Sistema de Informação Ambulatorial (SIA/SUS) 
por meio de códigos dos procedimentos correspondentes.  

Os resultados apresentados para o ano de 2017 são preliminares, pois é possível 
lançar dados referentes a cinco meses retroativos da competência atual no sistema. Deste 
modo, o percentual atingido ainda pode aumentar, tanto para o Estado, como para as 
Regiões de Saúde. 

Pode-se observar que a meta estabelecida para o Estado no ano de 2017 foi atingida. 
No entanto, é desejável a manutenção da tendência de aumento no percentual de 
municípios que informam os procedimentos de VISA no SIA/SUS, observada na série 
histórica. O estímulo à alimentação deve ser disparado pelo CEVS e realizado pelas 
Coordenadorias Regionais de Saúde, nos momentos de supervisão e capacitação dos seus 
respectivos municípios. 

Em relação às Regiões de Saúde, no terceiro quadrimestre de 2017 verifica-se que 
mais da metade (17 das 30) apresentaram percentuais iguais ou superiores à meta estadual, 
sendo que outras cinco Regiões de Saúde atingiram acima de 40%, muito próximo à meta 
estadual. A Região de Saúde Alto Uruguai Gaúcho (R16) foi a que apresentou o pior resultado 
(6,06%), demandando o monitoramento contínuo para a melhoria da alimentação no 
SIA/SUS dos procedimentos que correspondem às ações de vigilância sanitária consideradas 
necessárias, por parte dos municípios que compõem esta Região. 



Região de Saúde 22 - Pampa 50,00 50,00 50,00 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 33,33 33,33 33,33 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 11,11 11,11 22,22 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 31,82 59,09 63,64 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 25,00 50,00 58,33 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 16,67 16,67 16,67 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 23,08 38,46 38,46 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 25,93 37,04 44,44 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 30,00 30,00 40,00 

Rio Grande do Sul 25,75 41,05 46,48 

Fonte: SCNES/DATASUS/Ministério da Saúde; IBGE. Acesso: 13/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

 
Quadro 28. Ações de Matriciamento realizadas por CAPS com equipes de Atenção Básica, por Região de Saúde, 2017, Rio 
Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 12,50 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 0,00 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 18,18 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 50,00 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 25,00 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 28,57 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 15,38 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 38,46 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 0,00 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 45,45 

Indicador 21 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Ações de 
Matriciamento 
realizadas por  
CAPS com equipes de 
Atenção Básica 

- 8,24% 7,34% 13,59% 28,49% 19,02% 

 Discussão e análise 
Até o ano de 2016, o indicador desta área técnica referia-se a “cobertura de Centros 

de Atenção Psicossocial (CAPS)”. Já em 2017, o indicador passou a ser “Ações de 
Matriciamento realizadas por CAPS com equipes de Atenção Básica”. Por este motivo, 
observa-se, no último ano, um aumento significativo do indicador, superando a meta anual 
estabelecida (19,02%). 

O número de CAPS que realizaram pelo menos uma ação de matriciamento mais do 
que dobrou em relação ao ano de 2016, quando 13,59% dos serviços habilitados no Estado 
realizaram estas ações. Esse aumento ocorreu em 14 das 30 Regiões de Saúde do Estado (R3, 
R4, R5, R10, R11, R12, R13, R14, R21, R23, R25, R28, R29 e R30). Nas Regiões de Saúde R1, R7 
e R24 houve redução do número de CAPS que realizaram matriciamento e nas Regiões de 
Saúde R2, R6, R8, R9, R15, R16, R17, R18, R20, R22, R26 e R27 não houve alteração no 
percentual destas ações. 

As Regiões de Saúde que apresentaram os maiores resultados foram as Regiões R28 
e R29, com 66,67% e 100%, respectivamente. A Coordenação Estadual de Saúde 
Mental/DAS/SES/RS, através das Coordenadorias Regionais de Saúde, vem trabalhando junto 
aos CAPS para implementar o matriciamento como diretriz dos serviços. 



Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 22,22 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 20,00 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 50,00 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 33,33 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 0,00 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 0,00 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 0,00 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 0,00 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí - 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0,00 

Região de Saúde 21 - Região Sul 22,73 

Região de Saúde 22 - Pampa 0,00 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 42,86 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0,00 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 20,00 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 33,33 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0,00 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 66,67 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 100,00 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 50,00 

Rio Grande do Sul 28,49 

- Região de Saúde sem CAPS. Fonte: SCNES/DATASUS/Ministério da Saúde; IBGE. Acesso: 12/03/2018, em 
BI/DGTI/SES/RS. 

 
 

Indicador 22 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Número de ciclos que 
atingiram mínimo de 
80% de cobertura de 
imóveis visitados para 
controle vetorial da 
dengue 

2.919.319 
visitas 

realizadas 
8% 22% 69% zero 4 Ciclos 

 Discussão e análise  
O Monitoramento e Controle de Aedes aegypti instituído como Programa Nacional 

de Controle da Dengue (PNCD) e, atualmente, ampliado para o controle do Zika Vírus e 
Chikungunya tem como objetivo principal o monitoramento dos índices de infestação por 
Aedes aegypti para subsidiar a execução de ações de eliminação dos criadouros deste vetor.  

De todas as atividades operacionais de campo, relativas à pesquisa entomológica do 
Aedes aegypti, o Estado do Rio Grande do Sul pactua com os municípios ações específicas, 
conforme sua situação entomológica. O fator determinante das atividades é o fato do 
município ter ou não a presença do vetor.  

Nos municípios infestados são preconizadas como indicadores as visitas domiciliares 
em 100% dos imóveis em cada um dos 06 ciclos bimensais, bem como as Pesquisas em 
Pontos Estratégicos (PPE) em ciclos quinzenais, para o estabelecimento do Índice de 
Infestação Predial (IIP). No ano de 2013 pactuava-se número de visitas.  

Em 2013, para 2014 o Ministério da Saúde propôs um indicador novo para os 
municípios infestados: Proporção de imóveis visitados em pelo menos quatro ciclos. O 
Parâmetro Nacional de Referência cita que, pelo menos quatro ciclos de visitas domiciliares 
com 80% ou mais dos imóveis visitados em cada um dos ciclos é aceitável. O método de 
cálculo regional e estadual considera: 



 
Quadro 29. Número de ciclos que atingiram mínimo de 80% de cobertura de imóveis visitados para controle vetorial da 
dengue, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

 
Região de Saúde (RS) 

1º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

2º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

3º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 0 0 0 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 1 0 0 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 0 0 0 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 0 0 0 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 0 0 0 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 0 0 0 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 0 0 0 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 0 0 0 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 0 0 0 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 0 0 0 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 1 2 0 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 1 0 0 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 2 2 0 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 2 2 0 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 2 1 0 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 1 0 0 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 0 0 0 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 2 1 0 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 2 1 0 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 1 0 0 

Região de Saúde 21 - Região Sul 0 0 0 

Nº de municípios infestados que atingiram, pelo menos, 4 ciclos de visitas 
 com 80% ou mais de imóveis visitados. 

_______________________________________________________________________ X 100 
Nº  de municípios da regional ou do estado, excluindo os municípios não infestados. 

 
Em 2014, o Sistema de Informação da Dengue (SISPNCD), passou por dificuldades de 

assimilação e domínio por parte dos municípios, bem como ajustes por parte do nível 
federal, incluindo periodicamente o uso de novas versões do sistema. Dos 132 municípios 
infestados em 2014, apenas 8% dos municípios conseguiram realizar 04 ciclos de visitas em 
pelo menos 80% dos imóveis. 

Em 2015, dos 165 municípios infestados, tivemos como resultado da meta estadual o 
percentual de 22%, que representa quase três vezes a meta atingida do ano anterior.  Em 
2016, dos 211 infestados, 69% conseguiram alcançar o parâmetro de realizar no mínimo 4 
ciclos, com 80% das visitas realizadas que representa mais do que três vezes a meta atingida 
no ano anterior.   

Em 2017, dos 250 municípios infestados, 95 (38%) conseguiram atingir no mínimo 4 
ciclos, com 80% das visitas realizadas. Porém quando analisamos em termos de Estado, o 
total de visitas realizadas pelos 250 municípios infestados em cada um dos seis ciclos não 
atinge o mínimo de 80% de visitas realizadas, em nenhum dos ciclos. 

Esta situação é atribuída principalmente às dificuldades de contratação de agentes 
de controle de endemias, bem como de manutenção das equipes para realizar as atividades 
preconizadas pelo PNCD, mesmo havendo financiamento federal e estadual para este fim. A 
incipiente integração entre as equipes de saúde da família e as equipes de vigilância 
ambiental também reflete nos resultados. 
 



Região de Saúde 22 - Pampa 0 0 0 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 0 0 0 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra * * * 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 1 1 1 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 2 2 0 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 2 1 0 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 0 1 0 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 1 1 0 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 0 0 0 

Rio Grande do Sul 21 15 1 

Fonte: Sistema Informatizado de Monitoramento da Presidência da República (SIM-PR); Sistema de Informação da 
Vigilância da Febre Amarela e Dengue (SISFAD); Sistema de Informação do Programa Nacional de Controle da Dengue 
(SISPNCD). Acesso: 19/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

 
Quadro 30. Proporção de preenchimento do campo “ocupação” nas notificações de agravos relacionados ao trabalho, 
por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

 
Região de Saúde (RS) 

1º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

2º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

3º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 100 92,38 96,61 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 100 100 93,49 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 100 100 97,84 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 100 96,88 93,16 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 100 100 96,97 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 100 100 97,22 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 95,83 100 97,25 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 100 100 99,41 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 100 100 85,63 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 100 100 99,85 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 100 89,48 91,45 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 100 92,71 95,40 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 100 97,22 95,54 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 100 81,95 83,16 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 100 91,67 89,13 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 100 100 97,60 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 100 97,81 96,93 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 100 100 94,83 

Indicador 23 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Proporção de 
preenchimento do 
campo “ocupação” nas 
notificações de agravos 
relacionados ao 
trabalho 

98,12% 97,99% 96,58% 97,09% 96,60% 95% 

 Discussão e análise  
O preenchimento do campo "ocupação" nas notificações de agravos relacionados ao 
trabalho, tem relevância na qualificação da informação permitindo identificar quais os grupos 
produtivos mais atingidos por agravos em determinado território. A meta para o Estado foi 
atingida em 2017. Porém 11 Regiões de Saúde não a alcançaram, apontando para a 
necessidade de sensibilização das notificações nestas Regiões de Saúde. 



Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 100 100 87,74 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 100 100 90,35 

Região de Saúde 21 - Região Sul 100 100 96,80 

Região de Saúde 22 - Pampa 100 100 100 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 100 100 99,57 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0 87,50 87,50 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 100 90,86 96,02 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 100 94,50 96,13 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 100 100 99,42 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 100 93,45 92,26 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 100 98,75 96 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 100 98,33 98,48 

Rio Grande do Sul 99,29 96,78 96,60 

Fonte: SINAN/DATASUS. Acesso: 05/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

 
Quadro 31. Proporção de cura de casos novos de tuberculose pulmonar, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º quadrimestres 
de 2017, Rio Grande do Sul. 

Região de Saúde (RS) 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 67,78 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 75,00 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 72,07 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 76,60 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 63,55 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 73,21 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 73,44 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 72,12 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 63,60 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 60,08 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 70,18 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 47,37 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 85,19 

Indicador RS 1 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Proporção de cura de 
casos novos de 
tuberculose pulmonar 

68,55% 66,46% 
 

66,95% 
 

65,33% 65,10% 70% 

 Discussão e análise  
O resultado para o ano de 2017 considera os casos diagnosticados ao longo do ano 

de 2016. Esta regra se aplica aos demais anos da série histórica. O preenchimento do banco 
de dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) segue em aberto, 
portanto o resultado é preliminar. A série histórica do indicador se mantém estável não 
atingindo a meta (que até 2016 estabelecia na faixa de 75% de acordo com o Ministério da 
Saúde no Rio Grande do Sul), tendo em vista as dificuldades encontradas da Tuberculose. 

Uma crítica importante a ser feita é a partir da porta de entrada das Redes de 
Atenção à Saúde (RAS), ou seja, a partir da Atenção Primária à Saúde/Atenção Básica, que 
vem se mostrando insuficiente na atuação das questões desse agravo. Assim, é necessário 
melhorar a busca de sintomáticos, melhorar o acompanhamento do Tratamento 
Diretamente Observado (TDO) flexível; uma vez que são estratégias que poderiam melhorar 
os resultados do indicador. Outra crítica para a gestão do agravo através da RAS são as 
dificuldades de acesso ao diagnóstico de Tuberculose e exames complementares.  



Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 53,85 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 86,21 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 86,36 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 63,89 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 52,94 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 46,15 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 28,57 

Região de Saúde 21 - Região Sul 66,04 

Região de Saúde 22 - Pampa 81,25 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortências 64,12 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 64,00 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 76,47 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 74,07 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 64,06 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 67,47 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 66,67 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 57,89 

Rio Grande do Sul 65,10 

Fonte: SINAN/DATASUS. Acesso: 28/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

 
Quadro 32. Proporção de amostras de água com presença de Escherichia coli, em Soluções Alternativas Coletivas, por 
Região de Saúde, 1º, 2º e 3º quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

 
Região de Saúde (RS) 

1º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

2º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

3º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 40,5 27,27 27,50 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 33,3 34,33 21,74 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 39,0 30,97 28,87 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 3,9 1,03 4,21 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 7,7 0,00 1,28 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 18,2 0,00 0,00 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 11,7 2,22 2,84 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 5,8 9,64 7,89 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 50,0 19,23 25,00 

Indicador RS 2 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Proporção de amostras 
de água com presença 
de Escherichia coli, em 
Soluções Alternativas 
Coletivas 

- 10,82% 13,43% 14,63% 16,76% 8% 

 Discussão e análise  
Observa-se um aumento das amostras contaminadas com Escherichia coli, entretanto 

sugere-se que não seja pelo fato de a água ter piorando a qualidade, mas sim pela vigilância 
ter qualificado os pontos de coleta, por meio de diversas ações para reforçar a vigilância na 
zona rural, onde o abastecimento por solução alternativa coletiva é predominante. 

As contaminações com Escherichia coli podem ser evitadas se houver tratamento por 
meio de desinfecção com cloro. Estão sendo realizados cursos de inspeção sanitária em todas 
as Coordenadorias Regionais de Saúde para qualificar as ações de vigilância. São necessárias 
também ações junto aos gestores públicos municipais e à comunidade, de conscientização 
dos riscos envolvidos e apoio para melhorar os resultados. 



Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 6,8 10,29 8,89 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 31,4 23,23 25,37 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 14,5 8,80 5,06 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 27,6 22,63 23,88 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 14,5 19,94 12,16 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 33,8 32,06 26,10 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 18,3 11,11 9,49 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 13,6 12,91 8,05 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 21,9 24,78 17,74 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 20,3 26,97 14,97 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 19,0 18,14 11,89 

Região de Saúde 21 - Região Sul 42,3 35,64 14,39 

Região de Saúde 22 - Pampa 20,0 23,81 42,86 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 5,1 6,06 0,00 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 15,1 19,75 11,11 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 8,7 7,55 7,58 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 5,2 4,72 9,52 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 23,9 13,61 8,55 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 10,1 5,24 4,73 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 7,6 7,23 8,18 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 13,2 7,02 7,69 

Rio Grande do Sul 18,56 17,01 13,14 

Fonte: SISAGUA/DATASUS. Acesso: 06/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

 
Quadro 33. Proporção de Óbitos por Acidentes de Trabalho investigados, por Região de Saúde, 1º, 2º e 3º quadrimestres 
de 2017, Rio Grande do Sul. 

 
Região de Saúde (RS) 

1º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

2º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

3º Quadrimestre 
de 2017 (%) 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 0,00 0,00 6,67 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 0,00 10,00 13,33 

Região de Saúde 4 - Belas Praias 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 0,00 33,33 20,00 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 0,00 0,00 0,00 

Indicador RS 3 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Proporção de Óbitos 
por Acidentes de 
Trabalho investigados 

- 
 
- 

 
- 33,33% 37,15% 100% 

 Discussão e análise 
A investigação do evento óbito relacionado aos riscos do trabalho é atividade indispensável 
para a redução da morbidade e mortalidade devidas a esta causa. Em maio de 2017 institui-
se o Comitê Estadual de Investigação de Óbitos relacionados ao Trabalho, grupo 
interinstitucional, cujo objetivo é monitorar este tipo de evento no Estado e incrementar a 
vigilância nos ambientes de trabalho. Observamos, que apesar do não atendimento da meta, 
a quantidade de investigações foi crescente durante o ano, esperando-se para 2018 uma 
tendência de incremento desta atividade. 



Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 0,00 25,00 26,67 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 0,00 60,00 44,44 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 0,00 0,00 33,33 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 0,00 0,00 50,00 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 0,00 16,67 38,89 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 0,00 100,00 66,67 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 0.00 0,00 44,44 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 50,00 30,77 33,33 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 0,00 0,00 33,33 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 21 - Região Sul 0,00 26,67 52,38 

Região de Saúde 22 - Pampa 0,00 33,33 42,86 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 0,00 0,00 25,00 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 0,00 0,00 0,00 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 0,00 40,00 73,08 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 0,00 0,00 40,00 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 0,00 0,00 42,86 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 0,00 0,00 40,00 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 0,00 66,67 53,85 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 0,00 100,00 66,67 

Rio Grande do Sul 4,35 24,09 37,15 

Fonte: SINAN/DATASUS; SIST/CEVS/SES/RS. Acesso: 05/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 

 
Quadro 34. Taxa de notificação de agravos (acidentes e doenças) relacionados ao trabalho, por Região de Saúde, 1º, 2º e 
3º quadrimestres de 2017, Rio Grande do Sul. 

 
Região de Saúde (RS) 

1º Quadrimestre 
de 2017 

2º Quadrimestre 
de 2017 

3º Quadrimestre 
de 2017 

Região de Saúde 1 - Verdes Campos 1,23 11,98 24,00 

Região de Saúde 2 - Entre-Rios 1,02 13,82 35,85 

Região de Saúde 3 - Fronteira Oeste 1,20 10,95 19,68 

Indicador RS 4 2013 2014 2015 2016 2017 Meta Anual 

Taxa de notificação de 
agravos (acidentes e 
doenças) relacionados 
ao trabalho 

45,52 43,94 41,43 36,32 40,95 39/10.000 

 Discussão e análise 
A pactuação da notificação dos agravos relacionados ao trabalho tem o objetivo 

principal de dar visibilidade a este tipo de evento, sabidamente subnotificado. A meta anual 
tem sido aumentada gradualmente e em 2017 foi atingida por 18 Regiões de Saúde. Chama a 
atenção o fato da Região de Saúde R25 atingir uma taxa de 147 notificações por 10.000 
habitantes, sendo que a Região de Saúde que menos notificou apresentou uma taxa de 15 
notificações por 10.000 habitantes.  

Mesmo considerando as possíveis diferenças no perfil das atividades produtivas das 
Regiões de Saúde, se considerarmos a sabida subnotificação deste agravo, percebemos que é 
muito desigual a sensibilidade para a notificação dos agravos relacionados a Saúde do 
Trabalhador. Por fim, ressalta-se que durante o ano foram emitidos alertas e estabelecidas 
várias linhas de comunicação com as Coordenadorias Regionais de Saúde e municípios para 
sensibilizar sobre a importância da notificação. 



Região de Saúde 4 - Belas Praias 4,69 40,27 57,94 

Região de Saúde 5 - Bons Ventos 2,02 13,88 29,96 

Região de Saúde 6 - Vale do Paranhana Costa da Serra 2,11 17,37 29,25 

Região de Saúde 7 - Vale dos Sinos 0,95 7,70 15,46 

Região de Saúde 8 - Vale do Caí Metropolitana 1,15 9,49 17,70 

Região de Saúde 9 - Carbonífera/Costa Doce 1,15 9,04 16,39 

Região de Saúde 10 - Capital/Vale do Gravataí 1,33 11,13 19,76 

Região de Saúde 11 - Sete Povos das Missões 0,75 11,03 20,42 

Região de Saúde 12 - Portal das Missões 2,37 22,06 43,40 

Região de Saúde 13 - Região da Diversidade 3,58 29,36 57,51 

Região de Saúde 14 - Fronteira Noroeste 3,31 37,88 87,44 

Região de Saúde 15 - Caminho das Águas 1,42 31,61 58,16 

Região de Saúde 16 - Alto Uruguai Gaúcho 2,98 27,39 47,42 

Região de Saúde 17 - Região do Planalto 5,23 47,90 93,64 

Região de Saúde 18 - Região das Araucárias 4,55 37,03 65,46 

Região de Saúde 19 - Região do Botucaraí 1,67 17,71 39,54 

Região de Saúde 20 - Rota da Produção 3,71 36,67 71,33 

Região de Saúde 21 - Região Sul 1,23 10,41 21,49 

Região de Saúde 22 - Pampa 3,10 14,14 22,32 

Região de Saúde 23 - Caxias e Hortênsias 5,94 34,74 71,75 

Região de Saúde 24 - Campos de Cima da Serra 1,20 26,17 54,90 

Região de Saúde 25 - Vinhedos e Basalto 4,26 48,00 147,47 

Região de Saúde 26 - Uva e Vale 2,52 32,19 69,95 

Região de Saúde 27 - Jacuí Centro 1,88 30,12 57,38 

Região de Saúde 28 - Vinte e Oito 3,78 40,78 85,54 

Região de Saúde 29 - Vales e Montanhas 3,97 34,69 78,68 

Região de Saúde 30 - Vale da Luz 5,95 56,53 133,90 

Rio Grande do Sul 5,86 20,08 40,95 

Fonte: SIM; SINAN/DATASUS; SIST/CEVS/SES/RS. Acesso: 06/03/2018, em BI/DGTI/SES/RS. 
 



 

6 DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 

 

DEMONSTRATIVO INDICADORES FINANCEIROS 

Indicadores Financeiros (Fonte: SIOPS - 2017) 

Participação % da receita de impostos na receita total do Estado 49,79% 

Participação % das transferências intergovernamentais na receita total do Estado 14,16% 

Participação % das Transferências para a Saúde (SUS) no total de recursos transferidos para o Estado 9,76% 

Participação % das Transferências da União para a Saúde no total de recursos transferidos para a 
saúde no Estado 

98,96% 

Participação % das Transferências da União para a Saúde (SUS) no total de Transferências da União 
para o Estado 

19,78% 

Participação % da Receita de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais na Receita Total do 
Estado 

97,37% 

Despesa total com Saúde, em R$/hab, sob a responsabilidade do Estado, por habitante R$406,76 

Participação % da despesa com pessoal na despesa total com Saúde 28,66% 

Participação % da despesa com medicamentos na despesa total com Saúde 2,08% 

Participação % da despesa com serviços de terceiros - pessoa jurídica na despesa total com Saúde 29,18% 

Participação % da despesa com investimentos na despesa total com Saúde 0,59% 

% das transferências para a Saúde em relação à despesa total do município com saúde 17,59% 

% da receita própria aplicada em Saúde conforme a LC 141/2012 12,25% 

 

Análise e Considerações sobre os Indicadores Financeiros 

Conforme o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), no 

6º bimestre de 2017, bimestre que demonstra o acumulado do ano, a participação das 

despesas com ações e serviços públicos de saúde na receita líquida de impostos e 

transferências constitucionais e legais foi de 12,24%, ultrapassando o percentual mínimo 

estabelecido na Constituição (de acordo com a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 

2012). 



 

DEMONSTRATIVO ORÇAMENTÁRIO - DESPESAS COM SAÚDE (Fonte: SIOPS)  

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA 
APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE 
PREVISÃO INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA (a)  

RECEITAS REALIZADAS  

Jan a Dez (b)  % (b/a)x100  

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 37.624.733.205,00 37.624.733.205,00 37.590.908.842,25 99,91 

Impostos s/ Transmissão "causa mortis" 
e Doação - ITCD 

381.700.556,00 381.700.556,00 485.044.806,49 127,07 

Imposto s/ Circulação de Mercad. e 
Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 

31.689.321.901,00 31.689.321.901,00 31.213.973.645,76 98,50 

Imposto s/ Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA 

2.500.076.270,00 2.500.076.270,00 2.320.589.958,83 92,82 

Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 2.201.354.476,00 2.201.354.476,00 2.635.052.700,32 119,70 

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos 
dos Impostos 

224.720.537,00 224.720.537,00 285.907.822,84 127,23 

Dívida Ativa dos Impostos 316.685.135,00 316.685.135,00 382.919.812,77 120,91 

Multas, Juros de Mora e Outros Encargos 
da Dívida Ativa 

310.874.330,00 310.874.330,00 267.420.095,24 86,02 

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 

2.556.352.968,00 2.556.352.968,00 2.551.958.176,74 99,83 

Cota-Parte FPE 1.906.391.038,00 1.906.391.038,00 1.917.869.788,87 100,60 

Cota-Parte IPI-Exportação 503.061.702,00 503.061.702,00 487.188.160,31 96,84 

Compensações Financeiras Provenientes 
de Impostos e Transferências 
Constitucionais 

146.900.228,00 146.900.228,00 146.900.227,56 100,00 

Desoneração ICMS (LC 87/96) 146.900.228,00 146.900.228,00 146.900.227,56 100,00 

Outras 
    

DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS AOS MUNICÍPIOS (III) 

9.477.302.304,00 9.477.302.304,00 9.301.306.470,51 98,14 

Parcela do ICMS Repassada aos 
Municípios 

8.041.656.470,00 8.041.656.470,00 7.916.398.452,78 98,44 

Parcela do IPVA Repassada aos 
Municípios 

1.309.880.409,00 1.309.880.409,00 1.263.111.647,65 96,43 

Parcela da Cota-Parte do IPI-Exportação 
Repassada aos Municípios 

125.765.425,00 125.765.425,00 121.796.370,08 96,84 

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO 
DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE (IV) = I + II - III 

30.703.783.869,00 30.703.783.869,00 30.841.560.548,48 100,45 

 



 
 

RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DA SAÚDE 

PREVISÃO INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA (c)  

RECEITAS REALIZADAS  

Jan a Dez (d) 
(R$)  

% (d/c)x100  

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 

776.912.915,00 776.912.915,00 807.606.958,36 103,95 

Provenientes da União 769.387.250,00 769.387.250,00 799.247.379,27 103,88 

Provenientes de Outros Estados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provenientes de Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas do SUS 7.525.665,00 7.525.665,00 8.359.579,09 111,08 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 
    

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
VINCULADAS À SAÚDE 

0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS PARA 
FINANCIAMENTO DA SAÚDE 

0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DA SAÚDE 

776.912.915,00 776.912.915,00 807.606.958,36 103,95 

 
 

DESPESAS 
COM SAÚDE 

(Por Grupo de 
Natureza de 

Despesa) 

DOTAÇÃO 
INICIAL  

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA (e)  

DESPESAS EXECUTADAS  

Liquidadas Jan a 
Dez (f)  

Inscritas em Restos a 
Pagar não Processados 

(g)  
% ((f+g)/e)  

DESPESAS 
CORRENTES 

4.419.004.394,09 4.815.208.096,79 4.563.459.385,24 13.352.965,95 95,05 

Pessoal e 
Encargos 
Sociais 

1.354.535.502,30 1.387.265.293,34 1.315.715.742,90 1.228.534,73 94,93 

Juros e 
Encargos da 
Dívida 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras 
Despesas 
Correntes 

3.064.468.891,79 3.427.942.803,45 3.247.743.642,34 12.124.431,22 95,10 

DESPESAS DE 
CAPITAL 

62.167.179,04 56.177.515,74 27.485.309,24 220.825,48 49,32 

Investimentos 62.160.679,04 53.831.015,74 27.149.321,56 220.825,48 50,84 

Inversões 
Financeiras  

0,00 2.000.000,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização 
da Dívida 

6.500,00 346.500,00 335.987,68 0,00 96,97 

TOTAL DAS 
DESPESAS 
COM SAÚDE 
(V) 

4.481.171.573,13 4.871.385.612,53 4.604.518.485,91  94,52 

 
 



DESPESAS COM 
SAÚDE NÃO 

COMPUTADAS 
PARA FINS DE 

APURAÇÃO DO 
PERCENTUAL 

MÍNIMO 

DOTAÇÃO 
INICIAL  

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

DESPESAS EXECUTADAS  

Liquidadas Jan a 
Dez (h)  

Inscritas em Restos a 
Pagar não Processados (i) 

% 
[(h+i)/IV(f+g)] 

DESPESAS COM 
INATIVOS E 
PENSIONISTAS 

N/A 
 

0,00 0,00 0,00 

DESPESA COM 
ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE QUE NÃO 
ATENDE AO 
PRINCÍPIO DE 
ACESSO 
UNIVERSAL 

N/A 
 

0,00 0,00 0,00 

DESPESAS 
CUSTEADAS COM 
OUTROS 
RECURSOS 

N/A 
 

813.177.864,11 3.965.887,10 17,75 

Recursos de 
Transferências 
do Sistema Único 
de Saúde - SUS 

N/A 
 

799.773.838,01 3.750.759,85 17,45 

Recursos de 
Operações de 
Crédito 

N/A 
 

0,00 0,00 0,00 

Outros Recursos N/A 
 

13.404.026,10 215.127,25 0,30 

OUTRAS AÇÕES E 
SERVIÇOS NÃO 
COMPUTADOS 

N/A 
 

0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 
PROCESSADOS 
INSCRITOS 
INDEVIDAMENTE 
NO EXERCÍCIO 
SEM 
DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA¹ 

N/A N/A N/A 9.607.904,33 
 

DESPESAS 
CUSTEADAS COM 
DISPONIBILIDADE 
DE CAIXA 
VINCULADA AOS 
RESTOS A PAGAR 
CANCELADOS² 

N/A N/A 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS 
CUSTEADAS COM 
RECURSOS 
VINCULADOS À 
PARCELA DO 
PERCENTUAL 
MÍNIMO QUE 
NÃO FOI 
APLICADA EM 
AÇÕES E 
SERVIÇOS DE 
SAÚDE EM 
EXERCÍCIOS 

N/A N/A 0,00 0,00 0,00 



ANTERIORES³ 

TOTAL DAS 
DESPESAS COM 
SAÚDE NÃO 
COMPUTADAS 
(VI) 

 
N/A 826.751.655,54  17,96 

 
 

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE (VII) = [V(f+g) - VI(h+i)]  

  -1,00 
 

  

 
 

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E 
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VIII%) = 
(VII(H+I) / IVB X 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 12%4 E 5  

12,24 

 
 

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO 
E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VII(h+i) - (12 x 
IVb)/100]  

76.779.564,55 

 
 

EXECUÇÃO DE RESTOS 
A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

INSCRITOS COM 
DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA 

INSCRITOS CANCELADOS/PRESCRITOS PAGOS A PAGAR 
PARCELA 

CONSIDERADA 
NO LIMITE 

Inscritos em 2017 0,00 N/A N/A N/A 0,00 

Inscritos em 2016 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inscritos em 2015 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inscritos em 2014 11.635.987,23 638.244,07 78.218,71 10.919.524,45 0,00 

Inscritos em 2013 45.841.648,13 5.906.738,63 26.885.078,10 13.049.831,40 0,00 

Inscritos em 2012 15.086.159,00 09.479,87 0,00 14.576.679,13 15.086.159,00 

TOTAL 72.563.794,36 7.054.462,57 26.963.296,81 38.546.034,98 15.086.159,00 

 
 

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS 
OU PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 
24,§ 1° e 2° 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo Inicial 
Despesas custeadas no 

exercício de referência (j) 

Saldo Final 
(Não 

Aplicado) 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2013 509.479,87 0,00 509.479,87 

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2012 N/A N/A N/A 



Total (IX) 509.479,87 0,00 509.479,87 

 
 

CONTROLE DE VALOR REFERENTE AO 
PERCENTUAL MINIMO NÃO CUMPRIDO EM 

EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS 

CONFORME ARTIGOS 25 e 26 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo Inicial 
Despesas custeadas no 

exercício de referência (k) 

Saldo Final 
(Não 

Aplicado) 

Diferença de limite não cumprido em 2016 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2015 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2014 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2013 0,00 0,00 0,00 

Total (X) 0,00 0,00 0,00 

 
 

DESPESAS 
COM SAÚDE 

(Por 
Subfunção) 

DOTAÇÃO 
INICIAL  

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

DESPESAS EXECUTADAS  

Liquidadas Jan a 
Dez (l)  

Inscritas em 
Restos a Pagar 

não Processados 
(m)  

% 
[(l+m)/total(l+m)]x100 

Atenção Básica 257.838.485,90 308.949.980,81 270.272.434,70 13.293,84 5,87 

Assistência 
Hospitalar e 
Ambulatorial 

2.495.261.493,14 2.794.258.862,24 2.701.498.605,32 8.733.529,08 58,86 

Suporte 
Profilático e 
Terapêutico 

225.910.005,00 217.604.352,53 199.212.023,36 2.444.787,37 4,38 

Vigilância 
Sanitária 

5.621.885,00 13.313.352,40 5.028.097,27 26.893,00 0,11 

Vigilância 
Epidemiológica 

12.656.663,00 14.398.125,83 8.023.317,51 368.152,30 0,18 

Alimentação e 
Nutrição 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras 
Subfunções 

1.483.879.862,09 1.522.860.938,72 1.406.910.216,32 1.987.135,84 30,60 

TOTAL 4.481.168.394,13 4.871.385.612,53 4.604.518.485,91  100,00 

 

Análise sobre a Utilização dos Recursos 

Conforme o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), no 

6º bimestre de 2017, bimestre que demonstra o acumulado do ano, a participação das 

despesas com ações e serviços públicos de saúde na receita líquida de impostos e 

transferências constitucionais e legais foi de 12,24%, ultrapassando o percentual mínimo 

estabelecido na Constituição (de acordo com a Lei Complementar Nº 141, de 13 de janeiro de 

2012). 



DEMONSTRATIVO DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS (Fonte: SIOPS) 

  Receitas Despesas Movimentação Financeira 

Bloco de 
Financiamen

to 

Transferência fundo a fundo 
Oper. 

Crédito/Rend./Out
ros 

Recurso
s 

Próprio
s 

Total Dotação Empenhada Liquidada Paga Orçada 
RP/Outros 
Pagament

os 

Saldo 
Financeiro 

no Exercício 
Anterior 

Saldo 
Financeiro no 

Exercício 
Atual  Federal 

Outros 
Estado

s 

Municip
al 

Outros 
Programas 
Financ por 

Transf 
Fundo a 
Fundo 

80.689.790,6
0  

0,00  0,00  0,00  0,00  80.689.790,60  81.379.725,81  80.664.099,82  80.664.080,67  80.586.760,33  87.808.914,60  0,00  
2.237.952,3

7  
2.253.672,14  

Atenção 
Básica 

0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  74.157,25  878.858,39  27.443,42  3.474,56  23.474,56  97.000,00  0,00  938.386,20  987.507,85  

Vigilância 
em Saúde 

23.197.949,8
9  

0,00  0,00  0,00  0,00  37.257.664,39  36.413.635,03  10.801.438,21  10.302.912,67  8.800.249,02  24.494.000,00  0,00  
65.332.413,

42  
89.645.452,5

8  

Atenção de 
MAC 

Ambulatoria
l e 

Hospitalar 

738.399.316,
60  

0,00  0,00  0,00  0,00  
882.871.683,9

0  
774.191.180,4

1  
766.734.803,5

4  
766.434.884,5

0  
765.342.576,3

5  
833.500.000,0

0  
0,00  

7.790.372,7
9  

123.665.670,
75  

Assistência 
Farmacêutic

a 

23.008.359,8
7  

0,00  0,00  0,00  0,00  23.769.495,09  20.955.268,39  19.429.427,75  17.117.099,04  16.776.282,51  25.109.000,00  0,00  
10.837.482,

90  
12.018.209,7

6  

Bloco 
Investiment
os na Rede 
de Serviços 
de Saúde 

0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  631.385,36  6.372.712,90  1.131.951,05  912.939,52  912.939,52  825.000,00  0,00  
8.362.467,8

4  
8.080.913,68  

Gestão do 
SUS 

1.401.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  2.452.333,51  10.622.131,48  1.718.850,49  1.301.844,32  1.290.499,96  2.512.500,00  0,00  
29.755.647,

00  
29.917.891,9

6  

Convênios 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  609.543,29  11.612.501,41  3.680.683,40  3.680.683,40  3.680.683,40  248.365,00  0,00  
42.407.742,

14  
38.760.605,6

5  



SAMU - 
Serviço de 

Atendiment
o Móvel de 

Urgência 

2.083.200,00  0,00  0,00  0,00  0,00  2.247.529,59  3.069.361,12  2.688.354,14  2.616.354,14  2.386.354,14  2.244.000,00  0,00  
1.769.475,1

0  
1.629.120,55  

Implantação 
de Ações e 
Serviços de 

Saúde 

1.401.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  1.719.407,04  2.749.946,64  218.002,38  165.789,20  162.681,95  1.539.000,00  0,00  
2.647.069,2

2  
4.127.854,31  

Piso de 
Atenção 

Básica Fixo 
(PAB Fixo) 

0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  3.867,50  69.833,00  0,00  0,00  0,00  5.000,00  0,00  137.938,80  141.806,30  

Piso de 
Atenção 
Básica 

Variável 
(PAB 

Variável) 

0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  70.289,75  809.025,39  27.443,42  23.474,56  23.474,56  92.000,00  0,00  800.447,40  845.701,55  

Saúde da 
Família 

0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  19.117,99  211.015,33  0,00  0,00  0,00  24.000,00  0,00  207.889,30  227.007,29  

Outros 
Programas 
Financ. por 

Transf. 
Fundo a 
Fundo 

0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  3.753,90  65.939,00  21.567,26  17.598,40  17.598,40  5.000,00  0,00  78.008,10  62.602,56  

Vigilância 
Sanitária 

6.520.040,56  0,00  0,00  0,00  0,00  7.676.104,40  15.167.955,71  3.312.657,17  3.270.918,09  2.904.823,22  7.017.000,00  0,00  
25.299.646,

76  
29.708.683,8

5  

Componente 
Básico da 

Assistência 
Farmacêutic

a 

22.537.007,8
2  

0,00  0,00  0,00  0,00  23.152.314,07  19.327.414,00  19.257.091,97  17.061.577,21  16.721.348,68  24.934.000,00  0,00  
8.251.658,5

7  
8.956.919,93  

Limite 
Financeiro 

da MAC 
Ambulatoria

l e 

654.543.996,
31  

0,00  0,00  0,00  0,00  
798.870.676,6

0  
689.015.374,2

7  
682.435.018,2

5  
682.345.825,0

7  
681.442.558,2

0  
742.081.791,9

4  
0,00  

3.073.895,3
6  

118.938.344,
81  



Hospitalar 

Teto 
financeiro 

651.980.796,
31  

0,00  0,00  0,00  0,00  
796.091.230,8

4  
685.121.583,5

2  
679.096.854,2

4  
679.096.693,0

1  
678.445.909,8

8  
739.247.791,9

4  
0,00  0,00  

116.910.269,
25  

Vigilância 
Epidmiológic

a e 
Ambiental 
em Saúde 

16.677.909,3
3  

0,00  0,00  0,00  0,00  29.581.559,99  21.245.679,32  7.488.781,04  7.031.994,58  5.895.425,80  17.477.000,00  0,00  
40.032.766,

66  
59.936.768,7

3  

Qualificação 
da Gestão 

do SUS 
0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  732.926,47  7.872.184,84  1.500.848,11  1.136.055,12  1.127.818,01  973.500,00  0,00  

27.108.577,
78  

25.790.037,6
5  

Incentivo: 
Atenção 

Integral à 
Saúde do 

Adolescente 

0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  47.417,86  532.071,06  5.876,16  5.876,16  5.876,16  63.000,00  0,00  514.550,00  556.091,70  

CNRAC - 
Centro 

Nacional 
Regulação 

de Alta 
Complex. 

550.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  695.687,01  1.158.186,65  1.020.988,54  810.282,45  701.230,97  763.000,00  0,00  
1.149.077,6

4  
1.143.533,68  

Fundo de 
Ações 

Estratégicas 
e 

Compensaçã
o -FAEC 

3.165.529,69  0,00  0,00  0,00  0,00  84.001.007,30  85.175.806,14  84.299.785,29  84.089.059,43  83.900.018,15  91.418.208,06  0,00  
3.434.656,6

6  
3.445.505,17  

CEREST - 
Centro de 
Ref. em 

Saúde do 
Trabalhador 

480.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  531.916,17  824.429,63  649.809,87  632.777,92  610.294,18  590.000,00  0,00  
1.304.420,2

6  
398.955,01  

Transplantes 
- Outros 

2.615.529,69  0,00  0,00  0,00  0,00  2.615.529,69  2.637.893,68  2.614.696,93  2.614.696,31  2.612.026,85  2.846.293,46  0,00  47.626,65  48.299,35  

Outros 
Programas 

471.352,05  0,00  0,00  0,00  0,00  617.181,02  1.627.854,39  172.335,78  55.521,83  54.933,83  175.000,00  0,00  
2.585.824,3

3  
3.061.289,83  



assistência 
farmacêutic

a 
financiados 

por 
transferênci

a Fundo a 
Fundo 

Serviços de 
Saúde 

13.240.752,9
1  

0,00  0,00  0,00  0,00  13.240.752,91  20.302.007,67  3.671.715,83  3.475.806,51  3.133.229,94  32.950.000,00  0,00  
45.203.702,

79  
55.191.607,4

3  

Outras 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  
3.680.834.631,

42  
3.990.037.316,

85  
3.797.322.172,

22  
3.787.695.049,

96  
3.153.210.639,

25  
3.843.520.866,

55  
0,00  0,00  0,00  

 

            



7. AUDITORIAS 

Acompanha o relatório da Coordenação de Auditoria Médica Estadual (CAME/SES/RS) as seguintes 

Planilhas: Auditorias Médicas, Auditorias Contábeis e de Enfermagem realizadas, com dados pertinentes ao 

ano de 2017, e que seguem complementarmente à presente relação abaixo (Quadro 35). 

 

Quadro 35. Planilha de Controle de Auditorias, Rio Grande do Sul, 2017. 

METAS Realizações 2017 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Auditoria do Sistema Hospitalar/Autorização de 
Internação Hospitalar (AIH) – Auditorias de 
Bloqueios e Pré pagamento: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1º QUADRIMESTRE 
Janeiro/2017 

- 1.331 AIH’s – Bloqueios (Pós Pagas) 
-2.729 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais 
(Pré Pagas) 

Fevereiro/2017 
- 3.078 AIH's – Bloqueios (Pós Pagas), 
- 157 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais 
(Pré Pagas) 

Março/2017 
- 3.059 AIH's – Bloqueios (Pós Pagas), 
- 203 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais 
(Pré Pagas) 

Abril/2017 
- 3.068 AIH's – Bloqueios (Pós Pagas), 
- 258 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais 
(Pré Pagas) 

Total: 13.883 AIHS 
 

2º QUADRIMESTRE 
Maio/2017 

- 2.215 AIH's – Bloqueios (Pós Pagas) 
- 206 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais 
(Pré Pagas) 

Junho/2017 
- 3.214 AIH's – Bloqueios (Pós Pagas), 
- 211 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais 
(Pré Pagas) 

Julho/2017 
- 3.216 AIH's – Bloqueios (Pós Pagas), 
- 170 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais 
(Pré Pagas) 

Agosto/2017 
- 3.279 AIH's – Bloqueios (Pós Pagas), 
- 181 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais 
(Pré Pagas) 

Total: 12.692 AIHS 
 

3º QUADRIMESTRE 
Setembro/2017 

- 3.144 AIH's – Bloqueios (Pós Pagas) 
- 178 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais 



(Continuação) 
 
 
 
 
 
 
Auditoria do Sistema Hospitalar/Autorização de 
Internação Hospitalar (AIH) – Auditorias de 
Bloqueios e Pré pagamento: 
 
 
 
 
 
 

(Pré Pagas) 
Outubro/2017 

- 3.388 AIH's – Bloqueios (Pós Pagas), 
- 191 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais 
(Pré Pagas) 

Novembro/2017 
- 2.885 AIH's – Bloqueios (Pós Pagas), 
- 157 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais 
(Pré Pagas) 

Dezembro/2017 
- 3.599 AIH's – Bloqueios (Pós Pagas), 
- 197 AIH’s OPM, Cirurgias Múltiplas e Sequenciais 
(Pré Pagas) 

Total: 13.739 AIHS 
 

Total 2017:  40.314 AIH’s 

Total de Auditorias realizadas: 

- 1º Quadrimestre: 181 Relatórios Exarados  
- 2º Quadrimestre: 164 Relatórios Exarados  
- 3º Quadrimestre: 241 Relatórios Exarados 

Total Geral: 586 Relatórios 

Auditoria Contábil 

1º QUADRIMESTRE 
Auditoria em Processos: 
- Foram retidos pelo FES/RS ou Depositados em sua 
Conta R$ 461.635,55. 
- Foram encaminhados ao FES/RS para depósito em 
sua Conta: R$ 1.117.229,71. 
 

2º QUADRIMESTRE 
Auditoria em Processos: 
- Foram retidos pelo FES/RS ou Depositados em sua 
Conta, R$ 863.285,24. 
- Pendentes: Foram encaminhados ao FES/RS para 
depósito em sua Conta: R$ 1.264.547,49 
 

3º QUADRIMESTRE 
Auditoria em Processos: 
- Foram retidos pelo FES/RS ou Depositados em sua 
Conta, R$ 443.789,44. 
- Pendentes: Foram encaminhados ao FES/RS para 
retenção/depósito em sua Conta: R$ 31.665,83 
 
Pendente: Aguardando depósito na conta corrente 
FES/RS 1.034.180,65 

 
 
 
Auditoria de Enfermagem 
 
 
 
 

1º QUADRIMESTRE 
- 11 Processos de Internações Judiciais: 
- Valor Apresentado para Pagamento: R$ 741.048,68 
- Valor Proposto de Bloqueio:       R$ 209.965,78 
- Valor Sugerido de Pagamento:   R$ 531.082,90 
 
- 18 Processos de Compra de Leitos: 
- Valor Apresentado para Pagamento: R$ 603.736,68 



(Continuação) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Auditoria Enfermagem 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- Valor Proposto de Bloqueio:       R$   41.076,66 
- Valor Sugerido de Pagamento:   R$ 562.660,02 
TOTAL Proposto de Bloqueio:     R$ 251.042,44 
 

2º QUADRIMESTRE 
- 18 Processos de Internações Judiciais: 
- Valor Apresentado para Pagamento: R$ 
3.343.286,62 
- Valor Proposto de Bloqueio:       R$ 2.362.974,58 
- Valor Sugerido de Pagamento:   R$    980.312,04 
 
- 42 Processos de Compra de Leitos: 
- Valor Apresentado para Pagamento: R$ 309.903,29 
- Valor Proposto de Bloqueio:       R$ 177.425,93 
- Valor Sugerido de Pagamento:   R$ 125.099,78 
TOTAL Proposto de Bloqueio:     R$ 2.540.400,51 
 

3º QUADRIMESTRE 
30 Processos de Internações Judiciais: 
- Valor Apresentado para Pagamento: R$ 
2.355.992,07 
- Valor Proposto de Bloqueio:       R$    387.937,70 
- Valor Sugerido de Pagamento:       R$ 1.968.054,37 
 
- 19 Processos de Compra de Leitos: 
- Valor Apresentado para Pagamento: R$ 971.022,59 
- Valor Proposto de Bloqueio:       R$ 747.809,26 
- Valor Sugerido de Pagamento:   R$ 223.213,33 
TOTAL Proposto de Bloqueio:     R$ 1.135.746,96 
 
TOTAL Proposto de Bloqueio 2017: R$ 3.927.189,91 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Principais realizações da CAME 2017: 
 
 
 
 
 
 
 
 

1º QUADRIMESTRE 
- As Órteses, Próteses e Materiais (OPM’s) e Cirurgias 
Múltiplas e Sequencias, a partir de Fevereiro de 2017, 
conforme deliberação superior da Comp. 02/2017  
passaram a integrar os Critérios de Bloqueio (sendo 
bloqueadas para fins de auditoria e liberadas 
mediante o resultado), em 80% das Coordenadorias 
Regionais de Saúde (com exceção da 8ª, 10ª, 13ª e 
15ª CRS’s. 
 
- Concluído o 1º Relatório de Auditoria de Gestão - 
RAG 2014, no Sistema de auditoria do SUS 
(SISAUD/SUS). 
 

2º QUADRIMESTRE 
- Desencadeada Auditorias Regular nas instituições 
hospitalares, para conhecimento de sua estrutura e 
funcionamento. 
 

3º QUADRIMESTRE 
- Manutenção da sequência da rotina de demandas 



 
 

requeridas pelo Ministério Público Estadual/RS 
(MPE/RS) e Ministério Público Federal (MPF). 
- Fórum (discussão interna) sobre Auditorias em 
Stends para eventual mudança na rotina de auditoria. 

Fonte: Coordenadoria de Auditoria Médica do Estado do Rio Grande do Sul (CAME/SES/RS). 
 
 
 
 
 



não Sim

16/2000-0084615-5 20/10/16 x
Hospital Santa Casa de 

Misericórdia
Porto Alegre

Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

À Ouvidoria/SUS da SMS de Porto 

Alegre, para que seja auditada 

pelo seu próprio Núcleo de 

Auditoria Médica 

27/10/16 Ericlea Souza

001/2017 16/2000-0067543-1 15/09/16 4ª CRS 07/2016 Hospital de Caridade de Santiago Santiago  Critérios de Bloqueios
30 AIHs Sendo 03 Glossadas e o 

restante liberadas
11/01/17 Stela Karine Braun

001/2017 16/2000-0118405-9 14/12/16 17ª CRS 10/2016 Hospital Bom Pastor Santo Augusto
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 7 AIHs 02/01/17

Simone Geremia 

Pires

001/2017 16/2000-0117272-7 13/12/16 9ª CRS 10/2016
Hospital de Caridade Brazilina 

Terra
Tupancieretã

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 1 AIHs 11/01/17 Núcleo da 9ª CRS

001/2017 17/2000-0000104-5 02/01/17 19ª CRS 11/2017
Hospital de Caridade de Três 

Passos
Três Passos  Critérios de Bloqueios

05 AIHs Liberadas sendo 01 AIH 

liberada
07/02/17 José Antonio Saad

002/2017 16/2000-0076068-4 03/10/16 1ª CRS 2016
Associação Congregação Santa 

Catarina
Novo Hamburgo Auditoria de demandas do MP 13/03/17

Angela Quadrado 

dos Santos
002/2017 16/2000-0067545-8 15/09/16 4ª CRS 07/2016 Hospital Municipal São Pedro São Pedro do Sul  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 11/01/17 Stela Karine Braun

002/2017 16/2000-0105554-2 25/11/16 3ª CRS 09/2016
Hospital Universitário Dr. Miguel 

Riet
Rio Grande  Critérios de Bloqueios 01/12/16

Edgard Vernetti 

Ferreira

002/2017 16/2000-0118385-0 14/12/16 17ª CRS 10/2016
Hospital de Caridade de 

Crissiumal
Crissiumal

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 7 AIHs 03/01/17

Simone Geremia 

Pires

002/2017 16/2000-0117236-0 13/12/16 9ª CRS 10/2016 Hospital São Vicente de Paulo Passo Fundo
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
71 AIHs Sendo 04 AIHs OR 13/02/17 Núcleo da 9ª CRS

002/2017 17/2000-0000080-4 02/01/17 19ª CRS 11/2017 Hospital São José Rodeio Bonito  Critérios de Bloqueios Liberado 3 AIHs 13/02/17 José Antonio Saad

003/2017 16/2000-0067537-7 15/09/16 4ª CRS 07/2016 Hospital de Caridade de Jaguari Jaguari  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 12/01/17 Stela Karine Braun

003/2017 16/2000-0105610-7 25/11/16 3ª CRS 09/2016
Hospital Universitário Dr. Miguel 

Riet
Rio Grande

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
x 02/12/16

Edgard Vernetti 

Ferreira

003/2017 16/2000-0128170-4 29/12/16 17ª CRS 11/2016 Sociedade Beneficente de Condor Condor  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 04.01.2017
Simone Geremia 

Pires

003/2017 17/2000-0000614-4 02/01/17 15ª CRS 11/2016 Hospital Comunitário Sarandi Sarandi
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 11 AIHs 24/01/17 Núcleo da 9ª CRS

Foi auditada pelo núcleo da 9ª 

CRS
003/2017 17/2000-0000070-7 02/01/17 19ª CRS 11/2016 Hospital Santa Terezinha Palmitinho  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 08/02/17 José Antonio Saad

003/2017 16/2000-0128092-9 29/12/16 11ª CRS 11/2016
Fundação Hospitalar Santa 

Terezinha
Erechim  Critério de bloqueios

135 AIHs liberadas,26 AIHs com 

MP e 12 AIHs com Glosa
06/01/17 Luiz De Luca

004/2017 16/2000-0067544-0 15/09/16 4ª CRS 07/2016 Hospital Santo Antônio São Francisco de Assis  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 12/01/17 Stela Karine Braun

004/2017 16/2000-0105486-4 25/11/16 3ª CRS 09/2016
Associação de Assistência 

Hospitalar
Pinheiro Machado  Critérios de Bloqueios 20/12/16

Edgard Vernetti 

Ferreira

004/2017 16/2000-0128182-8 29/12/16 17ª CRS 11/2016 Hospital Bom Pastor Santo Augusto  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 04.11.2016
Simone Geremia 

Pires

004/2017 16/2000-0128182-8 29/12/16 17ª CRS 11/2016 Hospital Bom Pastor Santo Augusto  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 04.11.2016
Simone Geremia 

Pires

004/2017 17/2000-0000599-7 02/01/17 15ª CRS 11/2016 Hospital dos Trabalhadores-ATRA Ronda Alta
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 5 AIHs x 30/01/17 Núcleo da 9ª CRS

Foi auditada pelo núcleo da 9ª 

CRS

004/2017 17/2000-0000046-4 02/01/17 19ª CRS 11/2017 Hospital Divina Providência Frederico Westphalen  Critérios de Bloqueios Liberado 1 AIH 14/02/17 José Antonio Saad

004/2017 16/2000-0128095-3 29/12/17 11ª CRS 11/2016 Hospital São Roque Erval Grande  Critério de bloqueios
01 AIH com Glosa e 01 AIH 

liberada
05/01/17 Luiz De Luca

005/2017 16/2000-0067533-4 15/09/16 4ª CRS 07/2016
Hospital de Caridade de São 

Roque
São Roque  Critérios de Bloqueios 01 AIH liberada e 01 Glosada 12/01/17 Stela Karine Braun

005/2017 16/2000-0105591-7 25/11/16 3ª CRS 09/2016
Hospital Irmandade Santa Casa 

de Misericórdia
São Lourenço do sul  Critérios de Bloqueios x 20/12/16

Edgard Vernetti 

Ferreira

005/2017 16/2000-0128175-5 29/12/16 17ª CRS 11/2016
Hospital de Caridade de 

Crissiumal
Crissiumal  Critérios de Bloqueios Liberado 1 AIH 05.01.2017

Simone Geremia 

Pires

005/2017 17/2000-0000590-3 02/01/17 15ª CRS 11/2016
Hospital de Caridade de Palmeiras 

da Missões
Palmeira das Missões  Critérios de Bloqueios

16 AIHs sendo 01 AIH com ordem 

de pagamento
x 18/01/17 Núcleo da 9ª CRS

Foi auditada pelo núcleo da 9ª 

CRS
005/2017 17/2000-0000050-2 02/01/17 19ª CRS 11/2016 Hospital ACLISA Liberato Salzano  Critérios de Bloqueios Liberado 1 AIH x 12/02/17 José Antonio Saad
006/2017 16/2000-0067543-1 15/09/16 4ª CRS 05/2016 Hospital Casa de Saúde Santa Maria  Critérios de Bloqueios Liberado 4 AIHs x 20/01/17 Angela Sschimitz

006/2017 16/2000-0105495-3 25/11/16 3ª CRS 09/2016 Santa Casa de Rio Grande Rio Grande  Critérios de Bloqueios 03/01/17
Edgard Vernetti 

Ferreira

006/2017 16/2000-0128184-4 29/12/16 17ª CRS 11/2016 Sociedade Cultural São Gregório São Martinho  Critérios de Bloqueios Liberado 1 AIH x 06.01.2017
Simone Geremia 

Pires
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006/2017 17/2000-0000429-0 02/01/17 9ª CRS 11/2016
Hospital Santa Bárbara 

Beneficente
Santa Bárbara do Sul

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
01 AIH com OR 06/02/17 Núcleo da 9ª CRS

006/2017 17/2000-0000088-0 02/01/17 19ª CRS 11/2016 Fundação Hospitalar Pio XII Seberi  Critérios de Bloqueios Liberado 3 AIHs 07/02/17 José Antonio Saad

007/2017 16/2000-0088520-7 25/11/16 4ª CRS 08/2016 Hospital de Caridade de Santiago Santiago  Critérios de Bloqueios
24 AIHs sendo 01 AIH Glossada e 

as demais liberdas
02/02/17 Stela Karine Braun

007/2017 16/2000-0105599-2 25/11/16 3ª CRS 09/2016 Santa Casa de Rio Grande Rio Grande
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais
X 05/01/17

Edgard Vernetti 

Ferreira

007/2017 17/2000-0000637-3 02/01/17 17ª CRS 11/2016 Hospital Bom Pastor Santo Augusto
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 4 AIHs 13.01.2017

Simone Geremia 

Pires

007/2017 17/2000-0000074-0 02/01/17 19ª CRS 11/2016
Hospital Nossa Senhora 

Medianeira
Planalto  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 07/03/17 José Antonio Saad

008/2017 16/2000-0088189-9 26/10/16 4ª CRS 08/2016 Hospital de Caridade de Jaguari Jaguari  Critérios de Bloqueios Liberado 3 AIHs 03/02/17 Stela Karine Braun

008/2017 16/2000-0105569-0 25/11/16 3ª CRS 09/2016
Hospital Irmandade Santa Casa 

de Misericórdia

Santa Vitória do 

Palmar
 Critérios de Bloqueios 04/01/14

Edgard Vernetti 

Ferreira

008/2017 16/2000-0128166-6 29/12/16 17ª CRS 11/2016 Hospital de Chiapetta Chiapetta  Critérios de Bloqueios Liberado 1 AIH 13.01.17
Simone Geremia 

Pires

008/2017 17/2000-0000419-2 02/01/17 9ª CRS 11/2016
Hospital de Caridade São Vicente 

de Paulo
Cruz Alta

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

22 AIHs sendo uma ordem de 

Recolhimento
07/02/17 Núcleo da 9ª CRS

008/2017 17/2000-0000093-6 02/01/17 19ª CRS 11/2016 Hospital Santo Antônio Tenente Portela  Critérios de Bloqueios Liberado 3 AIHs x 07/03/17 José Antonio Saad

009/2017 16/2000-0088541-0 27/10/16 4ª CRS 08/2016 Hospital Santo Antônio São Francisco de Assis  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 03/02/17 Stela Karine Braun

009/2017 16/2000-0116131-8 12/12/16 3ª CRS 10/2016 Santa Casa de Rio Grande Rio Grande  Critérios de Bloqueios Liberado 1 AIH 23/01/17
Edgard Vernetti 

Ferreira

009/2017 16/2000-0128177-1 29/12/16 17ª CRS 11/2016 Hospital de Caridade de Ijuí Ijuí  Critérios de Bloqueios Liberado 24 AIHs 13.01.2017
Simone Geremia 

Pires

009/2017 17/2000-0018649-5 27/01/17 9ª CRS 12/2016 Hospital Annes Dias Ibiruba
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 3 AIHs 14/01/17 Núcleo da 9ª CRS

009/2017 17/2000-0039424-1 03/03/17 19ª CRS 1/2017 Hospital Santa Terezinha Palmitinho  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 16/03/17 José Antonio Saad

009/2017 17/2000-0018141-8 27/01/17 11ª CRS 12/2016 Hospital São Roque Erval Grande  Critério de bloqueios
01 AIH com Glosa e 01 AIH 

liberada
01/02/17 Luiz De Luca

01/2017 

(971)
16/2000-0105307-8 24/11/16 9/2016 Hospital Viamão Viamão

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 02/01/17 Iniold Cavalheiro

010/2017 16/2000-0088178-3 26/10/16 4ª CRS 08/2016
Instituto de Saúde e Educação 

Vida
Cacequi  Critérios de Bloqueios Liberado 4 AIHs x 16/02/17 Stela Karine Braun

010/2017 16/2000-0116110-5 12/12/16 3ª CRS 10/2016
Associação de Assistência 

Hospitalar
Pinheiro Machado  Critérios de Bloqueios Liberado 23/01/17

Edgard Vernetti 

Ferreira

010/2017 17/2000-0000635-7 02/01/17 17ª CRS 11/2016 Hospital de Caridade de Ijuí Ijuí
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 198 AIHs x 17/01/17

Simone Geremia 

Pires

010/2017 17/2000-0018639-8 02/01/17 9ª CRS 12/2016
Hospital de Caridade São Vicente 

de Paulo
Cruz Alta

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
50 AIHs sendo 04 AIHs com OR 21/02/17 Núcleo da 9ª CRS

011/2017 16/2000-0088550-9 27/10/16 4ª CRS 08/2016 Hospital Municipal São Pedro São Pedro do Sul  Critérios de Bloqueios

06 AIHs sendo 01 AIH com 

mudança procedimento e o 

restante liberadas

07/02/17 Stela Karine Braun

011/2017 16/2000-0116151-2 12/12/16 3ª CRS 10/2016
Hospital Universitário Dr. Miguel 

Riet
Rio Grande  Critérios de Bloqueios Liberado 9 AIHs 23/01/17

Edgard Vernetti 

Ferreira

011/2017 17/2000-0000632-2 02/01/17 17ª CRS 11/2016
Hospital de Caridade de 

Crissiumal
Crissiumal

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
09 AIHs x 20/01/17

Simone Geremia 

Pires

011/2017 17/2000-0000723-0 03/01/17 19ª CRS 11/2016 Hospital Divina Providência Frederico Westphalen  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 23/03/17 José Antonio Saad

011/2017 17/2000-0018828-5 27/01/17 15ª CRS 12/2017
Hospital de Caridade de Palmeiras 

da Missões
Palmeira das Missões

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 22 AIHs 02/03/17 Núcleo da 9ª CRS

Foi auditada pelo núcleo da 9ª 

CRS

012/2017 16/2000-0105692-1 25/11/16 4ª CRS 09/2016 Hospital de Caridade de Jaguari Jaguari  Critérios de Bloqueios Liberado 4 AIHs 08/02/17 Stela Karine Braun

012/2017 16/2000-0116171-7 12/12/16 3ª CRS 10/2016
Hospital Irmandade Santa Casa 

de Misericórdia
São Lourenço do sul  Critérios de Bloqueios 23/01/17

Edgard Vernetti 

Ferreira

012/2017 17/2000-0000731-0 03/01/17 19ª CRS 11/2016 Hospital Santa Terezinha Palmitinho
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 2 AIHs 23/03/17 José Antonio Saad

012/2017 17/2000-0018844-7 27/01/17 15ª CRS 12/2016 Hospital Comunitário Sarandi Sarandi
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 4 AIHs 02/03/17 Núcleo da 9ª CRS

Foi auditada pelo núcleo da 9ª 

CRS

012/2017 033308-20.00/15-3 17ª CRS Hospital de Caridade de Ijuí Ijuí 23/01/17
Simone Geremia 

Pires

013/2017 16/2000-0105640-9 25/11/16 4ª CRS 09/2016
Instituto de Saúde e Educação 

Vida
Cacequi  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 08/02/17 Stela Karine Braun

013/2017 16/2000-0116087-7 12/12/16 3ª CRS 10/2016 Santa Casa de Caridade Jaguarão Jaguarão  Critérios de Bloqueios 24/01/17
Edgard Vernetti 

Ferreira

013/2017 17/2000-0018340-2 17ª CRS 12/2016 Sociedade Cultural São Gregório São Martinho 30.01.2017
Simone Geremia 

Pires
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013/2017 17/2000-0018836-6 27/01/17 15ª CRS 12/2017 Hospital Padre Eugênio Rondinha
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 1 AIHs 03/03/17 Núcleo da 9ª CRS

Foi auditada pelo núcleo da 9ª 

CRS

014/2017 16/2000-0105748-0 25/11/16 4ª CRS 09/2016 Hospital Municipal São Pedro São Pedro do Sul  Critérios de Bloqueios

06 AIHs sendo 01 mundança de 

procedimentos e as demais 

liberadas

09/02/17 Stela Karine Braun

014/2017 17/2000-0000749-3 03/01/17 19ª CRS 11/2016
Hospital de Caridade de Três 

Passos
Três Passos

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
30 AIHs sendo uma AIH com MP 23/03/17 José Antonio Saad

014/2017 16/2000-0018312-7 27/01/17 17ª CRS 12/2016 Hospital Bom Pastor Santo Augusto  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 30.01.2017
Simone Geremia 

Pires

014/2017 17/2000-0018832-3 27/01/17 15ª CRS 12/2016 Hospital dos Trabalhadores-ATRA Ronda Alta
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 10 AIHs 03/03/17 Núcleo da 9ª CRS

Foi auditada pelo núcleo da 9ª 

CRS

014/2017 16/2000-0127775-8 29/12/16 3ª CRS 11/2017
Hospital Irmandade Santa Casa 

de Misericórdia
São Lourenço do sul  Critérios de Bloqueios 24/01/17

Edgard Vernetti 

Ferreira

015/2017 16/2000-0105777-4 25/11/16 4ª CRS 09/2016 Hospital de Caridade São Roque Faxinal do Soturno
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 4 AIHs 09/02/17 Stela Karine Braun

015/2017 17/2000-0000746-9 03/01/17 19ª CRS 11/2016 Hospital Santo Antônio Tenente Portela
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

014 AIHs Liberadas sendo 01 AIH 

Glossada
23/03/17 José Antonio Saad

015/2017 17/2000-0018307-0 27/01/17 17ª CRS 12/2016 Hospital de Caridade de Ijuí Ijuí  Critérios de Bloqueios Liberado 33 AIHs x 01.02.2017
Simone Geremia 

Pires

015/2017 17/2000-0044375-7 10/03/17 9ª CRS 01/2017 Hospital Annes Dias Ibiruba
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 2 AIHs 20/03/07 Núcleo da 9ª CRS

015/2017 16/2000-0127764-2 29/12/16 3ª CRS 015/2016 Santa Casa de Rio Grande Rio Grande  Critérios de Bloqueios

01 AIH Liberada 01 AIH Glossada 

01 AIH Mudança de 

Procedimento

24/01/17
Edgard Vernetti 

Ferreira

015/2017 06/10/17 5ªCRS
Secretaria Municipal de Saude de 

Vale Real
Vale Real Denúncia

Sandra Chiesa 

Pinheiro

015/2017 17/2000-0044375-1 20/03/17 9ªCRS Hospital Annes Dias Ibirubá  Critério de Bloqueios
Eduardo Pinto de 

Campos

016/2017 055787-20.00/15-5 06/05/15 3ª CRS 02/2015 Hospital de Caridade de Canguçu Canguçu
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
x 20/10/16

Edgard Vernetti 

Ferreira
016/2017 16/2000-0056473-7 24/08/16 3ª CRS 06/2016 Santa Casa Rio Grande Rio Grande  Critérios de Bloqueios Liberado 6 AIHs 09/01/17 Angela Sschimitz

016/2017 16/2000-0105730-8 25/11/16 4ª CRS 09/2016 Hospital de Caridade de Santiago Santiago  Critérios de Bloqueios Liberado 5 AIHs 10/02/17 Stela Karine Braun

016/2017 17/2000-0000741-8 03/01/17 19ª CRS 11/2016 Fundação Hospitalar Pio XII Seberi
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 3 AIHs 23/03/17 José Antonio Saad

016/2017 16/2000-0105530-5 26/01/17 3ª CRS 12/2016
Hospital Universitário Dr. Miguel 

Riet
Rio Grande  Critérios de Bloqueios 01/12/16

Edgard Vernetti 

Ferreira

016/2017 17/2000-0018298-8 27/01/17 17ª CRS 12/2016
Hospital de Caridade de 

Crissiumal
Crissiumal  Critérios de Bloqueios Liberado 3 AIHs x 02.02.2017

Simone Geremia 

Pires

016/2017 17/2000-0044323-4 10/03/17 9ª CRS 01/2017
Hospital de Caridade São Vicente 

de Paulo
Cruz Alta

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
45 AIHs sendo 01 AIH com OR 24/03/17 Núcleo da 9ª CRS

017/2017 16/2000-0105825-8 25/11/16 4ª CRS 09/2016 Hospital de Caridade de Santiago Santiago
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 13 AIHs 10/02/17 Stela Karine Braun

017/2017 17/2000-0018874-9 27/01/17 17ª CRS 11/2016 Hospital Bom Pastor Santo Augusto
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 4 AIHs 03.02.2017

Simone Geremia 

Pires

017/2017 17/2000-0017208-7 26/01/17 3ª CRS 12/2016 Santa Casa de Caridade Jaguarão Jaguarão  Critérios de Bloqueios Glosa de 02 AIHs 31/01/17
Edgard Vernetti 

Ferreira

017/2017 17/2000-0039443-8 03/03/17 19ª CRS 01/2017 Hospital São José Rodeio Bonito
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 16 AIHs 28/03/17 José Antonio Saad

018/2017 16/2000-0105629-8 25/11/16 4ª CRS 09/2016 Hospital de Agudo Agudo  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 16/02/17 Stela Karine Braun

018/2017 17/2000-0017252-4 26/01/17 3ª CRS 12/2016
Associação de Assistência 

Hospitalar
Pinheiro Machado  Critérios de Bloqueios Glosa de 01 AIH      Liberda 01 AIH x 31/01/17

Edgard Vernetti 

Ferreira

018/2017 17/2000-0018860-9 27/01/17 17ª CRS 12/2016
Hospital de Caridade de 

Crissiumal
Crissiumal

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 7 AIHs 02/03/17

Simone Geremia 

Pires

019/2017 16/2000-0105789-8 25/11/16 4ª CRS 09/2016
Hospital Nossa Senhora da 

Piedade
Nova Palma

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 2 AIHs x 16/02/17 Stela Karine Braun

019/2017 16/2000-0127768-5 29/12/16 3ª CRS 11/2016
Hospital Universitário Dr. Miguel 

Riet
Rio Grande  Critérios de Bloqueios

Liberado e MP – Mudança de 

Procedimento
07/02/17

Edgard Vernetti 

Ferreira

019/2017 17/2000-0018293-7 27/01/17 17ª CRS 12/2016 Sociedade Beneficente de Condor Condor  Critérios de Bloqueios Liberado 4 AIHs 02.03.2017
Simone Geremia 

Pires
02/2017 

(972)
16/2000-0114536-3 08/12/16 10/2016 Hospital Viamão Viamão

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 02/01/17 Iniold Cavalheiro

020/2017 17/2000-0017277-0 26/01/17 3ª CRS 12/2016
Hospital Universitário Dr. Miguel 

Riet
Rio Grande  Critérios de Bloqueios Liberado 10/02/17

Edgard Vernetti 

Ferreira

020/2017 17/2000-0018868-4 27/01/17 17ª CRS 12/2016 Hospital de Caridade de Ijuí Ijuí
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
27 AIHs 06/03/17

Simone Geremia 

Pires

021/2017 17/2000-0017267-2 26/01/17 3ª CRS 12/2016 Santa Casa de Rio Grande Rio Grande  Critérios de Bloqueios x 13/02/17
Edgard Vernetti 

Ferreira
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021/2017 17/2000-0038956-6 03/03/17 17ª CRS 01/2017 Hospital Bom Pastor Santo Augusto  Critérios de Bloqueios 01 AIH 06.03.2017
Simone Geremia 

Pires

021/2017 17/2000-0038433-5 03/03/17 11ª CRS 01/2017 Hospital São Roque Erval Grande  Critério de bloqueios
01 AIH com Glosa e 03 AIHs 

liberadas
07/03/17 Luiz De Luca

022/2017 17/2000-0036153-0 24/02/17 3ª CRS 01/2017 Santa Casa de Caridade Jaguarão Jaguarão  Critérios de Bloqueios
Glosa de 01 AIHs  e 01 AIH 

liberada
x 20/03/17

Edgard Vernetti 

Ferreira

023/2017 17/2000-0018223-6 27/01/17 17ª CRS 12/2016 Hospital de Campo Novo Campo Novo  Critérios de Bloqueios 01 AIH 08.03.2017
Simone Geremia 

Pires

023/2017 17/2000-0038415-7 03/03/17 11ª CRS 01/2017
Fundação Hospitalar Santa 

Terezinha
Erechim  Critérios de Bloqueios

163 AIHs Sendo 16 MP e 33 

Glosadas o restante liberadas
x 08/03/17 Luiz De Luca

023/2017 17/2000-0036175-0 24/02/17 3ª CRS 01/2017 Santa Casa de Rio Grande Rio Grande  Critérios de Bloqueios 20/03/17
Edgard Vernetti 

Ferreira

024/2017 17/2000-0017290-7 26/01/17 3ª CRS 12/2016
Hospital Irmandade Santa Casa 

de Misericórdia
São Lourenço do sul  Critérios de Bloqueios Liberado 5 AIHs x 24/02/17

Edgard Vernetti 

Ferreira

024/2017 17/2000-0038846-2 03/03/17 17ª CRS 01/2017 Hospital de Campo Novo Campo Novo  Critérios de Bloqueios Liberado 1 AIH 08.03.2017
Simone Geremia 

Pires

025/2017 17/2000-0038994-9 03/03/17 17ª CRS 01/2017 Hospital Bom Pastor Santo Augusto  Critérios de Bloqueio Liberado 2 AIHs 13.03.2017
Simone Geremia 

Pires

025/2017 17/2000-0036430-0 24/02/17 3ª CRS 01/2017
Hospital Irmandade Santa Casa 

de Misericórdia
São Lourenço do sul  Critérios de Bloqueios 20/03/17

Edgard Vernetti 

Ferreira

026/2017 17/2000-0038850-0 03/03/17 17ª CRS 01/2017 Sociedade Beneficente de Condor Condor  Critérios de Bloqueio Liberado 2 AIHs 15.03.2017
Simone Geremia 

Pires

027/2017 005403-20.00/15-3 15/01/15 3ª CRS 12/2012 Santa Casa de Rio Grande Rio Grande
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
23/03/17

Edgard Vernetti 

Ferreira

027/2017 17/2000-0038948-5 03/03/17 17ª CRS 01/2017 Hospital de Caridade de Ijuí Ijuí  Critérios de Bloqueio Liberado 23 AIHs x 15.03.2017
Simone Geremia 

Pires

028/2017 17/2000-0038962-0 03/03/17 17ª CRS 01/2017
Hospital de Caridade de 

Crissiumal
Crissiumal

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 5 AIHs 17/03/17

Simone Geremia 

Pires

029/2017 17/2000-0038977-9 03/03/17 17ª CRS 01/2017 Hospital de Caridade de Ijuí Ijuí
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 25 AIHs 22/03/17

Simone Geremia 

Pires
03/2017 

(973)
16/2000-0093654-5 07/11/16 08/2016 Hospital Viamão Viamão

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 02/01/17 Iniold Cavalheiro

04/2017 

(974)
053215-20.00/15-1 Hospital São Vicente de Paulo Passo Fundo 02/01/17 Simone Brum

040/2017 16/2000-0117902-0 13/12/16 15ª CRS 10/2016
Hospital de Caridade de Palmeiras 

da Missões
Palmeira das Missões

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
018 AIHs 02/01/17 Núcleo da 9ª CRS

Foi auditada pelo núcleo da 9ª 

CRS

041/2017 16/2000-0117913-6 13/12/16 15ª CRS 10/2016 Hospital Comunitário Sarandi Sarandi
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 2 AIHs x 02/01/17 Núcleo da 9ª CRS

Foi auditada pelo núcleo da 9ª 

CRS

042/2017 16/2000-0117907-1 13/12/16 15ª CRS 10/2016 Hospital dos Trabalhadores-ATRA Ronda Alta
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 7 AIHs 03/01/17 Núcleo da 9ª CRS

Foi auditada pelo núcleo da 9ª 

CRS
043/2017 16/2000-0117258-1 13/12/16 9ª CRS 10/2016 Hospital Annes Dias Ibiruba  Critérios de Bloqueios Liberado 2 AIHs 04/01/17 Núcleo da 9ª CRS

05/2017 23/06/17 5ªCRS
Associação Dr.Bartholomeu 

Tacchini
Bento Gonçalves Denúncia Prosseguimento

Sandra Chiesa 

Pinheiro
05/2017 

(975)
16/2000-0105213-6 24/11/16

Hospital Nossa Senhora 

Aparecida
Camaquã

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
02/01/17 Desidério Fulber

06/2017 

(976)
16/2000-0104248-3 23/11/16

Hospital Nossa Senhora 

Aparecida
Camaquã  Critérios de Bloqueios 02/01/17 Desidério Fulber

065/2017 17/2000-0007665-7 12/01/17 16ª CRS Hospital Bruno Born Lajeado
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 7 AIHs 08/02/17 Celso Frizzo

07/2017 16/2000-0113731-0 07/12/16 Fundacão Hospitalar de Rolante Rolante  Critérios de Bloqueios 04/01/17 Tatiana Zambonato

074/2017 141/5.15.0000492-4 18ª CRS
Clínica Lavinsky 

Otorrinolaringologia Ltda
Porto Alegre 09/02/17 Paulo Nardin

08/2017 042767-20.00/14-5 Hospital Instituto de Cardiologia Viamão x 04/01/17 Denize Magalhães

09/2017 16/2000-0114469-3 08/12/16 10/2016 Fundacão Hospitalar de Rolante Rolante
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado x 04/01/17 Tatiana Zambonato

10/2017 16/2000-0113654-2 07/12/16 10/2016 Fundação Hospitalar São José Cambará do Sul Bloqueios 10/2016 Liberado 04/01/17 Tatiana Zambonato

100/2017 17/2000-0035014-7 23/02/17 01/2017 Hospital Getúlio Vargas Estância Velha  Critérios de Bloqueios
Glosa (1 AIH), liberação das 

demais
x Fabiane Mastalir

101/2017 17/2000-0035080-5 23/02/17 01/2017 Hospital São José Ivoti Ivoti
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Ordem de Recolhimento 13/03/17 Márcia Vargas

102/2017 17/2000-0015010-5 24/01/17 12/2016 Hospital Viamão Viamão
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
13/03/17 Marcelo Jeffeman

103/2017 17/2000-0014890-9 12/2016 Hospital Viamão Viamão  Critérios de Bloqueios x 13/03/17 Marcelo Jeffeman

104/2017 17/2000-0038607-9 03/03/17 14ª CRS 01/2017. Hospital Caridade de Santo Cristo Santo Cristo  Critérios de Bloqueios Liberado 1 AIHs x 13.03.2017 Cesar Augusto Ames
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104/2017 005032-20.00/13-0 Hospital Miquel Riet Rio Grande 13/03/17 Luis Carlos Vanni

105/2017 16/2000-0113747-6 07/12/16 10/2016 Hospital Bom Jesus Taquara
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
14/03/17 Simone Reckziegel

105/2017 17/2000-0038600-1 12/12/16 14ª CRS 01/2017 Hospital de Caridade Boa Vista Boa Vista do Burica  Critérios de Bloqueios
47 AIHs liberadas e 01 AIH com 

MP
14/03/17 César Augusto Ames

106/2017 17/2000-0014808-9 24/01/17 12/2016 Fundação Hospitalar São José Cambará do Sul  Critérios de Bloqueios Glosa ( 05  AIHs) 15/03/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

106/2017 17/2000-0000585-7 02/01/17 14ª CRS 11/2016 Hospital São Vicente de Paulo Três de Maio
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
06 AIHs com OR e 01 AIH Liberada 28/03/17 César Augusto Ames

107/2017 17/2000-0014922-0 24/01/17 12/2016 Hospital Bom Jesus Igrejinha
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Dev de Recursos 15/03/17 Walter Luiz de souza

107/2017 17/2000-0038622-2 03/03/17 14ª CRS 01/2017 Hospital São Vicente de Paulo Três de Maio
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

07 AIHs Liberads 09 AIHs com 

Glosa
29/05/17 César Augusto Ames

108/2017 Ministério Público-RS 08/03/17 x Santa Casa de Misericórdia
Santana do 

Livramento

Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Ao município em GP e CREMERS x 16/03/17 Ericlea Souza Demanda do Ministério Público

108/2017 17/2000-0060427-0 05/04/17 14ª CRS 02/2017 Hospital de Caridade Boa Vista Boa Vista do Burica  Critérios de Bloqueios 01 AIH liberada 20/04/17 César Augusto Ames

108/2017 17/2000-0060427-0 05/04/17 14ª CRS 02/2017 Hospital de Caridade Boa Vista Boa Vista do Buricá  Critério de bloqueios 01 AIH liberada 20/04/17 César Augusto Ames

109/2017 119338-20.00/15-5 12/11/15 02/2013 Hospital Astrogildo de Azevedo Santa Maria Cobrança administrativa Indeferimento 15/03/17 Fabiane Mastalir

109/2017 17/2000-0060430-0 05/04/17 14ª CRS 02/2017 Hospital São Vicente de Paulo Três de Maio
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

04 AIHs Liberadas e 04 AIHs  com 

Glosa
02/05/17 César Augusto Ames

11/2017 16/2000-0113742-5 07/12/16 Hospital Sapiranga Sapiranga  Critérios de Bloqueios 04/01/17 Walter Luiz de souza

11/2017 17/2000-0018126-4 27/01/17 11ª CRS 12/2016
Fundação Hospitalar Santa 

Terezinha
Erechim  Critério de bloqueios

16 AIHs com Glosa,95 AIHs 

liberdas, 15 AIHs com MP
02/02/17 Luiz De Luca

110/2017 17/2000-0037654-5 03/03/17 01/2017
Hospital de Caridade Dr. Victor 

Lang
Caçapava do Sul  Critérios de Bloqueios Liberado 15/03/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

110/2017 17/2000-0060430-0 05/04/17 14ª CRS 02/2017 Hospital São Vicente de Paulo Três de Maio  Critérios de Bloqueios 07 AIHs liberadas e 03 com Glosa 02/05/17 César Augusto Ames

111/2017 17/2000-0038569-2 03/03/17 01/2017 Hospital Vale do Sol Vale do Sol  Critérios de Bloqueios
MP – Mudança de Procedimento 

(de quantas AIHs)
15/03/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

112/2017 085097-20.00/15-9 20/07/15 Santa Casa de Misericórdia
Santana do 

Livramento

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
17/03/17 Luis Carlos Vanni

113/2017 17/2000-0014973-5 24/01/17 12/2016 Hospital Sapiranga Sapiranga
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

OR- Ordem de Recolhimento de 

24 AIHs
x 23/03/17 Márcia Vargas

113/2017 030568-20.00 / 16-7 14ª CRS 01/2017
Centro de Assistência Médico 

Social - CAMS
Três de Maio

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
01 AIH libearada 19/05/17 César Augusto Ames

114/2017 139631-20.00/14-5 07/11/14 09/2014
Fundação Hospitalar de Sapucaia 

do Sul
Sapucaia do Sul Análise de Recurso do Prestador Manter OR x 17/03/17 Paulo Nardin

114/2017 17/2000-0079036-8 05/04/17 14ª CRS 02/2017 Hospital Caridade de Santo Cristo Santo Cristo  Critérios de Bloqueios 01 AIH liberada e 01 AIH MP 22/05/17 César Augusto Ames

115/2017 043180-20.00/16-4 02/06/16 x Hospital Cidade de Passo Fundo Passo Fundo Colocação judicial de cor valve Não conformidade x 17/03/17 Marcelo Jeffeman

116/2017 17/2000-0000199-1 02/01/17 11/2016
Hospital de Caridade São 

Jerônimo
São Jerônimo

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
17/03/17 João Bonotto

116/2017 17/2000-00790044-9 09/05/17 14ª CRS 03/2016
Centro de Assistência Médico 

Social - CAMS
Três de Maio

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
03 AIHs liberadas 25/05/17 César Augusto Ames

117/2017 17/2000-0014965-4 24/01/17 12/2016 Hospital Sagrada Família São Sebastião do Caí x 17/03/17 João Bonotto

118/2017 17/2000-0035102-0 23/02/17 01/2017 Hospital Montenegro Montenegro
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 20/03/17 Marizane dos Santos

118/2017 17/2000-0079039-2 09/05/17 14ª CRS 03/2017 Hospital São Vicente de Paulo Três de Maio  Critérios de Bloqueios
02 AIHs Liberadas e 2 AIHs com 

Glosa parcial
29/05/17 César Augusto Ames

118/2017 17/2000-0079039-2 09/05/17 14ª CRS 01/2017 Hospital São Vicente de Paulo Três de Maio
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

08 AIHs Liberadas e 10 AIHs com 

OR
30/05/17 César Augusto Ames

119/2017 008376-10.00/15-4 10/09/15 08/2014 Hospital Mãe de Deus Porto Alegre
Auditorias de demandas da 

SES/Secretário

Ausência de prontuario completo 

impede o prosseguimento da 

auditoria

20/03/17 Márcia Vaz Ordem

12/2017 113297-20.00/15-1 04/01/17 09/2015 Hospital Regina Novo Hamburgo Compra de leito
Auditoria de enfermagem e 

contábil
x Denize Magalhães

120/2017 055092-20.00/13-6 Hospital Padre Jeremias Cachoeirinha Auditoria de óbito infantil 20/03/17 Marizane dos Santos

121/2017 17/2000-0044701-9 13/03/17 01/2017 Hospital Bom Jesus Taquara
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

OR 9, 01 não apresentada demais 

liberadas
20/03/17 Iniold Cavalheiro

122/2017 17/2000-0035064-3 23/02/17 01/2017 Hospital Bom Jesus Taquara  Critérios de Bloqueios Glosa 02 e Liberado 04 X 20/03/17 Iniold Cavalheiro
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123/2017 ic0123400097/2016 26/09/16 x Santa Casa de Misericórdia
Santana do 

Livramento

Denúncia sobre a CTI do 

Prestador
Denúncia não procede x 20/03/17 Marcelo Jeffeman

124/2017 17/2000-0035073-2 23/02/17 1/2017 Hospital São José Dois Irmãos
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
20/03/17 Marcelo Jeffeman

124/2017 17/2000-0091062-2 30/05/17 14ª CRS 04/2017 Hospital São Vicente de Paulo Três de Maio  Critério de bloqueios
03 AIHs com Glosa e 01 AIH 

liberar
06/06/17 César Augusto Ames

125/2017 17/2000-0035119-4 23/02/17 1/2017 Hospital Sagrada Família São Sebastião do Caí
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

Liberar com exclusões de códigos 

11 AIHs
20/03/17 Walter Luiz de souza

125/2017 17/2000-0091062-2 30/05/17 14ª CRS 04/2017 Hospital São Vicente de Paulo Três de Maio  Critério de bloqueios 04 AIHs Liberadas,05 co Glossa 07/06/17 César Augusto Ames

126/2017 067467-20.00/15-6 Hospital da Cidade Passo Fundo 20/03/17 Marcelo Jeffeman

126/2017 17/2000-0111348-3 06/07/17 14ª CRS 05/2017 Hospital Oswaldo Cruz Horizontina  Critério de bloqueios 02 AIHs Liberadas 11/07/17 César Augusto Ames

127/2017 17/2000-0035055-4 15/03/17 01/2017 Hospital Sapiranga Sapiranga  Critérios de Bloqueios
MP – Mudança de Procedimento 

de 01 AIH
22/03/17 Tatiana Zambonato

128/2017 17/2000-0046721-4 15/03/17 01/2017 Hospital São Francisco de Assis Parobé
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
22/03/17 Celso Frizzo

129/2017 17/2000-0035038-4 23/02/17 01/2017 Hospital São Francisco de Assis Parobé  Critérios de Bloqueios 22/03/17 Celso Frizzo

13/2017 16/2000-0127746-4 29/12/16 11/2016 Hospital de Alvorada Alvorada Bloqueio – Óbito infantil Glosa x 11/01/17 Márcia Vaz

130/2017 17/2000-0035139-9 23/02/17 2ª CRS 01/2017
Hospital Nossa Senhora 

Aparecida
Camaquã  Critérios de Bloqueios Liberadas 06 AIHs 22/03/17 Ana Achutti

131/2017 17/2000-0044438-9 10/03/17 2ª CRS 01/2017
Hospital Nossa Senhora 

Aparecida
Camaquã

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

Devolução Parcial de Recursos 01 

AIH e 29 AIHs Liberadas
22/03/17 Ana Achutti

132/2017 16/2000-0036821-0 21/06/17 16ª CRS x Hospital Estrela Estrela
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Advertência x 11/04/17 Ericlea Souza

132/2017 16/2000-0036821-0 21/06/16 Hospital Estrela Estrela x
133/2017 004790-20.00/15-6 29/05/15 x Hospital da Cidade Passo Fundo  Critérios de Bloqueios Liberado x 27/03/17 Marcelo Jeffeman
134/2017 037611-20.00/16-8 29/07/16 x Hospital São Vicente de Paulo Passo Fundo Cor Valve Judicial colocada x 27/03/17 Marcelo Jeffeman

135/2017 17/2000-0035113-5 23/02/17 01/2017 Fundacão Hospitalar de Rolante Rolante
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 2 AIHs 27/03/17 João Bonotto

135/2017 17/2000-0122844-2 28/07/17 14ª CRS 06/2017 Hospital de Caridade Boa Vista Boa Vista do Buricá
Critéios de Bloqueios 

"Sobreposto" e "OPM"
01 AIH liberada 08/08/17 César Augusto Ames

136/2017 16/2000-0047857-1 01/08/16 10/2006 Hospital da Cidade Passo Fundo  Critérios de Bloqueios 29/03/17 Celso Frizzo

137/2017 17/2000-0046798-2 15/03/17 01/2017 Hospital Sapiranga Sapiranga
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 29/03/17 Tatiana Zambonato

138/2017 17/2000-0035162-3 23/02/17 01/2017 Hospital Viamão Viamão
13 AIHs sendo 04 AIHs Glosadas e 

o restante liberadas
x 29/03/17 Simone Brum

139/2017 17/2000-0044085-5 10/03/17 2ªCRS 01/2017
Hospital de Caridade São 

Jerônimo
São Jerônimo

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
23 AIHs x 21/03/17 Paulo Nardin

14/2017 17/2000-0000142-8 02/01/17 11/2016 Hospital São José Ivoti
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
OR 12 AIHs (100%) 11/01/17 Márcia Vaz

14/2017 17/2000-0060575-7 05/04/17 17ª CRS 12/2016
Hospital  Bom Pastor de Santo 

Augusto
Santo Augusto  Critérios de Bloqueios 03 AIHs Liberadas 18/04/17 Simone Jeremias

14/2017 03/02/17 11ªCRS 12/2016
Hospital Municipal de Campinas 

do Sul
Campinas do Sul  Critério de Bloqueio Solicitação de Liberação Luiz de Lucca

140/2017 17/2000-0035146-1 23/02/17 2ª CRS 01/2017
Hospital de Caridade São 

Jerônimo
São Jerônimo

 Critérios de Bloqueios 

Sobreposto
04 AIHs 21/03/17 Paulo Nardin

141/2017 045962-20.00/16-6 27/06/16 12ª CRS
Hospital de Caridade Santo 

Ângelo
Santo Ângelo

Auditorias de demandas da 

SES/Secretário - PGE

Devolver a PGE e encaminhar 

cópia do expediente ao CREMERS
x 03/04/17 Márcia Vaz

Processo Judicial - Pagamento 

Cirurgia Bariátrica

142/2017 074971-20.00/12-4 16/08/12 6ª CRS x Hospital Sao Vicente De Paula Passo Fundo
reconsideração parapagamento d 

eAIHs bloqueadas 2011
liberadas x 03/-4/2017

143/2017 096294-20.00/15-0 21/09/15 9ª CRS Hospital Santa Lucia Cruz Alta
Defesa prestador - compra leito 

UTI

mantida conclusão e sugestão - 

Relatorio Auditoria nº 1204/2015
x 04/04/17 Márcia Vaz

143/2017 17/2000-0139540-3 30/08/17 14ª CRS 07/2017 Hospital de Caridade Boa Vista Boa Vista do Buricá
Critéios de Bloqueios 

"Sobreposto" e "OPM"
01 AIH com MP,  01 AIH liberada X 12/09/17 César Augusto Ames

145/2017 17/2000-0057934-9 31/03/17 2ª CRS 02/2017
Instituto de Cardiologia - Hospital 

Viamão
Viamão

Instituto de Cardiologia - Hospital 

Viamão

Liberação de 27/27 AIHs (Critérios 

'Múltipla', 'OPM' e 'Sobreposto') 
x 26/04/17 Ana Achutti

146/2017 17/2000-0091062-2 27/09/17 14ªCRS 07/2017 Hospital São Vicente de Paulo Três de Maio OPM Cesar Augusto Ames

147/2017 00750-1000/16-7 17ª CRS Procuradoria Regional Lajeado Judicial Concluido 05/04/17 Celso Frizzo
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147/2017 17/2000-0091062-2 27/09/17 14ªCRS 07/2017 Hospital São Vicente de Paulo Três de Maio Solicitação de Liberação Cesar Augusto Ames

15/2017 16/2000-0106570-0 28/12/16 09/2016
Hospital Dr. Sebastiany 

Sobradinho
Sobradinho Bloqueio Glosa 10/01/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira
Oficio de Advertencia

15/2017 17/2000-0038705-9 03/03/17 15ª CRS 01/2017
Hospital de Caridade Palmeira das 

Missões
Palmeira das Missões

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
05 AIHs Liberadas 31/03/17 José Antonio Saad

15/2017 17/2000-0038705-9 03/03/17 15ª CRS 01/2017
Hospital de Caridade Palmeira das 

Missões
Palmeira das Missões AIHs Ja Pagas 05 AIHs liberdas 31/03/17 José Antonio Saad

150/2017 010838-20.00/16-3 17/05/16 5ª CRS
Fundação Universitária de Caxias 

do Sul
Caxias do Sul Auditoria de demanda do DAHA

Faturamento procedimento pelo 

convêncio SUS
X 10/04/17 Márcia Vargas

151/2017 096452-20.00/15-4 13/10/15 9ª CRS Hospital Santa Lucia Cruz Alta
Defesa prestador - compra leito 

UTI

Mantida conclusão e sugestão - 

Relatorio Auditoria nº 1203/2015
07/04/17 Márcia Vaz

152/2017 17/2000-0057881-4 31/03/17 1ª CRS 02/2017 Hospital Sagrada Família São Sebastião do Caí
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 7 AIHs x 06/04/17 Marizane dos Santos

153/2017 17/2000-0035002-3 23/02/17 1ª CRS 01/2017 Fundação Hospitalar São José Cambará do Sul  Critérios de Bloqueios
MP – Mudança de Procedimento 

01 AIH
07/04/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

154/2017 014107-20.00/16-7 14/08/15 9ª CRS Hospital Santa Lucia Cruz Alta
Defesa prestador - compra leito 

UTI

Mantida conclusão e sugestão - 

Relatorio Auditoria nº 1183/2015
12/04/17 Márcia Vaz

157/2017 139631-20.00/14-5 10/04/17 1ª CRS 09/2014
Hospital Beneficente 

Sapiranguense
Sapiranga

Análise da defesa do prestador - 

relatório 214/2016

Manter conclusões do Relatório 

de Auditoria 214/2016 
12/04/17 Paulo Nardin

158/2017 015288-20.00/16-0 11ª CRS 08/2014 11/2015
Fundação Hospitalar Santa 

Terezinha
Erechim

Cobrança Administrativa APAC 

Inibidor de Osteólise

Cobrança Administrativa APAC 

Inibidor de Osteólise
x 11/04/17 Simone Brum

158/2017 015288-20.00/16-0 11ª CRS 08/2017
Fundação Hospitalar Santa 

Terezinha
Erechim Cobrança Administrativa APAC Inibibor de Osteólise 11/04/17 Simone Brun

159/2017 014572-20.00/15-0 14/01/15 9ª CRS Hospital Santa Lucia Cruz Alta
Defesa prestador - compra leito 

UTI

Mantida conclusão e sugestão - 

Relatorio Auditoria nº 1173/2015
x 11/04/17 Márcia Vaz

16/2017 16/2000-0085510-3 21/10/16
Hospital de Caridade Nossa Sra 

Auxiliadora
Rosário do Sul

Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Denúncia improcedente  

Arquivamento 
06/01/17 Ericlea Souza

16/2017 16/2000-0116414-7 12/12/16 4ª CRS 10/2016 Hospital Municipal Casa de Saude Santa Maria  Critérios de Bloqueios 04 AIHs Liberadas 04/04/17 Angela Paiva

16/2017 16/2000-0056473-7 24/08/16 4ª CRS 06/2016 Hospital Municipal Casa de Saúde Santa Maria  Critério de bloqueios 06 AIHs liberadas 09/01/17
Angela Paiva 

Schimitz

161/2017 1722000-0057927-6 17/04/17 2ª CRS 02/2017
Hospital de Caridade de São 

Jerônimo
São Jerônimo

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sobreposto
Relatório 161/2017 17/04/17 Fabiane Mastalir

162/2017 17/2000-0014740-6 23/01/17 17ª CRS x Hospital de Caridade de Ijuí Ijuí
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Advertência e Multa x 18/04/17 Ericlea Souza

163/2017 17/2000-0056999-8 30/03/17 13ª CRS x Hospital Vale do Sol Vale do Sol
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Manifestação do Prestador e do 

Gestor Municipal
x 20/04/17 Ericlea Souza

164/2017 17/2000-00578520 31/03/17 1ª CRS 02/2017 Hospital São Francisco de Assis Parobé OPM Liberar 15 AIHs 18/04/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

165/2017 17/2000-0059916-1 04/04/17 8ª CRS 02/2017 Hospital Victor Lang Caçapava do Sul  Critérios de Bloqueios Glosa (de quantas AIHs) 18/04/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

166/2017 17/2000-0057846-6 31/03/17 1ª CRS 02/2017 Hospital Montenegro Montenegro  Critérios de Bloqueios Liberar 19/04/17 Tatiana Zambonato

168/2017 172000-0057910-1 31/03/17 1ª CRS 02/2017 Hospital Bom Jesus Taquara  Critérios de Bloqueios

Glosar 2 AIHs; Liberar 12 AIHs 

(com Glosa de OPMs e de diárias 

de UTI e/ou PMaior); Mudar 

Procedimento 18 AIHs

x 24/04/17 Márcia Vaz

Sugerido:auditorias futuras,glosar 

AIHs com impropriedades e 

aplicar multa(Lei 11.867/2002)

169/2017 172000-0057917-9 31/03/17 2ª CRS 02/2017 Hospital Padre Jeremias Cachoeirinha  Critérios de Bloqueios liberar uma AIH x 24/04/17 Iniold Cavalheiro
17/2017 042287-20.00/14-8 Hospital Bom Pastor Igrejinha 09/01/17 Simone Reckziegel

17/2017 16/2000-0116256-0 12/12/16 4ª CRS 10/2016
Hospital Universitario de Santa 

Maria
Santa Maria  Critérios de Bloqueios

47 AIHs liberadas e 01 AIH com 

MP
12/04/17 Angela Paiva

17/2017 114097-2000/15-2 06/11/17 5ªCRS
Secretaria Municipal de Saude - 

SMS
Guaporé

Adalberto João 

Bastian

170/2017 17/2000-0070480-1 24/04/17 3ª CRS x
Hospital Santa Casa Misericórdia 

e HU
Pelotas

Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Ao município em GP x 25/04/17 Ericlea Souza

171/2017 17/2000-0070239-6 24/04/17 3ª CRS x Hospital Beneficência Portuguesa Pelotas
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Ao município em GP x 25/04/17 Ericlea Souza

172/2017 17/2000-0070233-7 24/04/17 1ª CRS x Clínica Pró-Renal Canoas
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Ao município em GP x 27/04/17 Ericlea Souza

173/2017 17/2000-0070457-7 24/04/17 19ª CRS x Hopsital São Roque Caiçara
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Ao Núcleo de AM da 19ª CRS x 05/05/17 Ericlea Souza

175/2017 17/2000-0057867-9 31/03/17 1ª CRS 02/2017 Fundacão Hospitalar de Rolante Rolante  Critérios de Bloqueios
Glosa parcial em 2 AIHs e total de 

terceira AIH
x 26/04/17 Márcia Vargas
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18/2017 078072-20.00/15-7 05/2015
Hospital Caridade Astrogildo 

Azevedo
Santa Maria Auditoria APAC/Radioterapia Liberado x 09/01/17 Gessie Anne Lopes

18/2017 17/2000-0018712-2 27/01/17 11ª CRS 12/2016
Fundação Hospitalar Santa 

Terezinha
Erechim

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

08 AIHs com OR,119 AIHs 

liberadas
08/02/17 Luiz De Luca

181/2017 17/2000-0060421-1 05/04/17 13ª CRS 02/2017 Hospital Vale do Sol Vale do Sol  Critérios de Bloqueios
MP – Mudança de Procedimento 

(de quantas AIHs)
27/04/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

182/2017 063311-2000/14-7 28/04/14 1ª CRS 04/2014 Hospital Bom Pator Igrejinha  Critérios de Bloqueios
Manter conclusões do Relatório 

de Auditoria 1373/2015
X 02/05/17 Márcia Vaz

185/2017 17/2000-00579209 31/03/17 2ª CRS 02/2017 Hospital Camaquã Camaquã
opm,cirurgia 

sequencial,bucomaxilo
liberadas x 22/04/17 Marcelo Jeffeman

188/2017 17/1000-0003736-1 27/04/17 1ª CRS 05/2012 IFUC - Instituto de Cardiologia Porto Alegre Auditoria de demanda da PGE

Auditoria inviabilizada pela 

ausencia de documentos no 

prontuário hospitalar

04/05/17 Márcia Vaz

19/2017 16/2000-0085358-5 21/10/16 Hospital São Salvador Salvador do Sul  Critérios de Bloqueios x 10/01/17 Simone Reckziegel

19/2017 17/2000-0038722-9 03/03/17 15ª CRS 01/2017
Hospital dos Trabalhadores - 

ATRA
Ronda Alta AIHs Ja Pagas 04 AIHs Liberadas 31/03/17 José Antonio Saad

190/2017 80766-20.00/14-3 14/07/14 1ª CRS 05/2014 Fundação Hospitalar de Sapucaia Sapucaia do Sul
Análise de Recurso- Cirurgia 

Múltipla
Não acatado 04/05/17 Márcia Vargas

191/2017 17/2000-00577583 31/03/17 1ª CRS 02/2017 Fundação Hospitalar São José Cambará do Sul  Critérios de Bloqueios
MP - Mudança de Procedimento 

de 04 AIHs
04/05/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

193/2017 063311-2000/14-7 28/05/14 1ª CRS 04/2014 Hospital Getúlio vargas Sapucaia do Sul
Análise da defesa do prestador - 

relatório 351/2016

Mantida conclusão do relatório 

com uma retificação
x 09/05/17 Marizane dos Santos

194/2017 17/2000-0076729-3 04/05/17 1ª CRS 03/2017 Hospital Bom Pastor Igrejinha  Critérios de Bloqueios

18 AIHs Auditadas: Liberadas 01 

('OPM') + 14 ('Múltipla') / 

Glosadas 03 ('Solicitação 

Liberação') 

30/05/17 Ana Achutti

195/2017 064158-2000/14-4 02/06/14 1ª CRS X Hospital Moinhos De Vento Porto Alegre internação judicial
À chefia para solicitar prontuario 

completo
x 08/05/17

196/2017 17/2000-0057872-5 31/03/17 1ª CRS 01/2017 Hospital São Francisco de Paula São Francisco de Paula Análise de AIHs
Liberar 5 AIHs e manter 

Bloqueada 1 AIH 
09/05/17 Paulo Nardin

197/2017 60736-20.00/12-9 08/05/12 4ª CRS Hospital São Francisco de Assis Santa Maria Análise de internação judicial x 09/05/17 Márcia Vargas

20/2017 16/2000-0106570-0 28/12/16 09/2016
Hospital de Caridade Dr. Victor 

Lang
Caçapava do Sul  Critérios de Bloqueios Liberado x 10/01/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira
20/2017 11ª CRS 01/2017 ACHA Aratiba Aratiba  Critério de Bloqueio 02 AIHs liberadas 07/03/17 Luiz de Lucca

200/2017 027626-20.00/15-9 19/02/15 1ª CRS 12/2014
Hospital Beneficente 

Sapiranguense
Sapiranga

Análise da defesa do prestador - 

relatório 215/2016

Manter as conclusões do 

Relatório de Auditoria 215/2016
X 10/05/17 Paulo Nardin

203/2017 17/2000-0014854-2 24/01/17 1ª CRS 12/2016 Hospital Sapiranga Sapiranga  Critérios de Bloqueios 01 AIH bloqueada e 11 liberadas 12/05/17 Márcia Vargas

204/2017 17/2000-0078599-2 8ª CRS 03/2017 Hospital Dr.São Sebastiany Sobradinho  Critérios de Bloqueios 01 AIH liberada e 01 MP x 15/05/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

205/2017 17/2000-0076764-1 04/05/17 1ª CRS 03/2017 Hospital São Francisco de Assis Parobé  Critérios de Bloqueios 01 AIH Glosada, 27 AIHs liberadas 16/05/17 Márcia Vaz

206/2017 17/2000-0076822-2 04/05/17 2ª CRS 03/2017
Hospital de Caridade Sao 

Jerônimo
São Jeronimo OPM,cirurgias Multiplas Liberadas 15/05/17 Marizane dos Santos

208/2017 17/2000-0076849-4 31/12/67 2ª CRS 03/2017
Instituto de Cardiologia - Hospital 

Viamão
Viamão

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberadas x 17/05/17 Tatiana Zambonato

209/2017 16/2000-0035286-1 13/06/16 1ª CRS Hospital Sapiranga Sapiranga
Análise de recurso - OPM , 

cirurgias multiplas
Não acatado 17/05/17 Tatiana Zambonato

21/2017 16/2000-0113736-0 07/12/16 Hospital São Francisco de Paula São Francisco de Paula  Critérios de Bloqueios 11/01/17 Tatiana Zambonato

211/2017 9.72794E+13 19/02/15 1ª CRS 12/2014
Hospital Beneficente 

Sapiranguense
Sapiranga Análise da defesa do prestador

Manter as conclusões do 

Relatório de Auditoria 200/2017
17/05/17 Paulo Nardin

212/2017 17/2000-0076777-3 04/05/17 1ª CRS 03/2017 Fundação Hospitalar de Rolante Rolante  Critérios de Bloqueios Liberadas 19/05/17
Walter L. M. de 

Souza

213/2017 17/2000-0076723-4 04/05/17 1ª CRS 03/2017 Hospital Municipal Getulio Vargas Estancia Velha  Critérios de Bloqueios Liberadas 19/05/17
João Batista Bonotto 

Neto

214/2017 030582-2000/16-4 21/03/16 1ª CRS 01/2016 Hospital Sapiranga Sapiranga  Critérios de Bloqueios

Analise da Manifestação do 

Prestador - inderido (ratifica Rel  

Aud  486/2016)

x 24/05/17 Márcia Vaz

215/2017 17/2000-0076757-9 04/05/17 1ª CRS 03/2017 Hospital Montenegro Montenegro  Critérios de Bloqueios 11 AIH's liberadas x 22/05/17 Desiderio Fulber
217/2017 17/2000-00766718 04/05/17 1ª CRS 03/2017 Hospital São José Dois Irmãos  Critérios de Bloqueios Glosa x 23/05/17 Márcia Vargas
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219/2017 17/2000-0076796-9 04/05/17 1ª CRS 03/2017 Hospital Bom Jesus Taquara  Critérios de Bloqueios

34 AIHs Liberdas,1 Glosada e  18 

AIHs com  mudança de 

procedimento

x 26/05/17 Iniold Cavalheiro

Sugerido:auditorias futuras,glosar 

AIHs com impropriedades e 

aplicar multa(Lei 11.867/2002)

22/2017 107263-20.00/14-0 03/09/14 07/2014 Hospital Bom Pastor Igrejinha Análise de Defesa OPM e CM Não acatado 12/01/17 Marizane dos Santos

22/2017 172000-0018298-8 27/01/17 17ª CRS 01/2017
Hospital de Caridade de 

Crissiumal
Crissiumal  Critérios de Bloqueios 02 AIHs liberads 06/03/17 Simone Jeremias

220/2017 17/2000-0085087-5 18/05/17 10ª CRS x Hospital de Caridade de Quaraí Quaraí
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Ao CREMERS X 13/06/17 Ericlea Souza

221/2017 17/2000-0076819-2 04/05/17 2ª CRS 03/2017 Hospital Camaquã Camquã  Critérios de Bloqueios 1AIH Glosada,demaisliberadas x 29/05/17 Marcelo Jefman

222/2017 059617-2000/14-5 20/05/14 1ª CRS 03/2014 Hospital Getulio Vargas Sapucaia do Sul Recurso de glosa Avaliação mantida 29/05/17 Fabiane Mastalir

225/2017 17/2000-0078988-2 09/05/17 13ª CRS 02/2017 Hospital Vera Cruz Vera Cruz OPMs 01 AIH  Liberada e 01 AIH com OR 30/05/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

226/2017 17/2000-0088572-5 25/05/17 2ª CRS 04/2017 Hospital de Alvorada Alvorada
 Critério de Bloqueio - Óbito 

Infantil
01 de 01 AIH Liberada 26/06/17 Ana Achutti

228/2017 17/2000-0059916-1 04/04/17 8ª CRS 02/2017
Hospital de Caridade Dr. Victor 

Lang Caçapava do Sul
OPMs 02 AIHs com OR 31/05/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

229/2017 17/2000-0078961-0 09/05/17 13ª CRS 03/2017 Hospital Vale do Sol Vale do Sol  Critérios de Bloqueios 01 AIH com MP 01/05/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

23/2017 014107-20.00/16-7 26/12/16 Hospital Santa Lucia Cruz Alta Análise de Defesa - compra leito Não acatado 11/01/17 Márcia Vaz

23/2017 16/2000-0116441-4 12/12/16 4ª CRS 10/2016 Hospital de Caridade Santiago  Critérios de Bloqueios 12 AIHs liberada 01 Glossada 26/05/17 Stela Karine Braun
23/2017 17/2000-0039437-3 03/03/17 19ª CRS 01/2017 Hospital Santa Terezinha Palmitinho  Critério de bloqueios 01 AIH liberada 04/04/17 José Antonio Saad

230/2017 17/2000-0088494-0 05/06/17 1ª CRS 04/2017 Hospital São Jose Dois Irmãos  Critérios de Bloqueios 16 AIHs Liberads 12/06/17 Iniold Cavalheiro

231/2017 17/2000-0076815-0 04/05/17 02ª CRS 03/2017 Hospital Padre Jeremias Cachoeirinha Obito infantil Liberar 24/05/17
Paulo Leandro 

Nardin

232/2017 17/100000015992-9 10/03/17 1ª CRS ISCMPA Porto Alegre auditorias de demandas do MP Parecer desfavorável 06/06/17
Marcia Regina Pinto 

Vargas

235/2017 17/200000885180 25/05/17 1ª CRS 04/2017 Hospital Sao Francisco de Assis Parobe  Critérios de bloqueioos 23 AIHs liberadas x 07/06/17

237/2017 17/2000-0076579-7 04/05/17 1ª CRS 03/2017 Hospital São José Cambará do Sul  Critérios de Bloqueios 03 AIHs com glossa 09/06/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

238/2017 17/2000-0091386-9 30/05/17 8ª CRS 04/2017 Hospital Santa Rosa de Lima Arroio do Tigre
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
02 AIHs liberadas x 09/06/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

24/2016 4ª CRS 01/2016 Unidade Mista Hospital Paraíso Paraíso do Sul  Critérios de Bloqueios 02 AIHs Liberdas 10/06/16 Stela Karine Braun

24/2017 053435-20.00/15-1
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria 11/01/17 Gessie Anne Lopes

24/2017 16/2000-0116450-3 12/12/16 4ª CRS 10/2016
Hospital Municipal São Pedro do 

Sul
São Pedro do Sul  Critérios de Bloqueios

03 AIHs Liberadas 01 AIH com 

Glosa e 01 com MP
26/05/17 Stela Karine Braun

24/2017 17/2000-0039425-0 03/03/17 19ª CRS 01/2017 Hospital N. S. Medianeira Planalto  Critério de bloqueios 01 AIH liberada 04/04/17 José Antonio Saad

240/2017 17/2000-0088505-9 25/05/17 1ª CRS 04/2017 Hospital Bom Pastor Igrejinha
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

1 MP; 1 G; 6 L e 7 L com exclusão 

de um procedimento
14/06/17 Márcia Vaz

241/2017 086933-2000/15-8 6ª CRS Hospital São Vicente de Paulo Passo Fundo Cobrança administrativa 14/06/17 Celso Frizzo
242/2017 001936-1000/15-5 13ª CRS Procuradoria Regional Santa Cruz Alta Judicial Retorno a origem 14/06/17 Celso Frizzo

243/2017 17/2000-0088566-0 25/05/17 1ª CRS 04/2017 Hospital Sapiranga Sapiranga
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Glosa (de 1 AIH) X 14/06/17 Tatiana Zambonato

244/2017 17/2000-0088545-8 25/05/17 1ª CRS 04/2017 Hospital Sagrada Família São Sebastião do Caí OPM
2G e 15 liberadas com exclusão 

de um procedimento
x 16/06/17

Márcia Regina Pinto 

Vargas
245/2017 17/2000-0088589-0 25/05/17 2ªCRS 04/2017 Hospital Instituto Cardiologia Viamão OPM AIHS Liberadas 16/06/17 Marcelo Jeffman
246/2017 17/2000-0088513-0 25/05/17 1ª CRS 04/2017 Hospital de Montenegro Montenegro  Critérios de Bloqueios 02 AIHs e 18 AIHs Liberadas X 15/06/17 Vanni

247/2017 17/1000-0001751-4 15/03/17 15ª CRS x
Hospital dos Trabalhadores de 

Ronda Alta
Ronda Alta

Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Advertência  Ministério Público x 05/09/17 Ericlea Souza

248/2017 17/2000-0088607-1 19/05/17 2CRS 04/2017 Hospital Nossa senhora Aparecida Camaquã  Critério de bloqueios AIHs com Glosa 19/06/17

249/2017 17/2000-0091479-2 29/05/17 13ª CRS 04/2017 Hospital Vale do Sol Vale do Sol
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
01 AIH com OR 20/06/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

25/2017 129745-20.00-15-8 16/01/17 11/2014 Hospital Bom Pastor Igrejinha Análise de Defesa OPM e CM X 16/01/17 Marizane dos Santos

25/2017 16/2000-0116444-9 12/12/16 4ª CRS 10/2016 Hospital Santo Antonio São Francisco de Assis  Critérios de Bloqueios 01 AIH liberada 01 MP 26/05/17 Stela Karine Braun

25/2017 17/2000-0039446-2 03/03/17 19ª CRS 01/2017 Hospital Pio XII Seberi  Critério de bloqueios 01 AIH liberada 04/04/17 José Antonio Saad

250/2017 17/2000-0091381-8 30/05/17 8ª CRS 04/2014
Hospital de Caridade Dr.Victor 

Lang
caçapava do Sul

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
04 AIHs liberadas 20/06/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira
251/2017 17/1000-0005129-1 31/05/17 3ª CRS Pelotas Pelotas Prestação de contas Ação Judicial 21/06/17 Celso Frizzo
252/2017 17/2000-0088510-5 25/05/17 1ª CRS 04/2017 Hospital São José Ivoti Ivoti  Critérios de Bloqueios - OPM Liberar x 22/06/17 Paulo Nardin

9



255/2017 085135-20.00/15-0 21/07/15 1ªCRS
Hospital nossa senhora das 

Graças de Canoas
Canoas Auditoria de demanda MP canoas

A demanda de cardiolgia é 

atendida no prestador 

adequadamente

256/2017 17/2000-0078594-1 08/05/17 8ª CRS 03/2017 Hospital Santa Barbara Encruzilhada do Su
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
01 AIH liberada 27/06/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

258/2017 17/2000-0108619-2 04/07/17 6ª CRS 2012-2015 Hospital São Vicente de Paulo Passo Fundo
Auditorias de demanda da Policia 

Federal

Identifificadas 

irregularidades/impropriedades 

em 83% das AIHs

x 05/07/17 Márcia Vaz

26/2017 16/2000-0104218-1 9/2016 Hospital Bom Jesus Taquara  Critérios de Bloqueios Liberado 17/01/17 Simone Reckziegel
26/2017 16/2000-0116208-0 12/12/16 4ª CRS 10/2016 Hospital de Agudo Agudo  Critérios de Bloqueios 02 AIHs Liberadas 26/05/17 Stela Karine Braun
26/2017 17/2000-0039450-0 09/05/17 19ª CRS 01/2017 Hospital de Caridade Três Passos  Critério de bloqueios 16 AIHs liberadas 05/04/17 José Antonio Saad

263/2017 16/2000-002900-2 17/05/16 1º CRS 03/2017 Hospital Bom Pastor Igrejinha
Defesa do prestador por Ordem 

de Recolhimento

Defesa não acatada  Mantida 

conclusão do relatório
04/07/17 Paula Nunes

264/2017 16/2000-0119892-0 15/12/16 1ª CRS 11/2016 Hospital Bom Jesus - UNACON Taquara
Auditorias AIHs Oncologia Comp 

11/2016

Identifcadas 

irregularidades/Impropriedades 

em 70% das AIHs

05/07/17 Gessie Anne Lopes Glosa de 70%

269/2017 17/2000-0108489-0 03/07/17 2ª CRS 05/2017 Hospital Padre Jeremias Cachoeirinha  Critério de Bloqueios 02 AIHs Liberadas 31/07/17 Ana Achutti

27/2017 16/2000-0105127-0 24/11/16 Hospital Bom Jesus Taquara
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
17/01/17 Simone Reckziegel

27/2017 16/2000-0116247-9 12/12/16 4ª CRS 10/2016 Casa de Saude São Jose Pinhal Grande  Critérios de Bloqueios 02 AIHs liberadas 26/05/17 Stela Karine Braun
27/2017 17/2000-0039428-4 03/03/17 19ª CRS 01/2017 Hospital de Caridade Três Passos  Critério de bloqueios 08 AIHs liberadas 30/03/17 José Antonio Saad

270/2017 17/2000-0108356-8 03/07/17 1ª CRS 05/2017 Hospital São José Dois Irmãos  Critério de Bloqueios
07 AIHs Liberadas e 01 AIH 

Glosada
01/08/17 Ana Achutti

271/2017 123589-20.00/15-6 24/11/15 1ª CRS 2015 Hospital Sagrada Familia São Sebastião do Caí
análise da resposta ao relatório 

de auditoria médica nº 266/2016

07 AIHs liberadas e 01 AIH 

mantida glossa
X 10/07/17 Paulo Ricardo Bobek

273/2017 17/2000-0108506-4 03/07/17 2ª CRS 05/2017
Hospital de Caridade São 

Jerônimo
São Jerônimo  Critérios de Bloqueios

01 AIH liberada, 2 AIHs Glosa 

parcial e 5 AIHs Glosa total
14/07/17

Márcia Regina Pinto 

Vargas

274/2017 17/2000-0108422-0 03/07/17 1ª CRS 05/2017 Fundação Hospitalar de Rolante Rolante  Critérios de Bloqueios 01 AIH Liberada x 12/07/17 Walter Luiz M. Souza

275/2017 17/2000-0108402-5 03/07/17 1ªCRS 05/2017 Hospital São Francisco de Assis Parobe  Critérios de bloqueio
28AIHs liberadas e 03 AIHs 

Glosadas
X 17/07/17 Luiz Vanni

277/2017 17/2000-0108430-0 03/07/17 1ªCRS 05/2017 Hospital São Francisco de Paula São Francisco de Paula  Critérios de bloqueio 11 AIHs liberada e 01 AIH Glosada 17/07/17 Iniold Cavalheiro

278/17 16/2000-0093948-0 07/11/16 1º CRS 09/2016 Hospital Bom Jesus Taquara
 Critérios de bloqueios cirurgia 

oncológica

Glosa de 04 AIH Liberação de 04 

AIH
x 17/07/17 Paula Nunes

279/2017 17/2000-018471-8 03/0/2017 1ªCRS 05/2017 Hospital Bom Jesus Taquara  Critérios de bloqueio Glosa de 5 AIHs x 17/07/17 Fabiane Mastalir
279/2017 17/2000-0108471-8 27/07/17 1CRS 05/2017 Hospital Bom Jesus Taquara Bloqueios MP e Glosas 27/07/17 Fabiane Mastalir

28/2017 16/2000-0127752-9 04/01/17 11/2016
Hospital Nossa Senhora 

Aparecida
Camaquã  Critérios de Bloqueios Liberado x 18/01/17 Desidério Fulber

28/2017 16/2000-0127795-2 29/12/16 4ª CRS 11/2016
HUSM - Hospital Universitário de 

Santa Maria
Santa Maria  Critério de bloqueios 35 AIHs liberadas 26/05/17

Angela Paiva 

Schimitz

280/2017 17/2000-0108443-2 03/07/17 1ª CRS 05/2017 Hospital Sapiranga Sapiranga OPM e Sobreposto
Glosa de 02 AIH' e liberada 29 

AIH's
19/07/17 Desiderio Fulber

281/2017 17/2000-0108966-3 03/07/17 1ªCRS 05/2017 Hospital Sagrada Familia São Sebastião do Caí
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Glosa parcial em 100% das AIHs x 17/07/17 Tatiana Zambonato

283/2017 16/2000-0053058-1 16/08/16 1ª CRS x Hospital Lauro Reus Campo Bom
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Improcedente 26/07/17 Ericlea

284/2017 17/2000-0108360-6 03/07/17 1ª CRS 05/2017 Hospital Getulio Vargas Estância Velha  Critérios de bloqueio 01 AIH liberada 21/07/17 Walter Luiz M. Souza

285/2017 032084-2000/14-7 11/07/14 17ªCRS 12/13 e 01e02/14 Hospital de Caridade de Ijuí Ijuí
APAC's Quimioterapia Extra-Teto 

Financeiro e Erro Digitação FPO
59 APAC's LIBERADAS x 24/07/17 Gessie Anne Lopes Liberado 100%

286/17 16/2000-00780707 06/10/16 1º CRS 08/2016 Hospital Bom Jesus Taquara
 Critérios de bloqueio cirurgia 

oncologica

Glosa de 05 AIH Liberação de 03 

AIH
x 24/07/17 Paula Nunes

288/2017 16/2000-0093869-6 07/11/16 1ª CRS 11/2015 Hospital Bom Jesus Taquara
Auditoria APACs Quimioterapia 

UNACON HBJ Taquara (Judicial)

Liberar Pagamento 04 APACs 

remanescentes da competência 

11/2015

x 25/07/17 Gessie Anne Lopes

289/2017 17/2000-0108494-7 03/07/17 2ª CRS 05/2017 Hospital Nossa senhora Aparecida Camaquã  Critério de bloqueios Manter bloqueada 11 AIHs 26/07/17 Paulo Nardin

29/2017 Auditoria Regular Hospital São Francisco de Paula São Francisco de Paula 18/01/17 Tatiana Zambonato

29/2017 17/2000-0060594-3 05/04/17 17ª CRS 03/2017 Hospital de Caridade de Ijuí Ijuí  Critérios de Bloqueios 129 AIHs liberadas 04/04/17 Simone Jeremias

29/2017 17/2000-0060594-3 09/05/17 17ª CRS 02/2017 Hospital de Caridade de Ijui Ijuí  Critério de bloqueios 05 AIHs liberadas 06/04/17
Simone Geremia 

Pires

291/17 16/2000-00900273 31/10/16 1º CRS 03/2016 Hospital Bom Jesus Taquara
 Critérios de bloqueio cirurgia 

oncologica

Glosa de 08 AIH Liberação de 05 

AIH
27/07/17 Paula Nunes

10



292/2017 17/2000-0111331-9 06/07/17 13ª CRS 05/2017 Hospital Vale do Sol Vale do Sol OPM 03 AIHs com OR 27/07/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

293/2017 17/2000-0110201-5 05/07/17 8ª CRS 05/2017 Hospital Vitor Lang Caçapava do Sul OPM 03 AIHs com OR 27/07/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

294/2017 17/2000-0130652-4 14/08/17 8º CRS x Hospital Sebastiany Sobradinho
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Arquivamento x 28/08/17 Ericlea Souza

295/2017 1008262000/15-7 01/08/17 5ªCRS
Associação Dr.Bartholomeu 

Tacchini
Bento Gonçalves Denize S.Magalhaes

296/2017 17/2000-0110241-4 05/05/17 8ª CRS 05/2017 Hospital Dr.São Sebastiany Sobradinho OPM 02 AIHs Liberadas 01/08/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira
298/2017 17/2000-0007665-7 12/01/17 17ª CRS Procuradoria Regional Lajeado Judicial Aguardando documento 05/04/17 Celso Frizzo

30/2017 17/2000-0000194-0 04/01/17 11/2016
Hospital Nossa Senhora 

Aparecida
Camaquã

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 18/01/17 Desidério Fulber

30/2017 17/2000-0017690-2 26/12/16 4ª CRS 12/2016
HUSM Hospital Universitário de 

Santa Maria
Santa Maria  Critério de bloqueios 02 AIHs Liberadas 26/06/17

Angela Paiva 

Schimitz

302/17 16/2000-0105552-6 25/11/16 1º CRS 10/2016 Hospital Bom Jesus Taquara
 Critérios de bloqueios cirurgia 

oncologica

Glosa de 10 AIH Liberação de 13 

AIH
03/08/17 Paula Nunes

304/2017 17/20000-886071 02/08/17 2ª CRS 04/2017
Hospital Nossa Senhora 

Aparecida de Camaquã
Camaquã Recurso de glosa Mantida Glosa x 03/08/17 Fabiane Mastalir

305/2017 100507-20.00/14-3 14/08/17 1ª CRS 06/2014 Hospital Sapiranga Sapiranga
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Deferimento parcial da defesa x 14/08/17 Márcia Vargas

306/2017 17/2000-1018619-2 07/08/17 6ª CRS 2012-2015 Hospitlal São Vicente de Paulo Passo Fundo Auditorias de demandas do PF

Resposta a quesões formuladas, 

ratifica conclusões relatório 

258/2017

x 09/08/17 Márcia Vaz

307/2017 17/1000-0004116-4 09/05/17 13ª CRS Procuradoria Regional Santa Cruz Alta Judicial Retorno a origem 09/08/17 Celso Frizzo
308/2017 17/1000-0006125-4 21/06/17 16ª CRS Prestação de Contas Lajeado Judicial Retorno a origem 09/08/17 Celso Frizzo

309/2017 16/2000-0058922-5 30/08/16 1ª CRS 07/2016 Hospital Bom Jesus Taquara
Auditoria APACs Quimioterapia 

UNACON HBJ Taquara (Judicial)

Liberar Pagamento Total APACs  

da competência 07/2016
x 09/08/17 Gessie Anne Lopes

31/2017 16/2000-0127715-4 29/12/16 11/2016 Hospital São Francisco de Assis Parobé  Critérios de Bloqueios MP (5 AIHs) 25/01/17 Fabiane Mastalir

31/2017 17/2000-0060608-7 05/04/17 17ª CRS 03/2017 Hospital Bom Pastor Santo Augusto  Critérios de Bloqueios 5 AIHs Liberadas 07/04/17 Simone Jeremias

31/2017 17/2000-0039433-0 03/03/17 19ª CRS 01/2017 Hospital Divina Providencia Frederico Westphalem  Critérios de Bloqueios 05 AIHs Liberadas 24/042017 José Antonio Saad

31/2017 16/2000-0127800-2 29/12/16 4ª CRS 11/2016 Hospital Municipal Casa de Saúde Santa Maria  Critério de bloqueios 01 AIH liberada 26/05/17 Stela Karine Braun

31/2017 17/2000-0060608-7 05/04/17 17ª CRS 03/2017 Hospital Bom Pastor Santo Augusto  Critério de bloqueios 03 AIHs liberadas 07/04/17
Simone Geremia 

Pires

310/2017 123589-20.00/15-6 02/11/15 1ªCRS 11/2015 Hospital de Sapiranga Sapiranga Recurso de OR Mantido OR X 15/08/17 marizane dos Santos

311/2017 17/2000-0121730-0 26/07/17 1ª CRS 06/2017 Hospital Bom Pastor Igrejinha  Critérios de Bloqueios 15 AIHs Liberadas x 28/08/17 Ana Achutti

314/2017 16/2000-0090036-2 31/10/16 1ª CRS 02/2016 Hospital Bom Jesus Taquara
Auditoria APACs Quimioterapia 

UNACON HBJ Taquara (Judicial)

Liberar Pagamento Total APACs  

da competência 02/2016
x 16/08/17 Gessie Anne Lopes

315/2017 16/2000-0104188-6 23/11/16 1ª CRS 10/2016 Hospital Bom Jesus Taquara
Auditoria APACs Quimioterapia 

UNACON HBJ Taquara (Judicial)

Liberar Pagamento Total APACs 

da competência 10/2016
x 17/08/17 Gessie Anne Lopes

316/2017 17/2000-0121825-0 27/07/17 2ª CRS 06/2017 Hospital São Jerônimo São Jerônimo  Critérios de Bloqueios Glosa parcial 17/08/17 Márcia Vargas

317/2017 17/20000-121789-0 17/08/17 1ªCRS 06/2017 Hospital Sao Francisco de Paula Sao Francisco de Paula  Critérios de Bloqueios 02 AIHs liberadas, 4 MP x 17/08/17

318/2017 045799-2000/16-4 21/06/16 1ª CRS 06/2017
Centro de Especialidade Vida e 

Saúde Ltda
Novo Hamburgo Auditorias de demandas do MP Encaminhar ao gestor municipal x 22/08/17

Fabiane Mastalir, 

Marcia Vargas, 

Marizane dos Santos

319/2017 17/2000-0121816-1 27/07/17 2ª CRS 06/2017
Hospital Nossa Senhora 

Aparecida de Camaquã
Camaquã  Critérios de Bloqueios

47 AIHs auditadas (5 Glosadas; 37 

liberadas; 5 com MP)
x 21/08/17 Márcia Vaz

32/2017 17/2000-0000171-1 02/01/17 11/2016 Hospital Sagrada Família São Sebastião do Caí
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
OR 03 AIH Ciência ao prestador 18/01/17 Denize Magalhães

32/2017 17/2000-0060613-3 05/04/17 17ª CRS 02/2017 Sociedade Cultural São Gregório São Martinho  Critérios de Bloqueios 01 AIH liberada 04/04/17 Simone Jeremias

32/2017 16/2000-0127806-1 29/12/16 4ª CRS 11/2016 Hospital de Caridade de Santiago Santiago  Critério de bloqueios
17 AIHs Liberdas e 01 AIH com 

MP
25/01/17 Stela Karine Braun

32/2017 17/2000-0060613-3 05/04/17 17ª CRS 02/2017 Sociedade Cultural São Gregório São Martinho  Critério de bloqueios 01 AIH liberada 05/04/17
Simone Geremia 

Pires

32/2017 17/2000-0039448-9 03/03/17 19ª CRS 01/2017 Hospital Santo Antonio Tenente Portela  Critério de bloqueios 49 AIHs liberadas e 04 com Glosa 02/05/17 José Antonio Saad
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320/2017 17/2000-0121794-7 28/08/84 1ªCRS 06/2017 Hospital Sagrada Familia São Sebastião do Caí  Critério de Bloqueio 28 AIHs liberadas x 17/08/17 Iniold Cavalheiro

321/2017 17/200001218048 27/07/17 2ª CRS 06/2017 Hospital de Alvorada Alvorada  Critério de Bloqueios 2 AIHs liberadas 21/08/17 Marizane dos Santos

322/2017 17/2000-0108352-5 03/07/17 1ª CRS 05/2017 Fundação Hospitalar São José Cambará do Sul  Critérios de Bloqueios
02 AIHs com Mudança de 

Procedimento
21/08/17

Eduardo Villas Bôas 

Viera

323/2017 17/2000-0121800-5 27/07/17 1ªCRS 06/2017 Hospital Bom Jesus Taquara  Critérios de Bloqueios
24 AIHs liberadas 09 AIHs 

Glosadas 15AIHs MP
x 24/08/17 Vanni

324/2017 17/2000-0121796-3 27/07/17 1ªCRS 06/2017 Hospital de Sapiranga Sapiranga  Critérios de Bloqueios
Glosar 2 AIHs pelo critério 

Sobreposto
21/08/17

Paulo Leandro 

Nardin

325/2017 17/2000-00009056-0 16/01/17 1ª CRS 10/2016 Hospital Bom Jesus Taquara

Auditoria APACs QT 

Remanescentes UNACON HBJ 

Taquara (Judicial)

Liberar Pagamento Parcial APACs 

remanescentes da compet  

10/2016

x 22/08/17 Gessie Anne Lopes

Glosa Parcial de 01 APAC faturada 

por duplicidade na mesma 

competência

326/2017 17/2000-0121709-2 26/07/17 1ª CRS 06/2017 Fundação Hospitalar São José Cambará do Sul  Critérios de Bloqueios
02 AIHs com Mudança de 

Procedimento
22/08/17

Eduardo Villas Bôas 

Viera

33/2017 17/2000-0000149-5 04/01/17 11/2016 Hospital Montenegro Montenegro
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado x 20/01/17 Marizane dos Santos

33/2017 17/2000-0060590-0 05/04/17 17ª CRS 02/2017
Hospital de Caridade de 

Crissiumal
Crissiumal  Critérios de Bloqueios 04 AIHs Liberadas 11/04/17 Simone Jeremias

33/2017 16/2000-0127789-8 29/12/16 4ª CRS 11/2016 Hospital de Caridade de Jaquari Jaquari  Critério de bloqueios
05 AIHs liberadas e 02 AIHs com 

MP e 01 AIH com Glosa
20/01/17 Stela Karine Braun

33/2017 17/2000-0060590-0 05/04/17 17ª CRS 02/2017
Hospital de  Caridade de 

Crissiumal
Crissiumal  Critério de bloqueios 04 AIHs liberdas 11/04/17

Simone Geremia 

Pires

330/2017 17/2000-0121742-4 27/07/17 1ªCRS 06/2017 Hospital São Francisco de Assis Parobé  Critérios de Bloqueios 26 AIH's liberadas x 24/08/17 Desiderio Fulber

331/2017 17/2000-0121721-1 27/07/17 1ªCRS 06/2017 Hospital São José Dois Irmãos  Critérios de Bloqueios 18 AIH's liberadas 24/08/17 Desiderio Fulber

333/2017 172000-0052124-3 22/03/17 1º CRS 02/2017 Hospital Bom Jesus Taquara
 Critérios de bloqueio cirurgia 

oncologica

Glosa de 14 AIH Liberação de 05 

AIH MP de 01 AIH
22/08/17 Paula Nunes

335/2017 16/2000-0078190-8 06/10/16 1ª CRS 08/2016 Hospital Bom Jesus Taquara
Auditoria APACs Quimioterapia 

UNACON HBJ Taquara (Judicial)

Liberar Pagamento Parcial APACs 

da competência 08/2016
x 25/08/17 Gessie Anne Lopes

Glosa Parcial de 03 APACs 

faturadas por duplicidade na 

mesma competência

337/2017 17/2000-0130687-7 14/08/17 4ª CRS x Hospital Municipal Santa Casa Santa Maria
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Arquivamento x 28/08/17 Ericlea Souza

34/2017 16/2000-0127712-0 04/01/17 11/2016 Hospital Montenegro Montenegro  Critérios de Bloqueios Liberado x 20/01/17 Marizane dos Santos

34/2017 17/2000-0060583-8 05/04/17 17ª CRS 02/2017 Hospital de Condor Condor  Critérios de Bloqueios 04 AIHs liberadas 13/04/17 Simone Jeremias

34/2017 17/2000-0060583-8 05/04/17 17ª CRS 02/2017 Sociedade Beneficente de Condor Condor  Critério de bloqueios 02 AIHs Liberadas 13/04/17
Simone Geremia 

Pires

340/2017 16/2000-0120282-0 16/12/16 1ª CRS 11/2016 Hospital Bom Jesus Taquara
Auditoria APACs Quimioterapia 

UNACON HBJ Taquara (Judicial)

Liberar Pagamento Parcial APACs 

da competência 11/2016
x 29/08/17 Gessie Anne Lopes

Glosa Parcial de 04 APACs 

faturadas por duplicidade na 

mesma competência

341/2017 17/2000-0088545-8 25/052017 1ª 04/2017 Hosp Sagrada Família São Sebastião do Caí
Análise de defesa- Auditoria 

Bloqueio
manter Glosa 12/09/17

Márcia Regina Pinto 

Vargas

343/2017 17/1000-0009065-3 8ªCRS
Hospital de Caridade e 

Beneficiencia
Cachoeira do Sul Celso Frizzo

346/2017 17/2000-0032032-9 17/02/17 1ª CRS 01/2017 Hospital Bom Jesus Taquara
Auditoria APACs Quimioterapia 

UNACON HBJ Taquara (Judicial)

Liberar Pagamento Total APACs 

da competência 01/2017
31/08/17 Gessie Anne Lopes

347/2017 072480-20.00/12-8 24/07/12 1ªCRS 2012 Hospital Regina Novo  Hamburgo Pagamento Administrativo AIH Não pagamento 18/09/17 Luiz Vanni

348/2017 17/2000-0123138-9 28/07/17 13ª CRS 06/2017 Hospital Vale do Sol Vale do Sol AIHs Ja Pagas 01 AIH liberada 31/08/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

349/2017 17/2000-0138027-9 28/08/17 1ª CRS 07/2017 Hospital São Francisco de Assis Parobé
Critéios de Bloqueios 

"Sobreposto" e "OPM"
21 AIH Liberadas 25/09/17 Ana Achutti

35/2017 059747-20.00/15-7 03/2015
Hospital Caridade Astrogildo 

Azevedo
Santa Maria Auditoria APAC/Radioterapia Liberado com Glosas x 20/01/17 Gessie Anne Lopes

Tramita junto ao processo   

057160-2000/15-8
35/2017 17/2000-0017735-6 26/01/17 4ª CRS 12/2016 Hospital de Caridade Santiago  Critérios de Bloqueios 10 AIHs liberadas 31/05/17 Stela Karine Braun

35/2017 17/2000-0060575-7 05/04/17 17ª CRS 02/2017
Associação Hospitalar 

Beneficente Ajuricaba
Ajuricaba  Critério de bloqueios 01 AIH liberada 18/04/17

Simone Geremia 

Pires

35/2017 17/2000-0079426-6 09/05/17 19ª CRS 03/2017 Hospital Divina Providencia Frederico Westphalen  Critério de bloqueios 08 AIHs liberadas x 18/05/17 José Antonio Saad

35/2017 28/04/17 18ªCRS 04/2017 Hospital Tramandai Tramandai  Critério de Bloqueio 65 AIHs Bloqueadas Daniela Pereira

350/2017 17/2000-0139904-2 30/08/17 8ª CRS 07/2017 Hospital Santa Rosa de Lima Arroio do Tigre AIHs Ja Pagas
01 AIH liberada e 01 AIH com 

devolução de recursos
x 04/09/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

353/2017 1.25233E+12 16º CRS - Hospital Tacchini Lajeado
Cobrança judicial de cirurgia de 

protese no joelho
Liberado o pagamento 04/09/17 Paula Nunes

354/2017 03/05/17 4ª CRS Osorio Osorio Prestação de contas 06/09/17 Celso Frizzo

356/2017 17/2000-0056999-8 30/03/17 13ª CRS x Hospital Beneficente Vale do Sol Vale do Sol
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Advertência 14/09/17 Ericlea Souza
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357/2017 17/2000-0137921-1 28/08/17 1ª CRS 07/2017 Hospital São José Dois Irmãos  Critérios de Bloqueios 13 AIHs Glosadas e 3 liberadas/16 x 15/09/17 Marcia Vaz

358/2017 17/2000-0131298-2 15/08/17 5ª CRS x Hospital São Miguel Arcanjo Gramado
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Município em Gestão 

Plena_Auditoria própria
x 14/09/17 Ericlea Souza

359/2017 17/2000-0131391-1 15/08/17 6ª CRS x não identificado Vila Maria
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Arquivamento x 18/09/17 Ericlea Souza

36/2017 131826-20.00/14-5 08/14 Hospital Bom Pastor Igrejinha Análise de Defesa OPM e CM não acatado 23/01/17 Marizane dos Santos

36/2017 17/2000-0017683-0 26/01/17 4ª CRS 12/2016 Hospital de Caridade de Jaquari Jaquari  Critério de bloqueios 02 AIHs Liberadas 21/03/17 Stela Karine Braun

36/2017 17/2000-0079279-4 09/05/17 17ª CRS 03/2017 Hospital Bom Pastor Santo Augusto  Critério de bloqueios 01 AIH liberdada 11/05/17
Simone Geremia 

Pires
36/2017 17/2000-0079439-8 09/05/17 19ª CRS 03/2017 Hospital São José Rodeio Bonito  Critério de bloqueios 12AIHs Liberadas 29/05/17 José Antonio Saad

36/2017 19/05/17 11ªCRS 03/2017
Fundação Hospitalar Santa 

Terezinha
Erechim  Critério de Bloqueio Solicitação de Liberação Luiz de Lucca

360/2017 17/2000-0131405-5 15/08/17 3ª CRS x Hospital de Caridade de Canguçu Canguçu
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Manifestação do Prestador 21/09/17 Ericlea Souza

360/2017 17/2000-0131405-5 15/08/17 3ª CRS x Hospital de Caridade de Canguçu Canguçu
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Manifestação de 

defesa_prestador e gestor 

municipal

x 21/09/17 Ericlea Souza

361/2017 17/2000-0138022-8 28/08/17 1ª CRS 07/2017 Hospital Montenegro Montenegro  Critérios de bloqueio

23 AIHs liberadas; 1 AIH Glosada; 

1 AIH MP e 13 AIHs c/ Glosa 

parcial

x 15/09/17
Márcia Regina Pinto 

Vargas

362/2017 17/2000-0139925-5 8ª CRS 07/2017 Hospital Dr.São Sebastiany Sobradinho AIHs Ja Pagas 02 com devolução de recursos 12/09/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira
363/2017 17/2000-0138018-0 28/08/17 1ª 07/2017 Hospital Sao Jose Ivoti  Critérios de Bloqueios 08 AIHs liberadas 12/09/17 Fabiane Mastalir

365/2017 1.1838E+12 1º CRS 09/2015 Hospital Sagrada Familia São Sebastiao do Caí
defesa do prestador por ordem 

de recolhimento

defesa não acatada  Mantida 

conclusão do relatorio
12/09/17 Paula Nunes

366/2017 17/2000-013805-8 28/08/17 2ª CRS 07/2017
Hospital NS Aparecida de 

Camaquã
Camaquã  Critério de bloqueios

05AIH Glosadas o1mp e 25 

liberadas
22/09/17 Marizane Santos

368/2017 17/2000-0138032-5 28/08/17 1ªCRS 07/2017 Hospital Sagrada Familia São Sebastião do Caí  Critério de bloqueio 25 AIHs liberadas e 01 Glosada x 14/09/17 Luiz Vanni

369/2017 17/2000-0139931-0 30/08/17 13ª CRS 07/2017 Hospital Vale do Sol Vale do Sol AIHs Ja Pagas
01 AIH liberada e 03 AIHs com 

Devolução de Recursos
21/09/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

37/2017 Auditoria Regular Hospital Viamão Viamão x 23/01/17
Iniold Cavalheiro e 

Marizane Souza

37/2017 17/2000-0017804-2 26/01/17 4ª CRS 12/2016
Hospital Municipal de São Pedro 

do Sul
São Pedro do Sul  Critério de bloqueios 06 AIHs Liberadas 31/05/17 Stela Karine Braun

37/2017 17/2000-0079233-6 09/05/17 17ª CRS 03/2017 Hospital de Caridade de Ijui Ijuí  Critério de bloqueios 171 AIHs liberadas 15/05/17
Simone Geremia 

Pires

37/2017 17/2000-0079452-5 09/05/17 19ª CRS 03/2017 Hospital Santa Terezinha Palmitinho  Critério de bloqueios
04 AIHs liberadas e 05 AIHs com 

MP
12/05/17 José Antonio Saad

371/2017 17/2000-0138039-2 28/08/17 1ª CRS 07/2017 Hospital Sapiranga Sapiranga  CritérioS DE BLOQUEIO 29 AIHs liberdas e 02 Glosadas X 18/09/17 Iniold Cavalheiro

374/17 17/2000-0130636-2 14/08/17 02ª CRS x Laboratório Citoanálises Charqueadas
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Arquivamento  Dar 

connhecimento ao DAHA e 

Gestor Municipal de Saúde

25/09/17 Ericlea Souza

375/2017 17/2000-0131290-7 15/08/17 10ª CRS x Hospital Geral Santa Casa Uruguaiana
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Arquivamento 25/09/17 Ericlea Souza

376/2017 111157-2000/15-1 08/10/15 1ª CRS 08/2015 Hospital Sapiranga Sapiranga
 Critérios de Bloqueios - Análise 

Defesa Prestador
Mantida Devolução de Recursos 19/09/17

377/2017 17/2000-0139912-3 30/08/17 8ª CRS 07/2017 Hospital Vitor Lang caçapava do Sul AIHs Ja Pagas
05 AIHs Liberadas e 03 AIHs com 

devolução de recursos
19/09/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira
379/2017 17/2000-0138081-3 28/08/17 2ª CRS 07/2017 Hospital Viamão Viamão  Critério de Bloqueios Liberar x 21/09/17 Paulo Nardin

38/2017 16/2000-0128112-7 29/12/16 11/2016 Hosptal Vale do Sol Vale do Sol  Critérios de Bloqueios Glosa (02 AIHs) 23/01/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira
Carta de Advertencia

38/2017 17/2000-0079206-9 09/05/17 17ª CRS 03/2017
Associação Hospitalar 

Beneficente Ajuricaba
Ajuricaba  Critério de bloqueios 02 AIHs liberadas 23/05/17

Simone Geremia 

Pires
38/2017 17/2000-0079459-2 09/05/17 19ª CRS 03/2017 Hospital Pio XII Seberi  Critério de bloqueios 02 AIHs Liberadas 17/05/17 José Antonio Saad

380/2017 17/2000-00138073-2 28/08/17 2ª CRS 07/2017 Hospital São Jerônimo São Jerônimo  Critério de bloqueios
06 AIHs liberdas e 02 com 

mudança de procedimento
22/08/17

Walter Luiz Motta de 

souza

381/2017 17/2000-00137983-1 28/08/17 1ªCRS 07/2017 Hospital Bm Pastor Igrejinha
Bloqueios OPM,MÚLTIPLA e  

Bucomaxilo Facial
AIHS Liberadas 25/09/17 MarceloJeffman

384/2017 17/2000-0132746-7 17/08/17 15ª CRS x Hospital Padre Eugênio Jóia
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Manifestação de 

defesa_prestador e gestor 

municipal

28/09/17 Ericlea Souza

385/2017 17/2000-0134959-2 22/08/17 17ª CRS x não informado Jóia
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Arquivamento x 29/09/17 Ericlea Souza
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386/2017 16/1000-0001069-7 27/09/17 13ªCRS Hospital Santa Cruz Santa Cruz Auditorias de demandas do mp Dr.Celso Frizzo

387/2017 17/2000-0146734-0 13/09/17 1ª CRS
Hospital de Clínicas de Porto 

Alegre
Porto Alegre Judicial

Identificadas 

irregularidades/impropriedades 

no prontuario

27/09/17 Tatiana Zambonato

388/2017 17/2000-01059551 27/06/17 16º CRS -
Instituto de Oftalmologia de 

Encantado
Lajeado

Verificar Contra-referencia ao 

Banco de Olhos de Porto Alegre

Encaminhar para 16º CRS para 

conhecimento
x 29/09/17 Paula Nunes

39/2017 17/2000-0000133-9 04/01/17 11/2016 Hospital São José Dois Irmãos
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado x 23/01/17 Marcelo Jeffeman

39/2017 17/2000-0037091-1 01/03/17 4ª CRS 01/2017 Hospital de Caridade Santiago  Critérios de Bloqueios 13 AIHs Liberadas 24/03/17 Stela Karine Braun

39/2017 17/2000-0079221-2 09/05/17 17ª CRS 03/2017
Hospital de Caridade de 

Crissiumal
Crissiumal  Critério de bloqueios 05 AIHs Liberdas 23/05/17

Simone Geremia 

Pires

39/2017 17/2000-0079468-1 09/05/17 19ª CRS 03/2017 Hospital Santo Antonio Tenente Portela  Critério de bloqueios 16 AIHs liberadas e 01 com MP 22/05/17 José Antonio Saad

391/2017 16/20000054695-0 19/08/16 1ª CRS 06/2016 Hospital Sapiranga Sapiranga
Análise de Recurso de Auditoria 

de Bloqueio

Manter Parecer Relatório 

770/2016
x 06/10/17

Márcia Regina Pinto 

Vargas

394/2017 17/2000-0134397-7 21/08/17 04ª CRS x não informado Capão do Cipó
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Manifestação de defesa_gestor 

municipal
x 06/10/17 Ericlea Souza

395/2017 17/2000-0130646-0 14/08/17 16ª CRS x Hospital Estrela Estrela
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Arquivamento x 06/10/17 Ericlea Souza

399/2017 17/2000-0155260-6 29/09/17 2ª CRS 08/2017 Hospital de Alvorada Alvorada  Critérios de Bloqueios 01 AIH liberada 06/10/17
Walter Luiz Motta de 

souza

40/2017 16/1000-0002791-3 10/01/17 x
Hospital Universitário São 

Francisco de Paula
São Francisco de Paula Internação judicial Leito de cti x 23/01/17 Marcelo Jeffeman

40/2017 17/2000-0037099-7 01/03/17 4ª CRS 01/2017
Hospital Municipal de São Pedro 

do Sul
São Pedro do Sul  Critério de bloqueios 03 AIHs Liberadas 01/06/17 Stela Karine Braun

40/2017 17/2000-0079282-4 09/05/17 17ª CRS 03/2017 Sociedade Cultural São Gregório São Martinho  Critério de bloqueios 01 AIH liberada 25/05/17
Simone Geremia 

Pires

40/2017 17/2000-0079471-1 09/05/17 19ª CRS 03/2017 Hospital de Caridade Três Passos  Critério de bloqueios 22 AIHs liberadas e 01 com MP 10/05/17 José Antonio Saad

400/2017 17/2000-0155209-6 29/09/17 1ª CRS 08/2017 Hospital Montenegro Montenegro
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

12 AIHs liberadas; 3 Glosadas e 1 

MP/16 AIHs
x 19/10/17 Marcia Vaz

400/2017 123589-20.00/15-6 24/11/17 1ª CRS 10/2015 Hospital de Ivoti Ivoti
Análise de Recurso de Auditoria 

de pós pagamento

Manter recomentações do 

Relatório 336/2016
31/10/17

Márcia Regina Pinto 

Vargas

401/2017 17/2000-0155263-0 09/10/17 2ªCRS 08/2017 Hospital N S Aparecida Camaquã
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais Solciitação liberação

36 AIHs liberadas; 1 Glosada e 2 

MP?39AIH
19/10/17 Vanni

403/2017 100507-2000/14-3 13/08/14 1ª CRS 06/2014 Hospital Bom Pastor Igrejinha
Análise de Recurso de Auditoria 

de Bloqueio

Manter recomentações do 

Relatório 1374/2015
10/10/17 Marcia Vaz

405/2017 17/2000-0108161-1 30/06/17 4ªCRS Hospital de Caridade Santiago Santiago Judicial 11/10/17 Celso Frizzo

406/2017 17/2000-01552053 22/08/17 1ªCRS 08/2017 Hospital São José de Ivoti IVoti Auditoria de Bloqueios Liberadas 11/10/17 Marizane dos Santos

407/2017 17/2000-0155274-6 29/09/17 2ª CRS 08/2017 Hospital de Viamão Viamão  Critérios de Bloqueios 40 AIHs liberadas X 11/10/17 Fabiane Mastalir

408/2017 17/2000-0155249-5 29/09/17 1ª CRS 08/2017 Hospital Bom Jesus Taquara  Critério de bloqueios 26 AIHs liberadas e 7 com Glosa x 16/10/17 Desiderio Fulber

408/2017 17/2000-0155249-5 29/09/17 1ª CRS 08/2017 Hospital Bom Jesus Taquara  Critérios de Bloqueios 13 AIHs liberadas e 7 com Glosa 16-10-2017 Desiderio Fulber

409/2017 17/2000-01552193 28/09/17 1ª CRS 08/2017 Hospital Sagrada Família São Sebastião do Caí  Critérios de Bloqueios

25 AIHs- Glosa total 1AIH Glosa 

procedimento 0401010015 em 24 

AIHs

11/10/17
Márcia Regina Pinto 

Vargas

41/2017 17/2000-0014740-6 23/01/17 x Hospital de Caridade de Ijuí Ijuí
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Ao prestador para manifestação x 26/01/17 Ericlea Souza

41/2017 17/2000-0036870-4 01/03/17 4ª CRS 01/2017 Hospital de Caridade de Jaquari Jaquari  Critério de bloqueios 02 AIHs liberadas 23/03/17 Stela Karine Braun

41/2017 17/2000-0079093-7 09/05/17 15ª CRS 03/2017
Hospital de Caridade Palmeira das 

Missões
Palmeira das Missões  Critério de bloqueios 06 AIHs liberdas 11/03/17 César Augusto Ames

41/2017 16/2000-0086231-2 24/10/17 17ª CRS
Sociedade Hospital Beneficente 

de Condor
Condor Ouvidoria SUS Demanda 30/05/17

Simone Geremia 

Pires

411/2017 16/2000-0054553-8 18/08/16 1ª CRS 06/2016 Hospital São José Ivoti Análise de defesa Manteve os resultados x 18/10/17
Walter Luiz Motta de 

souza

414/2017 17/2000-0134974-6 22/08/17 9ª CRS x Hospital N S Auxiliadora Rosário do Sul
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Ao CREMERS  Arquivamento x 20/10/17 Ericlea Souza

415/2017 17/2000-0134979-7 22/08/17 2ª CRS x Hospital Municipal de Guaíba Guaíba
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Manifestação de defesa do 

prestador e gestor municipal
x 20/10/17 Ericlea Souza

418/2017 17/2000-0155162-6 31/12/67 1ªCRS 08/2017 Hospital Municipal Getulio Vargas Estancia Velha
Auditoria de 09 AIHs OPM e 01  

Solicitação de Liberação
Liberads x 19/10/17 Iniold Cavalheiro
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419/2017 17/2000-0139922-0 27/06/17 8ªCRS 07/2017 Hospital Santa Barbara Encruzilhada do Sul  Critério de Bloqueio 4 AIHs Liberadas
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

42/2017 17/2000-0014740-6 Hospital São Vicente de Paulo Passo Fundo
Cobrança judicial de cateter fluxo 

inverso
Liberado x 30/01/17 Marcelo Jeffeman

42/2017 17/2000-0079110-0 09/05/17 15ª CRS 03/2017 Hospital e Farmácia Ronda Alta Ronda Alta AIHs Ja Pagas 01 AIH liberada 02/06/17 José Antonio Saad

42/2017 16/2000-0041491-3 06/07/17 17ª CRS Hospital Bom Pastor Santo Augusto Denúncia
Análise de todos os documentos 

apensados ao processo
01/06/17

Simone Geremia 

Pires

420/2017 17/2000-015565074 29/09/17 2ªCRS 08/2017 Hospital Padre Geremias Cachoeirinha Auditoria Obitos Infantis Liberadas x 23/10/17

422/2017 17/2000-0168102-3 20/10/17 1ªCRS 01/2017 Hospital São José de Ivoti IVoti
Auditoria de 5 AIHs de maior 

valor
Liberadas 24/10/17 Marizane dos Santos

423/2017 16/2000-0093912-9 07/11/16 1ªCRS 09/2016 UNACON Hospital Bom Jesus Taquara
Auditoria de 55 APACs QT 

Competência Setembro/2016
Liberadas x 24/10/17 Gessie Anne Lopes

429/2017 17/2000-0155232-0 31/12/67 1ªCRS 08/2017 Hospital Sapiranga Sapiranga Auditoria de Bloqueios 1 AIH com MP e 2 AIHs Glosadas 25/10/17 Tatiana Zambonato

43/2017 16/1000-0002921-5 30/11/16 Hospital São Vicente de Paulo Passo Fundo Cobrança judicial de tavoi Nao liberado 30/01/17

43/2017 17/2000-0059625-1 04/04/17 4ª CRS 02/2017
HUSM Hospital Universitário de 

Santa Maria
Santa Maria  Critério de bloqueios 149 AIHs liberadas 20/06/17

Angela Paiva 

Schimitz
43/2017 17/2000-0079085-6 09/05/17 15ª CRS 03/2017 Hospital Santa Rita Jaboticaba AIHs Ja Pagas 02 AIHs liberadas 02/06/17 José Antonio Saad

43/2017 17/2000-0091150-5 30/05/17 17ª CRS 04/2017 Hospital Bom Pastor Santo Augusto  Critério de bloqueios 06 AIHs liberdasa 02/06/17
Simone Geremia 

Pires

430/2017 17/2000-0168112-0 20/10/17 1ªCRS 07/2017 Hospital Sapiranga Sapiranga
Auditoria de 5 AIHs de maior 

valor
Liberadas 25/10/17 Tatiana Zambonato

431/2017 17/2000-0155213-4 28/09/17 1ªCRS 08/2017 Hospital São Francisco de Assis Parobé Auditoria de Bloqueios 27 Liberadas - 1Glosada 25/10/17
Paulo Leandro 

Nardin

432/2017 17/20000168105-8 20/10/17 1ªCRS 08/2017 Hospital São Francisco de Assis Parobé
Auditoria de 5 AIHs de maior 

valor
Liberadas 25/10/17

Paulo Leandro 

Nardin

434/2017 17/2000-0159274-8 30/10/17 8ªCRS 08/2017 Hospital Santa Barbara Encruzilhada do Sul  Critério de Bloqueio 4 AIHs Liberadas
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

434/207 17/2000-0159274-8 05/10/17 8ª CRS 08/2017 Hospital Santa Barbara Encruzilhada do Sul
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
04 AIHs liberadas 02/11/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

435/2017 17/2000-0108619-2 03/07/17 6ª CRS 2012-2015 Hospital São Vicente de Paulo Passo Fundo Auditorias de demandas do PF
Ressarcimento aos cofres 

públicos
06/11/17 Márcia Vaz

Defesa do prestador - acata 

parcialmente
435/2017 17/2000-08619-2 24/10/17 6ªCRS Hospital Sao Vicente de Paulo Passo Fundo Denúncia Ressarcimento Marcia Vaz
44/2017 16/2000-0113747-6 07/12/16 Hospital Bom Jesus Taquara  Critérios de Bloqueios 30/01/17 Simone Reckziegel

44/2017 17/2000-0059597-2 04/04/17 4ª CRS 02/2017 Hospital de Caridade São Roque Faxinal do Soturno  Critério de bloqueios 32 AIHs Liberadas 06/06/17 Stela Karine Braun

44/2017 17/2000-0079112-7 09/05/17 15ª CRS 03/2017 Hospital Comunitario Sarandi Sarandi AIHs Ja Pagas 08 AIHs Liberadas 02/06/17 José Antonio Saad

44/2017 17/2000-0091125-4 30/05/17 17ª CRS 04/2017
Hospital de Caridade de 

Crissiumal
Crissiumal  Critério de bloqueios 06 AIHs liberadas 13/06/17

Simone Geremia 

Pires

442/2017 17/2000-0134991-6 22/08/17 1ª CRS x Hospital São Francisco de Paula São Francisco de Paula
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Manifestação do prestador 31/10/17 Ericlea Souza

443/2017 17/2000-0134996-7 22/08/17 15ª CRS x
Hospital de Caridade Palmeira das 

Missões
Palmeira das Missões

Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Manifestação do prestador e do 

médico
31/10/17 Ericlea Souza

444/2017 17/2000-0135029-9 22/08/17 16ª CRS x Hospital Bruno Born Lajeado
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Encaminhar a SMS/Lajeado 

(Gestão Plena)
x 31/10/17 Ericlea Souza

445/2017 01/11/17 14ªCRS Hospital Candelaria Candelaria Dr.Celso Frizzo

448/2017 17/2000-0009080-3 16/01/17 1ª CRS 12/2016 UNACON Hospital Bom Jesus Taquara
Auditoria APACs QT  UNACON HBJ 

Taquara (Judicial)

104 APACs liberadas e 19 APACs 

Glosadas parcialmente
x 01/11/17 Gessie Anne Lopes

45/2017 099564-20.00/13-5 29/07/13 05/2013
Fundação Hospitalar Getúlio 

Vargas
Sapucaia do Sul

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Não liberado x 31/01/17 Márcia Vargas

45/2017 17/2000-0059656-1 04/04/17 4ª CRS 02/2017 Hospital de Caridade Santiago  Critérios de Bloqueios
33 AIHs liberadas e 01 AIH com 

Glosa
19/06/17 Stela Karine Braun

45/2017 17/2000-0079100-3 09/05/17 15ª CRS 03/2017
Hospital dos Trabalhadores - 

ATRA
Ronda Alta AIHs Ja Pagas

04 AIHs liberadas e 01 AIH com 

Glosa
02/06/17 José Antonio Saad

45/2017 17/2000-0091137-8 30/05/17 17ª CRS 04/2017 Hospital de Caridade de Ijui Ijuí  Critério de bloqueios 214 AIHs liberadas 16/06/17

Gabriela Gomes 

Mânica/ Simone 

Geremia Pires

451/2017 17/2000-0155219-3 28/09/17 1ª CRS 08/2017 Hospital Sagrada Família São Sebastião do Caí Análise de Recurso Mantida Glosa AIH x 07/11/17
Márcia Regina Pinto 

Vargas

452/2017 17/2000-01678774 28/09/17 1ª CRS 07/2017 Hospital Sagrada Família São Sebastião do Caí Análise de Recurso Mantida OR da AIH 07/11/17
Márcia Regina Pinto 

Vargas

453/2017 17/2000-0159045-1 04/10/17 8ª CRS 08/2017 Hospital de Caridade Vitor Lang caçapava do Sul
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

08 AIHs Liberadas e 02 AIHs com 

devolução de Recursos
07/11/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira

453/2017 17/2000-0159045-1 07/11/17 8ªCRS 08/2017 Hosptal de Caridade Dr.Vitor Lang Caçapava do Sul  Critério de Bloqueio 8 AIHs Liberadas
Eduardo Villas Bôas 

Vieira
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454/2017 17/2000-0156472-8 29/09/17 1ª CRS 08/2017 Fundação Hospitalar São José Cambará do Sul  Critérios de Bloqueios 01 AIH com Glosa 07/11/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira
456/2017 17/1000-0012844-8 08/11/17 16ªCRS Hospital Bruno Born Lajeado OPM Dr.Celso Frizzo
457/2017 17/1000-0004116-4 08/11/17 13ªCRS Hospital Santa Cruz Santa Cruz Dr.Celso Frizzo

46/2017 17/2000-0000207-6 02/01/17 11/2016 Hospital Viamão Viamão
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado x 31/01/17 Iniold Cavalheiro

46/2017 17/2000-0109447-0 04/07/17 4ª CRS 02/2017
Hospital Nossa Senhora da 

Piedade
Nova Palma  Critério de bloqueios 06 AIHs Liberadas 20/06/17 Stela Karine Braun

46/2017 17/2000-0091161-0 30/05/17 17ª CRS Sociedade Cultural São Gregório São Martinho  Critério de bloqueios 01 AIH Liberada 26/06/17
Simone Geremia 

Pires

462/2017 17/2000-0135032-9 22/08/17 2ª CRS x IC-FUC Porto Alegre
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Encaminhar prestador em Gestão 

Plena
09/11/17 Ericlea Souza

463/2017 17/2000-0135034-5 22/08/17 8ª CRS x Não identificado Novo Cabrais
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Arquivamento 09/11/17 Ericlea Souza

464/2017 17/2000-0131405-5 15/08/17 3ª CRS x Hospital de Caridade Canguçu
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Arquivamento 09/11/17 Ericlea Souza

465/2017 17/2000-0177711-0 09/11/17 2ª CRS 09/2017 Hospital Viamão Viamão OPM, Cirurgias Múltiplas 
40 AIHs liberadas; 02 Glosadas e 

03 com MP
x 27/11/17 Marcia Vaz

466/2017 17/2000-0130662-1 14/08/17 18ª CRS x Laboratório Fontana Cidreira
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Penalidade de acordo com a Lei 

11 867/02  Aguardo defesa 
13/11/17 Ericlea Souza

467/2017 16/2000-0035416-3 14/06/16 16ª CRS x
Hospital Nossa Senhora 

Aparecida
Muçum

Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
CREMERS arquivou a sindicância sim 14/11/17 Ericlea Souza

469/2017 17/2000-0177578-8 08/11/17 1ª CRS 09/2017 Hospital Bom Pastor Igrejinha  Critério de Bloqueios 13 AIHs Liberadas x 23/11/17

47/2017 17/2000-0018181-7 27/01/17 12/2016 Hospital Vale do Sol Vale do Sol  Critérios de Bloqueios Glosa 03 AIHs 31/01/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

47/2017 17/2000-0059646-4 04/04/17 4ª CRS 04/2017 Hospital Municipal Casa de Saúde Santa Maria  Critério de bloqueios 08 AIHs Liberadas 26/06/17
Angela Paiva 

Schimitz

47/2017 022500-2000/12-0 17ª CRS 10/2010 Hospital de Caridade de Ijui Ijuí bloqueio em oncologia 02 AIHs com MP 30/06/17
Simone Geremia 

Pires

472/2017 17/2000-0180617-9 13/11/17 2ª CRS 09/2017 Hospital Viamão Viamão Auditoria maior valor pago de AIH

2 AIHs devolução de recursos e 3 

manter conduta de auditoria 

previa

27/11/17 Marcia Vaz

474/2017 17/2000-0131317-2 15/082017 6ª CRS x Hospital Santa Terezinha Fontoura Xavier
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Arquivamento após manifestação 

do prestador
16/11/17 Ericlea Souza

475/2017 039857-2000/16-2 13/05/16 9ª CRS x Hospital São Francisco de Paulo Cruz Alta
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Retornar ao Ministério Público 

Estadual
20/11/17 Ericlea Souza

479/2017 17/2000-00092962 16/11/17 1ºCRS 12/2016 Hospital Bom Jesus Taquara
Auditoria de cirurgia oncológica 

(judicial)
Glosar 7 AIH e liberar 4 AIH x 17/11/17 Paula Vianna Nunes

48/2017 16/2000-0127754-5 29/12/16 11/2016 Hospital Viamão Viamão  Critérios de Bloqueios Libero uma AIH e gloso a outra x 31/01/17 Iniold Cavalheiro

48/2017 17/2000-0059675-8 04/04/17 4ª CRS 02/2017
Hospital Municipal de São Pedro 

do Sul
São Pedro do Sul  Critério de bloqueios 06 AIHs Liberadas 21/06/17 Stela Karine Braun

48/2017 17/2000-0111194-4 06/07/17 17ª CRS 05/2017 Hospital Bom Pastor Santo Augusto  Critério de bloqueios 01 AIH liberada 07/07/17

Gabriela Gomes 

Mânica/ Simone 

Geremia Pires
48/2017 29/06/17 18ªCRS 04/2017 Hosptal Tramandai Tramandai  Critério de Bloqueio 52 AIHs Bloqueadas Daniela Pereira

480/2017 7/2000-0131414-4 15/05/17 6ª CRS x
Hospital da Cidade de Passo 

Fundo
Passo Fundo

Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Improcedente  Arquivamento 22/11/17 Ericlea Souza

481/2017 17/2000-0121796-3 27/07/17 1ª CRS 06/2017 FHospital de Sapiranga Sapiranga Contratos 17/11/17 Rosane E. Rossini

482/2017 17/20000-177663-6 08/11/17 1ªCRS 09/2017 Hospital Sagrada Familia sao Sebastiao do Cai OPM 19 AIHs com Glosa x 20/11/17 Marizane dos Santos

483/2017 17/2000-0159279-9 05/10/17 13ª CRS 08/2017 Hospital Vale do Sol Vale do Sol AIHS Ja  pagas 01 AIH liberda x 27/11/17
Eduardo Villas Bôas 

Viera

485/2017 16/2000.0035251-9 13/06/16 1ª CRS 04/2016 Hospital Bom Pastor Igrejinha Cirurgia Múltipla Mantida Conduta 20/11/17
Márcia Regina Pinto 

Vargas

487/ 2017 17/2000-0177575-3 1° 09/2017 Hospital Municipal Getulio Vargas Estancia Velha  Critérios de Bloqueios 4 AIHs Liberadas Tatiana Zambonato

49/2017 17/2000-0000137-1 02/01/17 11/2016 Hospital Bom Pastor Igrejinha
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
OR de 1 AIH x 01/02/17 Tatiana Zambonato

49/2017 17/2000-0111113-8 06/07/17 17ª CRS 05/2017 Hospital São Francisco Augusto Pestana  Critério de bloqueios 02 AIHs Liberadas 07/07/17

Gabriela Gomes 

Mânica/ Simone 

Geremia Pires

49/2017 17/2000-0111113-8 06/07/17 17ª CRS 05/2017 Hospital São Francisco Augusto Pestana  Critério de bloqueios 02 AIHs Liberadas 07/07/17

Gabriela Gomes 

Mânica/ Simone 

Geremia Pires

495/2017 17/2000-0177482-0 08/11/17 11ª CRS x Hospital São Roque Getúlio Vargas
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Ao CREMERS 24/11/17 Ericlea Souza

496/2017 17/2000-132695-9 17/08/17 1ª CRS x Hospital Getúlio Vargas (FHSS) Sapucaia do Sul
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Ao Gestor Municipal  (Plena)  

Denúncia procedente
28/11/17 Ericlea Souza
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497/2017 17/2000-0132746-7 17/08/17 15ª CRS x Hospital Padre Eugênio Rondinha
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Arquivamento após manifestação 

do prestador
28/11/17 Ericlea Souza

50/2017 17/2000-0077573-3 05/05/17 4ª CRS 03/2017 Hospital de Caridade Santiago  Critérios de Bloqueios 37 AIHs Liberadas 28/06/17 Stela Karine Braun

50/2017 16/2000-0094277-4 08/11/16 10ªCRS 08/2016 Hospital Santa Casa de Alegrete Alegrete OPM 21 Liberar 1 Glosa 08/12/16 Dr.Ronaldo Carvalho

50/2017 16/2000-0127695-6 29/12/16 11/2016 Hospital Bom Pastor Igrejinha  Critérios de Bloqueios Glosa 03 AIHs 01/02/17 Tatiana Zambonato

501/2017 17/20000-177678-4 08/11/17 1ªCRS 09/2017 Hospital Sapiranguense Sapiranga OPM/Solicitação de liberação Glosa 03 AIH e libera as demais 23/11/17 Iniold Cavalheiro i

506/2017 17/2000-0183130-0 17/11/17 16ªCRS x
Associação Hospitalar Marques 

de Souza
Marques de Souza

Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Ao Gestor Municipal  (Plena) 01/12/17 Ericlea Souza

509/2017 17/2000-0189211-3 28/11/17 1ª CRS 10/2017
Hospital Getulio Vargas Estancia 

Velha
Estancia Velha

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Glosa (9/9 AIHs) X 12/12/17 Márcia Vaz

51/2017 17/2000-0014930-1 24/01/17 12/2016 Hospital São José Ivoti
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado x 01/02/17 Iniold Cavalheiro

51/2017 17/2000-0077487-7 01/03/17 4ª CRS 03/2017 Hospital de Caridade de Jaquari Jaquari  Critério de bloqueios 02 AIHs Liberadas 26/06/17 Stela Karine Braun

511/2017 17/2000-0177699-7 08/11/17 2ªCRS 09/2017
Hospital Nopssa Senhora 

Aparecida
Camaquã AIHs Bloqueadas Planilha anexa 04/12/17 Paulo Nardin

513/2017 17/2000-0183155-6 17/11/17 1º CRS 10/2017 Hospital Cristo Redentor Marau
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias

Manifestação de defesa do 

prestador
x 01/12/17 Ericlea Souza

514/2017 17/2000-0132781-5 17/08/17 3ª x Hospital Sta Casa Misericórdia Santa Vitória Palmar
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Devolução de valores 02/01/18 Ericlea Souza

515/2017 17/2000-0189203-2 28/11/17 1ª CRS 10/2017 Hospital São José Dois Irmãos  Critérios de Bloqueios Glosar 03 de 03 AIHs 27/12/17 Ana Achutti
519/2017 17/2000-017705-5 09/11/17 2ª CRS 09/2017 Hospital de São Jerônimo São Jerônimo  Critério de Bloqueio 05 AIHs liberadas e 01 MP 30/11/17 Walter Souza
52/2017 17/2000-0014827-5 24/01/17 12/2016 Hospital São José Ivoti  Critérios de Bloqueios Liberado 01/02/17 Iniold Cavalheiro

52/2017 17/2000-0077518-0 05/05/17 4ª CRS 03/2017
Hospital Nossa Senhora da 

Piedade
Nova Palma  Critério de bloqueios 04 AIHs liberadas 26/06/17 Stela Karine Braun

52/2017 17/2000-0110828-5 06/07/17 19 ª CRS 05/2017 Hospital Pio XII Seberi  Critério de bloqueios 01 AIH liberada 11/07/17 José Antonio Saad

520/2017 17/2000-01776440 01/12/17 1ª CRS 09/2017 Hospital São Francisco de Assis Parobé AHIs maior valor Planilha anexo x 05/12/17
Márcia Regina Pinto 

Vargas
523/2017 17/2000-01776873 12/11/17 2ªCRS 09/2017 Hospital Alvorada Alvorada Óbitos infantis Planilha anexa x 4122017 marcelo jeffman
524/2017 17/2000-01776920 08/11/17 2ªCRS 09/2017 Hospital Padre Jeremias Cachoeirinha Óbitos Infantis Planilha anexo x 04/12/17 marcelo jeffman
525/2017 17/20000168180 20/10/17 2ªCRS 07/2017 Hospital Alvorada Alvorada AIH maior valor 072017 Planilha anexo x 04/12/17 marcelo jeffman
526/2017 17/2000-0180681-0 13/11/17 2ªCRS 09/2017 Hopsital Alvorada Alvorada AIH maior valor 092017 Planilha anexa 04/12/17

527/2017 17/2000-01807744 08/11/17 2ªCRS 09/2017
Hospital Nopssa Senhora 

Aparecida
Camaquã AIH maior valor 092017 Planilha anexa 04/12/17 Paulo Nardin

529/2017 17/2000-0177699-7 08/11/17 2ª CRS 09/2017 Hospital de Camaquã Camaquã Contratos 04/12/17 Rosane E. Rossini

53/2017 006187-20.00/16-0
Instituto de Saúde e Educação 

Vida
Taquara 02/02/17 Gessie Anne Lopes

53/2017 17/2000–0077460-5 05/05/17 4ª CRS 03/2017
Hospital Municipal de São Pedro 

do Sul
São Pedro do Sul  Critério de bloqueios 01 AIH Liberada e 01 AIH com MP 29/06/17 Stela Karine Braun

53/2017 17/2000-0110836-6 06/07/17 19ª CRS 05/2017 Hospital Santo Antonio Tenente Portela  Critério de bloqueios 40 AIHs Liberadas e 02 com MP 18/07/17 José Antonio Saad

53/2017 17/2000-0111086-7 28/07/17 17ªCRS 05/2017
Associação Hospitalar 

Beneficente Ajuricaba
Ajuricaba  Critério de Bloqueio 2 AIHs Bloqueadas

Simone Geremia 

Pires

530/2017 17/2000-01807566 13/11/17 1ª CRS 09/2017 Hospital São Francisco de Assis Parobé AIHs bloqueadas Planilha anexo 05/12/17
Márcia Regina Pinto 

Vargas

54/2017 16/2000-0114510-0 08/12/16 Hospital Bom Jesus Taquara
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
01/02/17 Simone Reckziegel

54/2017 17/2000-0077465-6 05/05/17 4ª CRS 03/2017
Instituição de Saúde e Educação 

Vida
Cacequi  Critério de bloqueios

03 AIHs com Glosa e 01 AIH 

liberada
29/06/17 Stela Karine Braun

54/2017 17/2000-0110823-4 06/07/17 19ª CRS 05/2017 Hospital São José Rodeio Bonito  Critério de bloqueios 11 AIHs Liberadas 12/07/17 José Antonio Saad

542/2017 17/2000-00320566 1º CRS 01/2017 Hospital Bom Jesus Taquara
Auditoria de cirurgia oncológica 

(judicial)

Glosar 9 AIH  liberar 1 AIH e fazer 

MP de 1 AIH
x 08/12/17 Paula Vianna Nunes

543/2017 17/200000-18926-6 28/11/17 1ªCRS 10/2017 Hospital de Sapiranga Sapiranga  Critério de Bloqueio
Glosa de 1 AIH,liberação de 34 

AIHs
X 18/12/17 Marizane dos Santos

55/2017 17/2000-0014817-8 25/01/17 12/2016 Hospital Getúlio Vargas Estância Velha  Critérios de Bloqueios Glosa DE 1AIH Liberação de 1 AIH 03/02/17 Marizane dos Santos

55/2017 17/2000-0090595-5 29/05/17 4ª CRS 04/2017 Hospital de Caridade Santiago  Critério de bloqueios 35 AIHs Liberadas 27/06/17 Stela Karine Braun

55/2017 17/2000-0110815-3 06/07/17 19ª CRS 05/2017 Hospital Santa Terezinha Palmitinho  Critério de bloqueios
03 AIHs com Glosa e   04 AIHs 

com MP 13 AIHs Liberadas
13/07/17 José Antonio Saad

555/2017 16/2000-0120214-6 16/12/16 Moinhos de Vento Porto Alegre judicial
Ausencia de documentos no 

prontuário
x 13/12/17 Tatiana Zambonato

557/2017 17/2000-0189216-4 28/11/17 1ª CRS 10/2017 Hospital Bom Pastor Igrejinha  Critério de Bloqueio Planilha em anexo não 14/12/17 Fabiane Mastalir

559/2017 172000-0189236-9 28/11/17 1ªCRS 10/2017
Hospital Nossa Senhora do 

Rosario
Riozinho sobresposto Liberadas (2/2AIHS) 14/12/17 Luiz Vanni
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56/2017 17/2000-0014919-0 25/01/17 12/2016 Hospital Getúlio Vargas Estância Velha
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberado 03/02/17 Marizane dos Santos

56/2017 17/2000-0090655-2 29/05/17 4ª CRS 04/2017
Hospital Nossa Senhora da 

Piedade
Nova Palma  Critério de bloqueios 07AIHs Liberadas 28/06/17 Stela Karine Braun

56/2017 17/2000-0110807-2 06/07/17 19ª CRS 05/2017 Hospital ACLISA Liberato Salzano  Critério de bloqueios 03 AIHs com Glosa 10/07/17 José Antonio Saad

56/2017 16/2000-0055016-7 22/08/16 10ªCRS 06/2017 Hospital Santa Casa de Alegrete Alegrete OPM 15 AIHs relacionadas 21/09/16 Dr.Ronaldo Carvalho

561/2017 17/2000-0189248-2 28/11/17 1ª CRS 10/2017 Fundação Hospitalar de Rolante Rolante  Critério de Bloqueio 02 AIHS liberadas x 14/12/17 Walter Souza

563/2017 17/2000-0189310-1 28/11/17 2ªCRS 10/2017 Hospital São Jerônimo São Jeronimo OPM 11 AIHs liberada x 18/12/17 Iniold Cavalheiro

569/2017 17/2000-0189272-5 28/11/17 1ªCRS 10/2017 Hospital Bom Jesus Taquara  Critério de Bloqueio
Glosa de 1 AIH pelo critério de 

OPM
18/12/17

Paulo Leandro 

Nardin

57/2017 059617-20.00/14-5 20/05/14 03/2014 Sociedade Sapiranguense Sapiranga
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Mantido Ordem de Recolhimento x 08/02/17 Márcia Vargas

57/2017 17/2000-0090595-5 29/05/17 4ª CRS 04/2017
Hospital Municipal de São Pedro 

do Sul
São Pedro do Sul  Critério de bloqueios

06 AIHs Liberadas e 01 AIH com 

Glosa
30/06/17 Stela Karine Braun

57/2017 17/2000-0110799-8 06/07/17 19ª CRS 05/2017 Hospital Nossa  Auxiliadora Irai  Critério de bloqueios
02 AIHs com Glosa e 012 AIHs 

liberadas
13/07/17 José Antonio Saad

57/2017 17/2000-0158058-8 06/11/17 9ªCRS 08/2017 Hospital São Vicente de Paulo Cruz Alta AIHs bloqueadas 35 AIHs Elio Bessa Florian

574/2017 17/2000-0155274-6 26/10/17 2ªCRS 08/2017 Instituo de Cardiologia de Viamão Viamão Recurso de glosa 20/12/17 Fabiane Mastalir

577/2017 17/200-01893020 28/11/17
Hospital Nossa Senhora 

Aparecida
Camaquã Bloqueio OPM Glosar 4 AIH e Liberar 19 AIH x 21/12/17 Paula Vianna Nunes

58/2017 16/2000-0113866-9 07/12/16 Hospital de Alvorada Alvorada  Critérios de Bloqueios 06/02/17 João Bonotto

58/2017 17/2000-0090514-9 29/05/17 4ª CRS 04/2017
Instituto de Saúde e Educação 

Vida Cacequi
Cacequi  Critério de bloqueios 03 AIHs Liberadas e 01 com Glosa 29/06/17 Stela Karine Braun

58/2017 17/2000-0110793-9 06/07/17 19ª CRS 05/2017 Hospital Divina Providencia Frederico Westphalen  Critério de bloqueios
03 AIHs com MP e 16 AIHs 

Liberadas
x 26/07/17 José Antonio Saad

58/2017 17/2000-0158117-7 06/11/17 9ªCRS 08/2017
Hospital Municipal Dr. Aderbal 

Schneider
Salto do Jacuí  Critério de Bloqueios Liberar AIHs Bloqueadas

Antonio Jarbas de 

Oliveira Wink

581/2017 16/2000-0114439-1 08/12/16 1º CRS 10/2016 Hospital Bom Pastor Igrejinha Análise do Recurso do Prestador Mantida 26/12/17 Paulo Nardin

585/2017 17/2000-0189224-5 28/11/17 1º CRS 10/2017 Hospital Montenegro Montenegro  Critérios de Bloqueios Glosar 3 AIHs e liberar as demais x 27/12/17 Tatiana Zambonato

587/2017 16/2000-0078186-0 06/10/16 1º CRS 08/2017 Hospital Bom Jesus Taquara Auditoria de cirurgias oncológicas Glosar 4 AIH e Liberar 15 AIH x 27/12/17 Paula Vianna Nunes

588/2017 17/2000-0134996-7 22/08/17 15ª x
Hospital de Caridade Palmeira das 

Missões
Palmeira das Missões

Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Sem comprovação  Arquivamento 03/01/18 Ericlea Souza

59/2017 16/2000-0113905-3 07/12/16 Hospital Padre Jeremias Cachoeirinha  Critérios de Bloqueios 06/02/17 João Bonotto

59/2017 17/2000-0077564-4 05/05/17 4ª CRS 03/2017 Hospital Municipal Casa de Saúde Santa Maria  Critério de bloqueios 19 AIHs liberadas 27/07/17
Angela Paiva 

Schimitz

59/2017 17/2000-0077564-4 05/05/17 4ª CRS 03/2017 Hospital Municipal Casa de Saúde Santa Maria  Critério de bloqueios 19 AIHs com Glossa 30/06/17
Angela Paiva 

Schimitz
59/2017 17/2000-0110787-4 06/07/17 19ª CRS 05/2017 Hospital de Caridade Erval Seco  Critério de bloqueios 01 AIH com Glosa x 25/07/17 José Antonio Saad
59/2017 17/2000-158058-8 19/10/17 9ªCRS 08/2017 Hospital São Vicente de Paulo Cruz Alta OPM 30 AIHs Élio Bessa Florian

60/2017 17/2000-0000199-1 02/01/17
Hospital de Caridade São 

Jerônimo
São Jerônimo

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
06/02/17 João Bonotto

60/2017 17/2000-0077438-9 05/05/17 4ª CRS 03/2017
HUSM Hospital Universitário de 

Santa Maria
Santa Maria  Critério de bloqueios

132 AIHs liberadas 23 AIHs com 

Glossa
30/06/17

Angela Paiva 

Schimitz
60/2017 17/2000-0110778-5 06/07/17 19ª CRS 05/2017 Hospital SAO ROQUE Caiçara  Critério de bloqueios 01 AIH com Glosa x 25/07/17 José Antonio Saad

61/2017 062277-20.00/11-4 15/06/11 Hospital Ana Nery Santa Cruz do Sul
Auditorias de demandas da 

SES/Secretário

Ratifica as conclusões e sugestões 

do Rel  Aud Médica 171/2013
06/03/17 Márcia Vaz

61/2017 17/2000-0077479-6 05/05/17 4ª CRS 03/2017 Hospital de Caridade São Roque Faxinal do Soturno  Critério de bloqueios 16 AIHs liberadas 30/06/17 Stela Karine Braun

61/2017 17/2000-0110839-0 06/07/17 19ª CRS 05/2017 Hospital de Caridade Três Passos  Critério de bloqueios 52 AIHs Liberadas e 02 com MP x 24/07/17 José Antonio Saad

62/2017 110187-20.00/13-3 Hospital Bruno Born Lajeado 07/02/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

62/2017 17/2000-0090533-5 29/05/17 4ª CRS 04/2017 Hospital de Caridade São Roque Faxinal do Soturno  Critério de bloqueios
21 AIHs liberadas e 01 AIH co 

Glosa
30/06/17 Stela Karine Braun

62/2017 110187-2000/13-3 16ª CRS 04/2017 Hospital Bruno Born Lajeado
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

16 AIHs com OR e 02 AIHs 

liberadas
07/07/17

Eduardo Villas Bôas 

Vieira
62/2017 17/2000-0139855-0 30/08/17 19ª CRS 07/2017 Hospital Santa Terezinha Palmitinho  Critério de bloqueios 05 AIHs liberadas 11/07/17 José Antonio Saad

62/2017 17/2000-0122906-6 30/08/17 17ªCRS 06/2017 Hospital Campo Novo Campo Novo AIHs Bloqueadas 3 AIHs Bloqueadas
Simone Geremia 

Pires

63/2017 16/2000-0114523-1 08/12/16
Hospital Nossa Senhora 

Aparecida
Camaquã 08/02/17 Celso Frizzo
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63/2017 17/2000-0109447-0 04/07/17 4ª CRS 05/2017
Hospital Nossa Senhora da 

Piedade
Nova Palma  Critério de bloqueios 01 AIH liberada 20/07/17 Stela Karine Braun

63/2017 17/2000-0139870-4 30/08/17 19ª CRS 07/2017 Hospital Pio XII Seberi  Critério de bloqueios 03 AIHs liberadas 11/09/17 José Antonio Saad
64/2017 17/2000-0007677-0 12/01/17 Hospital Montenegro Montenegro 08/02/17 Celso Frizzo
64/2017 17/2000-0109435-7 04/07/17 4ª CRS 05/2017 Hospital de Agudo Agudo  Critério de bloqueios 03 AIHs Liberadas 30/07/17 Stela Karine Braun
64/2017 17/2000-0139862-3 30/08/17 19ª CRS 07/2017 Hospital N. S. Medianeira Planalto  Critério de bloqueios 01 AIH liberada 11/09/17 José Antonio Saad
65/2017 17/2000-0007665-7 12/01/17 Hospital Bruno Born Lajeado 08/02/17 Celso Frizzo

65/2017 17/2000-0090592-0 29/05/17 4ª CRS 04/2017 Hospital Municipal Casa de Saúde Santa Maria  Critério de bloqueios
26 AIHS liberadas e 6 AIHs com 

Glossa
27/07/17

Angela Paiva 

Schimitz
66/2017 16/1000-0000899-4 29/07/16 Hospital de Clínicas Porto Alegre 08/02/17 Celso Frizzo

66/2017 17/2000-0109439-0 04/07/17 4ª CRS 05/2017 Hospital  de Caridade Sâo  Roque Faxinal do Soturno  Critérios de Bloqueios 16 AIHs Liberadas 03/08/17 Stela Karine Braun

66/2017 17/2000-0139865-8 30/08/17 19ª CRS 07/2017 Hospital São José Rodeio Bonito  Critério de bloqueios 15 AIHs liberdas e 01 AIH com MP 12/09/17 José Antonio Saad

67/2017 17/2000-0014808-9 29/12/16 11/2016 Fundação Hospitalar São José Cambará do Sul  Critérios de Bloqueios Glosa (08 AIHs) 15/03/17
Eduardo Villas Bôas 

Vieira

67/2017 17/2000-0109899-9 05/07/17 4ª CRS 05/2017
Hospital Municipal de São Pedro 

do Sul
São Pedro do Sul  Critério de bloqueios

08 AIHs Liberadas e 01 AIH com 

MP
03/08/17 Stela Karine Braun

67/2017 17/2000-0139849-6 30/08/17 19ª CRS 07/2017 Hospital Divina Providencia Frederico Westphalen  Critério de bloqueios 12 AIHs Liberdas 18/09/17 José Antonio Saad

68/2017 Auditoria Regular Hospital Alvorada Alvorada Auditoria Regular Hospitalar

Realizar auditoria anual para 

avaliar o processo das ações 

implementadas

13/02/17 Márcia Vargas

68/2017 17/2000-0109895-6 05/07/17 4ª CRS 05/2017
Hospital Universitário de Santa 

Maria
Santa Maria  Critérios de Bloqueios

179 AIHs liberadas 05 AIHs com 

Glosa
23/08/17 Ângela Paiva

69/2017 17/2000-0014830-5 13/02/17 12/2016 Hospital Montenegro Montenegro  Critérios de Bloqueios Liberado 13/02/17 Fabiane Mastalir

69/2017 17/2000-0109897-2 05/07/17 4ª CRS 05/2017 Hospital de Caridade Santiago  Critérios de Bloqueios
41 AIHs Liberadas 01 com MP e 

02 com Glosa
04/08/17 Stela Karine Braun

70/2017 17/2000-0014844-5 25/01/17 12/2016 Hospital São Francisco de Assis Parobé  Critérios de Bloqueios 2 liberados e 4 MP x 15/02/17 Márcia Vaz

70/2017 17/2000-0109439-0 20/04/17 4ª CRS 06/2017 Hospital de Caridade Sâo Roque Faxinal do Soturno  Critérios de Bloqueios 17 AIHs Liberadas e 05 com  OR 04/08/17 Stela Karine Braun

71/2017 17/2000-0014948-4 25/01/17 12/2016 Hospital São Francisco de Assis Parobé
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
10 liberados e 9 OR 15/02/17 Márcia Vaz

71/2017 17/2000-0109454-3 04/07/17 4ª CRS 05/2017 Hospital  Municipal Casa de Saúde Santa Maria  Critérios de Bloqueios
19 AIHs liberadas e 01 AIH com 

OR
15/08/17 Ângela Paiva

72/2017 17/1000-0000838-8 03/02/17 Hospital da Cidade Passo Fundo 15/02/17 Celso Frizzo

72/2017 17/2000-0122075-1 27/07/17 4ª CRS 06/2017 Hospital de Caridade Santiago  Critérios de Bloqueios 52 AIHs Liberadas 01 com Glosa 13/09/17 Stela Karine Braun

73/2017 17/1000-0000832-9 03/02/17 Hospital São Lucas da PUCRS Porto Alegre 15/02/17 Celso Frizzo

73/2017 17/2000-0122054-9 27/07/17 4ª CRS 06/2017
Hospital Nossa Senhora da 

Piedade
Nova Palma  Critérios de Bloqueios 04 AIHs Liberadas 15/09/17 Stela Karine Braun

74/2017 141/5.15.0000492-4 23/01/17 03/2016
Clínica Lavinsky 

Otorrinolaringologia Ltda
Porto Alegre

Análise de Conta de Processo 

Judicial de Tutela Ant.
Orientação a PGE 15/2017 Paulo Nardin

74/2017 17/2000-0122029-8 27/07/17 4ª CRS 06/2017 Hospital de Agudo Agudo  Critério de bloqueios 05 AIHs Liberadas 15/09/17 Stela Karine Braun

75/2017 17/1000-0000453-6 18/01/17
Casa de Misericórdia de Porto 

Alegre
Porto Alegre 15/02/17 Celso Frizzo

75/2017 17/2000-0122038-7 27/07/17 4ª CRS 06/2017
Instituto de Saude e Educação 

Vida
Cacequi  Critérios de Bloqueios 05 AIHs liberadas e 01 MP 15/09/17 Stela Karine Braun

76/2017 Auditoria Regular Hospital Sagrada Família São Sebastião do Caí Auditoria Regular Hospitalar

Realizar auditoria anual para 

avaliar o processo das ações 

implementadas

14/02/17
Márcia Vargas e 

Fabiane Mastalir

76/2017 17/2000-0122080-8 27/07/17 4ª CRS 06/2017
Hospital Municipal de São Pedro 

do Sul
São Pedro do Sul  Critério de bloqueios 09 AIHs liberadas e 01 com Glosa 19/09/17 Stela Karine Braun

77/2017 17/2000-0000159-2 02/01/17 11/2016 Hospital São Francisco de Assis Parobé
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberados com OR OPM 20/02/17 Fabiane Mastalir

77/2017 17/2000-0122049-2 27/07/17 4ª CRS 06/2017
Hospital Bernardina Salles de 

Barros
Júlio de Castilhos  Critérios de Bloqueios 04 AIHs Liberdas 19/09/17 Stela Karine Braun

78/2017 17/2000-0014854-2 12/2016 Hospital Sapiranga Sapiranga  Critérios de Bloqueios
Cobrar exclusivamente 

procedimento 0407020098
Márcia Vargas

78/2017 17/2000-0122084-0 27/07/17 4ª CRS 06/2017 Hospital Santo Antonio São Sepé  Critério de bloqueios 02 AIH com Glosa 21/09/17 Stela Karine Braun

78/2017 17/2000-0179474-0 24/11/17 19ªCRS 09/2017 Hospital Divina Providencia Frederico Westphalen OPM Planilha Anexa José Antonio Saad

79/2017 16/2000-0105115-6 24/11/16 Hospital Sapiranga Sapiranga 21/01/17 Walter Luiz de souza

79/2017 038875-2000/15-5 04/01/17 4ªCRS 08/2017
Hospital de Caridade Astrogildo 

de Azevedo
Santa Maria 29/09/17 Stela Karine Braun
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80/2017 17/2000-0014992-1 24/01/17
Hospital Nossa Senhora 

Aparecida
Camaquã 23/01/17 Desidério Fulber

80/2017 17/2000-0139094-0 29/09/17 4ªCRS 07/2017 Hospital de Caridade Sâo Roque Faixa Noturno OPM 22 AIHs com Glosa 03/10/17 Stela Karine Braun

80/2017 17/2000-017953-1 12/11/17 19ªCRS 09/2017 Hospital São José Rodeio Bonito OPM Planilha Anexa x José Antonio Saad

81/2017 17/2000-0014880-1 24/01/17
Hospital Nossa Senhora 

Aparecida
Camaquã  Critérios de Bloqueios 23/01/17 Desidério Fulber

81/2017 17/08/17 4ªCRS 06/2017 Hospital Casa de Saude Santa Maria  Critérios de Bloqueios 05/09/17
Angela Paiva 

SSchimitz

82/2017 Auditoria Regular Hospital de Alvorada Alvorada 23/02/17
Márcia Vargas e 

Fabiane Mastalir

82/2017 17/2000-0122059-0 21/08/17 4ªCRS 06/2017
Hospital Universitario de Santa 

Maria
Santa Maria Cirurgias Multiplas 06/10/17

Angela paiva 

SSchimitz

83/2017 16/2000-0114489-8 08/12/16 Hospital Sapiranga Sapiranga 23/02/17 Walter Luiz de souza

83/2017 17/2000-0139098-3 29/09/17 4ªCRS 07/2017
Hospital Nossa Senhora da 

Piedade
Nova Palma OPM 02 AIHs liberadas 08/11/17 Stela Karine Braun

84/2017 16/2000-0127721-9 29/12/16 Hospital Sapiranga Sapiranga  Critérios de Bloqueios 23/02/17 Walter Luiz de souza

84/2017 17/2000-139091-6 29/09/17 4ªCRS 07/2017 Hospital Agudo Agudo Cirurgia Múltipla 03 AIHs liberadas 08/11/17 Stela Karine Braun

85/2017 17/2000-0015001-6 24/01/17 2ª CRS 12/2016
Hospital de Caridade São 

Jerônimo
São Jerônimo

OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
01/03/17 Paulo Nardin

85/2017 17/2000-0139130-0 12/09/17 4ªCRS 07/2017
Hospital Municipal de São Pedro 

do Sul
São Pedro do Sul  Critérios de Bloqueios 14 AIHs liberadas 09/11/17 Stela Karine Braun

86/2017 006069-20.00/16-3 20/01/16 x Hospital São Francisco de Paula São Francisco de Paula
Auditorias de demandas da 

Ouvidoria/Denúncias
Ao CREMERS  Arquivamento x 02/03/17 Ericlea Souza

86/2017 17/2000-0139125-4 29/08/17 4ªCRS 07/2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago OPM 54  AIHsLiberadas 10/11/17 Stela Karine Braun

87/2017 17/2000-0014938-7 12/2016 Hospital Montenegro Montenegro
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 
Liberados com OR OPM x 22/03/17 Fabiane Mastalir

88/2017 17/2000-0014822-4 24/01/17 12/2016 Hospital Bom Pastor Igrejinha  Critérios de Bloqueios Mp de 04 AIHs 03/03/17 Walter Luiz de souza

89/2017 063311-20.00/14-7 28/05/14 04/2014 Hospital Sapiranga Sapiranga
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais 

Manter parecer do Relatório Aud 

Médica nº 230/2016
x 07/03/17

Márcia Vargas e 

Fabiane Mastalir

898/2016 16/2000-0085270-8 21/10/16 08/2016 Hosp Municipal Getulio Vargas Estância Velha  Critérios de Bloqueios Liberadas X 30/11/16 Tatiana Zambonato

899/2016 16/2000-01050672 24/11/16 09/2016 Hospital São Francisco de Assis Parobé Bloqueios Liberadas 30/11/16
Eduardo Miranda 

Lopes

90/2017 17/1000-0000966-0 09/02/17
Santa Casa de Misericórdia de 

Porto Alegre
Porto Alegre 08/02/17 Celso Frizzo

91/2017 17/2000-0014977-8 24/01/17 Hospital Bom Jesus Taquara 08/02/17 Celso Frizzo

94/2017 080766-20.00/14-3 14/07/14 05/2014 Hospital Bom Pastor Igrejinha
OPM, Cirurgias Múltiplas e 

Sequenciais

Manter parecer do Relatório Aud 

Médica nº 1372/2015
x 09/03/17 Márcia Vaz

95/2017 059617-20.00/14-5 Hospital Bom Pastor Igrejinha 08/03/17 Desidério Fulber
96/2017 148746-20.00/14-8 Hospital Sapiranga Sapiranga 08/03/17 Desidério Fulber
97/2017 17/2000-0035135-6 23/02/17 Hospital Padre Jeremias Cachoeirinha 09/03/17 Desidério Fulber

98/2017 010262-20.00/15-5 04/2015 Hospital de Caridade de Santiago Santiago
Auditorias de demandas da 

SES/Secretário

Indeferir pagamento leito extra 

UTI
x 09/03/17 Márcia Vaz

99/2017 17/2000-0035048-1 23/02/17 01/2017 Hospital São Francisco de Paula São Francisco de Paula  Critérios de Bloqueios
MP - Mudança de Procedimentos 

(01/01 - 100%)
x 09/03/17 Márcia Vaz

n/f 16/2000-0113969-0 07/12/16 10/2016 Hospital Viamão Viamão  Critérios de Bloqueios Liberado 05/01/17 Iniold Cavalheiro Não tem relatorio

17/2000-0138048-1 28/08/17 2° CRS 07/2017 Hospital de Alvorada Alvorada  Critérios de Bloqueios 3 AIHs liberadas x 18/09/17 Tatiana Zambonato

17/2000-0168129-5 06/11/17 2ª CRS 08/2017
Instituto de Cardiologia - Hospital 

Viamão
Viamão

Auditoria de bloqueios - demanda 

da coordenação
Liberar x 06/11/17 Fabiane Mastalir

Não sim

2 16/1000-0003615-7 22/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Liberação de pagamento 02/01/17 Stella

CRS
REINCIDENTE

DATA FINALIZAÇÃOPRESTADOR MUNICÍPIO
OBJETO/OBJETIVO DA 

AUDITORIA
RECOMENDAÇÕES

AUDITOR 

RESPONSÁVEL
OBSERVAÇÕES

AUDITORIAS DE ENFERMAGEM REALIZADAS

Nº 

RELATÓRIO 

AUDITORIA

Nº DO PROCESSO
DATA 

ABERTURA
COMPETÊNCIA
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3 16/1000-0003581-1 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

4 16/1000-0003613-0 22/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

5 16/1000-0003622-0 23/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

6 16/1000-00035623-8 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

7 16/1000-0003619-0 22/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

8 16/1000-0003617-3 22/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

9 16/1000-0003627-0 23/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

10 16/1000-0003618-1 22/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

11 16/1000-0003620-3 2212/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

12 16/1000-0003612-2 22/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

13 16/1000-0003584-3 21/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

14 16/1000-0003692-0 28/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

15 16/1000-0003644-0 26/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

16 16/1000-0003630-0 23/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

17 16/1000-0003562-2 19/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 02/01/17 Stella

20 16/1000-0001685-7 10/10/16 2017 Hospital Ana Nery Santa Cruz do Sul Judicial Glosa Parcial 03/01/17 Stella

24 16/1000-0000765-3 19/07/16 2017
Santa Casa de Misericórdia de 

Porto Alegre
Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 04/01/17 Stella

30 16/1000-0002816-2 18/11/16 2017 Hospital São Vicente de Paula Passo Fundo Judicial Glosa Parcial 06/01/17 Stella

31 16/1000-0003524-0 16/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Liberação de pagamento 09/01/17 Stella

32 013965-20.00/16-0 2017 Hospital Santa Lucia Cruz Alta Compra de Leito Liberação de pagamento 09/01/17 Stella

33 068229-20.00/14-9 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 09/01/17 Stella

34 009363-20.00/15-5 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 09/01/17 Stella

35 009351-20.00/15-8 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 09/01/17 Stella

36 113297-20.00/15-1 20/10/15 2017 Hospital Regina Novo Hamburgo Compra de Leito Liberação de pagamento 09/01/17 Stella
37 014105-20.00/16-1 2017 Hospital Santa Lucia Cruz Alta Compra de Leito Liberação de pagamento 09/01/17 Stella
38 112282-20.00/15-9 2017 Clinicamp Pelotas Judicial Glosa Parcial 10/01/17 Stella
39 001172-10.00/15-6 2017 Hospital Mãe de Deus Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 11/01/17 Stella

50 000513-10.00/16-1 2017
Santa Casa de Misericórdia de 

Porto Alegre
Porto Alegre Judicial Glosa Parcial x 17/01/17 Stella

51 112270-20.00/14-3 2017 Hospital São Lucas da PUCRS Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 18/01/17 Stella

60 17/2000-0003523-3 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 20/01/17 Stella

66 17/2000-0003516-0 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 24/01/17 Stella

87 16/1000-0002791-3 2017 Hospital São Francisco de Paula Pelotas Judicial Glosa Parcial 27/01/17 Anita

89 000601-10.00/15-4 2017 Hospital São Vicente de Paula Passo Fundo Judicial Glosa Parcial 27/01/17 Stella
91 16/1000-0002662-3 2017 Hospital Moinhos de Vento Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 31/01/17 Stella

100 17/1000-0000210-0 2017 Hospital São Francisco de Assis Santa Maria Judicial Glosa Parcial 07/02/17 Stella

103 16/2000-0043074-9 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 09/02/17 Anita/Stella

104 17/2000-0004214-0 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 13/02/17 Stella

105 17/1000-0000666-0 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Liberação de pagamento 13/02/17 Stella

106 17/1000-0000665-2 27/01/17 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Liberação de pagamento 13/02/17 Stella
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69 16/1000-0000765-3 2017 Hospital Santa Luzia Capão da Canoa Judicial Glosa Parcial 13/02/17 Stella
107 16/2000-0104198-3 2017 Prontomed Santiago Compra de Leito Liberação de pagamento 14/02/17 Stella
96 16/1000-0000875-7 2017 Hospital São Lucas da Puc Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 14/02/17 Anita

117 17/2000-0024745-1 2017
Hospital Policlínica (CNES 

3141330)
Passo Fundo Compra de Leito Liberação de pagamento 15/02/17 Anita

109 17/1000-0000664-4 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Liberação de pagamento 15/02/17 Stella

110 17/1000-0000663-6 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 15/02/17 Anita

113 17/1000-0000661-0 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Liberação de pagamento 16/02/17 Stella

114 17/1000-0000660-1 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Liberação de pagamento 16/02/17 Stella

116 17/1000-0000657-1 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Liberação de pagamento 20/02/17 Stella

117 17/1000-0000667-9 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Liberação de pagamento 20/02/17 Stella

118 16/2000-0099046-9 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santa Maria Compra de Leito Glosa Parcial 21/02/17 Stella

159 0211140011225-9 2017 Hospital São Vicente de Paulo Passo Fundo Judicial Glosa Parcial 07/03/17 Anita
160 16/1000-0001975-9 26/10/16 2017 Hospital do Circulo Caxiense Caxias do Sul Judicial Glosa Parcial 08/03/17 Anita

164 17/1000-0000453-6 18/01/16 2017
Santa Casa de Misericórdia de 

Porto Alegre
Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 13/03/17 Anita

163 16/2000-0058943-8 30/08/16 2017 Hospital Bruno Born Lajeado Judicial Glosa Parcial 13/03/17 Anita

165 16/2000-0042899-0 12/07/16 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 15/03/17 Anita

167 16/2000-0047857-1 01/08/16 2017 Hospital Cidade Passo Fundo Judicial Glosa Parcial 15/03/17 Anita
162 101192-20.00/15-9 25/08/15 2017 Santa Casa POA Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 15/03/17 Anita

171 16/1000-0003324-7 12/12/16 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Total 17/03/17 Anita

168 17/1000-0000551-6 08/04/00 2017 Clinica Lavinski Porto Alegre Judicial Glosa Total 22/03/17 Stella
177 17/1000-0000966-0 09/02/17 2017 Santa Casa POA Porto Alegre Judicial Glosa Total 23/03/17 Anita

131 113297-20.00/15-1 20/10/15 2017 Hospital Regina Novo Hamburgo Compra de Leito Liberação de pagamento 22/03/17 Stella/Anita
Reaberto em 27/01/2017 

processo17/2000-0018399-2
211 100889-20.00/15-6 21/08/15 2017 São José de Arroio do Meio Arroio do Meio Judicial Glosa Parcial 30/03/17 Anita
214 005914-20.00/17-5 09/03/17 2017 Hospital Santa Lucia Cruz Alta Compra de Leito Liberação de pagamento 30/03/17 Anita
218 100824-20.00/15-1 21/08/15 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 03/04/17 Stella
226 000750-10.00/16-7 29/04/16 2017 Hospital Estrela Lajeado Judicial Glosa Parcial 17/04/17 Anita
231 014100-20.00/16-8 08/08/16 2017 Hospital Santa Lucia Cruz Alta Compra de Leito Liberação de pagamento 24/04/17 Anita
219 17/2000-0021677-7 01/02/17 2017 Hospital Regina Novo Hamburgo Judicial Glosa Parcial 25/04/17 Anita

242 17/1000-0001494-9 07/03/17 2017
Fundação Universitária de 

Cardiologia
Osório Judicial Glosa Parcial 08/05/17 Anita

244 009408-20.00/16-4 24/04/16 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 15/05/17 Stella

247 009259-20.00/16-0 15/04/16 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 15/05/17 Stella

245 010245-20.00/15-0 11/02/15 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Liberação de pagamento 15/05/17 Stella

246 009339-20.00/15-6 26/02/15 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 15/07/17 Stella

248 009406-20.00/16-9 18/04/16 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 15/05/17 Stella

249 068250-20.00/14-0 11/04/14 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 15/05/17 Anita

251 060736-20.00/12-9 08/05/12 2017 Hospital São Francisco de Assis Santa maria Judicial Glosa Parcial 19/05/17 Anita

257 17/2000-0055098-7 28/03/17 2017 Hospital de Sapiranga Sapiranga Compra de Leito Liberação de pagamento 13/06/17 Stella
257 17/2000-0055098-7 28/03/17 2017 Hospital de Sapiranga Sapiranga Compra de Leito Glosa parcial 13/06/17 Stella
257 17/2000-0055098-7 28/03/17 2017 Hospital de Sapiranga Sapiranga Compra de Leito Liberação de pagamento 13/06/17 Stella
257 17/2000-0055098-7 28/03/17 2017 Hospital de Sapiranga Sapiranga Compra de Leito Liberação de pagamento 13/06/17 Stella
257 17/2000-0055098-7 28/03/17 2017 Hospital de Sapiranga Sapiranga Compra de Leito Liberação de pagamento 13/06/17 Stella

260 068255-20.00/14-3 16/10/14 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 25/05/17 Anita

264 17/2000-0083741-0 17/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 26/05/17 Anita
272 17/2000-0084417-4 18/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 29/05/17 Anita
273 17/2000-0083680-5 17/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 29/05/17 Anita
274 17/2000-0084715-7 18/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 29/05/17 Anita
275 17/2000-0084595-2 18/05/15 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 29/05/17 Anita
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265 17/2000-0085185-5 17/05/15 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 26/05/17 Anita
267 17/2000-0083817-4 17/05/15 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 26/05/15 Anita
266 17/2000-0084495-6 18/15/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 26/05/17 Anita
268 17/2000-0084065-9 17/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 17/05/17 Anita
269 17/2000-0085296-7 26/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 19/05/17 Anita
270 17/2000-0085235-5 26/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 19/05/17 Anita
278 17/2000-0084215-5 17/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 31/05/17 Anita
262 17/2000-0083903-0 17/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 08/06/17 Anita
280 17/2000-0084691-6 18/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 07/06/17 Anita
282 17/2000-0084294-5 17/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 08/06/17 Anita

233 043180-2000/16-4 01/06/17 2017 Hospital Cidade de Passo Fundo Passo Fundo Judicial Glosa Parcial 09/06/17 Stella

271 17/2000-0083935 17/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Total 26/05/17 Anita
286 084799 2000/14-6 15/10/14 2017 Hospital de Caridade de Ijuí Ijuí Compra de Leito Liberação de pagamento 16/06/17 Anita

284 17/1000-0001592-9 10/03/17 2017
Hospital Santa Casa de 

Misericórdia
Porto Alegre Judicial Glosa total 19/06/17 Stella

297 17/2000-0083539-6 16/05/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Glosa Parcial 03/07/17 Anita
309 17/2000-0079058-9 09/05/17 2017 Hospital de Sapiranga Sapiranga Compra de Leito Glosa Parcial 10/07/17 Stella
293 089215-20.00/15-4 27/07/15 2017 Hospital São Vicente de Paula Passo Fundo Judicial Glosa Parcial 12/07/17 Stella

329
2319-2000/16-0 

072/1.15.0006336-9
01/02/16 2017 Hospital Mãe de Deus Torres Judicial Glosa Parcial 13/07/17 Stella

314 001936-10.00/15-5 23/09/15 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Judicial Glosa Parcial 13/07/17 Anita
328 17/2000-0109520-5 24/07/17 2017 Hospital Tacchini Bento Gonçalves Compra de Leito Liberação de pagamento 26/07/17 Stella

321 17/1000-0005129-1 31/05/17 2017
Associação Beneficente 

Hospitalar Portuguesa de Pelotas
Pelotas Judicial Glosa Parcial 21/07/17 Stella

293 089215-20.00/15-4 27/07/15 2017
Associação Beneficente 

Hospitalar São Vicente de Paulo
Passo Fundo Judicial Glosa Parcial 12/07/17 Stella

336 124900-2000/15-7 02/12/15 2017 Hospital Caridade Dr. Astrogildo Santa maria Judicial Glosa Parcial 12/07/17 Stella

368 9254-2000/16-6 15/04/16 2017 Hospital de Caridade Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 10/08/17 Stella
369 009365-20.00/15-0 20/11/14 2017 Hospital de Caridade Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 11/08/17 Stella
377 17/1000-00032580 18/04/17 2017 Hospital Sapiranga Sapiranga Judicial Glosa Parcial 14/08/17 Anita
391 17/1000-0005659-5 12/06/17 2017 AESC- COR Mãe de Deus Guaíba Judicial Liberação de pagamento 22/08/17 Anita

289 17/1000-0006330-3 26/06/17 2017 Hospital São Francisco de Assis Santa Maria Judicial Glosa total 05/07/17 Anita

388 17/2000-0128449-0 09/08/17 2017 Hospital São Francisco de Assis Santa Maria Judicial Glosa total 21/08/17 Anita

383 17/1000-0006125-4 21/06/17 2017 Hospital São José Arroio do Meio Judicial Glosa Parcial 11/09/17 Anita

397 17/2000-0128449-0 09/08/17 2017 Hospital São Francisco de Assis Santa Maria Judicial Glosa Parcial 21/08/17 Anita

402 17/2000-0009259-1 16/08/17 2017 Hospital Miguel Pilcher Pelotas Judicial Glosa Parcial 06/09/17 Stella
310 17/2000-0025731-7 08/02/17 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Solicitação DRE Glosa Total 11/07/17 Anita
371 010247-20.00/15-5 11/05/15 2017 Hospital de Caridade Santiago Santiago Compra de Leito Não houve Glosa 11/08/17 Stella
373 009413-20.00/16-2 25/06/16 2017 Hospital de Caridade Santiago Santiago Compra de Leito Não houve Glosa 14/08/17 Stella
374 009414-20.00/16-5 25/06/16 2017 Hospital de Caridade Santiago Santiago Compra de Leito Não houve Glosa 14/08/17 Stella
376 009412-20.00/16-0 25/06/16 2017 Hospital de Caridade Santiago Santiago Compra de Leito Não houve Glosa 14/08/17 Stella
378 009260-20.00/16-7 18/04/16 2017 Hospital de Caridade Santiago Santiago Compra de Leito Não houve Glosa 14/08/17 Stella
353 112650-20.00/11-8 04/11/11 2017 Hopsital Mãe de Deus Porto Alegre Compra de Leito Não houve Glosa 07/08/17 Anita
351 17/1000-0003040-5 12/04/17 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Judicial Sim houve Glosa 03/08/17 Anita
327 17/2000-0025709-0 08/02/17 2017 Hospital Sapiranga Sapiranga Compra de Leito Não houve Glosa 19/08/17 Stella
396 17/2000-0025232-3 08/02/17 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Compra de Leito Não houve Glosa 04/09/17 Stella
400 006559-2000110-4 29/06/10 2017 Hospital Moinhos de Vento Porto Alegre Compra de Leito Glosa Total 05/09/17 Stella
387 17/1000-0008746-6 07/08/17 2017 Pró dente clinica odontológica Canoas Judicial Não houve Glosa 29/08/17 Anita
399 17/1000-0007794-0 20/07/17 2017 Hospital Clinicamp Pelotas Judicial Não houve Glosa 04/09/17 Stella

401 005056-10.00/14-6 22/08/14 2017
Hospital Santa Casa de 

Misericórdia
Porto Alegre Judicial Sim houve Glosa 14/09/17 Stella

389 17/2000-0025725-2 08/02/17 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Compra de Leito Glosa Total 18/09/17 Stella
412 17/2000-0025372-9 08/02/17 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Compra de Leito Não houve Glosa 18/09/17 Anita
415 17/2000-0025352-4 08/02/17 2017 Hospita Santa Cruz Santa Cruz do Sul Compra de Leito Não houve Glosa 19/09/17 Anita

419 17/2000-0099876-7 14/06/17 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Sim houve Glosa 21/09/17 Anita

422 17/2000-0025748-1 08/02/17 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Compra de Leito Não houve Glosa 22/09/17 Anita
423 17/2000-0025183-1 08/02/17 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Compra de Leito Não houve Glosa 25/09/17 Anita
424 17/2000-0025211-0 08/02/17 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Compra de Leito Não houve Glosa 25/09/17 Anita
426 17/200-0025170-0 08/02/17 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Compra de Leito Não houve Glosa 25/09/17 Anita
427 17/2000-0025217-0 08/02/17 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Compra de Leito Não houve Glosa 25/09/17 Anita
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358 16/1000-002974-6 02/12/16 2017 Hospital Mãe de Deus Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 29/09/17 Stella
398 16/1000-0002662-3 22/11/16 2017 Hospital Moinhos de Vento Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 02/10/17 Stella

436 17/1000-008819-5 08/08/17 2017
Hopsital Santa Casa de 

Misericordia
Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 04/10/17 Stella

438 17/1000-0010753-0 15/09/17 2017 Hospital Parque Belem Porto Alegre Judicial Glosa Total 09/10/17 Anita

425 053/1.13.0036681-9 10/10/17 2017
Associação Dr. Bartholomeu 

Tacchini
Bento Gonçalves Judicial Glosa Parcial 10/10/17 Stella

440 17/2000-0146734-0 13/09/17 2017 Hospital de Clinicas Porto Alegre Judicial 11/10/17 Stella
413 001928-10.00/15.9 24/08/17 2017 Hospital Moinhos de Vento Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 20/10/17 Anita
433 16/1000-0001455-2 19/09/16 2017 Hospital de Clinicas Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 25/10/17 Anita

449 17/1000-00038643 03/05/17 2017
Hospital de Caridade Astrogildo 

de Azevedo
Santa Maria Judicial Glosa Parcial 06/11/17 Anita

438 17/1000-0001970-3 21/03/17 2017 Med Equipa LTDA - EPP Sapucaia do Sul Judicial Glosa Parcial 08/11/17 Stella
458 17/1000-0011997-0 17/10/17 2017 Hospita Candelária Candelária Judicial Glosa Total 08/11/17 Anita
450 17/2000-0025140-8 08/02/17 2017 Hospital de Santa Cruz do Sul Santa Cruz do Sul Compra de Leito Glosa Total 08/11/17 Stella
459 17/1000-0005015-5 30/05/17 2017 Hospital Mãe de Deus Porto Alegre Judicial 08/11/17 Stella

498 16/2000-0099029-9 16/11/16 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 24/11/17 Stella

439 041826-2000/14-6 02/04/14 2017 Hospital Moinhos de Vento Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 30/10/17 Anita

441 17/1000-0010915-0 21/09/17 2017
Santa Casa de Misericórdia de 

Porto Alegre
Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 31/10/17 Stella

461 17/1000-0008819-5 08/08/17 2017
Santa Casa de Misericórdia de 

Uruguaiana
Uruguaiana Judicial Glosa Parcial 09/11/17 Stella

468 17/2000-0024783-4 07/02/17 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Judicial Glosa Total 10/11/17 Stella

470 17/1000-0002564-9 04/04/17 2017 Julian Saude e Vida - EIRELI - EPP Canoas Judicial 13/11/17 Stella

476 17/1000-0002564-9 04/04/17 2017 Julian Saude e Vida - EIRELI - EPP Canoas Judicial 11/11/17 Stella

471 17/2000-0082447-5 15/05/17 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 13/11/17 Stella

473 17/2000-0025383-4 08/02/17 2017 Hosptal Santa Cruz Santa Cruz do Sul Judicial Não Houve Glosa 13/11/17 Stella

461 17/1000-0008819-5 08/08/17 2017
Santa Casa de Misericórdia de 

Porto Alegre
Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 09/11/17 Stella

493 17/2000-0082879-9 16/05/17 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 23/11/17 Stella

486 10954720.00/15-4 06/10/15 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Compra de Leito Glosa Parcial 22/11/17 Stella

503 16/2000-0042517-6 11/07/16 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 28/11/17 Stella

538 17/1000-0010569-3 12/09/17 2017 Hospital Moinhos de Vento Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 30/10/17 Anita
502 145879-20.00/14-8 18/12/13 2017 Hospital Divina Providência Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 27/11/17 Anita

488 17/2000-0157193-7 02/10/17 2017
Hospital da Cidade de Passo 

Fundo
Passo Fundo Judicial Glosa Parcial 22/11/17 Stella

518 17/2000-0146734-0 13/09/17 2017 Hospital de Clinicas Porto Alegre Judicial Glosa Parcial 31/10/17 Stella
494 17/2000-0136990-9 25/08/17 2017 Hospital Virvi Ramos Caxias do Sul Judicial Glosa Parcial 23/11/17 Anita

565 00926020.00/16-7 18/04/16 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito 18/12/17 Stella

567 16/1000/0001685-7 10/10/16 2017 Hospital Ana Nery Santa Cruz do Sul Judicial Glosa Parcial 19/12/17 Anita

573 17/2000-0169455-9 24/10/17 2017
Hospital de Caridade Dr. 

Astrogildo de Azevedo
Santa Maria Compra de Leito 21/12/17 Anita

582 17/100-00014116-4 09/08/17 2017 Hospital Santa Cruz Santa Cruz do Sul Judicial Glosa Parcial 26/12/17 Anita
586 17/2000-0186356-3 07/11/17 2017 Hospital Regina Novo Hamburgo Judicial Glosa Parcial 27/12/17 Anita

583 17/2000-08290511 15/05/17 2017 Hospital de Caridade de Santiago Santiago Compra de Leito Glosa Parcial 26/12/17 Anita

Não sim

001/2017 040422-20.00/15-3 25/03/15 2012/2016
Associação de Caridade Santa 

Casa de Rio Grande
Rio Grande Auditoria de demandas do MP Angela Quadrado

CRS
AUDITOR 

RESPONSÁVEL
OBSERVAÇÕES

REINCIDENTE
DATA FINALIZAÇÃO

AUDITORIAS FINANCEIRA REALIZADAS

Nº PARECER 

AUDITORIA
Nº DO PROCESSO

DATA 

ABERTURA
COMPETÊNCIA PRESTADOR MUNICÍPIO

OBJETO/OBJETIVO DA 

AUDITORIA
RECOMENDAÇÕES
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002/2017 16/2000-0076068-4 03/10/16 2016
Associação Congregação Santa 

Catarina - Hospital Regina
Novo Hamburgo Auditoria de demandas do MP Angela Quadrado Auditoria em Oncologia

004/2017 095775-20.00/14-5 17/10/14 2014
Hospital Beneficente São Vicente 

de Paulo
Osório

Auditoria Operacional ref. 

Solicitação de Auxílio

Documentação anexada ao proc  

não esclarecem a inconformidade 

apontanda no Parecer 01/2015 

13/04/17 Adriane Kern Interdição Sinistro

003/2017 118878-2000/12-1 17/10/12 2013/2015 SMS de Viamão Viamão Auditorias de demandas do MP

Que seja verificado a forma de 

contratação dos prestadores 

citados nas constatações 5 13  e 5 

14

16/05/17 Angela Quadrado Auditoria Atenção Básica

005/2017
148867/13-4; 

148868/13-7
20/12/13 11/2012 a 09/2013 Hospital de Caridade de Santiago Santiago

Auditorias de demandas da 

SES/Secretário

Encaminhamento ao Gestor da 

pasta SES
24/05/17 Angela Quadrado

Diárias de UTI (+ 11 proc. de 

solicitação)

006/2017 009828-2000/14-4 14/03/14 11/2013 Hospital de Caridade de Santiago Santiago
Auditorias de demandas da 

SES/Secretário
Arquivamento 25/05/17 Angela Quadrado Diárias de UTI

007/2017

126884/13-2; 

126885/13-5; 

126886/13-8; 

126887/13-0

30/09/13 04/2013 a 07/2013 Hospital São Vicente de Paulo Passo Fundo
Auditorias de demandas da 

SES/Secretário
Arquivamento 30/05/17 Angela Quadrado Diárias de UTI

008/2017
124737/139; 134497/13-

1

10/12/2013 e 

31/10/2013
10/2013 Hospital São Sebastião Mártir Venâncio Aires

Auditorias de demandas da 

SES/Secretário

Encaminhamento ao Gestor da 

pasta SES
01/06/17 Angela Quadrado Diárias de UTI

009/2017
124759/13-8; 

137814/13-3

30/12/2013 e 

11/11/2013
11/2013 Hospital São Sebastião Mártir Venâncio Aires

Auditorias de demandas da 

SES/Secretário

Encaminhamento ao Gestor da 

pasta SES
02/06/13 Angela Quadrado Diárias de UTI

010/2017

0042574-2000/13-4 

(100691/12-5; 

032371/13-3; 

100712/12-1; 

014674/13-8; 

137358/13-0)

03/04/13 08/2012 a 12/2012
Santa Casa de Misericórdia de 

Santana do Livramento

Santana do 

Livramento

Auditorias de demandas da 

SES/Secretário
Arquivamento 07/06/17 Angela Quadrado Diárias de UTI

011/2017 032084-2000/14-7 10/07/14 12/2013 02/2014
Associação Hospital de Caridade 

de Ijuí
Ijuí

Auditorias de demandas da 

SES/Secretário

Encaminhamento a Médica 

Auditora
09/06/17 Angela Quadrado APAC's

012/2017
026232/13-3 - 

025964/13-4

08/04/2013 - 

06/03/2013
2008-2017 Hospital Santa Rita de Cássia Redentora

Auditorias de demandas da 

SES/Secretário
Encaminhamento a CEVS 14/06/17 Angela Quadrado Interdição

02/2018 17/2000-01357960 23/08/17
ISEV - Instituto de Saúde e 

Educação Vida- Hosp. Taquara
Taquara

Auditoria demanda Ministério 

Público

Aprofundar a elevação dos gastos 

com terceiros PJ  e elevação do 

AT

x 16/03/18
Rosane Emília 

Rossini
Auditoria no ISEV

921/2016 16/2000-0058487-8 29/08/16 2015/ 2016
Hospital Regional Vale do Rio 

Pardo
Rio Pardo

MP - Verificação "in loco" de 

deliberações do relatório 

DENASUS - Auditoria nº  8448.

Encaminhamento ao MPU - 

inquérito civil
12/12/16

Rosane Emília 

Rossini

108/2018 11157-200000/15-1 08/10/15 08/2015 Hospital São José Ivoti Análise de defesa do prestador Manter Conduta de Glosa x 23/02/18
Márcia Regina Pinto 

Vargas

02/2018 17/2000-01357960 23/08/17
ISEV - Instituto de Saúde e 

Educação Vida- Hosp. Taquara
Taquara

Auditoria demanda Ministério 

Público

Aprofundar a elevação dos gastos 

com terceiros PJ  e elevação do 

AT

x 16/03/18
Rosane Emília 

Rossini
Auditoria no ISEV

NÃO SIM

1 Relatório Preliminar 05/04/17 2014 Secretaria de Estado da Saúde Porto Alegre
Auditoria do Relatório de Gestão 

de 2014 - RAG

Marizane, Adriane, 

Andrea, Villas e 

Anzanello

COMPETÊNCIA PRESTADOR MUNICÍPIO
OBJETO/OBJETIVO DA 

AUDITORIA
RECOMENDAÇÕES DATA FINALIZAÇÃOCRS

AUDITORIAS FINANCEIRA REALIZADAS - SISAUD

Nº 

RELATÓRIO 

AUDITORIA

REINCIDENTE
Nº DO PROCESSO

DATA 

ABERTURA

AUDITOR 

RESPONSÁVEL
OBSERVAÇÕES
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8 METAS DE INDICADORES DE RESULTADO 

 
Apresentamos nesse tópico a avaliação das Metas de Indicadores de Resultados do Plano Estadual de Saúde 2016-2019. Salientamos que alguns 

indicadores foram contemplados na Pactuação Interfederativa 2017-2021, a saber: Percentual de amostras de água com presença de Escherichia coli, em 
Soluções Alternativas Coletivas (Indicador RS 2), Proporção de Parto Normal (Indicador 13), Número de casos novos de sífilis congênita em menores de 1 ano 
de idade (Indicador 8), Número de casos novos de Aids em menores de 5 anos (Indicador 9), Percentual de cura de casos novos de tuberculose (Indicador RS 

1), Taxa de Mortalidade Infantil (Indicador 15), Razão de Mortalidade Materna (Indicador 16) e Taxa de mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo 
conjunto das quatro principais doenças crônicas não transmissíveis (doenças do aparelho circulatório, câncer, diabetes e doenças respiratórias crônicas) 
(Indicador 1). Os demais seguem no quadro abaixo. 

 
Quadro 36. Avaliação das Metas de Indicadores de Resultados do Plano Estadual de Saúde 2016-2019 não contempladas na Pactuação Interfederativa 2017-
2021. 

Indicador de resultado 2013 2014 2015 2016 2017 Meta 

Anual 

(2017) 

Análise/Observações 

Proporção de recém-nascidos 
com muito baixo peso ao 
nascer 

1,42% 1,43% 1,40% 1,52% 1,57%* 1,41% 
A proporção de recém-nascidos com muito baixo 
peso ao nascer teve um pequeno aumento no 
último ano, enquanto a proporção de recém-
nascidos com APGAR de 5º minuto de vida < 7, 
taxa de mortalidade neonatal precoce e a taxa de 
mortalidade neonatal tardia vem decrescendo. O 
nascimento de crianças com muito baixo peso está 
relacionado a doenças maternas e à 
prematuridade. Para melhorar esse indicador é 
preciso intervir no pré-natal, prevenir infecções 
maternas e tratar comorbidades. O APGAR no 5º 
minuto está relacionado à qualidade da assistência 
no parto. A regionalização do parto e nascimento é 
uma estratégia que visa impactar esse indicador de 
maneira positiva, concentrando os nascimentos 
em locais com infraestrutura e recursos humanos 
adequados. 
*Resultados 2017 preliminares. 
Fontes: SIM/SINASC/DATASUS; NIS/DGTI/SES/RS. 
Acesso: 15 de março de 2018. 

Proporção de recém-nascidos 
com APGAR de 5º minuto de 
vida < 7 (método que mede a 
saúde do recém-nascido) 

1,09% 1,10% 1,03% 1,04% 1,02%* 1,08% 

Taxa de mortalidade neonatal 
precoce 

5,09 5,24 5,09 4,84 4,96* 5 

Taxa de mortalidade neonatal 
tardia 

1,92 2,14 2,05 2,08 1,92* 2,12 



Proporção de Internações por 
Condições Sensíveis à Atenção 
Básica (ICSAB) 

27,47 27,41 27,03 26,38 26,39 26,00 

Analisando o resultado do ano de 2017, o Estado já 
atingiu 98,5% da meta. Ressalta-se que este 
indicador ainda não está fechado, tendo em vista 
que a atualização do sistema de informações 
ocorre até seis meses após o mês de referência. A 
Coordenação Estadual da Atenção Básica 
sistematicamente induz o monitoramento deste 
indicador pelas Coordenadorias Regionais de 
Saúde.  
Fonte: SIH/DATASUS. Acesso em BI/DGTI/SES/RS, 
em 16 de março de 2018. 

Taxa de internação hospitalar 
por fratura de fêmur em 
pessoas idosas 

 
 
 

22,6 

 
 
 

22 

 
 
 

24,4 

 
 
 

24,5 

 
 
 

22,5* 

 
 
 

28,2 

Avalia-se que a taxa apurada mantém a tendência 
de fechamento inferior à meta anual estipulada.  
Convém destacar que a população de maiores de 
80 anos é percentualmente a que mais cresce no 
Rio Grande do Sul e que a ocorrência de queda 
com fratura é fator de risco para este grupo etário. 
De 2013 a 2017 o incremento de população maior 
de 60 anos na população geral do Estado foi de 
269.253 pessoas (TCU/DATASUS). Em 2017, a 
população projetada de pessoas idosas no RS a 
1.899.153 pessoas. 
*Taxa preliminar. Fonte: SIH/DATASUS. Acesso: 16 
de março de 2018. 
 
A ocorrência de queda é internacionalmente 
reconhecida como um evento sentinela em Saúde 
do Idoso, um marcador importante do inicio do 
declínio da funcionalidade da Pessoa Idosa. A 
queda pode ter diversos desfechos, o que 
historicamente pautou as ações de promoção em 
Saúde do Idoso foi o monitoramento das 
internações hospitalares por fratura do colo do 
fêmur. A fratura de fêmur traz repercussão 
funcional sobretudo sobre o aumento do grau de 
dependência da pessoa idosa na realização das 



atividades de vida diária. Fatores de risco: sexo 
feminino, maior de 80 anos, domicílio não seguro. 
Ações realizadas pela SES/RS em 2017 para esse 
indicador: 
- Planejamento anual das Oficinas Regionais de 
Prevenção de Quedas. 
Recomendações da Área Técnica:  
- Realização de uma oficina regional em cada 
Coordenadoria Regional de Saúde (CRS) sobre a 
temática; 
- Estímulo e apoio a implantação do “check list” da 
Casa Segura em todos os domicílios que tenham 
moradores maiores de 80 anos em parceria com a 
Coordenação da Atenção Básica das CRS; 
- Estímulo e apoio à utilização do folder de 
prevenção às quedas em pessoas idosas do 
Ministério da Saúde e/ou folder Estadual 
 
O apoio às CRS ocorre presencialmente em 
reuniões em Porto Alegre, assim como através de 
apoio remoto conforme demanda; além disso, é 
realizada intervenção presencial, envolvendo 
viagens às sedes locais quando necessário. 
 

Índice de óbitos por suicídio 10,18 
9,92 

10,13 10,37 11,23 8,03 

Observa-se discreta elevação do índice de óbitos 
por suicídio na série histórica 2013-2017. Como 
estratégia para enfrentar este problema de saúde 
pública, de alta magnitude e transcendência no 
Estado, a Secretaria Estadual da Saúde instituiu, 
em dezembro de 2016, o Comitê Estadual de 
Promoção da Vida e Prevenção do Suicídio, 
composto por diversas Secretarias de Estado, 
Ministério da Saúde, Secretaria Municipal de 
Saúde de Porto Alegre e instituições não 
governamentais. Entre as ações realizadas, 
destacam-se os momentos de educação 



permanente para profissionais da saúde e da rede 
intersetorial. Também está em andamento o 
projeto-piloto Observatório de Análise de Situação 
do Suicídio, na Região de Saúde 28, que visa maior 
aproximação com o fenômeno para o implemento 
de ações efetivas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



9 ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O RELATÓRIO DE GESTÃO 
 

O Relatório Anual de Gestão (RAG) é o instrumento de gestão com elaboração anual 

que permite ao gestor apresentar os resultados alcançados com a execução da PAS e orienta 

eventuais redirecionamentos que se fizerem necessários no Plano de Saúde. 

Fazendo uma avaliação do processo de construção do RAG 2017, através do Sistema 

de Apoio à Construção do Relatório de Gestão (SargSUS), disponibilizado pelo Ministério da 

Saúde, percebemos inconsistências em alguns formulários gerados pelo sistema, tais como o 

da Rede Física e o da Demografia e Morbi-Mortalidade, entre outros. Devido a isso, optamos 

por apresentar os dados e suas análises em arquivo anexo ao sistema, conforme orientado 

pelos responsáveis técnicos pelo SargSUS no âmbito do Ministério da Saúde.  

Além disso, entendendo que o formulário disponibilizado no SargSUS para a 

Programação Anual de Saúde dificulta o entendimento do acompanhamento da execução das 

metas e ações programadas para o ano, uma vez que mistura as mesmas com as diretrizes da 

Pactuação Interfederativa 2017-2021, a SES/RS buscou uma ferramenta que pudesse 

monitorar e avaliar as metas e ações da sua PAS 2017. Portanto, apresentamos, anexo, a PAS 

2017, que foi extraído do Sistema de Monitoramento Estratégico (SME), que é um sistema 

utilizado pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul para gestão e monitoramento de seus 

projetos e programas. Para a SES, essa ferramenta representa um avanço no que diz respeito 

ao monitoramento anual dos objetivos traçados no Plano Estadual de Saúde 2016-2019. 

Ressaltamos ainda que o monitoramento e avaliação da execução da PAS 2017 no SME é um 

projeto piloto desenvolvido pela SES/RS com auxílio da Secretaria de Planejamento 

Governança e Gestão (SPGG) e encontra-se em fase de aprimoramento. 

Ainda inserimos como Anexo VII a avaliação das Metas de Indicadores de Resultados do 

Plano Estadual de Saúde 2016-2019, no sentido de buscar integrar os instrumentos de gestão. 

Essas metas traduzem indicadores que buscam mensurar os principais elementos das 

Diretrizes, Objetivos e Metas do PES 2016-2019, bem como dialogam com o Mapa Estratégico 

da Secretaria Estadual da Saúde/RS, construído para a gestão 2015-2018, no ano de 2015. 

Por fim, acreditamos que o esforço constante na tentativa de qualificar as informações 

em saúde é a melhor estratégia para a elaboração de planos de ação concretos, tendo em vista 

fortalecer o monitoramento e a avaliação dos indicadores, buscando impactar na melhora 

efetiva da qualidade de vida da população. 

 

RECOMENDAÇÕES PARA A PRÓXIMA PAS 

Realizar estudo para verificar a compatibilização da discussão da Portaria GM/MS nº 

3.992/2017, que trata do financiamento e da transferência dos recursos federais para as ações e 

os serviços públicos de saúde, ao orçamento estadual. 


